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NOTA JUSTIFICATIVA 
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S5ô faísõs os Mpb 
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A colectividade Comissão Central 1,° de Dezembro de 1640 
iniciou os seus trabalhos patrióticos em 16 de Maio de 1861. 

Com acentuado e persistente espirito de patriotismo e de 
puro nacionalismo, durante uma vida de trabalho ininterrupto 
de 79 anos, conseguiu impôr-se à consideração dos Altos Po¬ 
deres do Estado, recebendo este, por vezes, a sua colaboração sin¬ 
cera e desinteressada, conforme se verifica no decorrer da sua 
longa história. 

-f. 

Em 1927 para gue o seu titulo não ferisse certas suscepti¬ 
bilidades foi resolvido, manimemente pelos seus sócios, modifica¬ 
rem-se os seus segundos estatutos, datados de 6 de Agosto de 
1890, transformando-se na actual Sociedade Histórica da Inde¬ 
pendência de Portugal. 

Durante muitos anos ignorou-se a existência desta tão an¬ 
tiga e benemérita colectividade* 

Muitos portugueses e guâsi toda a geração moderna des¬ 
conhecem a sua existência e muito principalmente ignoram a sua 
acção, altamente patriótica e muito nacionalista, desenvolvida 
para prestigiar o nome de Portugal, contrariando todas e quais¬ 
quer ideias que tendam a ferir a dignidade da nossa Nação livre 
integra e independente. 

Convidado em 1921 a ingressar no seio desta ilustre cokc- 
tlvtdadee investido^ no lugar de Secretário Oeral tratei de reorga¬ 
nizar, atê onde foi possível, o arquivo existente nessa data, por¬ 
quanto parte do seu antigo e precioso arquivo desde 1861 foi de¬ 
vorado por um incêndio na Câmara Municipal de Lisboa, onde 
teve primeiramènte a sua sede, 
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Apôs longas pesguim consegui remir as Acfas desde 
1861 e alguns documentos interessantes para a sua história^ as 
guais felizmente não estavam na Câmara no dia do incêndio, 
mas sim em casa do secretário dessa época. 

Igualmenie fazem parte dêsie trabalho alguns artigos da 
Imprensa, gue tem acompanhado a acção patriótica durante a 
sua existência. 

Realiza-se neste ano de 1940 a comemoração do Duplo 
Centenário da Fundação e Restauração de Portugal, 1140-1640‘ 
-1940, cuja iniciativa partiu em 1922 desta Sociedade, 

^ '\ 

È da maior oportunidade tornar-se conhecida dos portu¬ 
gueses residentes em território continental, insular e ultramarino 
e no Brasil, grande Nação Irmã e Amiga, a história dama Socie¬ 
dade das mais antigas e de melhores tradições patrióticas, 

Eis a razão gue motivou a publicação deste trabalho, de¬ 
ferindo 0 pedido de alguns consócios, meus dedicados companhei¬ 
ros de trabalho numa das fases mais activas da vida moderna 
da colectividade. 

Se é pegueno o valor intrínseco do trabalho é contudo 
rico na origem gue o determinou. 

Julho de 1940. 




Em 1861 vários politicos espanhóis e alguns portugueses, 
crentes que Portugal teria uin lugar proeminente numa aliança 
com Espanha, propagavam, com insistência, o iberismo em várias 
revistas, jornais e folhetos. 

Simultaneamente Fernandez de los Rios afronta o nosso 
país no seu livro Ma Mission en Portugal. 

Estes factos anormais estimularam o patriolismo dos por¬ 
tugueses. Lisboa e as províncias, em Dezembro dêsse ano, come¬ 
moram, com desusado brilhantismo, o dia 1 de Dezembro, como 
resposta às afrontas recebidas dos ibéricos. 

Um humilde mas sincero patriota, o industrial Feliciano 
de Andrade Moura, percorria em Maio as ruas de Lisbôa entre¬ 
gando circulares, nas quais convidava os cidadãos residentes na 
cidade a comparecerem na rua Augusta, Í93, com o fim de ela¬ 
borarem colectivamente um desmentido solene às afirmações ibé¬ 
ricas dos castelhanos e dos falsos portugueses, talvez descenden¬ 
tes daqueles que, em 1580, prepararam a usurpação de Portugal 
por Filipe II de Espanha. 

Efectivamente, em lõ de Maio de 1861, pelas oito e meia 
da noite, em casa do sr. Feliciano de Andrade Moura reu¬ 
niram-se muitos habitantes de Lisbôa de tôdas as posições so¬ 
ciais, animados dum ferveroso sentimento patriótico, sendo resol¬ 
vido comemorar-se anualmente a data do 1,“ de Dezembro com o 
maior brilhantismo. A essa reunião presidiu Feliciano de Andrade 
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Moura, secretariado por Pedro Weticeslau de Brito Aranha e 
Joaquim António Gonçalves Teixeira. 

Seguiu-se outra reunião no mesmo local no dia 24 de Maio, 
na qual Brito Aranha propoz a organização duma associação de¬ 
nominada Associação Nacional Ü de Dezembro de 1640, e José 
Maria Chaves propoz para serem convidados os descendentes 
dos fidalgos portugueses que, em 1640, iniciaram a Revolução 
Nacional a fazerem parte da associação a organizar, 

Em 31 de Maio iiova reunião com a mesma presidência e 
os mesmos secretários, informando Brito Aranha ter conseguido 
saber serem os Condes de Almada D. Lourenço José Maria, 
Conde de Redondo D. José Luiz Gonzaga e D. Sebastião Mal- 
donado, descendentes dos fidalgos de 1640, propondo para fa¬ 
zerem parte da Associação. Foi aprovada, por unanimidade, essa 
proposta e também a de José Maria Chaves para ser constituída 
uma Comissão Central de 40 membros, número simbólico dos 
conjurados. Foi resolvido que a eleição dessa comissão tivesse 
lugar em uma grande reünião pública. 

Feliciano de Andrade Moura propõe a organização de uma 
lista composta de 40 nomes de pessoas de va'rías categorias so¬ 
ciais, incluindo os descendentes dos conjurados de 1640, ante¬ 
riormente referidos. 

Em 4 de Junho houve uma reunião muito concorrida para 
serem apreciados os nomes da lista acima referida, tendo Brito 
Aranha proposto uma nova sessão em 3 de Julho. Nesta sessão 
tomou-se conhecimento da resolução do Grémio Nacional, em 
promover uma grande reünião para se resolver comemorar a data 
do l.°de Dezembro com luzimento, mas os seus corpos gerentes 
sabendo das intenções da nossa Associação resolveram aderir 
às nossas resoluções. 

Nessa mesma sessão Feliciano de Andrade Moura informou 
ter ido uma comissão falar ao Marquês de Loulé, presidente do 
conselho de ministros, informando-o das intenções da Associação 
que pretendia organizar e saber se haveria melindres do Govêrno 
para que as manifestações em 1 de Dezembro fossem ruidosas 
sendo as respostas do chefe do Govêrno muito satisfatória reve¬ 
lando grande patriotismo e tendo cedido o teatro D. Maria II para 
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nele se,realizar a grande reunião pública destinada à eleição 
dos 40 vogais da Associação. 

A 3 e 9 de Julho novas sessões ainda em casa de Feliciano 
de Andrade Moura, nas quais se resolveu realizar-se a grande 
reunião pública no Palácio dos Condes de Almada, por amável 
deferência do sr. Luis de Castro Guimarãis, arrendatário nessa 
época. 

Foi também decidido em sessão de 12 de Julho serem inr 
pressas 3.000 listas com os 40 nomes já designados nas sessões 
anteriores, e em sessão de 12 de Julho foram nomeadas as três 
mesas destinadas a auxiliarem o escrutínio secreto. 

Nessa sessão Brito Aranha ofereceu editais impressos con¬ 
vidando 0 povo e as associações científicas, comercial, industriai 
e de artes e ofícios e colectividades técnicas a comparecerem, 
sendo confirmada a realização duma sessão pública no Domingo, 
14 de Julho de 1861, pelo meio dia, no Palácio dos Condes de 
Almada, no Largo de S. Domingos em Lisboa. 


Sessão Pública 


Aos 14 de Julho de 1861 no histórico Palácio dos Con- 
des de Almada em Lisboa realizou-se a sessão pública, prévia- 
mente convocada por meio de editais e avisos convocativos pro¬ 
fusamente distribuídos péla cidade de Lisboa, assistindo mais 
de 2.000 pessoas. Aberta a sessão pelo meio dia, foi dada a pre¬ 
sidência a Feliciano de Andrade Moura, a alma organizadora dêste 
movimento Pró Pátria e Pró Portugal, sendo secretariado por 
Pedro Weiiceslau de Brito Aranha e Joaquim António Gonçalves 
Teixeira. Tomando a palavra o presidente proferiu um caloroso 
discurso patriótico salientando os fins e a utilidade da eleição, 
convidando 0 auditório a formar uma lista de 40 nomes para se¬ 
rem escolhidos por escrutínio secreto, os quais formariam uma 
Comissão Central para comemorar a data gloriosa de 1 de De¬ 
zembro, a qual devería tomar o nome de Comissão Central V 
de Dezembro de 1640. 

Em três mesas foram recolhidas cêrca de três mil listas, 


. 
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obtendo maioria absoluta de votos quarenta indivíduos de cate¬ 
goria, entre várias classes da sociedade lisbonense. 

Terminada a eleição e o apuramento, usou da palavra o 
grande tribuno José Estevão Coelho de Magalhães, discursando 
brílhantemente sôbre a finalidade da Comissão eleita, ^rade- 
cendo a sua eleição e propondo se constituísse a mesa com a pre¬ 
sidência de Feliciano de Andrade Moura, a cuja perseverança se 
devia a organização daquele congresso eminentemente patriótico. 

O sr. Andrade Moura agradeceu as palavras elogiosas de 
Coelho de Magalhães declarando não poder presidir a uma as- 
sembléa composta de homens ilustres pelo saber, pela ciência e 
de posição mais elevada à sua humilde posição social. 

Após as suas palavras falaram novamente Coelho de Ma¬ 
galhães e outros oradores para demoverem Andrade Moura, 
recebendo êsíe uma calorosa ovação. Não sendo possível demo¬ 
vê-lo da sua resolução procedeu-se à eleição da presidência, sendo 
eleitos António Estêves de Carvalho, então presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa, para presidente, e Feliciano de Andrade 
Moura tpara vice-presidente, 

Foi seguidamente resolvido realizar-se no dia 28 de Julho 
^ instalação e posse da Comissão, sendo encerrada a sessão 
pelas cinco horas| da tarde entre calorosos vivas patrióticos a 
Portugal e à Independência. 





Comissão Goíitral I." de Dezomliro de 1640 


Auío de Posse 

Aos vinte e oito dias do mez de Julho do ano de mil oito¬ 
centos e sessenta e um, no Paiacio dos srs. Condes de Almada, 
no Largo de S. Domingos, numero onze, hoje habitado pelo ex¬ 
celentíssimo senhor Luiz de Castro Guimarães, estando presentes 
os srs, Anselmo José Braamcamp, Antonio Esteves de Carvalho, 
Antonio José Pereira Serzedelo Junior, Antonio da Silva Tulio, Aires 
de Sá Nogueira, Custodio Firmo Rodrigues, Feliciano de Andrade 
Moura, Inocencio Francisco da Silva, João Barbosa Marreca, Joãp 
Daniel de Sines, João Luiz de Moraes Mantas, João Ricardo Cor¬ 
deiro Junior, Joaquim Antonio Gonçalves Teixeira, José Cesar Giu- 
rian,José Estevão Coelho de Magalhães, José Joaquim Alves Cha¬ 
ves, José Maria Chaves, José Maria Frazão, José Mauricio Veloso, 
José do Nascimento Gonçalves Correia, José da Silva Mendes Leal 
Junior, Luiz de Castro Guimarães, Luiz Teles de Melo, Luiz de 
Vasconcelos, Manuel Coelho Torrezão, Manuel de Jesus Coelho, 
Pedro Wenceslau de Brito Aranha, D. Sebastião Maldonado; e não 
tendo nenhum dos presentes recusado aceitar a comissão que lhe 
foi delegada em virtude da eleição publica, que se verificou aos 
quatorze de Julho corrente, neste mesmo Paiacio dos srs. Condes 
de Almada, lavrei eu, Pedro WencesIau^,de Brito Aranha, servindo 
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de secretario, o termo de instalação que vae por todos assignado, 
na data acima. 



Mq da lidapandàiicia Nacional 

COMBATE AO IBERISMO 


O Presidente, eleito da Comissão, António Esteves de Car* 
valho, então presidente da Câmara Municipal de Lisboa, deliberou 
retinir num dos salões dessa câmara os pòrtuguêses que tinham 
lavrado o Auto de instalação e posse durante as semanas decor¬ 
ridas até 25 de Agosto, conseguindo também a comparência nessas 
sessões da Comissão dos srs. Alexandre Herculano, Dr. A. J. Rl- 
beiro^ Gomes de Abreu, António José Marques Leal, Domingos 
Ferreira Pinto Basto, Francisco Vieira da Silva, J, Augusto de Frei¬ 
tas, Oliveira, Joaquim José Pereira Guimarãis, José Maria Chaves, 
José Maria da Silva e Albuquerque, Luís Filipe Leite, Conde de 
Almada (D. Loureiiço) e Conde de Rodondo (José Luís), estes dois 
últimos na qualidade de descendentes dos Restauradores de 1640, 
e todos eleitos na Sessão Pública de 14 de Julho de 1861. 

Durante essas sessões foram discutidos vários assuntos de 
alto interesse patriótico, entre os quais sobressaiu a publicação e 
distribuição, por todo o país, dum Manifesto destinado a fazer 
vibrar a alma portuguesa contra as intenções absorventes dos tôe- 
rístas localizados dentro e fora das fronteiras de Portugal, tendo 
sido encarregado da redação dêsse manifesto os Insignes portu- 
guêses: o historiador Alexandre Herculano, o orador José Estevão 
Coelho de Magalhãis, e os escritores Dr. Gomes de Abreu, lente 
da Universidade de Coimbra, e António da Silva Túlio 

Da maneira como se desempenharam da missão que llies 
foi confiada pela eleição de 3.000 portugueses, em sufrágio do 
povo de Lisboa, dos seus nomes, fala o seguinte: 
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MANIFESTO 


A commissão eleita pelos cidadãos lisboneiises que se reuniram no 
historico palacio dos condes de Almada, para prescrever o modo por que 
na capital se ha de dar maior solemnídade ao anniversario da revolução de 
^ independente, de que fôra 

df oní em 1580, julgou conveniente, antes 

de tomar ^qualquer arbítrio, expor aos seus eleitores e a todo o reino a 
interpretação que da ao mandato com que foi honrada, derivando essa 
mterpretaçaonaosd dos termos em que elle é concebido, nias também do 

’.de de»b,o^ "» Ji» 

rsSSS-S-s-- 

lograram no mundo triumphos duradouros ^ ^ 

q.. ™S:r;stsS“o w»»""tavei 

todos os stnhorios creados sdmenfe pela violencTosTls m" '"'á*' 
co«5l.l»,dos em oacioaslldades separadas em Trid ' 

nas contendas internas como na grandelcta el^í!^ ""t™ 
mesmo principio, alcançando dos seus trinmhhJ! ' batalharam pelo 
outro, "..s a lnde'pend.„cij d°e ambò'.!'’ * '™ » 

militara «'Tppt r** Slorins 
das armas fôra a sentença da rasão\ d. S’ ’ a sorte 

Btâ em poder e tão voltada às snas remS"™ 

‘"mdo aos domínio, ,ne pcdeo, nem 80 '“’ 


para lhe estranhar a ella o intento de avassallar Portugal, do que á França o 
desigiiio de retomar os estados que oufora formaram o seu ephemero e 
revolto império. 

A dominação estrangeira gera sempre rancores que se traiisinittem 
de geração a geração, e que sd o decurso do tempo pdde apagar; sobretudo 
quando esse dominio pesou durameníe sobre uma nação altiva e generosa. 

Ha quasi tres séculos que nossos avds caíram na servidão estranha. 
A Providencia punia talvez com esse castigo uma epocha de lastimosa decadência 
moral. Sessenta annos de oppressão reanimaram pela dôr de cruéis padeci* 
mentos, as virtudes publicas esmorecidas, e os brios heroicos de um povo 
de soldados. A gente portugiieza quebrou então o jugo, e combateu. Deus 
abençoou os seus esforços. Suppunham que Portugal se ia dissolvendo no 
tumulo; e elle, como Lazaro, ergueu-se á voz do Senhor 1 

A lucta foi longa, e ainda hoje, n’esla terra da patria, que d santa 
para nós, como esperamos que o seja para nossos netos, Iia vestígios do que 
nos custou a independencia e a liberdade. 

Â geração que combateu, a geração que lavou com sangue o seu 
testamento político nos campos de batalha ou nos muros rotos das povoações 
incendiadas, legou aos filhos uma herança de odio vingativo. Aqiielles tempos 
não eram como estes nossos: e que o fossem se essa ruim paixão póde ter 
desculpa, ô quando se enraíza no coração do que é ou do que foi servo contra 
os seus oppressores. 

Os annos volveram, a civilísação caminhou; a razão publica esclare¬ 
ceu-se: e d’esses rancores antigos não restava, entre o nosso povo, senão 
uma desconfiança que tinha a sua plena justificação na hisloría. O que fôra 
odio iinplacavel, e depois repiignancia (etiaz, começou a coiiverler-se, entre 
as classes mais cultas, iihima syiiipathla própria de bons visinlios, e digna de 
povos civilisados e cliristãos. 

Infeiizmente houve qneiii tomasse esta transformação, qiie não é mais 
que indicio de progresso e cie brandura nos costumes, como syiiiploiiia cie 
indifferença pela própria nacionalidade. Houve quem pensasse, que seguindo 
0 exemplo do nosso velho alliado dos tempos heroicos, o guerreiro Aragão, 
cujo elmo de bronze, dourado pelo sol de cem batalhas, jaz eaído ao lado do 
leão de Castella, não nos repugnaria ver ciixerir as quinas a um canto do 
escudo hespaiilioi! Era um d’aquelles equívocos qiie fazem sorrir iiuulaniciite. 
mas n’este caso, a iiiudez interpretou-se como indifferença, talvez corno 
approvação. 

Parte da imprensa periódica de Madrid siippoz qiic havia em Portugal 
quem estivesse enfadado de ser portiigucz, e insinuou que, se nos miis 3 eiiio.s 
á Hespanha, pociiarnos renlisar altas phantasias de poder e cngrandeciiiienlo, 
de que uma iiação não precisa para ser Ifeliz, nem aproveitar ninis à civili- 
saçao commum para a qual todos os estados, pequenos e grandes, podem 
concorrer. 

Porque deixámos passar sem conslestaçuo esses devaneios, pouco íaltou 
para que tudo quanto conslíliie o nervo de uma nação, que os represeiilanles 
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de iodas as actividades d’esta terra, os representantes da imprensa, da tribuna, 
da propriedade, do capital, do commercio, da railicia, do sacerdócio e da 
magistratura, fossem declarados ibéricos I Pintavam um verdadeiro 1580. 

Estas dissertações da imprensa interessada, e por isso incompetente, 
passaram as raias da peninsula, e acharam echo n’outra imprensa alem dos 
Pyrenéos, que tem a seu favor a presumpção de imparcialidade. Não affír- 
mamos que o facto fosse fortuito e gratuito; o que sabemos só é que,a 
poesia tornou-se doutrina, a utopia systema, e que depois d’isto não é permi¬ 
tido silencio. 

Precisavamos, portanto, expor claramente a opinião unanime do povo 
portugiiez, e assegurar aos homens e aos governos que se iuteressam no 
melhor regimento da famiiia européa, que é animo e deüberação nossa defen¬ 
der a integridade do território que possuimos, não acceitando aggregações 
incongruentes cora o caracter e tradições nacionais, e que nos empenhamos, 
quanto cabe em nossas faculdades e noi-o permittem os obstáculos da gover¬ 
nação que todos os povos tem encontrado nos aperfeiçoamentos sociaes 
por sermos dignos de fazer parceria com as nações civilisadas, tanto pelos 
nossos feitos passados como pela nossa vida contemporânea, 

Nenhuma rasão política, moral ou economica, em beneficio cümmum 
da Europa, exige que Hespanha e Portuga! formem um só estado* e o 
direito publico europeu, reconhecendo n-estes últimos tempos, para todas as 
^nnexações e transacções politicas, como condição indispensável, a vontade 
manifesta dos povos, nao permitte que se constranja uma nação, por mais 
pequena que se)a, a abdicar o seu nome, o seu passado, a sua autonomia. 

Portugal, avivando e celebrando com mais solemnidade o aiiniversarío 
a reconquista da sua Independencia em 1640, nem pretende ferir o pundonor 

já iosffloidu, e ás que s™!™™ rem de™'*''l°’mitimlssõe! 

adopljtnos. ’ ''»» os ílvita que 

PMçao que demanda tal solemnidade. ’ ® ® 

Lisboa, 25 de Agosto de 1861 . 


Assinaram; 


Alexandre fierculanõ 
Anselmo José Braamcamp 
Anlonio Estem de Carvalho 
Dr,A J. RMro Qomes de Abreu 
Autoniojosé Marpues Leal 
A, José Pereira Serzedello Junior 
Aníonio da Silva Tullio 
Ayres de Si Nogueira 
Conde de Almada 
Conde de Redondo 
Custodio Firmo Rodrigues 
Domingos Ferreira Pinto Basto 
Feliciano de Andrade Moura 
Francisco Vieira do Silva 
Innoceitcio Francisco da Silva 
J, Augusto de Freitas Oliveira 
João José Barbosa Marreca 
João Daniel de Sines 
João Luiz de Moraes Mantas 
João Ricardo Cordeiro Junior 


/. Antonio Gonçalves Teixeira 

Joaquim José Pereira Ouharães 

José César Oiurian 

José Estevão Coelho de Magalhães 

José Joaquim Alves Chaves 

José Maria Chaves 

José Maria Frazão 

José Maria da Silva e Albuquerque 

José Maurício Velíoso 

J, do Nascimnlo Gonçalves Corrk 

José da Silva Mendes Leal Junior 

Luiz Aaijusío Rtbello da Silva 

Luiz de Castro Guimarães 

Luiz Fillppe Leite 

Luiz Teiks de Mello 

L, de Vasconcellos d'Azevedo e Silva 

Manuel Coelho Torrszão 

Manuel de Jesus Coelho 

Pedro Wenceslãu de Br Ho Aranha 

D, Sebastião Maldouado> 


Â sessão na qual foi aprovada a ililima redação deste ma¬ 
nifesto sfifíuirani-se sessões normais no último dia de cada se¬ 
mana, decidindo-se que fôssem enviados manifestos a iodas as 
Câmaras Municipais e organizadas e instaladas comissões em 
todas as freguesias de Lisboa, com a intenção de secundar a Co¬ 
missão Central na sua propaganda patriótica, devendo o mani¬ 
festo ser acompanhado duma circular elucidativa da maneira como 
deveria ser comemorada a data festiva do dia l.« de Dezembro. 

Também foi resolvido serem encarregados Alexandre lier* 
culano, Inocêncío Francisco da Silva e Anselmo Braamcamp de 
traduzirem o Manifesto em francês e inglês para serem envia¬ 
dos exemplares aos cônsules de Portugal residentes em França e 
em Inglaterra. 

A circular, acompanhando o manifesto, distribuído profu- 
samenle dentro do país eno estrangeiro, era assim redigida; 


A Cominissão eleita cm Lisboa para regular o modo por qiie se Iw 
(le celebrar n'esla capital o anniversarlo do memorável dia ].« dc Dezeiiibrtí 
de 1640, decidiu sem discrepaucía, que as usuaes dcmoiislrações de regosijo 
publico, os fesfejos ruidosos que promovem ajuiitnmeiiíos e excitam maiiifca- 
tflçõtís às vezes impriideiites, não condiziam com a gravidade e alsude/a que 
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deve ter a commemoraçãod’esteanràversarÍo nacional; tanto assim, que os pró¬ 
prios Restauradores da nossa independenda, se limitaram a celebral-o e per- 
petual-o com a solemnidade religiosa, de acção de graças ao Supremo Arbítfo 
do destino das nações; voto este que, nós, como seus descendentes e catholicos, 
devemos cumprir, solicitando que se observe em todas as parochias da nio- 
narchía. 

Além d’este dever religioso, todos os testimunhos, perennes da nossa 
gratidão prestados á memória dos libertadores do reino, serão bem cabidos 
n’esse dia, excepto os ephemeros, que, embora alegfem o animo, não deixam 
na memória do povo a recordação permanente d’este grande feito de patrio¬ 
tismo, o mais audacioso de que ha memória na historia universal. 

Pelo que, resolveu a Coramissão: 

l.“—Que 0 Te-Deum instituído pelos restauradores da índependencía 
de Portugal em 1640, e que ainda annualmente se canta na Sé de Lisboa, seja 
este anno celebrado com a maxima solemnidade (*) 


2, Que nesse dia, e na frente do Palacio dos condes de Almada, 
onde se reuniram e conspiraram os auctores da gloriosa Revolução de 1640 
.e Imnte m p,Mo em ,.e ee gravem e perpetuem os seus nomes, com a 
UsS mm -1 CIDAD£ DE 


de to palnotica e legitima rcvolnçâo, para ser distribuído graliiilamenle pelas 
eKolas publicas do remo, e generalisado pelo povo, com o inluito de^lle 

litoidas ei™sei " ™»niq«emás.commissões já ins- 

dcMarIraair 






Todos os jornais de Lisboa e da província inseriram nas 
suas colunas esse Manifesto, alguns dos quais fizeram honro- ^ 
sas referências ao intuito do manifesto e às intenções patrióticas 
da Comissão Central, 

Simultaneamente eram instaladas sub-comissões em todas 
as freguesias de Lisboa, preparando-se, com grande método, uma 
solene comemoração da data do l.o de Dezembro em Lisboa e 
em todas as cidades, vilas e até nas mais recônditas aldeias. 
Essa comemoração foi um imponente e categórico pronunciamento 
com 0 fim de emudecer as vozes dos iberistas, 

Um acontecimento inesperado veio inutilizar os denodados 
esforços desses bons portugueses. Em 11 de Novembro de 1861 
falecia D. Pedro V, o bondoso rei, do qual ainda hoje se respeita 
a sua Memória, não se realizando os festejos nesse ano, 

O ano de 1862 foi consagrado à distribuição metódica do 
Manifesto, à instalação de siib-comissões na maior parte das 
sédes dos concelhos ea preparar os festejos do 1.® de Dezembro, 
Esses festejos foram solenes, podendo-se afirmar que a 
acção da Comissão Central fez despertar o brio patriótico e Por¬ 
tugal em 1 de Dezembro de 1862 vibrou de entusiasmo comemo¬ 
rando a data solene da Restauração da Independência. 

A sessão noturna realizada no histórico Palacio dos Con¬ 
des de Almada revestiu o caracter duma manifestação pública. 
Nessa sessão usaram da palavra António Esteves de Carvalho, 
(agraciado pelo Govêrno com o título de Barão de Santa En- 
grácia em 5 de Novembro de 1862), e outros oradores, 

O Palácio Almada, iodos os edifícios do Estado e muitos 
particulares iluminaram profusamente, realizaram-se iluminações 
em todas as freguesias de Lisboa e o povo, em densas massas, 
inundava as ruas, cantando ao som de filarmónicas, canções patrió¬ 
ticas. 

O êxito dessa comemoração, desusada em Lisboa, deve-se 
à direcção da Comissão Central e em especial ao esfÔrço e tra¬ 
balho perseverante do seu fundador, Feliciano de Andrade Moura. 

Tão verdadeira é esta afirmação que, em sessão de 9 de 
Novembro de 1862 o presidente Barão de Santa Engrácia, propõe 
uiti voto de louvor a esse bom português, aprovado por acla¬ 
mação e exarado na Acta, 
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Durante o ano de 1863 continuou a Comissão Central a rea* 
üzarsemanalmeníe as suas sessões, recebendo entusiásticas respos¬ 
tas das comissões das freguesias e das câmaras municipais que 
aderiram, com fervôr patriótico, ao Manifesto que lhes havia sido 
enviado. 

Sendo o Barão de Santa Engrácia, presidente da Câmara 
Municipal, ordenou a reünião das sessões numa das salas do pa¬ 
lácio municipal, onde iniciou o Arquivo, já nessa data constituído 
pelas valiosas respostas das câmaras e das sub-comissões paro¬ 
quiais, como consta do Livro das Actas. 

A 20 de Novembro de 1863, manifesta-se um grande incêndio 
na Câmara Municipal de Lisboa e o valioso arquivo da Comissão 
Central foi devastado, salvando-se o Livro das Actas e o Auto da 
posse de 28 de Julho de 1861, por estarem em casa do secretário 
Pedro Wenceslau de Brito Aranha. 

Êste infausto acontecimento enlutou a Comissão^ entibiou 
os componentes mais entusiasmados que também sofreram moral- 
mente com os falecimentos de José Estevão Coelho de Magalhães, 

0 ^ exímio orador e sócio fundador, e do seu ilustre presidente Bá¬ 
rio de Santa Engrácia, que tantos serviços tinham prestado. 

Após tão grandes revezes teria sucumbido a Comissão se o 
ilustre patriota Feiiciano de Andrade Moura, com a sua inquebran¬ 
tável fôrça de vontade, não tomasse conta dos destinos da Comis¬ 
são. 


Com um enorme poder de trabalho e durante uma luta de 
três anos incompletos, demonstrou mais uma vez o seu pátrio- 
tismo, alWo à perícia e bom senso, conseguindo realizar sempre 

1 do P if- T 'f “ “"-enta. 

çlo do Palácio Almada e o Te^Deum na Sé de Lisboa 

f «66, com 0 fim de reconstituir a 

Comiisao Central, tez distribuir por Iodos os componentes afnda 
VIVOS, a seguinte Circular: iie5,ainaa 
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mesma, na próxima terça-feira 20 do corrente pelas 7 ho¬ 
ras da noute numa das salas do Centro Promotor dos 
Melhoramentos das Classes Laboriosas, Palacio dos 
Condes de Almada. 

Lisboa, 17 de Novembro de 1866, 

Feiiciano de Andrade Moura 


A reünião foi muito concorrida, tomando a presidência 
Andrade Moura, secretariado pelos sócios António da Silva Túlio 
e Pedro W. Brito Aranha. 

Aberta a sessão, o presidente relatou os seus trababalhos 
desde 1862 e salientou, com mágua, os revezes passados, congra- 
tulaiido-se contudo com a presença de tão ilustres colegas acudindo 
ao seu apêlo, esperando do seu patriotismo a fazerem resurgir a 
nossa colectividade. 

^ Tendo sido muito aplaudido o discurso da presidência, Silva 
Tulio usou da palavra e fez a leitura dum seu trabalho literário, 
que foi impresso no Arquivo Pitoresco (Vol, iv a pág. 291). Dêsse 
trabalho merece destacar-se as as seguintes palavras: 

«Duvidar dos nossos brios e do nosso ainôr 3 
esta terra gloriosa foi sempre a suprema injúria 
que se podia fazer a portugueses. Deus' não pode 
, querer que a mereçamos.» 


A direcção teve de activar em 1867 a instalação definitiva das 
sub-çomissões nas freguesias, cujo trabalho linha sido iniciado em 
186i, e bem assim pugnar junto delas e das câmaras municipais 
para que se realizasse a grande aspiração de ser levantado um mo¬ 
numento aos Restauradores da independência em 1640. 

_ ^ Para se ajuizar do paliiotismo e do auxílio que essas sub-co- 
missoes prestaram á Comissão Central basta transcrever uma cir¬ 
cular emanada da sub-comissão, presidida pelo estadista Joaquim 
Tomaz Lobo de Ávila, e dirigida a dois jornais de Lisboa. Por ela 

mMonamntn aon 
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CIRCULAR 

Sr. redactor. — É dever da patria honrar a memória dos seus mais 
dedicados filhos. E Portugal, que tantos factos apresenta, na sua historia, 
de nobre patriotismo e da mais acrisolada heroicidade, não tem, talvez, pres" 
tado as homenagens devidas aos que, destacando-se do vulgo, souberam, por 
suas virtudes e merecimentos, elevar-se a primeiros entre os mais dignos. 

Mais de dois séculos vão passados, desde que o esforço, sem par, e 
valor sublime dos heroes de 1640, dando ás nações um grande exemplo de de¬ 
voção civica e cie amor pela independência da sua terra, libertaram a patria do 
jugo estrangeiro, erguendo do pó o estandarte das quinas, que uma grande ca- 
íastrophe deixara abatido nos areaes de África. 

E Portugal, livre até 1580, livre foi em 1540, 

Aonde está o padrão commeraoraíivo d’e?íe grande feito da nossa his¬ 
toria ? 

O reconhecimento por serviço tão prestante, por acto tão heroico, existe 
imniorredonro iio coração de todos os portugueses, que amam e estremecem 
0 seu paiz, e ahi está, sem duvida, o mais perdurável e egregio monumento» 
qiie os homens de 1640, poderiam exigir dos seus vindouros. Mas nem por 
isso nos é licito deixar de erigir outro padrão, que torne bem patente, que evi¬ 
dencie a todos, que Portugal preza a sua nacionalidade e a qiier conservar a 
todo 0 transe, e por isso honra, estima e venera a memória dos qiie Ih’a res- 
iituiram. 

Os abaixo assinados, compenetrados d’estas ideias e sentimentos, estão 
conveiicidos da conveniência de ser levantado um Monumento, que perpetue 
a memória do heroico feito de João Pinto Ribeiro e de todos os que com elle 
contribuiram para restaurar a autonomia portuguesa, e portanto vem solicitar 
dos seus concidadãos o auxilio necessário para que esta empreza, eminen- 
temente nacional e patriótica, se possa realizar, contando com a cooperação de 
todos os portiigiiezes, e cora a especial da imprensa, d’esse grande sustentáculo 
das liberdades publicas. 

Os abaixo assinados, constituídos em commissão, rogam, pois, a V. Ex.a 
a publicação d’esta circular no seu periodico, e esperam que annuindo a este pen¬ 
samento, queira abrir a subscripção com este intuito. 

Deus Guarde a V. Ex.a Lisboa, 20 de dezembro de 1867.-Presidente, 
Joaquim Tomaz Lobo d^A vila. ~ - Vice-Presidente, Hermene^ildo A ii^usio de Faria 
ãnc. José Maria Camilo de Mendonça,— Vognns^ Aiitonio 

Augusto Coutinho da Silva Carvalho-Antonio de Azevedo Mello e Carvalho 
-^"■jomo Qomes de Sousa Leal ^Antonio José Duarte Nazareth- Antonio 
José Gomes Netto - Eduardo Coelho - Eduardo Tavares - Francisco José Ta¬ 
vares-José Maria Lobo áéAvila -^José Ribeiro da Cunha; Secretários, Beriiar- 
éino dejose Senna Freitas Junior - Antonio Maria Pereira Carrilho. 




F^undadof^ 

1G de Nlaio de 1861 



Feliciano de Andrade Moura 
d.' presidente 

28 de Julho a 29 de Agosto de 1861 
3.» PRESIDENTE 
1 de Outubro a 14 de Novembro de 1868 
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Nos primeiros dias do ano de 1868 a imprensa de^Madrid 
recomeça, com violência e com periodicidade, artigos violentos 
e subversivos contra a Independência de Portugal. Mais uma vez 
os espanhóis eram e se vangloriavam de serem incorrigíveis, pen¬ 
sando na absorção de Portugal e esquecendo as atitudes dos por¬ 
tugueses em 1385 e em 1640 ea acção que os portugueses man¬ 
tiveram durante 28 anos decorridos desde 1640 a 1668 para bem 
firmarem a Restauração da sua Independência. 

Além dêsses artigos jornalísticos era distribuído profusa¬ 
mente 0 célebre livro Ma Mlssion eii Portugal de Fernandez 
de los Rios antigo ministro em Lisboa, livro êsse que provocou 
uma forte reação em Portugal, tendo os leteratos portugueses, 
dessa época, respondido em artigos cheios de são patriotismo, 
sobresaindo um livro intitulado Portugal e os seus Detractores do 
escritor Luiz Augusto Palmeirim, obra monumental, refutando 
os aleives e ofensas exaradas naquele livro espanhol 

A Comissão Central entra numa fase de decidida de¬ 
fesa da Independência de Portugal e de combate às ideas ibé- 
licas, labutando para obter fundos destinados à compra de arma¬ 
mento para o nosso exército. 

Nas sessões de 19 e 26 de Setembro, Freitas e Oliveira, 
deputado da Nação, e Ayres de Sá Nogueira propõem que se 
inicie uma subscrição nacional para compra de armamento, aberta 
entre os portugueses residentes nos territórios metropolitano, in¬ 
sular e ultramarino e no Brasil. 

Andrade Moura, em sessão de 1 de Outubro, salienta a gra¬ 
vidade das afirmações ibéricas propondo: 

_ «que se torna necessária e oportuna uma demons¬ 
tração para fazer calar as asserções dos propagandistas 
do iberismo, correspondendo assim á espectativa do país 
que, de modo algum quere perder a sua Independência». 

Nessa mesma sessão foi decidido irem delegados da Comis¬ 
são Central entrevistarem o Marquês de Loiilé, Presidente do Con¬ 
selho de Ministros, para saber se o govôrno concordava com um 
seu protesto elaborado no intuito de responder com clareza e 
precisão às afrontas e injúrias dispersas nos jornais e livros 
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espanhóis contra Portugal e simultâneamente infonnar o Governo 
da acção da Comissão para obter o dinheiro necessário para 
compra de algumas centenas de espingardas para o nosso 
exército. 

Ayres de Sá Nogueira usou da palavra e apresentou a se¬ 
guinte proposta: 

«Os portugueses abaixo assinados, membros da grande 
Comissão Centrai l.° de Dezembro de 1640, por esta fdrma, 
e pela maneira mais enérgica e mais soléne, pela sua honra e 
debaixo dos mais sagrados ji!ramento.s, protestam perante Deus 
e perante todas as nações do Mundo, que em toda a sua vida 
constante e invariavelmente se oporão por todos quantos meios 
acharem ao seu alcance, a que a Nação Portuguesa em qualquer 
tempo, por qualquer fornm ou título que seja, venha a unir=se 
com a fiespanlia, debaixo do mesmo governo e declaram já 
traidor à Patria todo o português que não professar iguais 
sentimentos». 


Continuando no uso da palavra disse: 

^ «O momento é grave e como para sustentar a Inde¬ 
pendência Nacional não bastam sòmente protestos, mais 
do que tudo se precisam obras, a Comissão Central en¬ 
tende como indispensável que.urgentissimamente.se trate 
de levar á execução as seguintes providências: 

1. *-Actlvar em todas as povoações do reino, ilhas 
adjacentes, províncias ultramarinas e Brazil a subscrípção 
nacional para comprar armamento moderno e apetrechos 
de guerra para o exército e para a marinha; 

2. ““-£stabcleoer uma escola de tiro em todas as 
povoações: 


3. -Representar ao Govêrno sobre a necessidade 
absoluta e urgentíssima de organisar a nossa fôrça armada 
B de conseguir em armas um número de homens quinze 
vezes maior do que aquele que hoje existe^). 


Todos os presentes aplaudiram essa proposia e igualmente 
uma outra proposta do tenente-coronel Joaquim da Costa Cas- 
caes na qual se definia, com precisão, quais as providências prá- 
tica.s para defeza da Nação. 

Foi nomeada uma sub-comÍssão composta de D. Luiz Maria 
de Carvalho Daun e Lorena, presidente da Câmara Municipal de 
Lisboa, capitão D. Luiz da Câmara Leme, Conde de Almada, Ayres 
de Sá Nogueira, D. Sebastião Maldonado, conselheiro José da 
Silva Mendes Leal e comendador Francisco Loiirenço da Fonseca 
para estudarem essas propostas, sua redacção e transformação em 
Protesto, destinado a ser distribuído profusamente pelo país e pelo 
estrangeiro, se o Govêrno concordasse com essa deliberação da 
Comissão Central 

Neste dia, um dos mais solenes desta patriólica colectivi- 
dade, foi proposta e aprovada a admissão do Visconde de Sanclies 
de Baena, descendente de João Sanches de Baena, propiignador 
do direito de D. João à coroa de Portugal, concorrendo para a 
Restauração da Independência, em 1640. Êsse português ilustre 
trabalhou muito em Portugal e no Brasil em prol das altas finali¬ 
dades da nossa colectividade, como se verá no decorrer dêste 
trabalho. 

Outro facto importante nesta célebre sessão foi a eleição 
por aclamação, de D. Luiz Maria de Carvalho Daun e Lorena, bis¬ 
neto do grande estadista Marquês de Pombal, para Presidente. 

O conselheiro José da Silva Mendes Leal apresentou uma 
proposta na sessão de 24 de Outubro para a Comissão Central 
ter 40 vogais suplentes, além dos 40 efectivos, tendo sido aprovada 
por unanimidade essa bôa iniciativa, que trouxe ao seio da colecti¬ 
vidade grande número de indivíduos das melhores posições so¬ 
ciais, atraídas pelo grande conceito adquirido pela Comissão na 
sua alia finalidade. 

Em 7 e 14 de Novembro reaiizaram-se sessões, nas quais 
foi elaborado o programa dos festejos a realizar, no dia 1,'’ de 
Dezembro dêsse ano, sendo eleitos os 40 vogais suplentes e em 18 
dêsse mês era Inocêncio Francisco da Silva encarregado de redigir 
a carta de felicitação e agradecimento aos portugueses que se 
constituiram em comissão no Rio de Janeiro para a compra de 
armamento, destinado ao nosso exército, 
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Essa subscrição, aberfa no Rio de Janeiro em 23 de Outubro 
de 1868, rendeu 169,925$670 reis, quantia que foi remetida à Secretaria 
dos Negdcios Estrangeiros, em 31 de Janeiro de 1870. 

É digna de especial menção a nobre atitude dos nossos 
compatriotas residentes no Brasü e bem assim a Comissão Cen¬ 
tral 1.0 de Dezembro de 1640, por ter conseguido obter essa im¬ 
portante verba com o fim tam levantado de ocorrer pràticamente à 
defeza da Independência da nossa Nação. 

Em sessão de 21 de Novembro foi aprovada, por unanimidade 
a carta redigida por Inocêncio Silva e para ser enviada para o Rio 
de Janeiro. 

Era concebida nos seguintes termos: 


A Commissão Central 1.“ de Dezembro de 1640, composta de portugiie- 
zes eni cujos corações arde o fogo sagrado da independencia nacional, não pode 
ser indifferente, nem ficar silenciosa, ao saber pelas noticias ultiraamente che¬ 
gadas da nova e expressiva manifestação que, dictada por egual sentimento, 
acabam de patentear os nossos dignos concidadãos, residentes na capital do 
império do Brazil. 

São de muitos anos reconhecidas e devidamente apreciadas as provas 
repetidas, dir-se-ha melhor, quotidianas, com que distanceados pela fortuna em 
paízes longiquos, os filhos de Portugal se comprazem de mostrar ao mundo, em 
rasgos patrióticos e humanitários, o seu amor á patria, e o interesse que lhes 
inspiram a prosperidade e engrandecimento do seu ninho paterno. 

Na ocasião em que, por efeifo de estranhas oscillações, Portugal parece 
receiar dá algum modo pela estabilidade futura da sua independencia, e 
reclama para sustenta-la os cuidados e a dedicação de seus filhos, não eram 
para ficar inertes á sua voz os que por actos da mais elevada significação têem 
assás demonstrado, que para conservar limpido e fulgurante o brilho do nome 
portuguez, não ha offerenda que lhes seja custosa, nem sacrifício penoso, que 
não venham espontânea e alegremente depôr no altar da patria. 

A subscripção aberta na terra de Santa Cruz para o armamento nacional 
necessária em presença das difficuldades do thesouro publico, e recomendada 
pela urgência do momento, é sem duvida um desses rasgos característicos que 
evidenceiam qaão amigado e profundo existe o santo amor da patria no wilo 
dos leais portngneaesr e dá claramente a conhecer que sob tais anspicios 
seiaru qaais forem as evenlnalidades da sorle, Portugal consereando lllesas as’ 
glorrosaMraditoes do passado, saberá manier com brio essa independencia 
™en ada por nosso, maiores conr o proprio sangue, e que nos legaram á 
custa dos mais nobres e generosos esforços! 

essa .irr.i':?"”!-® ” «hecimento veru 

apraavel nobcia, por geral aceordo e com appianso unanime de seus mem- 


bros, resolveu congratular-se com os benemeritos iniciadores de tão prestimoso 
feito, registrando seus nomes com justa ufania, e dirigir-lhes em singelas phrases 
os emboras de que são dignos, fazendo votos para que a realisação do pensa¬ 
mento corresponda á sua proficuidacle. 

Honra, pois, e agradecimento aos iniciadores da subscripção patriótica, 
e a todos os benemeritos que se lhes associarem no seu nobilíssimo empenho! 

Lisboa, saladas reuniões da commtssão, iio Palacio historico dos Con¬ 
des de Almada, em sessão plena de 21 de novembro de 1868.-(Assinados)-i:KK 
de Carvalho Dauit e Lorena, Presidente-Co/íí/e de Almada, Presidente Hono- 
mlQ—Feiicmo de Andrade Mom, Vice-Presidente“/4m‘o«ío da Silva Tullio 
-Innoceiicio Francisco da Silva--A}ires de Sá No smira-Anselmo José Braarn- 
camp-^Aii^sto Romano Sanclies de Baena Farmha-Luiz Telles de Mello- 
D. Sebastião Antonto Maldonado-Claiidio de Chaby-Josê Cyprlano da Costa 
Qoodolphim~Laiz de Castro Gumarães-Aiitoiiio Peraiva Ferraz Jimior- 
Francisco de Paula dos Santos-Pedro Weiiceslau de Brito Aran/m-Pedro Au¬ 
gusto Ribeiro Gutierres da Silva-Custodio Firmo Rodrigues-fosé da Silva 
Mendes Leal-Antoiiio Augusto Pereira de Miranda. Pelo Sr. Thomaz Ribeiro, 
A. da Silva Tullio. Pelo Sr. Ignacio de Vilhena Barbosa, P. W. de Brito Aranha 
—Jeronymo da Cosia Jacome—Aiiionlo José Pereira Serzedello Junior—Antonio 
Santeímo Loureiro—Luiz Augusto Palmeirim— José Joacjuim Vieira Mendes— 
Luiz Augusto Rebello da Silva—João tlenric/ne Ulrích~ Francisco Loiirenço da 
Fonseca-Manael de Jesus Coelho-João Ricardo Cordeiro Jimior-Franclsco 
Manuel de Mendonça-Joaguim da Costa Cascaes-Maiiiiel Coelho Torrezão- 
D. Luiz da Camara Leme-José Maria da Silva e Alhngitergm-Albino Anionio 
de Andrade e Almeida-josé Cesar de Giurian, Secretario. 

A grande data nacional do 1." de Dezembro foi soléiiemente 
comemorada. No Palácio dos Condes de Almada, profusamente 
iluminado, engalanado com bandeiras, arbustos e trofeus reali¬ 
zou-se ás 9 horas da noite uma Sessão Solene presidida por 
D.^ Luiz de Carvalho Daiin e Lorena, que abriu a sessão com um 
brilhante discurso alusivo á Data e dando a palavra aos cinco 
oradores, todos vogaes da Comissão Central, os quais proferi¬ 
ram os seguintes discursos: 

Luiz Augusto Rebelo da Silva: Sucessos do IJ de 
Dezembro de 1640 k 

Conselheiro José da Silva Mendes Leal: <Conw se perdeu 
a nossa Independencia no século Xvii», ' 

António da Silva Tulio: «/Is fidalgas da Restauração*. 

Manuel Pinheiro i Unanimidade da Restauração 
de J640 k 
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Eugênio Castilho: Patia, poesia». 

Antes de aberta a sessão e ao terminar, uma orquesta tocou 
os Hinos Nacional e da Restauração ao mesmo tempo que as 
filarmónicas, com grande quantidade de povo, enchendo o Largo 
de São Domingos, fronteiro ao Palácio, tocavam os Hinos e o 
povo cantava e soltava gritos patrióticos. 

Á Sessão assistiram representantes da Academia das Ciên» 
cias, das Escolas Superiores, Associações científicas, comerciais 
e industriais e agrícolas. 

Os jornais dêsse dia referem-se, em termos patrióticos, á 
nossa Comissão Central e entre eles salienta-se o Diâriõ de No¬ 
tícias de M2-Í868 publicando em lugar de relevo, um artigo in¬ 
titulado O Dia da Redeinpção que termina por estas palavras: 

• -•0 povo bem sabe que este dia é para cantar e 
crar. Cantar os hymnos da nossa imensa giória e orará 
Virgem que cinje a coroa destes reinos para que nol-a de¬ 
fenda da cobiça e da Inveja dos estranhos. Esta festa sa¬ 
grada e grandiosa péla sua significação é apenas-Um 
Protesto e um aviso. 

E, neste momento, oportuna esta bela quadra de Tomaz 
Ribeiro, vogal da Comissão, no fim duma sua poesia: 


Era 01110Z do Dezembro. Eoiflin dlsperto 


olhava Portugal ao céo o ao large 1 
Chovia-lhe o luaud no seii doserto! 


Continuando a sua missão, os vogais da Comissão rei 
nem normalmenfe e em 5 de Dezembro é nomeada uma aul 
■comissão composta de Antonio Augusto Pereira deMirand 

m orr» H t™. f 

um projecto de Estatutos e regulamento interno. 

_ Na sessão deste d'ia foram recebidos 40 exemplares dum 
poesia brado contra a Ibéria^ de A. P. Batista Machado 
um opusculo .Resmo histérico da dominação J 


Portugal e da gloriosa Restauração do V de Dezembro de 1640^, 
sendo louvados os seus autores. 

A Comissão Central prossegue na sua luta contra as insi¬ 
diosas calúnias dos ibéricos e procura legalizar a sua situação 
perante os poderes públicos e perante o público. 

Em 23 de Janeiro de 1869, em plena sessão, é recebida 
uma carta do Rio cie Janeiro a.ssinada pelos Srs. Visconde de S. 
Mamede, Leonardo Caetano d’Araujo e Manuel José Gonçalves 
Machado, respectivamente fpresidente, e secretários da Comissão 
organizada naquela cidade para a subscrição destinada á cotnpra 
de armamento para o nosso exército, a que já fizémos referência, 

Nessa carta agradecem reconhecidos os subscritores as 
palavias lisonjeiras da Comissão Central a eles dirigidas na sua 
carta de 21-1M 868. 

António A. Pereira de Miranda propõe a publicação ra- 
pida dum Protesto para resposta á nova ofensiva de propaganda 
ibérica dentro e fóra do país, sendo nomeada uma sub-comissão 
composta de Alexandre Herculano, [, Luiz Augusto Rebelo da 
Silva e conselheiro José da Silva Mendes Leal para elaborarem 
um veemente protesto em português e em fraiicez. 

Esse protesto foi analisado e discutido por Ayres de Sá 
Nogueira, Brito Aranha, A. Silva Tulio, Luiz Filipe Leite e J. Ca¬ 
milo de Mendonça na sessão de 24 de Fevereiro e por fim apro¬ 
vado com a seguinte redação: 


Ha oito anos, diversos jornais do reino visinlio, propagaram que o 
maior empenho de Portugal era incorporar-se á Hespanha. 

^ A Comraissão Central l.o de Dezembro, assim denominada em me¬ 
mória da emancipação nacional de 1640, respondeu a essas infundadas asser¬ 
ções cora iim manifesto datado de 25 de Agosto de 1861, no qual se liam os 
períodos seguintes: 

A propaganda da união ibérica, posto qne sob differente aspecto, reco¬ 
meça agora ein Hespanha com mais affiiico do que nunca, Uma parte consi¬ 
derável da sua imprensa periódica arvora já sem disfarce esta bandeira. Miil- 
liplicam-se os esforços de toda a natureza. Repetem-se diariamente affirniações 
sem fundamento nem verosimilbaiiça, Propaga-se de novo que Portugal so¬ 
licita uma nnnexação, que, em troca da grandeza alheia, o privaria da vida 


própria, desbaptizando-o para sempre do nome herdado, e das glorias adqui- 

_ Para eviiar qualquer equivoco, em todo o caso funesto; para que o si¬ 
lencio nao se lance á conta da indifferença; para que na Europa se não diffunda 
a errada opiniao que pode conduzir a precipicios; a Commissão Central l.o de 
Dezembro, continuando a desempenhar os sagrados deveres que lhe foram 
. legados por quantos neste intervallo a morte lhe arrebatou do grêmio; satisfa¬ 
zendo a sua especial missao; e interprete dos sentimentos unanimes da nação 
portugueza,^ repete, nesta conjunctura, quanto fica transcHpto, e repete-o com 
tanta mais intimativa^e convicção, quanto mais se manifesta a insistência. 

A Commissão central está profundnmente convencida de que não é a 
grandeza dos territórios que faz a ventura dos Estados, nem o poder significa 
furtuna. Cre também que as aggregações heterogeneas se convertem inevitavel¬ 
mente em mutuas calamidades. Pensa ainda que a civillsação não depende do 
maior numero, mas sini da mais esclarecida razão. Entende, em summa, que se 
0 amor^da humanidade é um sentimento dê benevolencia necessário a todas 

sLiedades’ ° ''' as 

vnt., fM f sempre sinceros 

votos pela prosperidade da Hespanha, e não hesita em manifestar os seus de- 

ejos de verdadeira fraternidade, fundada nos mutuos interesses, e na iealdade 
da convivência, porem, conservando Portugal intactos os fóros de nação que 
naMuer nem deve renunciar, como era egual caso não os renunciaria a Hes- 

_ Este summario protesto, que, em consciência e por encargo, cumnre á 
Commissão Central lavrar perante todas as nações, Vai nelle, com a serenfdade 

os do 

povo poituguez, que ninguém entre nós se atreve a desmenti-los! 

íia Commissão, aos 24 de Fevereiro de 1869. 

mia Antomo Oom de Sousa l^al-Antonio Josê Marques Leal-Antmio 

Cunha-Antonio Ribeiro Oonçalm-Antonio da Silva Tttllio-Ayres deSáNo- 

TcLaíí n d^Andrade Moara^Francisco 

Má dl mI f Lotireneo da Fonseca-Francisco 
Feita Fonseca 

Fe eira Num-Jos Cypriano da Costa Goodolphim-José Maria Chaves- 

m Zl Tt I da Silva e Albaqaerqiie-Joséda 

Slva Mendes Ual-Joaquim da Costa Cascaes-Luk Augusto Palmeirim-LZ 
Augusto ReMo da Sllva-D, Luiz da Cantara Leme-L de cZl oitZ 
raes Luiz Filipe Leite-Luiz Telles de Mello-Manuel Coelho Torrezão-Ma- 
niiel de Jesus Coellio-Pedro Augusto QuUerres da Silva-Pedro Wenceslaiide 

Visconde de Sanches de Baena-AU 
bino d Andrade e Almeida-Josê Cesar de Oiurian, Secretários. 
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Êste Protesto foi enviado a todas as Câmaras Municipais 
do país, às quais foi pedida a sua adesão com a assinatura dos 
componentes dessas edilidades, conforme consta da Circular que a 
elas foi enviada, com os exemplares do referido protesto. 

Eis a circular: 

11!.™° e Ex.nio Sr.—A Coiniiiissão Centra! l.^de Dezembro, discutindo- 
■se na sua sessão de 1 de Outubro ultimo a necessidade, que já então parecia 
haver, de uma grande manifestação anti-iberica, resolveu publicar opportmia- 
mente um manifesto, como fizera em 1861; para designar-lhe a opportunidadee 
redigi-lo convenientemente, foi eleita uma commissão; e no intuito de dar a esse 
documento a maxima significação nacional, determinou-se, por votação una¬ 
nime, que elle fosse enviado a todas as camaras municipais do paiz, para com 
as assignaturas dos srs. presidentes (no caso de não ser possível as de todos os 
srs. vereadores) se apresentar a mais authentica e irrefragavel comprovação dos 
sentimentos e do querer de todo Portugal.—Confirmada em 6 do corrente a 
votação de 1 de Outubro, tenho a honra de reraetter os inclusos exemplares do 
protesto d’esta Commissão, para que V.Ex.a se digne apresentá-lo ácaiiiara que 
dignamente preside e o firmem com a sua adhesão, como é de esperar de ver¬ 
dadeiros portuguezes, que querem sempre livre e independente a pafria que 
tantas luctas custou a nossos honrados avós.-Deus Guarde a V, Ex.n, sala da 
Commissão Central, 12 de Março de 1869,-0 Presidente da Comissão Central, 
Luiz de Carvalho Daun e Lorena.—N. B. As actas das sessões de 1 de Outu¬ 
bro, e de 6 do corrente, estão publicadas no n,° 8 da Independencia Nacional. 
—Queira V. Ex.a remeler-me o exemplar do protesto, em que assignarem, para 
archivarmos, depois de publicado pela imprensa. 

Foi a emprêsa do Diário de Noticias a pedido de Silva 
Túlio e Brito Aranha que se ofereceu para compôr e imprimir 
gratuítamente 5.000 exemplares do Protesto e 350 circulares, sendo, 
por aclamação, aprovado um votò de louvôr a essa emprêsa em 
sessão de 6 de Março, 

Continuou a organização das Comissões Filiais na provín¬ 
cia em conformidade com o disposto nos Estatutos da Comissão 
Central, aprovados em Âssembléa Geral e posieriormente aprova¬ 
dos pelo Govêrno, sendo expedidas circulares, das quais se in¬ 
dica 0 respectivo texto: 
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CIRCULAR 


111 ,mo e Ex.mo Sr. - A nobre e patriótica idea que presidiu á creação 
■da commissão, chamada do l.o de Dezembro, e constituida n’esta cidade, não 
poderá tornar-se verdadeiraraente fecunda sem que se haja traduzido em*uma 
organisação geral do paiz. 

Estabelecidos por toda a parte pequenos centros, subordinados ao da 
capital; conseguida uma completa unidade de pensamento, de intuitos, de 
meios de acção, será facil não só repeilir, de prompto, qualquer aggressão con¬ 
tra a nossa independência, seja qual fôr a sua origem e a sua fórma, senão 
obstar á manifestação de algum impelo de zelo irreflectido, e cujas explosões 
intempestivas não poderão ser resgatadas pelo ardor generoso que as inspire. 

Com 0 fim de levar á pratica o que se acaba de ponderar, e em de¬ 
sempenho do mandato, que lhes foi confiado pelo respectivo centro, têem a 
honra os abaixo assignados de convidar v. ex.a para fazer parte, nVssa locali¬ 
dade, da commissão filial do l.° de Dezembro. 

^Os cavalheiros, que hão de associar-se a v. ex.a em tão louvável em- 
preza, são os que constam da relação inclusa. 

^ Queira v. ex.a pôr-se de accordo cqm elles para a competente instala- 
çao e eleição de presidente e secretario. 

As instrucções, que devem servir-lhes de lei regulamentar, vão juntas 
a presente carta. > j «o 

Os abaixo assignados, fazendo plena justiça á provada dedicação de 
V. ex.a, acreditam que v. ex.a se prestará, de bom grado, a annuir aos seus de¬ 
sejos, e ousara esperar ainda que v. ex.a se servirá indicar-lhes os nomes de 
quaesquer indivíduos, que estejam no caso de ser escolhidos para as outras 
commissoes fihaes. que convem constituir nas cabeças de concelho, e até nas 
diversas parochias d’esse districto administrativo. 

é dizer a v. ex.a que era tal designação não deve attender- 
«e, por forma alguma, a procedência política dos indigitados, porém exclusivl 

As cores de partido empallidecem diante da grande ídéa d-i natrm n. 

J ^ ata^O 

ninguém, ,Mndo se tala d, ,a|„çà„ da propriedade mmm. 

èfSESr-aS-S 


Nesta sessão e nas que decorreram desde 13 de Março até 
1 de Maio de 1869 foram cuidadosamente analisados os artigos 
que deviam constituir os Estatutos e simultaneamente eram reor¬ 
ganizadas as sub-comissões nas freguezias de Lisboa. 

Era grande a dedicação com que trabalharam todos os vo¬ 
gais da Comissão Central e o seu entusiasmo aumentou com a 
recepção das respostas das câmaras municipais ao Protesto, ante¬ 
riormente referido, sendo dignas de menção as de Lisboa, Eivas, 
Sintra, Constância, Coruche, Grato, Oeíras, Tomar, Tôrres No¬ 
vas, Amarante, Aljustrel, Vila do Bispo, Vinhais, Louzã, Braga, 
Pêso da Régua, Vila Nova de Foscôa, Coimbra, Portei, Vila Real 
de Santo António, Alcochete, Estarreja, Leiria, Guimarãis, Castro 
Marim, Arruda, Alenquer, Mira, Setúbal, Gois, Vila Nova de Gaia, 
Pinhel, Ponte de Sôr, Beja, Alijó, Almodovar, Esposende, Campo 
Maior, Pesqueira, Alter do Chão, Seia, Mourão, Guarda, Penafiel, 
Famalicão, Mafra, Ferreira do Zézere, Vizeu, Lamego, Cascais, Viana 
do Alentejo, Estremoz, Feira, Benavente, Amares, Mação, Golegã. 
Loulé, S. Tiago do Cacém, Barcelos, Serpa, Moura, Ferreira do 
Alentejo, Lagos e Mirandela, tendo sido estas as primeiras a res" 
ponder, enviando o Protesto assinado e com palavras de incita¬ 
mento patriótico. 

Em 8 de Maio de 1869 foram aprovados, os Esta¬ 
tutos em Assembléa Geral, em que estiveram presentes: Presi¬ 
dente: D, Luiz de Carvalho Daun e Lorç^m,—Presidente hono¬ 
rário : Conde de Almada, — Vice-Presidente : Feliciano de An¬ 
drade Moura,™/.® Secretário: Inocêncio Francisco da Silva.-• 
2° Secretário: Visconde de Sanches Baena. —■ Tesoureiro: Fran¬ 
cisco Lourenço da fomèc&. — Vice-Tesoureiro: José Joaquim 
Vieira Mendes. - Fiscais: D. António de Melo Breyner, Luiz Fi¬ 
lipe Leite, José da Costa Goodolfim. — .• Custódio Firmo 

Rodrigues, Pedro Ribeiro Gutierres da Silva, António Augusto 
Pereira de Miranda, Pedro W- de Brito Aranha, José da Silva Men¬ 
des Leal, António da Silva Túlio, Luiz Augusto Rebêlo da Silva, 
José Maria da Silva e Albuquerque, Luiz Augusto Palmeirim, José 
Maria Chaves, Manuel Coelho Torrezão, José Ricardo Cordeiro 
Júnior, D, Sebastião Maldonado, António Pereira da Cunha, An¬ 
selmo José Braamcamp, Francisco M. Faria e Melo, João Henri¬ 
que Ulrich, Aires de Sá Nogueira, Francisco de Carvalho Daun e 
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Lorena, Luiz de Castro Guimarães, Albino A. de Andrade e Al- 
meida, Francisco Manuel de Mendonça, Luiz Teles de Melo, 
D. Luiz da Câmara Leme, António José Pereira Serzedêlo Júnior, 
José Maria Camilo de Mendonça, António José Pereira Ferraz Jú¬ 
nior, João Alves de Almeida Araújo e Júlio Cesar da Silva. 

A leitura das cartas acima indicadas, a organização futura 
da Comissão Central Ü de Dezembro de 1640 e os nomes dos 
componentes, pessoas da maior respeitabilidade dessa época, pa¬ 
tenteiam 0 alto conceito em que era tida a colectividade. 

Foi eleito, por aclamação, vogal honorário o Marquês Sá 
da Bandeira. 

A aprovação dos Estatutos foi feita por Decreto inserto 
no respectivo Livro n.o 27 e com o número 1.604, assim redi* 
gido: 

l^Pjados os presentes Estatutos por Decreto do V de 
ezem ro e 69, com as clausulas nele exaradas e que vão 

transcritas na respectiva Carta, 

Paço da Ajuda em 12 de Janeiro de 1S70 

El-Rei com rubrica e guarda 

, PmedeLoaie,» 

(Logar do selo das armas reaes). 

Estatutos er* 20.o dêsses 

que toMram a inicílli™ dlqueb itetrefeto; 

-nducentestu::S.SrS^^ 
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com 0 manifesto e circular da mesma comissão publicados em 25 
de Agosto e 30 de Setembro de 1861, os quais ficam fazendo 
parte destes Estatutos. 

Desde Maio até Outubro de 1869 continuou a Comissão 
Central a receber as respostas das câmaras municipais que aderi¬ 
ram ao Protesto, pela seguinte ordem: Arcos de Val-de-Vez, Al- 
vito, Alvaiazere, Cezimbra, Louzada, Seixal, Soure, Sardoal, Mel- 
gaço. Vila do Conde, Vila Flôr, Tondela, Miranda do Côrvo, 
Maia, Carregai, Odeniira, Celorico da Beira, Azambuja, Mourão, 
Figueira de Castelo Rodrigo, Olhão, Abrantes, Cantanliede, S. João 
dos Arcos, Lagoa, Pombal, Niza, Olivais, S, Pedro do Sui, Monte- 
mor-o-Novo, Vila Velha, Tabuaço, Monteinor-o-Vélho, Barquinha, 
Sabrosa, Cadaval, Meda, Sinfães, Vila Franca de Xira, Tavira, Po¬ 
voa de Larihoso, Aviz, Castro Verde, Salvaterra de Magos, Fun¬ 
dão, Redondo, SouzeI, Reguengos, Cuba, Moita, Paredes, Vila Vi¬ 
çosa, Sever do Vouga, Albergaria, Terras do Bouro, Caldas da 
Rainha, Tôrres Vedras, Figueira da Foz, Ilha da Boa Vista (Cabo 
Verde), Merfola, Almeirim, Santo Tirso, Loiirinhã, Ponte de Lima, 
Gondomar, Viana do Castelo, Celorico de Basto, Belém, Monta- 
legre, Almada, Felguelras, Vila Pouca de Aguiar, Peniche, Vila 
Real, Alfândega da Fé, Monção, Sabugal, Luanda e Benguela 
(África Ocidental), Santa Catarina de Cabo Verde, Penacova, Co¬ 
vilhã, Chaves e Chamusca, 

Foram recebidas até esta data 149 respostas das referidas 
câmaras. 

Em sessão de 9 de Outubro foi entusiasticamente aplau¬ 
dida a carta de D. Luiz 1 na qual dizia que nasceu portugaez e 
português ha^e morrer, publicada no Diário do Oovêrno, sendo 
um formal desmentido às aleivosas afirmações publicadas pela 
imprensa estrangeira, na qual é evidenciado o patriotismo e leal¬ 
dade do Chefe do Estado dessa época, 

Essa celebre carta, sendo um grito de amor pátrio, lançado 
do alto do Paço Real, levantou os ânimos e reacendeu o brio e o 
orgulho nacional. 


Eis a carta: 
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^Meu caro Duque 

Paço de Mafm 26 de Setembro de 1869 

Constando-me que alguns jornaes têem asseverado 
que, em virtude de combinações ultimamente feitas em 
Paris, eu abdicaria em meu filho a corôa de Portugal, 
sob a regencia de meu augusto pae, aceitando a de Hes- 
panha, e não desejando que tão infundado boato tome 
incremento e se me atribuam, em assumpto de tanta gra¬ 
vidade, intenções que estão longe do meu animo, venho 
pedir-lhe, meu caro Duque, que faça com a maior brevi¬ 
dade desmentir semelhante noticia. 

Se a Providencia tem reservado dias de dolorosa pro¬ 
vação â minha 'Patria, espero confiado no amôr do paiz 
e na: aliança sincera da liberdade com o tlirono, poder 
resistir a essas temerosas eventualidades. O meu posto 
de honra ê ao lado da Nação. Hei de cumprir os deve¬ 
res, que 0 amôr das instituições e a lealdade á Patria 
me impõem, 

Nasci portuguez, portuguez quero morrer. 

Seu afeiçoado - 

LUIZ\ 


^ 01 notável a sessão de 20 de Novembro, na qual vários 
vogais usaram da palavra para (ralarem dos festejos a realizar em 
de Dezembro e bem assim os factos narrados por Aires de Sá 

sidem!T M “ r™* pre¬ 

sidente do Ministério e com seu irmão o Marquês de Sá da Ban- 

c!nM em' ' <<3 intaçSo da Comissão 

Central em entregar uma Mensagem ao Qovêrno sôbre êsfe im¬ 
portante assunto da defeza da Independência de Portugal 

hriiiiriiic* de Dezembro tiveram grande 

curaof 

dominação castelhana em 1580h ^ ^ ^ af^lecedeit a 

A. Osório de Vasconcelos fe largas considerações sôbre 


O principio das nacionalidades, fazendo sentir a necessidade de 
termos Portugal aparelhada para a defeza da sua Independência., 

Manuel Pinheiro Chagas apresentou com vivas côres 
«0 quadro comparativo do estado de Portugal antes e depois da 
perda da Independência*. 

José Melo e Faro discursou sôbre a necessidade de desen¬ 
volver a agricultura e instrução popular, recursos que devem tra¬ 
zer épocas de glória e prosperidade a Portugal. 

Eugênio de Castilho recitou uma sua poesia Brado à Pá¬ 
tria. 

^ A sessão foi muito concorrida e em fôdas as freguesias, 
de Lisboa se comemorou, com entusiasmo, essa data Nacional., 

Foi resolvido nas sessóes de 11 e 18 de Dezembro que a 
Mesa cia Comissão Central com Peieira de Miranda, deputado da 
Nação, e Aires de Sá Nogueira instassem com o Govêrno para 
que procedesse com brevidade ao rearmamento do exército e para, 
que fôssem estabelecidas carreiras de tiro nas sedes das Câmaras 
Municipais. Alguns vogais insistiram para que se entregasse uma 
mensagem ao Govêrno, fazendo-lhe sentir a necessidade de pro¬ 
curar defender a Independência de Portugal com exército apetre¬ 
chado, pois êsse processo é mais prático do que defendê-la pela 
diplomacia. 

Os primeiros mêses de 1870 foram consagrados pela Co¬ 
missão Central, após a reeleição dos seus corpos gerentes, à 
fundação definitiva de comissões filiais cm todas as cidades e vi¬ 
las importantes de Portugal e admissão de vogais corresponden¬ 
tes na província, com a intenção de afervorar no povo o amor 
pela Independência da Patria. 

Em 28 de Maio, o çoronel José Joaquim de Abreu Viana pro¬ 
põe 0 estudo da maneira de se elevar em Lisboa um Monumento- 
aos Restauradores de 1640 e Ayres de Sá Nogueira relatou aos as¬ 
sistentes dessa sessão a conferência com o Duque de Saldanha, 
presidente do Conselho de Ministros, na qual estava acompanhado 
pelo presidente, da Comissão D. Luiz Carvalho Daun e Lorena,. 
declaraiido-lhe ter em muita consideração a Comissão Central 
estando pronto a aceitar dois vogais para ministros que lhe fôs¬ 
sem indicados, ao que ele respondeu: 
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^que a Comissão Central V de Dezembro de 1640 Unha 
intuitos mais nobres e que não pretendia pastas^ mas sim e unica¬ 
mente que se tratasse do armamento e defesa do paiz.^ 

Sá Nogueira disse que o marechal seguidamente declarou : 

<ique tinha muito em vista e já traçado um plano com o 
.qualelevará o exército a 200.000 homenS) mas que estava dispos¬ 
to a atender todo o alvitre que a Comissão sobre isso apresen¬ 
tasse e que lhe responderia in continenti*. 

Falou seguidainente Luiz Filipe Leite dizendo: «ser con¬ 
veniente renovar os pedidos já feitos, representando mais uma 
vez e agora com maior esperança de resuitado, por ser o chefe da 
5Ítuação militar, de quem muito pode esperar-se*, 

Nesta sessão, que pode, sem exagêro, considerar-se histó¬ 
rica, foi resolvido por unanimidade ser feita uma Mensagem e en¬ 
carregada da sua redação uma sub-comissão composta de Ayres 
de Sá Nogueira, D. António de Melo Breyner, Luiz Filipe Leite, 
Alberto Osório de Vasconcelos, e José Dionisio de Melo e Faro. 

Em 4 de Junho Osório de Vasconcelos apresentou o texto 
da mensagem que foi aprovada na generalidade e na especialidade 
com pequenas alterações, sendo imediatameute ordenada a sua 
cópia em papel pergaminhado e assinada por todos os assistentes 
em 8 dêsse mês e entregue ao Duque de Saldanha por uma sub- 
-comissão composta pela Mesa e pela sub-comissão anterior¬ 
mente referida. 


SEâUNDO PRESIDENTE 



Barão de Santa Engracla 


O texto da Mensagem era o seguinte: 


AENSAGE/n 


Senhor.-Ao governo de Vossa Magestade vem a Conimissão I.» de De¬ 
zembro de 1640 representar ácerca da urgentíssima e iinpreterivel necessidade 
de armar e organisar militarmente o paiz, como por vezes, posto que verbal¬ 
mente, 0 ha feito. 

Ainda intimaraente ligada a independencía nacional com o aperfeiçoa- 
anento, grandeza e extensão das instituições militares. 

E’ axioma por todos acolhido que qualquer nação, que não contenha 


António Esteves de Carvalho 
29 de Agosto de 1861 a 1 de Outubro de 1868 
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m sua organisaçâo militar meios poderosos e efficazes de resistência, difficil- 
mente poderá defender-se de arremetidas estranhas. 

Assim 0 tem coraprehendido, com maior ou menor fortuna, as nacio¬ 
nalidades vivazes, as raças fortes e viris, que sáo espelho e exemplo de todos 
os peitos generosos, que aspiram a viver livres e independentes, na terra, que 
os viu nascer, na terra onde jazem os seus antepassados, na terra que ha de 
ser fecundada e defendida pelos seus vindouros. 

Sem fallar nas grandes nações, com grandes mefos, podendo gastar 
largas e quantiosas sommas como os Estados Unidos ea Inglaterra; outros 
nos devem ser exemplo eloquentíssimo do muito que pode o amor da patría 
quando alliado a espirito sagaz, previdente e verdadeiraniente político. 

Não insta de modo algum a Commissão, porque o nosso paizse deixe 
arrastar pelo arrebatado pendor da paz armada, que esterilisa tantos braços e 
tantos capitaes; nem que se faça do exercito um parasita assolador, uma hie- 
rarchia de servidões, ou ura bando de estipendiados. 

Pode, talvez, o nosso paiz auferir copiosos lucros do estudo e tacio- 
navel apropriaraento de algumas instituições militares das nações de primeira 
ordem. 

Attentando, porém, nas nossas especiaes condições deve necessaria¬ 
mente a nossa organisação ser outra e mui diversa. 

A organisação militar portuguesa, qual a comprehende e ousa acon¬ 
selhar a Comissão l.o de Dezembro de 1540, deve tender, quanto possível, a 
tornar o exercito uma instituição nacional, intímaniente ligada cora os destinos 
do paiz; que não tenha por característico essencial a aggressão, senão a defen- 
sa que não combata sómente impulsada por aventurosos estímulos de pundonor, 
senão arrastada por outro sentimento mais elevado, o entranhado amor da Pa- 
tria, 0 convencimento profundo do bom direito, da justiça e da raslo, e por¬ 
tanto da força, da superioridade e do senso moral, sentimentos harmônicos e 
accordes, que conduzem á abnegação, ao civismo e a todos os sacrifícios de 
fazenda e vida, 

Desfarte a organisação militar será esteio forte da liberdade e inde¬ 
pendência; ao passo que vae crearuma milícia de cidadãos armados, que se 
tornarão a salvaguarda das instituições livres, e os mantenedores da indepen¬ 
dência nacional; e bem assim uma escola de civilisação e progresso tanto mo¬ 
ral como material; uma fonte perenne de riqueza, actividade e trabalho; uma 
vasta arena emfim, onde tenham togar todos os portuguezes sem descrime de 
classes ou pessoas. 

Como realisar este, que deve ser o desideratuni supremo de todos os 
bons portuguezes ? Nas circunstancias difficeis, porque vamos passando, mais 
difficil se torna o problema, cuja resolução impende alcançar, assim ao go¬ 
verno de Vossa Magestade, como á iniciativa de todos aqueles, que não podem 
ficar mudos ao appello solemiie, que a Commissão l.o de Dezembro de 1640 
ora lhes está fazendo. 

E havendo-se em vista a necessidade por todos reconhecida eimperati- 
varaente imposta ao governo, de fazer economias largas e fecundas, antes de 
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recorrer a novos tributos e sacrifícios; parecerá que as difficuldadesi 
recrescem e redobram os embaraços. Examine-se porém o que nos diz o paral- 
lelo com outras nações de cathegoria analoga, e ver-se-ha qne taes embaraços- 
e difficuldades não são insuperáveis, quando houver boa vontade, energia e 
dara intelligencia. 

Estude-se a prganisação d’esses paizes; transplante-se e affeiçoe-se para- 
0 nosso 0 muito e o optimo que elles crearam; e sem dispêndios superiores 
ás nossas posses obter-se-ha, no momento preciso, um exercito composto de 
toda a população válida, um exercito forte, numeroso, perfeitamente adestrado, 
que ha de manter a honra do venerando balsão portuguez. 

Não deve a Commissão l.ode Dezembro entrar em mais individuações,, 
nem interferir directamente n’esta questão; julga porém ser-lhe licito affirmar, 
que procedendo com mão firme e segura a muitas reformações essenciais, 
á simplificação de todos os serviços, e dispendendo com bom critério, alcan¬ 
çaremos segundo a phrase discreta de Polybio, a paz e a independencia, por 
quanto estaremos preparados para a guerra e para o ataque. 

Na opinião autorisada do sr. Rustow, distinctissimo official prussiano,, 
que acaba de escrever um livro admiravel acerca das instituições militares, o exer¬ 
cito, qual 0 propõe a Commissão l.o de Dezembro, que os especialistas deno¬ 
minam de quadro, é o uníco digno de uma nação civilisada, é o ideal da ma- 
xima perfeição. 

Continuando, porem, julga a Commissão l.o de Dezembro que não- 
se deve limitar a isto, se bem que muito, se affigura já, a acção do governo. 

A creação dos gymnasios militares e sobre tudo das escolas de tiro e 
pelotão ao lado da escola primaria, com frequência obrigada, prémios e todos 
os incentivos; a fixação dos quadros da reserva; os campos de exercido e 
manobra por grandes e pequenas fracçÕes; a prohibição absoluta das remis-, 
sões a dinheiro, mas apenas a diminuição do tempo de serviço a troco de ar¬ 
mamentos e equipamentos; estes e outros alvitres devem ser postos por obra 
e hão de entre nós surtir effeitos maravilhosos, como tem acontecido lá por 
fora, e maiormente as escolas de tiro nacional, que são um elemento poderosís¬ 
simo, que é mister desenvolver e espalhar profusamente por todo o paiz, 

Entende a Commissão l.o de Dezembro de 1640 que outros pontos, 
õe não somemos importância lhe é forçoso tocar. 

O mais rudimentar conhecimento dos enormes progressos, que n'estes- 
últimos annos hão feito as sciencias militares, mostra a necessidade de modifi¬ 
car profundamente, além de outros capítulos correlativos o que respeita ao- 
nosso armamento e equipamento, como o tem feito ou estão em via de faze-lo 
iodas as demais nações. 

As armas, de que o exercito se serve, sobre serem em pequenissimo- 
numero, não satisfazem já hoje de modo algum ás necessidades da guerra* 

Não pode continuar um tal estado de coisas. 

Como se ha de defender um povo desarmado? Como repulsar investidas 
de inimigos dextros com espingardas perfeitas, se por acaso não podermos 
oppor-lhes senão os peitos nós de cidadãos valorosos, mas inermes e bisonhos ? 


De bom conselho se affigura á Commissão l.o de Dezembro, o atender, 
quanto possível ás conscienciosas e excellentes experiencias, a que procede o 
governo ingiez, que ainda não fixou o modelo definitivo da espingarda para o 
seu exercito. 

Com relação ao material de artilharia de campanha, sitio e praça, é com 
prazer que a Commissão confessa não o achar inferior ao que se usa em paizes 
adiantados. Insta, pois, a commissão porque se activem as fundições e traba¬ 
lhos conjugados, afim de se completar a artilharia necessária. 

A defensa do paiz será sempre illusoria e até impossível, se os pontos 
estratégicos não estiverem afortalezados, pelo menos com fortificação mixta, 
e se as bases de operações e centros objectivos não derem protecção e guarida 
ao defensor, não offerecendo por conseguinte séria e tenaz resistência ao of- 
fensor. 

Estes são os princípios fmidaraentaes da moderna sciencia da guerra,. 
Hoje não se cobrem de fortificações regulares as fronteiras, nem tão pouco 
se constroem muralhas defensivas de circumvallação. Hoje por via de regra 
aproveitam-se os pontos natiiralmente fortes e augmenta-se-Ihes a fortaleza; 
protegem-se as estradas, os caminhos de ferro, os rios e as ponles, de sorte 
que a artilharia possa bate-ios efficazmente. 

O nosso paiz pelo seu relevo, é excelienteraente apto para uma boa 
defensa com a guerra de montanhas e desfiladeiros, tendo por apoio pequenas- 
obras de fortificação. 

Infelizmente, porém, no traçado das nossas vias de communicaçlo, nem 
sempre se attendeu ao aproveitamento das circunstancias naturaes de defensa 
e é por isso que á Commissão parece convir que para o futuro não se consi¬ 
derem tão sómente as condições technicas e económicas, mas também as estra¬ 
tégicas, como sempre e mui judiciosamente o hão feitos os outros paizes. 

E’ a cidade de Lisboa, qualquer que seja o modo porque se considere, 
0 objectfvo principal do inimigo e a nossa grande base de operações. Todavia 
0 seu porto está franco e aberto a todo o insulto, que queiram fazer-nos, sem 
que possamos tirar justa vindicta. Torna-se pois necessário e sem a menor 
detença cobrir e defender a capital, tanto pelo mar como pelo lado da terra, 
empregando os meios aconselhados pela sciencia e pela experiencia, mormente 
das grandes guerras da America, tanto nos Estados Unidos como no 
Paraguay. 

As mesmas considerações são applicaveis á defensão da península de 
Setúbal e da cidade do Porto, accrescendo que em todos os trabalhos defensivos 
se empregue, quanto possível, o exercito. Estes são os topicos principaes sobre 
que a Commissão l.o de Dezembro entende chamar a attenção do governo de 
Vossa Magestade. Resumindo-os, importa considerar: 

1.0 —A reformação completa do exercito, tornando-o uma instituição 
verdadeiramente nacional, instrumento forte e inquebrantável de independencia, 
defensão e liberdade. 
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2 . 0 -Reorganisação da força naval, principalmeiite, com referencia á 
efficada do seu poder defensivo. 

3.0 — Serviço obrigatorio para todos os cidadãos válidos, tornando-se 
0 núcleo do exercito uma escola e um viveiro, sempre em actividade, das re¬ 
servas. 


4.0 — Redução das despezas do ministério da guerra ao strictamente 
necessário, eliminando aqueMas, que não concorram directa e immediatamente 
para ^esta organisação. 

5.0 - Estabelecimento nos municípios de escolas millitares prepara¬ 
tórias, que comprehendam os gymnasios, a instrução do tiro e de pelotão, 
alliando quanto possível a acção central com a iniciativa particular. 

ó.o —Escolha reflectida e experimental, e acquisição de armamento 
e equipamento, e necessária e rapida ampliação do material de artelliaria. 

7 . 0 --Fortificação terrestre e maritinia de Lisboa, da península de 
Setúbal, da cidade do Porto, e dos outros pontos estratégicos principaes. 

8.0 -■ Subordinação de todos os traçados de estradas, caiiaes e ca¬ 
minhos de ferro ás condições de boa defensa. 

A’ Commissão l,o de Dezembro de 1640 só lhe resta exprimir os seus 
ardentes desejos de que seja ouvida a sua patriótica voz, a qual, por ventura 
mais exigente pela sua Índole especial, não se limita a pedir medidas que de¬ 
senvolvam por todos os modos a agricultura, o commercio, a instrução publica 
e todas as^ origens de riqueza, que são ao mesmo tempo esteios fortes e ins- 
dispensaveis da independencia nacional. A Commissão l.o de Dezembro vae 
rafais longe e lembra que sem instituições militares fortes e bem medradas, 
não ha nacionalidade que se avigore e sustente, por glorioso, que seja o seu 
passado, por esperançoso, que se affigure o seu porvir. 


Salla da Commissão central l.o de Dezembro de 1640, em sessão de 4 
de junho de 187ü-Servindo de Presidente, Aym de Sâ Nogueira. Secre¬ 
tario, Innocencio Francisco da Silva -lo Secretario, Visconde de Sanches 
é Baena-José Dyonízio de Mello e Faro-Luk Fillipe Leite-Antonio de 
Mello Breyner- Visconde d'Abrigada-José Osorio de Castro Cabral iAlbu- 
mgue-José Antonio Benies-João Pedro Soares Luna-Josê foagaim 
Vieira Mendes-Josê Cesar de Giurian-José Antonio da Fonseca Ferreira Nu¬ 
nes-Manuel Coelho Torrezão-Miguel Osorio Cabral-Francisco Loiirenço 
da Fonseca- Joao Alves de Almeida Araújo - Manuel de Pam Reis e Sousa 
José Cypriano da Cosia Qoodolphim-Custodio Firmo Rodrigues - Anto- 
nio Augusto Pereira de Miranda-Luiz Telles de Mello-Francisco Mmel 


de Mendonça — Albino A, de Andrade e Almeida — Jeronymo da Costa Jacome 
-Eduardo Coelho - Antonio Ribeiro Gonçalves-D. Luiz da Camara Leme 
- Franeisco Lantelme Loureiro-Antonio Lantelme Loureiro-Manuel Pinheiro 
Chagas — José Joaguim d’Abreu Viana—José Antonio dos Reis—Manuel de 
Jesus Coelho — Francisco Manuel de Faria e Mello — Luiz de Castro Guimarães 
-Antonio dos Santos Migueis — Antonio Gomes de Sousa Leal-Antonio 
José Pereira Serzedello Junior—Alberto Osorio de Vasconcellos - Tm o voto 
do presidente sr. Luiz de Carvalho Daun e Lorena, que não assinou por estar 
ausente da capital. 


José Melo e Faro informou a assemblea, reünida em 14 de 
junho, da maneira como os delegados da Comissão tinham sido 
recebidos peio Marechal Duque de Saldanha que lhes declarou: 

«que 0 Governo não perdia de vista aquele importante 
assunto e que havendo hoje reunião do Conselho ahi 
apresentaria a Mensagem, prometendo dar, por parte do 
Governo, resposta por escrito, a qual muito desejava se 
publicasse pela imprensa, conjuntamente com a Men¬ 
sagem.» 

Disse mais: «que o Marechal tinha feito as melhores 
referencias á Comissão Central e a seus patrióticos inten¬ 
tos e que, ao terminar a audiência, disse: 

«que muito se interessava pela independencia Nacio¬ 
nal, á qual começara a fazer serviço em 1808 e que es¬ 
perava morrer verdadeiro e leal portuguez.» 

Nessa mesma sessão Melo e Faro leu o jornal espanhol 
<iLas Novedades» de 11 de Junho dêsse ano, contendo parte do 
discurso do general Prim contra Portugal e, num belo discurso, 
exortou os presentes a protestarem contra as expressões contidas 
nesse discurso e afrontosas da dignidade da Nação. 

Seguidamente usou da palavra Ayres de Sá Nogueira, que 
informou os assistenles ter sido convidado pelo Marechal Duque 
de Saldanha a ir a sua casa, para conferenciar com êle, e nessa 
conferência, ter êle declarado: 



cque a Gommlssão Central nâo descança e que corra 
por onde correr e dô por onde der, fia de cumprir o seu 
dever e está resolvida a levar esta questão por diante, 
até se certificar de que a independencia de Portugal não 
corre risco algum-» 

A essas suas frases, Saldanha garantiu: 

^que 0 Ooverno trabalha para que a Independencia não 
seja atacada directa ou indirectamente.^ 

Melo e Faro usou novamente da palavra para: 

«salieníar a poliHca espanhola de disiribuír ulli- 
mamenle condecorações em larga escala a vários por¬ 
tugueses para gue os galardoados façam a propa¬ 
ganda da união Ibérica desde que se sentasse um 
principe portuguez no trono de Espanha» 

e ao terminar as suas considerações propõe: 

«que, se o governo não tomar rapidas provi- 
videncias para a Defesa Nacional, sefa publicado um 
novo Manifesto em portuguez e em varias línguas es¬ 
trangeiras e profusamente distribuído em Portugal e 
no estrangeiro.» 

Essa proposta é defendida com entusiasmo pelo coronel 
D, António Melo Breyner, Alberto Osório de Vasconcelos, Eduardo 
Coelho, Francisco Manuel de Mendonça, João Soares Luna, Luiz 
Filipe e Dr. Miguel Osório Cabral. 

A leitura da Acta da sessão dêste dia, da qual somente 
damos um breve resumo, evidencia o amor patriótico dessa pleiade 
de bons portugueses e o valor da Comissão Central V de De¬ 
zembro de 164Ò. 

D. Luiz Lorena, presidente da Comissão Central, que sobra¬ 
çava, nesta data, a pasta da Marinha não poude comparecer às 
sessões desde 8 de junho, tendo Ayres de Sá Nogueira assumido» 
interinamente, a presidência. 


Em sessão de 18 de Junho foi recebida a seguinte 

Carta 

Dirigida pelo Marechal Duque de Saldanha, Presidente do Conselho da 
Ministros, ao Sr. Ayres de Sà Nogueira, servindo de Presidente 
da Comissão Central «1.’’ de Dezembro de 1640», envIando-lhe 
a resposta ã mensagem da mesma Commissão pedindo o prompto 
armamento do Paiz. 

Ill.mo e ex.mo sr. e meu amigo 

Junta achará v. ex.a a minha resposta á representação que tive a honra 
de receber, por mão de v. ex.a, da patriótica Associação l.“ de Dezembro. 

Trabalho com ardor para alcançar uma posição que satisfaça comple¬ 
tamente ás aspirações do mais acrisolado patriotismo, e merecer o reconheci¬ 
mento de que, em amor da patria, da sua completa independencia e da sua 
felicidade ninguém excede ao que tem o prazer de se assignar. 

De V. Ex. 4 amigo obrig." 

Duque de Saldanha 

Pateo do Geraldes, 15 de junho de 1870. 

Ponderei com especial cuidado a representação que, era nome da 
Commissão 1." de Dezembro de 1640, tive a honra de receber, pedindo para que 
0 governo de sua magestade dê as instituições millitares de Portugal uma orga- 
nisação robusta, propriamente portugueza. e de tal modo adequada ás necessi¬ 
dades políticas e econômicas da nação, que seja segura garantia da integridade 
absoluta do reino e da sua gloriosa independencia, e que, conjunctamente, man¬ 
tendo firme a paz no interior e o respeito de estranhos seja o esteio mais 
excellente da grandeza moral e da honra do paiz. 

Para mim, e para todos os membros do governo de sua magestade, é 
sobremaneira agradavel a elevação dos sentimentos qne moveram o animo pa¬ 
triótico da Sociedade 1.» de Dezembro a formalisar a briosa representação a 

que me reporto. , - j 

Os ardentes votos que fazeis pela integridade e pela manutenção da 
honra e dos direitos da nação, e muito superiormente a idéa generosa que se 
nota de que estareis sempre decididos a todos os sacrifícios, que a conservação 
de tão sagrados bens possa exigir, deve confessar-se, para credito do paiz, na 
presença do mundo que nos contempla, que são os^ votos e as idéas de todos 
os membros da sempre heroica e muito illustre nação portugueza. 

Eu, vós, e todos os portuguczes nos sentimos inspirados do nobre 
amor da patria; todos desejamos com verdade os seus progressos, o aperfei- 
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çoamento das suas instituições, o augiiiento da sua riqueza e a manutenção do 
seu prestigio e da sua autonomia; e se n’esta louvável senda nos faltasse a 
inspiração própria, incitar-nos-hiam os exemplos soberbos de nossos maiores 
cujos altos feitos nas guerras da independencia e da honra nacional tornam' 
brilhantes innumeraveis paginas da nossa historia. 

O infante é a miniatura perfeita do homem adulto. A minha infancia 
correu-me nos campos de batalha, começando nos da Roliça e Vimeiro e de- 
pois n'esses seis anos da famosa epopeia nacional chamada guerra peninsular 
con ra os generaes mais eminentes dos exercitos temerosos do primeiro impe! 
no francez, em defeza da independencia da patria, em cujo seio as agiiias fran- 
cezas buscavam fazer seu ninho. A minha vida exposta mil vezes nas suas aras 
nas horas solemnes dos tremendos sacrifícios, dá-lhe plena segurança do meu' 
amor, da minha lealdade e do meu inalterável entlmsiasmo. 

Os outros precedentes da minha vida publica, trabalhando sempre 
com a espada, e com a penna, pela conquista das liberdades patrias e pela 
e evaçao mo,, da sociedade portugueza, devem ser, para toL a Ute de 

lil lí, “ ® í «ma sarantia segnrisstaa da 

minha politica^presente e das minhas vistas futuras. 

^ "^'^sssario folhear o livro irameiiso da historia das nações para 
aprendermos que as muralhas, as naus e os exercitos, só por si não h\!Z 

sua felicidade, nem para assegurar a sua independencia. Em nossos dias in 
Abyssima, em Nápoles e no Paraguay, exercitos numerosos e bem municiados 
0 am incapazes e suster a torrente irresistível da liberdade dos p^^ d 
progresso moral da humanidade. ® 

civilisação actual, a independencia e a honra de um novo 
çao gradual e aampre da n,Val coa, as couquialas aaguras da 

sua própria organisação a mal saVorf aS “ 

dependancia. ^ ^ ^ ^ sasão da sua in- 

p.raf.raf;r„fjr.r.i™l”^ ‘'™"' “ ta»P» 

We P.SS, pela .XTeíltSr 

qualquer governo aslrauniroí Z í ' ““ "«"'“"«I. ™ íe 

Port.gua/,r bauípa,: c2,: íí Palria 

patriótica Sociedade l.o de Dezémbrô de fiJn " 

uezembro de 1640 que o governo de sua magestade 
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tem todas as garantias, que politicamente póde haver, do maior respeito de 
todas as nações pela nossa autonomia, e da profunda admiração que inspiram 
os nossos brios nacionaes e as nossas aspirações do progresso. 

É verdade que as instituições militares do nosso paiz carecem de pro¬ 
funda modificação para que possam, economica, política e militarmente conside¬ 
radas, satisfazer os mais importantes objectos da sua alta destinação publica. 
Profundaraente convicto d’esta incontestável verdade, e tendo já na idéa o* 
plano de uma extensa organisação millitar, tão economica como requerem as 
difficuldades da nossa fazenda, e tão forte quanto o exigem as mais justas con¬ 
veniências da nossa patria; tendo já na idéa esse plano, repito, logo que sua 
magestade me fez a honra de encarregar da presidência do governo, ura dos 
meus primeiros cuidados tem sido revê-Io de novo com aquelle espirito pratico- 
de quem quer aplicá-lo promptamente ao paiz, e não já com aquellas arbitra¬ 
riedades de fôrma, de quem se recreia delineando no repouso do seu ga* 
binete. 

Quando fallo da organisação do exercito quero entender não só a mi¬ 
lícia propriamente dita, mas íambeni a reunião de todos os meios materiaes 
para que ella possa cumprir com efficacia, com economia e cora segura vanta¬ 
gem do paiz os seus destinos na ordem publica. 

Tenho a convicção de que as minhas expressões, cheias de lealdade 
e amor pátrio, devem ser agradaveis á Sociedade 1,“ de Dezembro de 1640* 

Lisboa, 15 de julho de \?íl(i~Dugue de Saldanha, 

Foi resolvido dar-se a maior publicidade a essa carta, pro* 
fusaniente distribuída pelos jornais e câmaras municipais de toda 
0 país. 

Na sessão de 16 de Julho Luiz Filipe Leite informa ter 
conferenciado com o J\linistro da iVlarinha D. Luiz Carvalho Lorena, 
presidente efectivo da Comissão Central, informando ter o Go- 
vêrno decidido manter a neutralidade armada, perante o conflicto 
entre a França e a Prússia, e tendo ordenado a partida dum oficial 
para a Bélgica a fim de adquirir 35.000 espingardas, declarando-lhe 
também que o Govêrno agradecia à Comissão Central l.“ de- 
Dezembro de 1640 a maneira como ela trabalha pela Indepen¬ 
dência da nossa querida Pátria. 

Pedro Augusto Ribeiro Gutierres da Silva, inquilino do Pa¬ 
lácio dos Condes de Almada e sócio da Comissão faleceu em 4 
de Agosto de 1870, tendo-se conhecimento do seu falecimento na 
sessão de 6 de Agosto e de que a sua viúva e filhos permitiam 
que a Comissão continuasse a celebrar as suas sessões na Sala 
onde há anos as tem realizado. 
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Foi aprovado um voto de sentimento e encarregada a mesa 
■de agradecer à viúva e filhos daquele vogal, que muitos serviços 
prestou à colectividade. 

Realiza-se em 13 de Agosto outra importante sessão sob 
■a presidência de Ayres Sá Nogueira, usando da palavra Luiz Filipe 
Leite. Chamou a atenção dos presentes para os perigos que 
ameaçam Portugal e para a questão latente do convite feito ao 
Rei D. Fernando II para aceitar a corôa de Espanha, congratulando- 
‘se com 0 discurso proferido na Câmara dos Pares pelo vogal Luiz 
Augusto Rebelo da Silva da Comissão Central na sessão de 6 
de Agosto, àcêrca da situação de Portugal, discurso que termi¬ 
nava por estas palavras: 

«Este berço é pequeno nas proporções, porem muito 
grande pelas suas tradições gloriosas. 

«Não precisamos das glorias ou das grandezas de 
outra nação (apoiados). Bastam-nos as memórias da nossa 
historia e a benção de Deus com que abrimos as portas 
da aurora á Europa inteira (apoiados repetidos). Bem sei. 
Não temos que receiar emquanto nos conservarmos fir¬ 
mes, emquanto, como o centurião romano, dissermos — 
hic manebimus optime^ 

Foi resolvido nessa sessão a publicação dum novo Mani¬ 
festo dando conta ao país dos esforços que a Comissão Centrai 
tem feito para manter a Independência Nacional e reclamando o 
auxílio das Câmaras Municipais, como representantes do povo 
português, para se interessarem pela nossa liberdade e para se levar 
a efeito o armamento do país, sendo nomeada uma sub-comissão 
composta de Melo e Faro, Filipe Leite e Melo Breyner para redi¬ 
girem êsse Manifesto. 

É convocada uma Assembléa para 20 de Agosto e nessa 
noite é lida e aprovada a impressão e distribuição do seguinte: 


MANIFESTO 

DA 

COlISSiO OENTUAL PBIMEIRO de dezembro de 1(40 

AO 

POVO PORTUGUEZ 

Compatriotas. Grave e solemne é o momento em que a Commissão 
Central Primeiro de Dezembro de 1640 se vos dirige. 

Fiel ao seu compromisso de vigiar pela segurança e Independencia 
da Patria, é-lhe imposto pelas circumstancias o dever de vos pôr ao facto dos 
esforços que tem empregado para o bom desempenho da sua missão, e de 

arredar de si responsabilidades que lhes não cabem. 

Desde muito, quasi desde a sua origem, insta a Commissão perante 
os governos, que rapidamente se teem succedido, pela adopção de providen- 
cias que salvaguardem a nossa cara Patria dos perigos que podem advir-lhe. 

E, de feito, muitos podem resultar-lhe, já da própria desorganisaçao 
e consequente afrouxamento dos laços que unem o povo aos poderes cons¬ 
tituídos, já d’estranhas ambições, porventura julgadas do mais facil exito em 
presença da nossa desprecaução. E para Isso podem concorrer também exi¬ 
gências d’uma política subterrânea, com que os governos de algumas grandes 
nações teem pretendido assentar o seu predominio sobre as rivaes, á custa 
d’outras de menor lote, que lhes parecem asadas para servkem de compen¬ 
sação, ou constituírem o preço das suas tenebrosas machinaçoes. 

É certo, porém, que as nossas instancias teem sido consideradas 
importunas, ou, pelo menos, completamente esquecidas e desprezadas. 

Entretanto formulou-as sempre a Commissão no tom mais coideal 
e com a maior isempção de espirito partidário, a que se tem cuídadosameute 
conservado estranha, com quem tem plena conscmiicia de que a segurança do 
paíz não ê questão de facções, mas de toda a nação. 

E, já cançada pelo constante niallogro das suas indicações e alvitres, 
que verbal e repetidamente tinha até então apresentado, resolveu a Comrais- 
são compendiar as suas idéas e expressar os seus votos em uma representa¬ 
ção, que, levada ao actual presidente do conselho e ministro da guerra, 
servisse de incentivo para se attender de preferencia á grande questão da 
organisação da defensa nacional, tão promptamente como, nas melindrosas 
circumstancias que atravessamos, o exigia o espirito publico sobresaltado por 
extraordinários acontecimentos. 

A esta representação respondeu em nome do governo o sr. presidente 
do conselho, com uma carta que foi dada á estampa, e na qual, da maneira 
mais accentuada, se comprometteu a procurar satisfazer cornpletamente a 
grande aspiração nacional de que a Commissão Central Primeiro de Dezem¬ 
bro, por unanime consenso do paiz, se constituiu centro e orgão. 
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Parece que, na posse effectiva de todos os poderes, teria comprehen- 
dido por certo qualquer governo sinceramente devotado á causa publica: 

Que a remodelação das nossas leis niillitares em ordem a multiplicar 
as forças defensivas, sem augmento dos encargos ordinários, mas antes cora 
diminuição d'elles, tanto para os cidadãos, como para os cofres públicos, era 
medida inteiramente necessária para a segurança do reino; 

Que a reducção equitativa das despezas desde a mais alta gerarchia 
social até ás inferiores camadas do funccionalisino, e o proporcional aumento 
e a justa repartição dos tributos sobre todos os valores, eram indispensáveis 
para o equilíbrio do orçamento, o restabelecimento da boa ordem na adminis¬ 
tração, e conseguintemente da confiança, sem a qual não ha estabilidade- 

Que para complemento e efficacia d'estas duas condições,-segu- 
rança do reino e confiança nos poderes públicos - não se podia prescindir 
da elevação do nivel moral e intellectual da população, impondo o ensino 
priniario obrigatorio ao primeiro elo da organisação administrativa, ~ a paro- 
cbia; e o ensino profissional e technico aos districtos, por fôrma que, com 

0 derramamento da instração se fortificasse a dignidade dos pwos e elles'coiii- 
prehendessem em feda a siia plenilade os direitos e eneargos iiiherenles i 
qualidade de cidadão d’iima nação livre. 

Ter-se-hiam assim lançado as bases dhim rejuvenescimento social 
e preparado os elementos d>um futuro estável, tranquillo e prospero. 

Infehzmente, porém, vê com magoa a Commissão Central Primeiro 
de Dezembro, e com ella todo o paiz, que na actualidade os poderes públicos, 
teein descurado a parte, de certo, mais nobre e elevada da sua missão, e que. 
á similhança de outras situações, talvez mais preoccupadas com a sua própria 
conservação, que attentas á manutenção da independencia do reino, nenhuma 
medida tem tomado no intuito de a collocar ao abrigo de imprevistas emer- 
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Não quer a Commissão inquietar-vos o animo com as reflexões a 
que se prestaria a apreciação minuciosa da indifferença, tibieza, ou falta de 
consciência de dever, que tem sido causa de tão estranho procedimento dos 
governos, e precisa prevenir o vosso espirito contra toda e qualquer conjec- 
tiira suspeitosa, porque em terra de portuguezes não lhe parece, e crê que não 
e admissível outra causa que não seja a menor capacidade, o menor impulso, 
daquelles nobilíssimos dotes de espirito e de coração, com que os nossos 
maiores souberam portar-se em muitas e difficeis circumstaiicias, honrando 
0 nome portuguez, e legando-nos exemplos de energia e dedicação, ainda 
hoje valioso thesouro para a geração acíual como para as vindouras, se aquel- 
les a quem toca a responsabilidade do poder qiiizerem imital-os. 

E a situação, tanto interna, como enropea, aconselhava qualquer 
governo, á altura do seu mandato, a proceder resolutamente. Era intuitivo que 
nos devíamos preparar para que a sorte de Portugal não fosse compromettida 
nos enredos, ou conluios políticos que podiam surgir de futuras complicações. 

Desgraçadaniente, porém, iião o entenderam assim os governos, que 
qne teeni assistido impassíveis ás mais angustiosas inquietações do espirito 


publico, desde muito attento para os acontecimentos do vizinho reino, onde, 
depois da revolução de Cadiz, se tornou mais intensa a velha propaganda de 
annexaçâo de Portugal. 

Tinha subido alli essa propaganda até ás regiões do poder e tomado 
0 caracter de uma aspiração official, desde que o genaral Prim, presidente do 
conselho de ministros, proclamou era pleno congresso que era preciso que os 
hespanhoes se não cançassem de repetir que a ligação que desejavam com 
Portugal era conservando cada paiz a sua administração, as suas leis, as suas 
tradições, a sua autonomia emfim, deixando ver claramente com taes expressões 
que 0 respeito pela independencia de Portugal era de todo estranho aos cálculos 
do governo hespanhol. 

N’esta conjunctura julgou-se a Commissão obrigada a mandar como 
delegados tres dos seus membros ao actual sr. presidente do conselho para 
lhe exporem o mau effeito que as palavras do general Prim haviam causado 
no publico, e a urgência que o governo tinha de, a similhante respeito, obter 
explicações cathegoricas, não só para acalmar os ânimos, mas também para 
não ficar mal collocado perante o paiz, em presença da amisade intima que o 
marechal Saldanha, era uma carta publicada pela imprensa, declarara existir 
entre elle e o presidente do conselho do vizinho reino. 

Era este incidente de natureza a exigir uma solução immediata, e o 
marechal Saldanha, dizendo aos delegados da commissão, que não tinha noti¬ 
cia official do facto, e acceitando d’elles depois a folha hespanhola com o 
extracto official da sessão em que elle tivera logar, assim o parecera entender, 
promettendo desde logo pedir as explicações que o caso requeria, para que se 
dissipassem quaesquer apprehensões que d’elle podessera ter nascido. 

Correram velozes os acontecimentos, e surgiu a candidatura Hohen- 
zollern ao throno de Hespanha. Ateou-se por cansa ou a pretexto d’ella, a 
guerra entre a França e a Prússia, e veiu á publicidade a revelação dos secre¬ 
tos desígnios dos contendores contra a independencia da Bélgica. 

Exigiu a Inglaterra, era novo tratado, mais solemne compromisso dos 
belligerantes não attentarem contra a neutralidade e a independencia d’aquelle 
paiz, e ao mesmo tempo falava a imprensa estrangeira da suspeita de convénios 
reservados com Hespanha feitos por ambas as nações belligerantes. 

E n’este labyrintho de complicações o que acontece entre nós? 

O povo portuguez, que não teve a fortuna de merecer uma só palavra 
de explicação official ácerca das expressões proferidas pelo general Prim no 
congresso hespanhol, lança-se era aventurosas conjecturas á procura de ura 
raio de luz que lhe deixe ver as consequências que póde trazer para Portugal 
a lucta qiie ora se fere entre alemães e francezes, e cujo resultado não póde 
convencer-se que lhe seja indifferente. 

D’ahi esse estado de duvidas, de incertezas, qiiasi de suspeitas sobre 
0 dia de amanhã; d'ahi a excitação de uns, o abatimento de outros, a indigna¬ 
ção de muitos, “syniptomas de um mal estar profundo que sobre o paiz, e 
de que elle, com um supremo esforço, ha de livrar-se para não Irahir a sua causa, 
nem toriiar-se instrumento da sua própria aniquilação. 
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bro dever paisar do campo da doulrina pata o da 

da nersnaslo c das instancia inallogradas anie o poder execntivo pata o da 
Mberaçfc. com o anailio do povo, fonie de toda a soberania c onde reside 

toda a forca quando elle sabe e está resolvido a querer. 

E tinha a Commissão já assentado n-esta linha de conducta, quando 
um novo incidente, de não menos ponderação, a veiu convencer de que maior 
deve ser o seu empenho para que o paiz tome na questão da sua segiiiança 
uma attitude digna dos seus brios, e da sagrada causa da Paina. 

A guerra levantada a proposito da candidatura Hoheiizollern pare- 
cera demonstrar, não só que as tentativas d'esta natureza não são ise^ 
de perigo, mesmo quando apoiadas por nações mlllitares de prime ra ordem, 
mas aiik que, se a Prussia conseguisse, á força d’armas, impor á França^a 
sua vontade, era provável, e pelo menos possível que insistisse pela acceitaçao 
de ura candidato que a Hespanha ainda não tinha rejeitado. 

Pareceu isto obvio á Commissão, como lhe parece que o é para as 
mais vulgares intelligencias. Apezar d’isso deixou-se passar sem correctivo, e 
com grande surpresa do paiz, que se tratava novamante da candidatura de um 
príncipe portuguez ao throno de Hespanha, não se tendo em attenção que, 
se esse príncipe póde ser eventualmente o regente do reino, e como tal 
considerado um magistrado de ordem superior, tinha n’este caso o povo o 
direito de saber do que se tratava e o que se pretendia, para fazer ouvir a 
sua vontade, tanto mais digna de attenção quanto elle está convencido de que, 
com tal candidatura, só póde mirar-se para além da fronteira, como ensejo de 
intervenção nos negocíos de Portugal a pretexto de alguma questão de 
successão. 

Por outro lado esquecia-se que, se aqueÜe principe fosse conside» 
rado simples particular, então devia haver toda a cautela em não arriscar 
0 paiz a ser involvido n’esta questão. Resolvida ella por fórma a assentar-se 
esse principe no throno de Hespanha, só cumpria ao governo convocar 
as côrtes para tomarem as medidas que julgassem a bem dos interesses e 
segurança do reino. 

Em presença de actos de tal gravidade toda a demora da Commissão 
Central Primeiro de Dezembro em dirigir-se ao paiz, para lhe expôr detida¬ 
mente os motivos do seu proceder, seria, aos seus proprios olhos, uma falta 
de cumprimento de dever, e, mais do que isso, traição á própria causa que 
symbolisa e que faz timbre de sustentar. 

Eis porque a Commissão, profundamente convicta da necessidade 
do emprego de novos meios de acção, invoca o auxilio de todas as forças 
constitutivas do paiz, da imprensa, sentinella vigilante de todas as liberdades, 
e poder que sobreleva a Iodos os outros, quando ^se inspira na verdadeira 
opinião nacional, — de todas as corporações parochiaes e municipaes, 
publicas ou particulares, dos concelhos e juntas geraes de districto, e, 
emfim, do povo, esse repositorio de todos os direitos e origem de todos os 
poderes, para que todos, n’iim commum esforço, porque também de todos é 


a causa da Patria, façam chegar ao primeiro magistrado portuguez a expressão 
da vontade inabalavel em que estão os povos, de considerarem como adver¬ 
sos á causa nacional, os que, por qualquer forma, contribuam para retardar 
as providencias necessárias â sua segurança e estabilidade; 

Que hoje, como sempre, estão resolvidos a ser portuguezes, livres t 
independentes, inteirameiite senhores dos seus destinos e sem que d’este' 
proposito os demova o facto possível d'algum dos seus príncipes ir occupar 
throno estrangeiro; 

Que na boa vontade, na coragem e na dedicação até ao sacrifício- 
de que são capazes as classes mais numerosas do povo portuguez, ha ele¬ 
mentos de sobra para a defesa do reino, sempre que um governo previdente,, 
popular e de audaz iniciativa souber, com exemplos de moralidade e patro- 
tismo, inspirar confiança ao paiz, porque em tal caso saberá este também: 
corresponder pela sua parte com inequívocas provas de abnegação e de civismo 
ao interesse que, pela sua sorte, mostrarem os poderes públicos; 

Que^ na^ ausência d um governo em faes condições, os brios nacionais,, 
e 0 proprio instíncto da nossa conservação, como povo livre, saberão, a des¬ 
peito de qualquer inércia, e contra qualquer resistência, vencer todas as 
difficuldades para se manter a nossa independencía, custe o que custar. 

Seja, pois, geral e unisono o brado do paiz para que toda e qual¬ 
quer administração que presidir ao governo da nação esteja no caso de corres¬ 
ponder a estas exigências. 

Assim, cheio de vontade e forte do seu direito, poderá Portugal repre-- 
seiitar na moderna civilisação o papel que parecem assegurar-lhe a sua, 
vantajosa posição geographica, a riqueza do solo e as grandes qualidades 
dos seus habitantes, sempre que o exemplo e o estimulo saibam conduzil-os 
na vereda dos commettimentos elevados das artes da paz, como out^ora. 
foram os primeiros em arriscadas navegações e aventurosas conquistas. 

Se, porém de conhecidas e ambiciosas combinações iios mostraram,, 
logo que finde a guerra e se esclareçam os horisontes da política, que se 
attenta contra a nossa independencía, e se procura subordinar-nos ao vizinho 
reino, n’este caso bom é que se prepare o espirito de todos os bons portu- 
giiezes para uma suprema resolução que atteste a nossa energia, ao mesmo 
tempo que o nosso proposito de nos conservarmos senhores e únicos árbitros, 
dos nossos destinos. Tenhamos todos bastante afoiteza e hombridade para 
proclamarmos ante a Hespanha, e os que pretendam acaso, directa ou indi- 
rectamente, ajudal-a a avassallar-nos, que queremos primeiro, antes de 
tudo e mais do que tudo, ser portuguezes e independentes: hespanhoes 
nunca! 

E ainda quando a Inglaterra, nossa antiga ailiada, entendesse, ao- 
contrario do que se deve suppôr das palavras ultiraamente proferidas por 
mr. Qladstone no parlamento em favor das nacionalidades que teem fundo 
e vivo 0 sentimento da sua independencía, que não podia prestar-nos nem 
mesmo o auxillio da sua força moral, esquecendo os grandes sacrificios que 
fizemos ao seu lado, quando tinha por implacável adversado o mais poderoso- 
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€ Ínclito capitão dos modernos exercitos, ainda assim, no esforço patriótico, 
retemperado pela imtnensidade do perigo, acharíamos novo alento para 
darmos á Europa e ao mundo o espectáculo afflictivo, mas sublime, d’um 
povo que se levanta indomito, terrível e sem tréguas contra o estrangeiro que 
pretendesse dominal-o. 

Não sorriria, por certo, ao invasor o convencimento de que, só depois 
de uma grande hecatombe, e de apagados os vestígios de quanto houvesse 
de vigor em Portugal, poderia estabelecer os seus arraiaes sobre as devasta¬ 
ções d’um paiz tornado em vasta necropole, e em que, ao lado dos cadaveres 
inimigos ficariam, a protestar por vingança e odio eterno, os dos que houves¬ 
sem succumbido em defesa da Patria. 

A historia lavraria afinal a condemnação inexorável das oppressores 
sobre a campa dos martyres da independencia portugueza. E a memória dos 
heroes de 1640, erguida sobre essas venerandas ruinas, apontaria aos vindouros 
a aurora do grande dia da redempção nacional. 

Entretanto, para que á sustentação da nossa nacionalidade não fal¬ 
tem os elementos da própria precaução, e antes que emergencias possíveis, 
mas não previstas, deem logar a algum d’esses lances, em que as nações 
vêem em jogo os seus destinos, cumpre que de todos os ângulos do reino se 
peça, mais uma vez, ao chefe do estado; 

1,0 _ A reformação completa do exercito, tornando-o uma instituição 
verdadeiramente nacional, instrumento forte e inquebrantável de independên¬ 
cia, defensão e liberdade. 

2.0 — Reorganisação da força naval, principalmente, com referencia á 
efficacia do seu poder defensivo. 

3.0 _ Serviço obrigatorio para lodos os cidadãos válidos, tornando-se 
o núcleo do exercito uma escola e um viveiro, sempre em actividade, das 
reservas. 


4.0 — Reducção das despezas do ministério da guerra ao strictamente 
necessário, eliminado aquellas, qne não concorram directa e immediatamente 
para esta organisação. 


QUARTO PRESIDENTE 



Marquês de Pomares 


D. Luiz Maria de Carvalho Daun e Lorena 


5,0 “ Estabelecimento nos municípios de escolas millitaies preparato- Novembro de 1868 a 3 de Janeiro de 1874 

tias, que comprehendam os gymnasios, a instrucção do tiro e de pelotão, 

■alliando quanto possível a acção central com a iniciativa particular. 

6, “ — Escolha reflectida e experimental, e acquisição de armamento 
■e equipamento, e necessária e rapida ampliação do material de artilheria. 

7. “—Fortificação terrestre e marítima de Lisboa, da península de 
Setúbal, da cidade do Porto, e dos outros pontos estratégicos principaes. 
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8. “ — Subordinação de todos os traçados de estradas, canaes e camN 
nhos de ferro ás condições da boa defenaa. 

9. “ - A votação de meios extraordinários para occorrer ás despezas da 
segurança do reino. 

Lisboa, 20 de agosto de \Q1Q,—Atitonio ie Mello Bnynert^Luiz 
Filippe Ldte, —JoséDionysio de Mello e Faro, — Antonio Lantelme Loureiro,— 
Visconde de Sanches de Baêm, — Custodio Firmo Rodrigues, — José Joaquim. 
Vieira Mendes, —José Cesar de Oiurian, —JoséCypriano da Costa Goodolphim, 
José Maria Chaves,~Manuel de Paiva Reis e Sousa,—Feliciaiio de Andrade 
Moura,—Alberto Osorio de Vasconcellos,—Luiz de Castro Quimarães,—Marquez 
de Sousa Holstein,—JoSo Henrique Ulrich,-João Chrysostomo Melicio, -Antonio 
Oomes.áe Sousa Leal,— Tito Augusto de Carvalho Junior, — Antonio dos 
Santos Migueis, —Francisco Lantelme Loureiro, —João Alves d’Almeida Araújo, 
—Jeronymo da Costa Jacome, — Francisco Lourençoda Fonseca, - Luiz Tel/es 
de Mello, —Antonio Augusto Pereira de Miranda,—Innoceiicio Francisco áa 
Silva, —José Antonio da Fonseca Ferreira Nunes, — Manuel Coelho Torrezão, 
— Manuel de Jesus Coelho,—José Maria da Silva e Albuquerque,—Antonio 
Ribeiro Gonçalves, —Joaquim José Pereira Quiiuarâes, — Pedro Wenceslau de 
Brito Aranha, —Julio Cesar da Silva, —José Antonio dos Reis,—Antonio José 
Pereira Serzedello Junior, — D. Sebastião Antonio Malionado,'— Manuel 
Pinheiro Chagas, — Francisco de Carvalho Dann e Lorena (*). 

(*) Ha mais assignaturas no original que não podem ser publi¬ 
cadas, segundo o uso estabelecido e a deliberação tomada, por excederem o 
numero de quarenta, 

Filipe Leite informou que Eduardo Coellio, vogal da Co¬ 
missão, proprietário do Diário de Notícias, tinha feito o ofereci¬ 
mento de publicar cinco mil exemplares do Manifesto, sendo exa¬ 
rado na Acta um voto de louvor pelo seu gesto patriótico. 





CONSTRUÇÃO DO MONUMENTO 
AOS 

RESTAURADORES DE 1640 


As sessões mensais desde 20 de Agosto até 12 de No¬ 
vembro foram consagradas á distribuição do Manifesto pelo país, 
por todos os cônsules de Portugal no estrangeiro e pelas princi- 
paes cidades e vilas do Brasil, sendo recebido na sessão de 24 
de Setembro um livro do Visconde de Trancoso denominado 
Apontamentos para a história da dominação castelhana, sendo^ 
muito apreciado e exarado na Acta um voto de louvor a êsse titu¬ 
lar e proposto vogal honorário, 

A Sessão Solene comemorativa do l.o de Dezembro for 
festejada no Palácio dos Condes de Almada com brilhantismo' 
igual ao do ano anterior, sendo oradores Manuel Pinheiro Cha¬ 
gas, António Ribeiro Gonçalves, Dr. Francisco Manuel de Men¬ 
donça, Luiz Filipe Leite, José Cipriano da Costa Goodolphim 
que fizeram notáveis discursos. O Visconde de Trancoso recitou 
uma poesia. 

Em todas as freguesias de Lisbôa realizaram-se ilumina¬ 
ções e festejos, sobresaíndo os das freguesias de S. Justa, Con¬ 
ceição Nova, Santa Catarina, S. Paulo, Alcanlara e Belém, 

Quási todas as câmaras municipais do país festejaram o 
1.0 de Dezembro e muitas deram o nome dessa gloriosa data a 
uma rua da séde dos concelhos. 

Na sessão de 3 de Dezembro foi recebido um ofício da 
Sociedade Patria e Família do Porto saudando a Comissão Cen- 
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trai pelos serviços prestados á Independência de Portugal e ofe¬ 
recendo cem exemplares dos Lusíadas para a Comissão oferecer 
is escolas da capital a fim de que essa mocidade começasse a 
saber da existência da nossa colectividade e a aprender a lêr a 
Bíblia da Pátria. 

Esses exemplares foram distribuídos pelas seguintes escolas- 

Associação Escolar D. Pedro V, Associação Civilização 
Popular, Associação da Infância Pobre, Asilo de Santa Catarina, 
Asilo de S. João, Escola-Asilo de S. Pedro em Alcântara, Escola 
Caridade, Escola Casal Ribeiro, Escola Real das Necessidades, 
Escola Pública de Almada, Escola Vieira da Silva, Grémio Po¬ 
pular e Escola de Caparica. 

Em 10 de Dezembro houve sessão muito concorrida na 
qual foi discutida a transferência de João Pinto Ribeiro do con¬ 
vento de S. Francisco para junto do túmulo de D. João IV, como 
este tinha disposto, sendo nomeadâ uma sub-comissão compos¬ 
ta do Marquez de Sousa Holstein, Inocêncio Francisco da Silva e 
António da Silva Túlio para investigar e estudar a maneira de 
proceder a essa instalação, 

O ano de 1870 fechou com uma sessão em 31 de Dezem¬ 
bro em que foi lido o relatório dos trabalhos realizados, dos 
quais citamos os mais importantes, tendo o tesoureiro comenda¬ 
dor Francisco Lourenço da Fonseca apresentado as contas do 
ano, que foram aprovadas e louvado o tesoureiro pela sua dedi¬ 
cação. 

O ano de 1871 começou com a eleição dos corpos geren¬ 
tes, sendo reeleitos o presidente D. Luiz de Carvalho Daun e 
Lorena, vice-presidente Feliciano de Andrade Moura-l,® secretario 
Inocêncio Francisco da Silva e 2." secretario Custódio Firmo Ro¬ 
drigues—tesoureiro comendador Francisco Lourenço da Fonseca 
“Fiscais: José Dionísio de Melo e Faro, Manuel de Paiva Reis e 
Sousa e coronel José Joaquim d’Abreu Viana. 

Deixou de ser 1.° secretário o Visconde de Sanches de 
Baêna por ter de partir para o Rio de Janeiro a tratar de assuntos 
da sua vida particular. 

Em 7 de Fevereiro Feliciano de Andrade Moura e Custó¬ 
dio Firmo Rodrigues apresentaram iia sessão desse dia a seguinte 
proposta: 
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1.0“Pedir às Côrfes a criação dum Panteão para 
nele serem depositados os restos mortais de todos os, 
homens ilustres e beneméritos da nossa cara Pátria, 
servindo também de galeria para os bustos daqueles 
cujas cinzas não se possam encontrar; 

2.““Que a antiga Igreja do Carmo seja o edifícia 
para i semelhante fim, votando as mesmas côrtes uma 
verba para se lhe formar 0 tecto. 

Sala das sessões da C.®“ l.o Dez.o 1640. 

Feliciano de Andrade Moura e Custódio Firmo 
Rodrigues 

sendo aprovada por unanimidade. 

Os vogais coronéis D. António Melo Breyner e José Joa¬ 
quim d'Abreu Viana e Tenente João Soares Luna, propuzeram 
que fôsse solicitada ao Ministério da Guerra o empréstimo de 
carabinas para serem distribuídas pelos alunos do Colégio Liceu, 
pertencente a António Maria Garcez e estabelecido no Palá¬ 
cio dos Condes de Almada, oferecendo-se Soares Luna para mi¬ 
nistrar a instrução a esses alunos. 

Foi aprovada essa proposta e ampliada a outros colégios 
da capital. Tendo o coronel D. António de Melo Breyner conferen¬ 
ciado com 0 Ministro da Guerra José Marja Morais Rêgo êste 
lhe disse: 

que lhe foi muito agradável vêr a dedicação patriótica 
com que a Comissão Central, V de Dezembro de 1640, trata da 
educação fisica e moral da mocidade, e nada descura, pela defesa 
da Independência dê Portugal. 

Êste ministro louvou o procedimento da Comissão Central, 
e deu ordem ao general João Manuel Cordeiro, director da arma 
de artilharia para ordenar á Fábrica de Armas o respectivo forne¬ 
cimento. 



íi 









Em sessões regulares a Comissão actuou sempre junto do 
Governo para efectivar a reorganização do exército. Simultania- 
mente tratou da organização da subscrição nacional para ser ler 
vantado em Lisbôa um Monumento aos Restauradores de 1640 
e, num momento, feliz encarregou o Visconde deSanches deBaêna, 
na sua ida ao Rio de Janeiro, de instalar nessa cidade uma 
Comissão encarregada de organizar uma subscrição para aquele 
fim entre portuguêses e brasileiros. 

Em Junho dêste ano foi encarregado o secretário Custódio 
Firmo Rodrigues de escrever uma carta ao Visconde solicitando- 
-Ihe para prestar êsse serviço á Comissão. 

O teor dessa carta era o seguinte: 

ireExrSnr. 

A Commissão Central de Dezembro de 1640, per- 
mite a honra de dizer a K. gae, na sessão de 10 do 
corrente mez, ouviu com muita magna a noticia de gue 
V. Ex^ se retira para o Brazil, embora seja temporária 
esta retirada, sempre nos deixa acerba saudade! 

Ouviu também gae V. Exf se dignou ojerecerdhe uma 
acção do Palácio de Cristal Portuense e guedesejam- 
tinuar a ser considerado vogal efectivo da Commissão. A 
tal respeito^ também esta me permite a honra de agrade¬ 
cer a V. Ex,^ a sua tão generosa oferta, e de lhe certi¬ 
ficar gue nunca pensou em deixar de considerar seu vo- 
gal efectivo um cavalheiro tão prestante como V, Exf e, 
O gue, assim mesmo, fez lançar na acta. 

Por último, a Commissão aproveitando-se dos ofereci¬ 
mentos de V. Exf lhe roga encarecidamente gue empre¬ 
gue todos os meios ao seu alcance para organizar entre 
ús nossos compatriotas, gue residem nagaele império, ama 
ou mais commissões gue nos aaxilem em a nossa tão pa¬ 
triótica como árdua tarefa para o gue vão janto três 
exemplares dos nossos estatutos. 

Pelo exito dêste trabalho e para gue V. Ex.^ tenha 
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feliz viagem e regresse em breve a Portugal, fica a 
Commissão dirigindo fervorosos votos ao Céu. 

Deus guarde a K Ex.<> - Sala da Commissão Central 
em Lisboa, aos 11 dias de Junho de 1871. 

llmo gj mo Visconde de Sanches de Baêna. 

O Secretário 

Custódio Firmo Rodrigues 

A emprêsa confiada a êsse ilustre português era arriscada, 
'mas dela se desempenhou duma maneira notável que será paten¬ 
teada no decurso dêste nosso trabalho. 

Em 20 de Setembro faleceu Luís Augusto Rebêlo da Silva, 
■0 eloqüente orador e um dos fundadores da Comissão Central 
que tão grandes serviços prestou, orientando a marcha da sua 
acção patriótica. 

O seu funeral foi muito concorrido e nele se encorporaram 
todos os vogais efectivos e suplentes, sendo feito o seu elogio na 
sessão de 26 de Setembro. 

O comendador Francisco Lourenço da Fonseca, que foi 
tesoureiro dedicado, apresentou na sessão de IQ de Setembro uma 
proposta concebida nos seguintes termos: 

«Que 0 n.® 20 do Art.® 20 dos Estatutos da Com- 
missão exige que seja erigido na capital um monu¬ 
mento comemorativo aos que tomaram a iniciativa 
da gloriosa Restauração de Portugal no 1.“ de De¬ 
zembro de 1640; 

Que comecêmos pois esta obra sem nos enver¬ 
gonharmos de a fazer com diminuta quantia, por¬ 
que a Inglaterra, a Bélgica e mais alguns paizes 
lllustrados lá os têm idênticos, gastando pouco di¬ 
nheiro. 

Isto para glória dos heroes e estimulo dos vin¬ 
douros». 


Francisco Lourenço da Fonseca. 
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Disse mais que, pela sua parte já deu um passo pedindo a 
um arquitedo um esboceto representando um obelisco de sete me¬ 
tros de altura, tendo na face do pedestal os nomes dos conjurados. 
Nessa mesma sessão usou da palavra o vogal Dr. Francisco 
Manuel de Mendonça, vereador da Câmara Municipal de Lisboa» 
que declarou: 


«que,a Câmara auxiliaria êsse empreendimento 
da èommissão e que com o colega Melo e Faro 
tinham planeado desafrontar o Palácio Almada 
do nnorro de terra que lhe ficava fronteiro, fazen¬ 
do-se 0 nivelamento do terreno e resguardando-o 
com gradeamento e podendo ficar nesse terreno o 
obelisco proposto pelo Sr, Fonseca». 


Foram aprovadas, por unanimidade, essas propostas. 

Em face de novos artigos, tendentes a criar opinião favo¬ 
rável à União Ibérica, e publicados em jornais espanhóis, foi resol¬ 
vido em sessão de 24 de Outubro, que tivesse o maior luzimento 
a festa comemorativa da Restauração da Independência e se convi¬ 
dasse 0 Dr. José Ferreira Garcia Diiiiz para celebrar o sermão con- 
gratulatório no Te-Deum a realizar na Sé Patriarcal. 

Em 7 de Novembro, depois de aberta a sessão, Melo e Faro 
informou ter sido bem recebido na Câmara Municipal, conseguindo 
que dois engenheiros viessem examinar o terreno em frente do Pa¬ 
lácio Almada, concordando em se transformar o terreno em semi- 
-elipse, contornado com gradeamento, podendo ficar o obelisco no 
centro do terreno e em frente do Palácio. 

Posteriormente e em sessão de 21 do mesmo mês foi resol¬ 
vido, ter 0 Monumento maiores dimensões e ser erigido noutro 
lugar mais amplo para lhe dar maior valor e no Palácio Almada 
fôsse colocada uma lápide comemorativa da data da Restauração. 

Nessa sessão e na de 23 foi detalhado o programa das 
festas a realizar em 1 de Dezembro. 

A Sessão Solene dêsse dia realizou-se no Palácio Almada, 
estando brilhantemente iluminado, tendo sôbre a parte principal 


um elegante medalhão a bicos de gás, no qual se lia a frase Res^ 
tauração de Portugal 1640, O terreno fronteiro ao Palácio estava 
ornamentado com postes, tendo bandeiras nacionais e galhardetes 
com os nomes das Batalhas da Guerra da Restauração, as quais 
foram desfraldadas ás 9 da manhã por Feliciano de Andrade Moura 
ao som do Hino da Restauração, tocado simultaneamente pelas ban¬ 
das dos Bombeiros e da Sociedade União e Igualdade. 

Enquanto as bandas tocavam subiam ao ar girândolas de 
foguetes e o pôvo, num grande entusiasmo, soltava vivas a Por¬ 
tugal e à Independência. 

Às 9 horas da noite realizou-se Sessão Solene na grande 
sala do 1.° andar do Palácio Almada, cuja entrada estava conver¬ 
tida num jardim composto de vasos, arbustos, flôres e buxo ce¬ 
didos pela Câmara Municipal e pelas aristocráticas famílias Rio 
Maior, Condes de Redondo e de Almada, tudo artisticamente dis¬ 
posto pelos jardineiros da Câmara. 

No patamar da escada, que dá ingresso ao 1.° andar, havia 
um magestoso trofeu composto de bandeiras servidas nas guer¬ 
ras da Restauração e cedidas pelo antigo Museu de Artilharia. 

Essas bandeiras recordavam os portugueses do brioso 
exército que alcançou victória contra os usurpadores da nossa 
Independência. 

No meio do grande trofeu havia um medalhão com a es¬ 
tância de Camões. 

Oh] fortõs companheiros, oh súbitos 
Cavaleiros, a quem nenhum se Iguala 
Defendei vossas terras, que a esperança 
Da liberdade está na vossa lança, 

Numa das salas do 1.° andar do Palácio estava uma orques¬ 
tra que entoou os Hinos Nacional e da Restauração no início da 
Sessão, vendo-se nessa sala grandes retratos do príncipe D. Teo- 
dósio e de João Pinto Ribeiro. 

A sala, onde se realizou a sessão, tinha as paredes orna¬ 
mentadas, numa das paredes o retratoj em tamanho natural, de 
D. João IV e na parede oposta o da Rainha D. Catarina de Gus¬ 
mão, sua esposa. Estava replecta de representantes do govêrno, 
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das escolas superiores, de associações científicas, comerciais e in¬ 
dustriais, muitos oficiais do exército e da marinha e por todos os 
vogais efectivos e suplentes da Comissão Central, tendo compa¬ 
recido 0 Par do Reino Mariano Franzini e o Dr. António Manuel 
da Cunha Belem, vogais admitidos no mês anterior e que poste- 
riormente prestaram grandes serviços à nossa colectividade. 

Aberta a sessão, sob a presidência de D. Luiz de Carvalho 
Daun e Lorena, usou da palavra Joaquim Germano de Sousa 
;Neves lendo o canto patriótico Hora do Resgate'*, e segui- 
■damente o grande jornalista Eduardo Coelho ofereceu um exem- 
iplar da Opressão e Liberdade. 

Foram oradores António Ribeiro Gonçalves e Visconde de 
Trancoso que fez um eloqüente discurso, tomando por tema os 
versos de Camões. 

Também entre os portugueses 
Traidores houíe algumas yesos 

e ao terminar disse: 

dirijo votos ao Cea para que não apareçam outros 
que taes, e trabalhêmos pela conservação da nossa In^ 
dependencia. 

Seguiu-se Baptista Machado que recitou uma linda poesia 
muito aplaudida pelo auditório, que solicitou para ser repetida. 

O Dr. A. Cunha Belém fez um vibrante (discurso e, ao 
terminar, disse: 

0 dever da Comnüssão Central é citar os coevos e 
deixar estimulo para os vindouros^afim de conservarem 
e defenderem a Independencia Nacional, e dlriglndo-se 
ás senhoras disse I 

que elas poderiam auxiliar essa defesa se, do cora* 
ção se empenhassem na santa cruzada de manter puro 
£ imaculado o amor da Patrla e da Independencia. 


O orador seguinte Manuel Pinheiro Chagas proferiu um 
veemente discurso e terminando disse, com eloquência: 

devem ser condenmaáas todas as ideias e propagan¬ 
das que mediata oit imediatamente possam trazer o afrou¬ 
xamento ou 0 aniquilamento dos laços que prendem a 
Nação á Ideia Sagrada da sua Independencia. 

Todos os oradores foram muito aplaudidos com calorosas 
palmas e vivas entusiásticos, dados pelos assistentes e pelo povo 
que enchia o Largo de São Domingos, cantando ao som do Hino 
da Restauração, tocado pela orquesta e pelas filarmónicas, vindo 
cumprimentar a Comissão Central. 

Terminadas as festas, reuniu a Comissão exarando na Acta 
votos de louvor aos oradores, a António Maria Garcez, ar¬ 
rendatário do Palácio Almada, pela cedência das salas para a Ses¬ 
são Solene, e a Feliciano de Andrade Moura principal organiza¬ 
dor das festas. 

Em 12 de Dezembro e sob a presidência de D. Luiz Lore¬ 
na reuniu-se a Comissão Central. 

O comendador Francisco Lourenço da Fonseca, em nome 
da sub-comissão encarregada da construção do Monumento de¬ 
clarou que êste não devia ficar em frente do Palácio Almada, 
visto dever ter maiores proporções por se contar com as subs¬ 
crições do Brasil, organizadas pelos vogais Melo e Faro e Vis¬ 
conde de Sanches de Baêna. 

O Dr. Francisco Manuel de Mendonça, congratula-se com 
a nova presença do Sr. Presidente A. Luiz Lorena e propõe que 
se intensifique a organização de comissões filiais nas freguesias 
de Lisboa. 

O vogal Manuel de Paiva Reis e Sousa propôz em sessão 
de 19 de Dezembro que a Comissão Central envidasse esforços 
para a compra do Palácio dos Condes de Almada, destinando 
parte das subscrições destinadas ao Monumento a essa compra, 
tanto mais que a Comissão já tinha adquirido o Fôro desse edi¬ 
fício. 
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Durante o ano de 1872 a Comissão Central empregou 
iodos os seus esforços para a organização de comissões filiais 
em Lisboa e na província nns principais cidades e nas sédes das 
câmaras municipais aderentes ao Manifesto, a que anteriormente 
fizemos referência e Festejos solenes no dia l.o de Dezembro. 

Simultaneamente tratou-se activamente da subscrição na¬ 
cional em Portugal e no Brasil. 

No dia 1° de Dezembro deste ano teve lugar na Capela 
do Hospital da Sociedade de Beneficência Portuguesa do Rio de 
Janeiro uma Missa em acção de graças por essa gloriosa data, 
tendo a ela assistido o Visconde de Sanches de Baêna, que pro¬ 
feriu perante o mesmo auditório reunido no Salão daquela So¬ 
ciedade uma brilhante Alocução, 

Em Janeiro de 1873 procedeu-se à eleição dos nove com¬ 
ponentes da Direcção da Comissão Central, sendo reeleitos os que 
exerceram os lugares desde 1871. 

Desde êsse mês até 16 de Agosto a Comissão procurou 
intensificar a sua propaganda de defesa da Independência Na¬ 
cional e na sessão dêsse dia foi nomeada para tal fim e para 
tratar da construção do Monumento uma sub-comissão com¬ 
posta do Visconde de Sanches de Baêna, Visconde de Abrigada 
general Augusto Xavier Palmeirim, conselheiro José da Silva 
Mendes Leal, D. Luiz de Carvalho Daun e Lorena, conselheiro 
Francisco Manuel de Mendonça (mais tarde Barão de Mendonça), 
desembargador Miguel Osório Cabral, Dr. Joaquim de Araújo 
. Jiizarte, José Dionisio de Melo e Faro, coronel Miguel Baptista 
Maciel, Dr. Augusto Carlos Teixeira de Aragão, Frederico Cesar 
da Silva Nunes, comendador Francisco Lourenço da Fonseca e 
Carlos da Silva Pessoa, sendo dada a presidência ao vogal hono¬ 
rário Marquês de Sá da Bandeira. 

A 29 de Setembro o Visconde de Sanches de Baêna apre¬ 
sentou à Comissão Central o relatório das diligências a que pro¬ 
cedeu no Rio de Janeiro para aí se levantar a subscrição aplicada 
à acção do Monumento aos Restauradores de 1640. 

Nêsse bem elaborado relatório, que não publicamos para 
não tornar êste trabalho fastidioso, veem relacionados os nomes 
dos subscritores do Rio de Janeiro pela ordem das verbas com 
que contribuiram, entre os quais figuram Visconde de Sanches de 


Baêna com três contos, Conde da Estrela com dois contos. Mar¬ 
quês de Bomfim, Domingos Moutinho, Tomaz da Silva Brandão 
e Luiz de Rezende com um conto cada um; Conde de Janema 
com 400$000 e António Augusto Coelho e Sousa, Luiz António 
Alves de Carvalho com 300|000; três com 2001000; 47 a 100$000; 
59 a 50$000; 33 com 30|000; 105 com 20$000 e 98 com lOfOOO. 

Essa subscrição rendeu 22.098$000 réis líquidos, que ao 
cambio de 108 % prefez 10.624|308 réis. 

Tendo necessidade de regressar a Portugal o Visconde de 
Sanches de Baêna deixou organizada no Rio de Janeiro uma co¬ 
missão destinada a obter novas subscrições destinadas à cons¬ 
trução do Monumento. 

A Assembléa, composta dos vogais efectivos e suplentes 
da Comissão Central, ao tomar conhecimento do relatório, an¬ 
teriormente mencionado, exarou na acta o seu reconhecimento 
por tão relevantes e honrosos serviços prestados pelo Visconde 
de Sanches de Baêna afirmando a sua verdadeira dedicação pela 
Comissão Central e amor pátrio e bem assim louvara os subs¬ 
critores, dondo-se-lhes público testemunho da gratidão da nossa 
colectividade. 

Entre todos os periódicos salientou-se o Diário de Noti¬ 
cias de 11 de Outubros de 1873 pela honrosa referência feita a 
esta importante fase da vida do Comissão Central l.o de Dezem¬ 
bro de 1640. 

A importância desta subscrição foi entregue ao comen¬ 
dador Francisco Lourenço da Fonseca, tesoureiro da Comissão 
Central como consta do recibo cujo cópia é a seguinte: 

Recebi do sr. Visconde de Sanches de Baêna a 
quantia de dez coatos seiscentos e vinte e quatro mil 
trezentos e oito reis, moeda forte, importância da su¬ 
bscrição levantada pelo dito sr. Visconde no Rio de 
Janeiro, como demonstrou pelo seu relatorio que cor¬ 
re impresso e consta dos periódicos desta e daquela 
côrte, cuja quantia segundo a deliberação tomada 
pela Comissão Centeral 1." Dezembro de 1()40, vaeser 
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convertida em inscrições de assentamento da divida 
interna consolidada portuguesa e averbadas com a 
declaração de ser aplicada á construção de um mo¬ 
numento que tem de ser erigido á memória dos Res¬ 
tauradores de 1640. 

Lisboa 3 de Dezembro de 1873. 

O Tezoureiro 

Francisco Louvmco ua Fonimi 

Em 1 de Dezembro foi soleneinente comemorada a Data 
da Restauração com as mesmas formalidades do ano anterior, 
tendo sido oradores o Presidente da Comissão D. Luiz Lorena, 
Manuel Pinheiro Chagas e Visconde de Trancoso. 

Nessa sessão tomou-se conhecimento duma circular da 
Comissão organizada pelo Visconde de Sanches de Baêna no Rio 
de Janeiro para continuar a subscrição por êle iniciada. 

Essa circular era concebida nos seguintes termos: 

111,1110 sr.—Os abaixo assignados membros honorários e commissionaclos 
peia Sociedade Centrai 1.® de Dezembro, installada em Lisboa, foram aucto- 
risados pela mesma Sociedade, para que n’este Império promovam quaesquer 
donativos generosamente offertados em auxilio do prograuinia sociai, na parte 
que diz respeito á execução do já votado monumento, celebrizando a revoiu- 
ção de 1640, bem como ao projecto de crear 40 escoias de primeira instrução 
popular, em honra e commemoraçâo dos 40 heroes chefes da conjuração, que 
libertou a nação portugueza, sacudindo o jugo de Castella. 

Os abaixo assignados dirigindo-se a V. S.a e pedindo a sua valiosa 
influencia, esperam fazer sentir, que n’estes empenhos está interessada a digni¬ 
dade de todos os portuguezes e brazileiros. que se honram com as tradições 
de seus progenitores em ambos os hemispherios. 

Os abaixo assignados promiscuamente cidadãos de ambos os paizes 
pedem vénia a V. S.s para lhe notar que n’estes empenhos de honra e deveres 
nacionaes, o algarismo maior dos indivíduos offertantes tem um valor mais 
apreciavel, do que a importância das verbas doadas. Em todas as circunstancia 
sempre serão recommendados á Sociedade l.o de Dezembro, e como digno 
de serem inscriptos e acceites socios honorários e correspondentes os portu¬ 
guezes e brazileiros, que melhor correspondam aos fins da benemerita asso¬ 
ciação. 


Junto a este officio V.S.^ encontrará um folheto impresso, onde es¬ 
tão compilados os artigos mais importantes de que a imprensa se tem occu? 
pado, esclarecendo estes assumptos. 

Qualquer correspondência póde ser dirigida ao thesourelro rua de 
S. Bento n.“ 23. 

Deus Guarde a V. S.a-RÍo de Janeiro, secretaria da Commissão, 18 
de novembro de 1873,- Presidente, Conde da Estrella.- Vice-Presidente, 
Anionio Augusto Teiuira.-V Secretario, Francisco Laiz Salgado—2fi Secre¬ 
tario, Miguel Pinto da Costa Aguiar— Thesoureiro, Antonio José Alves Coelho 
—João Fernandes de Mattos—Luiz Antonio Salgado Junior—Vicente Alves do 
Socorro—Manuel Lopes i'Oliveira—Jose pibeiro de Freitas—Bernardo Ribeiro- 
da Ctmha-Èíanuel Alves de Sousa Pinto—Domingosjosé da Costa Braga Ju- 
nior-Antonio Augusto Coelho de Soim—Domingos Antonio de Qoes Pacheco 
—Jose Leite de Figueiredo, 

A Comissão Central iniciou os seus trabalhos em 1874 
com a eleição dos vogais para preenchimento dos cargos estipu¬ 
lados nos Estatutos. 

A eleição, por escrutíneo secreto, deu o resultado: 

Presidente:—coronel José Joaquim de Abreu Viana 

Vice-presidente: —D, José de Saldanha Oliveira e Sousa 

1. ” secretário: —Custódio Firmo Rodrigues 

2. “ secretário: —Dr. Joaquim José Maria de Oliveira Vale 

Tesoureiro:—Francisco Lourenço da Fonseca 

Vice-tesoureiro: — Dr. Augusto Carlos Teixeira de Aragão 

V Fiscais:-coronel Miguel Baptista Maciel, Carlos da Silva 
Pessoa e António José Freixão Coelho. 

Pelo relato simples e despretencioso da acção dos portu¬ 
gueses que, desde 1861, mantiveram, com desusado patriotismo, 
a finalidade da Comissão Central 1° de Dezembro de 1640, ve¬ 
rifica-se quanto trabalho e assídua persistência dispendidas para 
se chegar à situação, levemente esboçada, até 1873. 

Pômos em relêvo os nomes acima indicados porque êsse 
punhado de homens teve de afrontar com inesperados aconteci¬ 
mentos provocados por alguns vogais pretendentes a outro fim 
do produto da subscrição obtida no Brasil, isto é, destinada à 



compra do Palácio dos Condes de Almada e do restante se fizesse 
um obelisco comemorativo da data da Restauração, isto é, desvir¬ 
tuarem 0 fim da subscrição. 

Os subscritores do Brasil julgaram-se enganados e toma¬ 
ram a decisão de rehaver o produto das suas quotas, publicando 
declarações nos jornais de Lisboa e do Rio de Janeiro tendentes 
•a mostrar a sua decisão. 

Felizmente alguns mais moderados enviaram uma repre¬ 
sentação ao Govêrno de Portugal pedindo para saber da veraci¬ 
dade das afirmações que se faziam à Comissão Central, e ao 
mesmo tempo era trocada activa correspondência entre a nossa 
Comissão e a Comissão do Rio de Janeiro, desde Abril até Ou¬ 
tubro de 1874, 

Em sucessivas sessões foram tomadas varias lesoluções 
sôbre tão importante assunto e por fim elaborado um requeri¬ 
mento dirigido ao Presidente do Oovêrno, assim concebido: 

iilir Sr. 

Diz José de Saldanha Olmira e Sousa vice-presidente 
da Comimssão Central V de Dezembro de 1640, servindo 
de presidente da mesma patriótica associação que, sa¬ 
bendo que Ex.’' recebeu, d’alguns subscriptores do 
Rio de Janeiro, o pedido de mandar averiguar qual o 
destino que a mesma Commissão dera ao dinheiro por eles 
enviado d’aquele império; e que a resposta da Commis¬ 
são foi transmitida a Exf, por intermédio de S. ex.^ o 
governador civil de Lisbôa, carece a mesma associação 
de saber qual o juizo de Vf Ex.^ sobre o pedido feito e 
sobre os esclarecimentos, constantes da referida resposta, 
pelo que, em nome da Commissão, a que tem a honra de 
presidir, 

Pede a Exf Itio faça constar por certidão e 
Repeberâ Mercê. 

Lisboa 9 de Outabto de 1874 

José de Saldanha Oliveira e Sousílh 


OUINTO PRESIDENTE 



'General 


José Joaquim de Abreu Viana 

8 de Janeiro de 1874 a 5 de Janeiro de 1877 








65 



«Nesta Secretaria d^Estado dos Negocios do Reino existe 
a representação a que alude a petição anterior, de alguns subscri- 
ptores do Rio de Janeiro para o Monumento que a Associação 
Primeiro de Dezembro projecta levantar nesta cidade de Lisbôa, e 
na mesma representação se acha lançado o despacho 'do theor 
seguinte: 


<thião ha motivo para proceder contra a Commissão Central 
Primeiro de Dezembro visto qae pelas informações obtidas se 
conheceu que o producto da sabscripção está convertido em íns- 
cripções com destino ao fim para que o applicaram os subscrP 
ptores. 

Em 12 de Outubro de 1874 

Rodrigues Sampaio. 


«E para constai onde convier se passou a presente certidão. 


Secretaria d’£stado dos Negocios do Reino era 13 de Outubro 

de 1874. 


O Director Qeral 


Luiz António Nogueira 


«Pagou quinhentos réis d'emolumentos na recebedoria da 
receita eventual do distrito de Lisbôa, verba n.o 4,804 de 13 de 
Outubro de 1874. 


Ministério do Reino em 13 de Outubro de 1874. 


L Á, Nogueira^. 


5 







Devemos informar ter sido também resolvido que õ tesou¬ 
reiro comendador Francisco Lourenço da Fonseca apresentasse 
ao Sr. Ministro do Reino os títulos das inscrições, já averbadas 
cm nome da Comissão, e no valor global de 30.300|000 réis 
obtidos até essa data e com destino m Monumento dos Restau¬ 
radores. 

Os dirigentes da Comissão passaram horas amargas para 
desfazer todos os maus entendidos com os nossos compatriotas 
do Brasil, mas conseguiram victoria depois do Oovêrno examinar 
todas as actas daquele período do ano, sendo recebido o despa¬ 
cho do Oovêrno de Portugal na sessão de 17 de Outubro de 1874 
em que António Rodrigues de Sampaio, então Ministro do Reino, 
considerou a Comissão Central 1° de Dezembro de 1640 ilibada de 
qualquer culpa na maneira de aplicar o produto da subscrição or¬ 
ganizada no Brasil, com destino à construção do Monumento aos 
Restauradores de 1640. 

Neste ano foi também recebida a quantia de 350$000 réis 
da subscrição aberta em Luanda, por iniciativa do Dr, Alexandre 
Meireles de Távora do Canto e Castro, e na qual colaboraram 
todos os marinheiros da canhoneira Rio Minha, escuna Mapier, 
corvêtas D. João 11, Ságres e Dugae da Terceira e a quantia de 
714$035 réis do restante da província de Angola por iniciativa de 
Jerónimo Moreira da Câmara Botelho de Gusmão. 

Ficaram organizadas—as comissões filiais de Braga, Faro, 
Portimão, Alcontim, Pôrto e Ponta Delgada. 

A data do 1.® de Dezembro foi comemorada de maneira 
análoga ao ano anterior, havendo Sessão Solene presidida pelo 
general Joaquim José Abreu Viana e comparecendo todos os 
vogais efectivos e suplentes, 

Foram oradores o Rev. prior da Ajuda Francisco da Silva 
Figueira e Alberto Pimentel que fizeram notáveis discursos. Se¬ 
guiu-se 0 vogal Andrade e Almeida que recitou, com entusiasmo, 
uma linda e apropriada poesia intitulada fjãô alusiva às frases que, 
tão patrioticamente, os nossos antepassados pronunciaram nas cÔr- 
tes de Lamêgo. O vogal e exímio poéta Tomás Ribeiro usou depois 
da palavra começando o seu discurso por estas palavras: 


«O amôr da Pátria ê um sentimento nobre e natural t 
para provar esta asserção citou diversos exemplos da nossa 
história, terminando o seu discurso com uma Poesia elo¬ 
quente e bela despertando grande entusiasmo na selecta 
assistência que pediu para ser repetida após prolongada 
salva de palmas». 

Todos os* oradores foram muito aplaudidos, pela selecta 
assistência. 

Na Sé Patriarcal houve solene Te-Deum sendo orador sagra¬ 
do 0 Rev.® Abade de Requião Padre José Vieira de Sousa Coutinho, 
proferindo uma oração veementemente patriótica, mandada poste¬ 
riormente publicar pela Comissão Central. 

Em 23 de Janeiro de 1875 em sessão foi nomeada uma 
sub-comissão composta pelos generais José Joaquim de Abreu 
Viana, Augusto Xavier Palmeirim, D. António de Melo Breyner, co¬ 
mendador e tesoureiro Francisco Lourenço da Fonseca e coronel 
Miguel Baptista Maciel para escolherem o locál onde deveria ser 
construído o Monumento aos Restauradores. 

Realizou-se a eleição dos nove gerentes da Comissão Cen¬ 
tral em 30 de Janeiro, ficando reeleitos e continuando presidente 
0 general José J. de Abreu Viana. 

A 5 de Junho Dr. Joaquim Araújo Juzarte informou que 
tinha ido com três seus colegas e com o Rev.® Prior da Ájuda 
Silva Figueira ao Palácio Real entregar exemplares dos discursos 
proferidos na Sessão Solene do 1° de Dezembro dos dois anterio¬ 
res anos e da poesia de Tomás Ribeiro, lendo sido recebidos pelos 
Reis D. Luiz I e D. Fernando II e Rainha D. Maria Pia com quem 
falaram sôbre a acção da Comissão Central, para a qual Suas 
Majestades tiveram palavras de aprêço e louvor. 

Na sessão de 7 de Agosto o mesmo vogal Dr. Araújo Ju¬ 
zarte fnformou que as festas em Portalegre no dia 1 de Dezembro 
de 1874 tiveram um grande brilhantismo, propondo para serem 
nomeados vogais correspondentes: Dr. Augusto César da Rosa, 
Gaudêncio José Rodrigues da Costa, José Maria Alberto Cardoso 
e Padre José Cardoso, capelão da Sé, que organizaram importantes 
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festejos naquela cidade, conseguindo que essa data gloriosa fôsse 
comemorada com brilhantismo em todas as vilas do distrito. 

Foram admitidos por aclamação. 

O Barão de Mendonça, nesse ano presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa, informou na sessão de 9 de Outubro que 
tinha assistido em Londres a um banquête a Lord Welington, 
estando presentes vários presidentes de municipalidades de outras 
nações da Europa. 

Disse: ter ficado junto dêle, um alemão e que êste lhe per¬ 
guntara se Portugal desejava a União Ibérica, dando motivo a que 
êle num discurso manifestasse: 

« que Porrugal é e quer conHnuar a ser índepen- 
denfe, desejando que ^odos saibam nâo quer a União 
Ibérica», 

Essas duas frases deram lugar a 

« que lodos cs eslrangeíros presenles louvassem 
os portugueses pelo seu amôr pátrio, distinguindo-se 
0 ministro da Bélgica que o felicitou vivamente e lhe 
significou, com a maior amabilidade, o que sentia a 
tal respeito.» 

Foi convocada para 13 de Outubro uma assembléa dos 
vogais efectivos e suplentes para ser tratado e resolvido qual o 
local onde deveria ser construído o Monumento dos Restaurado- 
res e o dia em que deveria ser lançada a pedra fundamental. 

Usou primeiramente da palavra o coronel Miguel -Baptista 
Maciel, na qualidade de vogal da sub-comissão do Monumento 
mformando ter a sub-comissão sido de parecer ficar na parte 
sul do Passeio Publico como demonstrava por um ante-projecto 
que apresentou, visto que nesse local ficaria uma praça início 
duma grande Avenida. 

_ Foi aprovado por unanimidade êsse local e mais foi resol- 


1.0 Que a pedra fundamental do Monumento fôsse lan¬ 
çada, no dia 1“ de Dezembro próximo, no Passeio Publico, parte 


2.0-Qiie uma sub-comissão composta dos generais Augusto 
Xavier Palmeirim e João Maria Feijó e coronel Miguel Baptista 
Maciel mandasse proceder aos aprestos para a inauguração da 
primeira pedra. 

3.“—Que a mesa e os vogais, que a quizessem acompanhar, 
se dirigissem no dia imediato aos Paços do Concelho a pedirem 
a concessão do terreno escolhido. 

Efectivamenfe à 1 e meia da tarde foi aberta, na Câmara 
Municipal, a Sessão sob a presidência do Barão de Mendonça^ 
estando presentes os vereadores Joaquim António de Oliveria 
Namorado, José Carlos Nunes, José Elias Garcia, Joaquim Maria 
Osório, Luiz Caetano da Guerra Santos e Francisco Simões Mar- 
giochi Junior. 

O presidente da Câmara convidou a entrar os representan¬ 
tes da Comissão Central l.“ de Dezembro de 1640, que eram: 
Presidente general José Joaquim de Abreu Viana; Dr. Augusto 
Carlos Teixeira Aragão l.® secretário; Francisco Lourenço da Fon¬ 
seca tesoureiro, e vogais: generais Augusto Xavier Palmeirim, 
D. Antonio de Melo Breyner, Albino Antonio de Andrade 
e Almeida, Antonio de Azevedo Coutinho Melo e Carvalho, 
Dr. Joaquim de Araújo Juzarte, José de Cesar Guirian, Manuel de 
Paiva Reis e Sousa, coronel Miguel Baptista Maciel e Visconde 
de Faro, convidando-os a sentarem-se à sua direita. 

Seria interessante mencionar neste lugar e integralmente a 
Acta da Câmara Municipal dêsse dia, um dos mais solenes para 
a Comissão Central, pois recebeu a consagração dos seus tra¬ 
balhos, até essa data, por parte dos representantes dos habitantes 
da capitai da Nação. Para não alongar muito êste trabalho e para 
seguir a nossa norma de trabalho, citando apenas tudo quanto a 
actual geração deve saber da Comissão Central, indicarei apenas 
a parte mais importante dessa Acta: 

.Muito folgava por isso'ver Hoje reunidos jio mesmo empenho a 

Camara e a distincta Commissão que se achava presente, a qual convidara em 
consequenda dâ resolução unanime tomada na sessão a que já alludio. Que 
tendo esta Caihara sem dependencia de, requerimento, nem deofficio, coope¬ 
rando com a Commissão, que ha annos a esta parte, promove os festejos do an- 
niversario do dia vinte e quatro de jillfio de 1833, entendia, que não menos consi- 
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deração devia haver para com a Commissâo Cenlral 1.» de Dezembro de 1640 
por quanto, se aquella commemora um anniversano do novo regímen liberal, 
esta procura levantar um monumento commemorativo da nossa independên¬ 
cia. sem a qUal de certo, aquella nlo poderia existir, e não poderiamos hoje ter 
0 inefável prazer d’aqui nos acharmos congregados discutindo livremente no 
nosso pátrio idioma. Isto posto, e vista a approvação e assentimento que elle 
sr. presidente tinha recebido dos seus collegas nas poucas palavras que acabava 
de proferir, convidava por tanto os srs, vereadores, e vogaes da Commissao a 
tratar conjunctamente o assumpto e inscreveria aquelles que quizessem usar da 


O sr. presidente da Commissâo Central 1.® de Dezembro de 1640, 
participou que esta o encarregára de agradecer á Gamara a maneira delicada e 
obsequiosa d’este convite, incumbindo-o também de solicitar ofiicialmente uma 
resolução definitiva sobre a designação do local onde deva erigir-se o monu¬ 
mento em memória dos Restauradores de Portugal em 1640, para que no dia 
primeiro do proximo mez de Dezembro, possa realisar-se a inauguração d’es8e 
Monumento. 


O sr. presidente agradeceu em nome da Gamara as benevolas expres¬ 
sões com que esta era honrada pelo digno presidente da Commissâo Central 
1.“ de Dezembro de 1640, e sobre o assumpto acrescentou que, sabendo, não 
só pela conversação a que alludira, mas também porque lhe cabia a honra de 
ser vogal da referida Commissâo, que o iocal que esta pretendia, era no Passeio 
Publico do Rocio, nas proximidades do lago, porque era esse o local mais pro¬ 
ximo do Palacio dos Condes d’Almada, aonde se reuniram os restauradores 
em 1640, e também por ser um dos logares mais concorridos da capital e que 
mais ainda o havia de ser quando se realisasse o projectado boiilevard ou ave¬ 
nida, de que incontestav^raente o dito passeio havia de ser começo, 

Que sendo certo que a Caraara não ignorava que o governo de Sua 
Magestade se oceupava d’este assumpto, porque, já na repartição teclinica da 
mesma Camara havia estado o projecto mandado elaborar pelo governo, elle^ 
sr. presidente, no intuito de evitar quaesquer complicações que de futuro 
podessem advir, procurára, officiosamente, o governo de Sua Magestade, para 
saber se a collocação do monumento no local indicado pela Commissâo 
poderia complicar com o projecto do boulevard, e não com o fim de pedir 
auctorisaçlo para conceder uma licença que era da exclusiva competência da 
Camara, teve a satisfação de saber quanto era também agradavel ao governo de 
Sua Magestade o proposito da Commissâo e que nenhum embaraço trazia para 
0 projecto, que aliaz podia já receber começo de execução com o relirarem-se 
as grades do mesmo Passeio. 

Nestas circunstancias julgava que se podia auctorisar, desde já, a 
Commissâo Central l.® de Dezembro, para inaugurar iio dia primeiro de De¬ 
zembro do corrente anno o referido monumento no local por ella indicado, e 
que seria, entre o principio da alameda do actual Passeio Publico do Rocio, e 
a rua do Principe, pois que naturalqiente, entre estes dois extremos viria de 
futuro a formar-se uma praça que precederia o futuro boulevard ou avenida.» 


O Presidente da Câmara Municipal, Barão de Mendonça, 
assegurou ao Presidente e vogais da Comissão Central toda a 
coadjuvação, por parte da Câmara, no seu patriótico empenho, 
encerrou a sessão e convidou os vereadores a acompanharem os 
vogais da Comissão até à saída da Sala das Sessões. 

O general Augusto Xavier Palmeirim informou em sessão 
de 2 de Novembro tornar-se necessário agregar à Comissão do 
Monumento o director das obras públicas de Lisboa, Apresenta¬ 
ção Freire e o engenheiro Frederico Ressano Garcia da Câmara 
Municipal proposta essa que foi aprovada por unanimidade. 

Também foi aprovado o Programa para o concurso da 
construção do Monumento, o qual era precedido por uma exor¬ 
tação patriótica do vogal conselheiro Tomaz Ribeiro, O programa 
tem 15 clausulas, que julgo desnecessário reproduzir. Convem 
ficarem aqui exaradas as palavras deTomaz Ribeiro que o precede: 


Á Comissão Ceniral 1,° de Dezembro de 1640 
inienie comemorar o próximo aniversário da Resiau- 
raçâo de Portugal, inaugurando o Monumento que 
há de mostrar às gerações futuras a gratidão de um 
povo pelos que souberam e ousaram libertá-lo, res¬ 
tituindo-lhe a sua Independência. 

Para mais honrar o Acto Solene que prepara e 
dar-lhe todo o caracter patriótico, prestando ao 
mesmo tempo merecido testemunho do alto apréço 
em que tem os artistas portugueses, a êles se dirige 
solicitando o concurso da sua coadjuvação no paga¬ 
mento desta sagrada dívida nacional. 

À arte não tem pátria, mas a inspiração patrió¬ 
tica nasce e alimenta-se das tradições e da história 
de cada povo. 

A humanidade inteira sabe honrar os grandes 
homens e consignar os grandes feitos. Glorificá-ios 
pertence à própria nação, consagrando cada glória 
histórica como outra glória artística ou literária. 
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Para isto servem as epopeias e os monumentos. 
£ neste intuito que a Comissão Central I.o de Dezem¬ 
bro de 1640 oferece aos artistas seus compatriotas, 
reclamando o seu concurso, o seguinte programa; 

(Seguia 0 programa) 

Em 13 de Novembro e estando presente o vogal Barão de 
Mendonça foi-lhe feita, na sessão dêsse dia,Lima grande ovação 
pela maneira como a Comissão Central tinha sido recebida na 
Câmara Municipal e das providências dadas para que operários 
da mesma Câmara, procedessem á abertura da cova, onde deveria 
ser lançada a pedra fundamental do Monumento. 

Foi na sessão de 27 do mesmo mês, encarregado o desem¬ 
bargador Dr. Miguel Osório Cabral, de redigir o Auto da colocação 
da pedra fundamental, e resolvido convidar-se o Oovêrno a assistir 
ao Acto. 

Foi aprovado o programa dos festejos a realizar em 1 de De¬ 
zembro dêsse ano, elaborado de acordo com o Oovêrno, publi¬ 
cado no Dlâría do Qovêrno n.o 273, no qual estavam prescritas 
as solenidades a realizar para o lançamento da pedra fundamen¬ 
tal do Monumento. 

Desde madrugada, até á hora da cerimónia, esteve Lisboa em 
festa, sendo queimadas girandolas de foguetes nas ruas e largos 
da cidade bem ornamentados. 


Segue 0 Auto, integralmente transcrito: 
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AUTO 

Da Gollocação da Pedra Finidameiital do Momimeoto Dtdioado pela Nação Portiigueza 
aos Heroicos Restaoradoras da sua Independência em 1640 

No 1.0 de Dezembro do anno do nascimetiio de Nosso Senhor Jesus 
Christo, de 1875, n’esta muito nobre e sempre leal cidade de Lisboa, no Passeio 
Publico do Rodo, na parte sul, onde se projecta a grande praça, em cujo cen¬ 
tro vae ser erigido o Monumento aos Restauradores da Independencla de Por¬ 
tugal em 1640, a Commissão Central, á qual compete essa honrosa missão, 
depois de fazer publicar o progranima da solemnidade, e de dirigir convites a 
grande numero de pessoas importantes da capital, procedeu aos actos d’esta 
patriótica festa pela fórma que consta do auto que segue: 

Auto da collocaçlo da pedra fundamental do monumento aos Restaura- 
dore? da Independencla de Portugal em 1640.-No dia l,o de Dezembro do 
anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo, de 1875, n’esta cidade de 
Lisboa, no local correspondente ao centro da grande praça, que ao sul do Pas¬ 
seio do Rocio se projecta para a collocação do Monumento aos Restauradores 
de Portugal em 1640, achando-se reunida a Commissão Central l.o de Dezem¬ 
bro para proceder ao acto solemne da collocação da pedra fundamental do re¬ 
ferido monumento, estando representado o governo de Sua Magestade e presen¬ 
tes muitos dos altos fuiiccionarios e pessoas convidadas para essa solemnidade, 
a referida Commissão Central no desempenho de uma parte importante da sua 
patriótica missão, iniciou pela fórma que segue a erecção do obelisco que vae 
ser levantado por siibscripção publica, para pagar a divida nacional de respeito 
e gratidão á memória gloriosa dos excelsos Restauradores da nossa Indepen¬ 
dência. — O excellentissimo e reverendíssimo senhor arcebispo de Mitylene, 
vigário geral do patriarchado, tendo sido recebido á entrada do Passeio pela 
Commissão Central e por outras pessoas alli reunidas, se dirigiu para a grande 
barraca, erecta em frente do cabouco, na qual convenientemente preparada, se 
achava levantado em espaldar com os adornos proprios um altar em que sua 
excellencia reverendíssima, assistido por alguns reverendos parochos e outros 
ecclesiasticos, praticou as cerimonias religiosas concernentes ao acto e lançou 
a benção á pedra fundamental, que se achava collocada em uma padiola 
em frente do altar, observando-se em tudo o ritual da egreja. Duas barracas la- 
teraes foram destinadas para receber os convidados e para os differentes actos, 
a que tinha de proceder-se, D’esta fórma se concluiu o presente Auto para ser 
collocado dentro do cofre que ha de ficar debaixo do monumento, na qual está 
gravada a seguinte inscripção: 

PEDRA FUNDAMENTAL 
DO MONUMENTO DOS RESTAURADORES 
DA INDEPENDENCIA DE PORTUGAL 
EM 1640,- 

ERIGIDO POR SUBSCRIPÇAO PUBLICA 
NO ANNO DE 1875 
PELA COMMISSÃO CENTRAL 
1.» DE DEZEMBRO 
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E para constar com toda a authenticidade se lavrou este Auto, que foi 
íido pelo presidente da Comniíssão Centra! e por elle assignado, assim como 
pelos dois secretários, e o subscrevo eu, Custodio Firmo Rodrigues, 2.° secretario 
-da mesma Commissão. — Os Secretários, Augusto Carlos Teixeira de Aragão 
— Custodio Firmo Rodrigues. 

Concluída a leitura e assignado o Auto que fica transcripto, o presidente 
-da Commissão convidou para assentar e bater a pedra fundamental o excel- 
lentissifflo ministro do reino, representando o governo, e foram convidados 
para a conduzir na padiola até ao cabouco, já aberto para a sua collocação 
0 excelleiitissimo marquez de Penalva,, representante e descendente dos res¬ 
tauradores de 1640, Fernando Telles da Silva, o excellentissimo visconde de 
;Sagres, general comandante da l.a divisão millitar, para representar o exercito 
portuguez, que no campo da batalha firmou a Independencia da Pafria com re¬ 
petidas e gloriosas victorias; o excellentissimo presidente da camara municipal 
4e Lisboa, representando a cidade, onde se levantou triumpliante o grito da 
independencia; e um dos vogaes effectivos da Commissão Central. Em seguida 
■0 thesoureiro d'esta Commissão apresentou o cofre de metal, e uma moeda de 
■ouro, outra de prata e outra de cobre do actual reinado de D, Luiz i, e bera 
assim a medalha de ouro, distinctivo da própria Commissão, ao presidente que 
tudo depositou no cofre mencionado com o Auto acima transcrito e o fechou 
devidamente, entregando-o ao mesmo thesoureiro para d’alli o levar para 
■0 cabouco, onde tinha de encerrar-se, Foi depois conduzida a pedra na padiola 
para esse mesmo local e ahi foi tirada pelo presidente da Commissão Central 
t pelo presidente da commissão technica, e collocada no logar competente 
sobre o cofre que o dito presidente da Commissão depozera na cavidade subja¬ 
cente. Logo os outros dois vogaes da commissão technica offereceram ao ex¬ 
cellentissimo ministro e secretario de estado dos negocios do reino, um a co- 
Jher e o cimento, que sua excellencia appiicou, assentando a pedra fundamen¬ 
tal, e 0 outro depois o camartello com que a bateu. 

Então 0 excellentissimo e reverendíssimo arcebispo de .Mitylene concluiu 
■solemneniente as ceremonias religiosas com as orações do ritual. Por ultimo, 

0 presidente da Commissão proferiu um discurso allusivo a esta solemnidadé 
nacional, exprimindo o preito de homenagem e reconhecimento do povo por- 
luguez á memória immortal d’aquelles que, pelo esforço da mais heroica dedi¬ 
cação lhe resíituirani livre e independente a.Patria perdida, e terminando cora 
o seguinte viva que foi enthusiasticamente correspondido: «Viva Portugal e 
=sua Independencia! »-E para ficar constando, por ura modo authentico, fiz 
lavrar este Auto que li e vae ser assignado pela mesa, vogaes da Commissão, 
ministro da corôa e mais pessoas presentes, e delle serão tiradas duas copias 
authenticas para serem enviadas, uma ao governo de Sua Magestade pelo mi¬ 
nistério do reino e outra á excellentissíma Camara Municipal de Lisboa. E o 
rí í í (^(^rlosJeimradeAragão, l.o secretario da Commissão 

Central l.o de Dezembro. - Os Secretários, Augusto Carlos Teixeira de Aragâo 

« Custodio Firmo Rodrigues. - Antonio Rodrigues SampaioA ntonio arce^ 
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bispo de Mitylene—Marijuez de Penalva-Luiz de Castro Guimarães—An. 
toniojosé Freixão Coelho, vogal Augusto Cesar Cau da Costa, governador Cir 
vil de Lisboa -José Carlos Nunes—Henrique da Gama Barros, secretario ge¬ 
ral interino do governo civil de Lisboa-Pedro/oj/ca, administrador do bairro 
central - Francisco lourenço da Fonseca, thesoureiro da Commissão, — V/s- 
conde da Abrigada - Innocencio Francisco da Silva - José Elias Qarcia - Aía- 
niiel Patrício Alvares—Frederico Ressano Qareia—Theotonio Patricio Alva- 
res-Hermenegildo Pedro de A/cantero, redactor da «Crença Liberal»-yán- 
tonio Újibeiro Gonçalves, pela «Gazeta —José Lopes deAlbaquet’ 

que-Carlos da Silva Pessoa, vogal da Commissão - áí/gae/ Oualdino Botellio, 
vogal do conselho fiscal da associação dos fiinccionarios públicos — Manuel 
losé Ferreira Lima —Dr. Joaquim José Maria de Oliveira Valle-Manuel 
Cardoso de Figueiredo Nogueira-João Qaiiherme Leitão de Magalhães— 
Antoniojosé Ribeiro, da commissão dos veteranos —/os/Afaw de Macedo Cal¬ 
deira — Pedro José Fernandes —D. Segismimdo Gonçalves Zarco da Camara 
— Antonio da SZ/va, thesoureiro da associação dos veteranos da liberdade — 
D. Luiz de Carvalho DauneLorena, vogal da commissão — Visconde de Sa¬ 
gres-Barão de Mendonça-General Cabreira, visconde de Faro-Augusto 
Xavier Palmeirim, general de divisão —general João Maria Feijô-coronel 
Miguel Baptista Maciel-Pedro Augusto Franco, deputado da nação e pre¬ 
sidente da camara de Mm —Guilherme Quintino Lopes de Macedo-João 
Lobo Teixeira de Barros, tenente coronel — Camillo José de Gouveia, vogal 
da commissão - zW/gne/ Osorio Cabral, vog&l dkám — Antonio de Azevedo 
Coutinho Mello e Carvalho — Oliveira e Sousa - José Frederico Amado Judlce 
—José Silvestre Ribeiro—José de Saldanha Oliveira e Sousa-Visconde de 
Sanches de Baêna - Cândido Xavier de Abreu Viana — José Tedeschi—general 
Antonio Florencio de Sousa Pinto—Francisco de Oliveira Chatniço, governador 
do Banco Ultramarino —Joaquim de Araújo Zuzarte, vogal effectivo da Com- 
mmlo—Albino Antonio de Andrade e Almeida, vogal effectivo da commissão 
-Pedro Weimkii de Brito Aranha, effectivo da commissão—Z.«/z Au¬ 
gusto Teixeira de Aragão — Antonio Carlos Teixeira de Magalhães-João 
Baptista da Sdva Ferrão de Carvalho Martens — Conde de Mesquitella, amiei¬ 
ro mór - Padre Joaquim Vital da Cunha Sargedas, regente do côro da Sé 
Patriarchal —José de Sousa Ferreira Guimarães, thesoureiro da Sé Patriarchal. 

Terminada esta parte da cerimónia o Presidente da Comis¬ 
são Central, general José Joaquim Ribeiro Viana, rodeado de to¬ 
dos os representantes do Govêrno, do Exército, do Clero e dos 
signatários do Auto, e perante o povo que enchia a parte do Pas¬ 
seio Público, onde devia ser levantado o Monumento, e no meio 
de um profundo silêncio, proferiu o seguinte discurso: 
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Discurso que foi lido pelo presidente da Gominlssão Central 
V de Dezeiiiliro de 1640 


«Meus senhores! - Cabe-me a honra insigne de presidir á Commis- 
são Central l.o de Dezembro, n’esta occasião solerane era que ella vê coroados 
de exito os seus esforços de longos annos e realisa emfim o mais importante 
intuito da sua instituição, vindo inaugurar o monumento, commeniorativo do 
feito grandioso, que emancipou a patria amada do ominoso jugo de estranha 
oppressão. 

Se 0 favor da escolha que me levou á presidência d’esta notabilissima 
associação me impunha altos deveres de reconhecimento aos meus illustres 
consocios e me despertava no animo justificados impulsos de vaidade, mais 
cresce a minha gratidão e o meu patriótico orgulho, n'este momento solemnis- 
simo, era’ que sinto pezar sobre mim a responsabilidade de conimemorar em 
curta oração o acto imponente que vimos hoje, jubilosos de enthusiasmo, cele¬ 
brar aqui. 

Se podem fallecer-me as forças para a grandeza do commetimento, se 
nao posso encontrar phrase condigna para solemnisar a inauguração do mo¬ 
numento erguido á memória dos libertadores da patria, alenta-me o animo, 
coratudo, 0 proprio sentimento que a todos nos inspira; e a minha voz, sendo 
a expressão do sentir de todos os corações em que pulsa bera vivo o amor da 
paina, se nao tiver o fogo da inspiração que dá eloquência ás palavras, tem se¬ 
gura a eloquência da convicção, que vae echoar no animo de todos que me 


Meus senhores! Nos fastos esplendidos da historia patria, nos annaes 
das nossas passadas glorias, que levaram o assombro ao coração do mundo 
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vestida, nao turvam o ambiente as nuvens de fumo dos canhões e fuzis oue 
semeian, a detonações e erguem um altar á vicl- 
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seus, as paginas mais deslumbrantes da historia nas regiões da África e da 
Asia, viu tombar vencida nos plainos de Alcacer-Quibir, a signa que tremulára 
victoriosa era Ceuta e em Arzilla, e com ella perdida a esperança de recuperar 
0 pristino renome, - confiado pela sorte caprichosa dos direitos de successão, 
a ura sacerdote decrepito e sem força, o sceptro glorioso que D. João I levan¬ 
tara dos campos de Aljubarrota, e que soubera empunhar com firmeza, apenas 
imitada por algum dos seus successores. 

Foi n’este entardecer sombrio do dia expleiidido de antigas glorias 
que Portugal confiou a guarda da sua autonomia a um povo que lhe fôra com¬ 
panheiro nas luctas ingentes contra os infiéis, que lhe fôra rival nos arrojados 
emprehendiraentos das descobertas e conquistas, e que proniettia ser-lhe irmão 
no caminho dos séculos, que se desdobravam perante essa alliança, que nunca 
poderia destruir a grande obra de Aljubarrota, onde a nacionalidade portiigueza 
se firmára bem distincta e independente. 

Dura e desleal liavia sido a tutela; e nem é mister que rememore as 
longas angustias dos sessenta aiinos de oppressão. O tutor tornára-se algoz; 
0 laço fraternal convertera-se em algemas; a alliança de dois povos aiitono- 
nios transformára-se em pacto infernal de senhores e de escravos! Mas assim 
como aquelles a quem a loucura perturba transitoriamente a lucidez da rasão, 
se emancipam da tutela quando feliz acaso lhes restitue a sanidade do espirito, 
assim Portugal, curado da vesanía que o accominettera sessenta annos antes, 
pelo rude tratamento a que o submetteram então, sacudiu nhrnia manhã lím¬ 
pida e serena, a oppressão accuinulada durante tão longo e doloroso período. 
O louco despertava alfim do seu morbldo alheamento, e reclamava os seus di¬ 
reitos, e proclamava a sua independencia, e pedia estreitas contas a quem abu- 
sára dos encargos da tutela! 

Quando uni corpo inerte e vil era arrastado pelas ruas e amaldiçoado 
pela multidão, estremeciam de jubilo nos leitos de pedra em que dormiam o 
somno secular as frias ossadas do Mestre de Aviz e do Condestavel. 

Portugal retomara o seu antigo logar no convívio das nações cultas e 
independentes, e essa nacionalidade tão robiistamente firmada em Aljubarrota 
mostrava-se de novo cheia de vitalidade e de energia, após um largo meio sé¬ 
culo de torpor! 

E algumas horas de uma formosissima manhã de inverno haviam bas¬ 
tante para operar esta maravilhosa transformação, em que se não ferira uma 
batalha, em que se não travâra lucta de exercitos, em que se não levaram ao 
campo as hostes aguerridas, em que apenas um povo se levantou imponente e 
consuinmou a obra incruenta da sua emancipação! 

E por isto que o dia 1.** de Dezembro de 1640 é o mais glorioso de 
todos os que se registara no grande calendário nacional, Não rememora odios 
este dia, mas apenas alegrias ; não lhe empanam o brilho as nodoas de sangue 
da víctoria, mas tão sdmente lhe acrescentam liisimentos os liymnos de jubilo 
de um povo que deu ainda mais uma vez um exemplo unico ao mundo atô¬ 
nito ! E hoje que no longo revolutear das edades, vimos pagar sagrada divida 
toda gratidão nacional aos fautores daquelle incomparável emprehendiraento 
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aos quaíenta conspiradores em cujos peitos generosos palpitava o coração da 
Patria, hoje que a luz da civilisação banindo dos codigos internacionaes os di¬ 
reitos de conquista, nos deixa estreitar o braço de irmãos com a nação visinha, 
esquecidos velhos rancores e antigos resentimentos, hoje que o nosso comraum 
empenho é apenas o de rivalisarraos nas conquistas do progresso, cada qual 
com 0 seu estandarte, bem desfraldado aos ventos da Independenda; hoje 
como todos os anos, commemoramos este dia, podendo convidar á festa a na¬ 
ção visinha, que se pode ter inveja, é só pela prosperidade e desenvolvimento 
com que se aquece, robustecendo-se o organismo social do nosso paiz. 

«Nem era mister perpetuar em monumento a historia doeste feito para 
que não esquecesse a memória das gerações que se succedem. Faliam d’elle, 
em voz eloquente as paredes do Palacio onde se reuniram os nobres conjura¬ 
dos, e onde se abriga de ha annos a Commissão Central l.o de Dezembro; 
faliam d’elle os eccos nunca extinctos na tradicção do povo; falia d’el|e o sen¬ 
timento que aquece o coração de todos os portuguezes. Mas as nações tem de¬ 
veres sagrados a cumprir, e é um d’elles honrar a memória dos seus heroes, 
d’aqnelíes que, segundo o dizer do poeta, por feitos valorosos se libertaram 
da lei da morte; e nenhuns houve jamais que melhor merecessem a consagra¬ 
ção dos vindouros do que os audaciosos conjurados de 1640; e á associação, 
a que tenho a honra de presidir, cumpria saldar esta divida sagrada, conforme 
a vontade unanime dos portuguezes, que nem mesmo nas regiões longiquas e 
hospitaleiras de terra estranha, embora irmã, esquecem nunca os sacratíssimos 
impulsos do amor da patria. 

«E’ por isso, meus senhores, que nos vemos reunidos aqui, n’este dia, 
em que o jubilo nacional se expande era festejos; n’este dia em que os pode¬ 
res públicos, as autoridades de diversas cathegorias, as differentes classes so- 
ciaes, os representantes da imprensa, a intelligencia, os braços, o coração do 
povo portuguez em summa se congregam para inaugurar o Monumento dos 
heroes que bem mereceram da patria, e cuja memória se não apagará nunca 
nem ainda na mais remota posteridade! 

<Que as gerações vindouras, ao passarem deante do Monumento que 
inauguramos se descubram respeitosas, sentindo acrisolar-se-lhes no animo o 
santo fervor da Independenda nacional, que nos inspira n’este solemne mo¬ 
mento ; e que jámais consintam na servidão da Patria o estranho jugo, seja elle 
embora qual fôr; e cada anno que volver e sumir-se no vórtice do tempo ve¬ 
nhamos todos, n’este mesmo dia enastrar uma coroa de flores nascidas era ter¬ 
reno da Patria, para com ellas engrinaldar este Monumento que vae levantar- 
se cimentado pelo enthusiasmo dos portuguezes ao grito de: 

VIVA PORTUGAL E A INDEPENDENCIA ! * 
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E assim terminou esta notável solenidade, pela qual sC' 
tornará digna dos respeitos para sempre a patriótica Comissão- 
Central 1.0 de Dezembro, que realisou um dos seus mais fervero- 
sos e nobilíssimos intuitos. 

Foi também imponente a Sessão Solene realisada nesse- 
dia no Palácio Almada, revestindo grande brilho o Te-Deum rea- 
lisado na Sé, no qual foi orador o Rev.o P.e Francisco da Silva 
Figueira, prior da freguezia de Nossa Senhora da Ajuda. 

Em sessão de 29 de Janeiro de 1876 foi comunicado o fa¬ 
lecimento em 6 de Janeiro do Marquês de Sá da Bandeira, vogal- 
honorário e que prestou grandes serviços á Comissão Central,, 
sendo exarado na Acta um voto de profundo pesar. 

Conforme estipulava os Estatutos houve Assembléa de 
todos 03 vogais efectivos e suplentes para eleição, sendo reelei¬ 
tos os que exerceram os seus lugares no ano de 1875, 

O general José Joaquim Abreu Viana, prestimoso vogai e 
Presidente da Comissão Central faleceu a 26 de Fevereiro, sendo- 
lhe feito 0 funeral pelos vogaes da Comissão que, em homena¬ 
gem aos seus relevantes serviços, mandaram celebrar exequias 
e construir um jazigo, para onde foram trasladados os seus res¬ 
tos mortais em 27 de Março de 1877. 

A esse ilustre oficial da arma de engenharia sucedeu-lhe- 
na presidência da Comissão o general da arma de artilharia Au¬ 
gusto Xavier Palmeirim, á qual já tinha prestado inestimáveis ser¬ 
viços, sendo eleito por unanimidade e aclamação na sessão de 
18 de Março, tomando posse em 8 de Abril. 

Os engenheiros Frederico Ressano Garcia da Camara Mu¬ 
nicipal de Lisboa e Apresentação Freire, director das Obras Pu¬ 
blicas de Lisboa, que tinham sido agregados á sub-comissão en¬ 
carregada do Monumento, foram eleitos vogaes honorários na 
sessão de 11 de Abril, tendo nessa sessão a sub-comissão com¬ 
posta do general Xavier Palmeirim, general João Maria Feijó coro¬ 
nel Baptista Maciel, marquez de Sousa Holstein, e F. Ressano 
Garcia apresentado o relatório dos 8 projectos apresentados ao> 
Concurso, 
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Seria interessante publicar esse relatório e as fotografias 
dos 8 projectos, mas tornaria longo este trabalho. Devemos con¬ 
tudo informar que nenhum projecto obteve aprovação, sendo re¬ 
solvido, em sessão de 18 de Abril, abrir novo concurso e api ova¬ 
do 0 novo programa. 

Os dirigentes da Comissão Central tomaram conhecimento 
em julho deste ano da carta enviada ao Visconde de Sanches de 
Baêna, após a concordata entre os subscritores do Rio de Janeiro 
e a Comissão Central. 

Por ser interessante publicamos essa carta: 


Ex.mo Sr. 


Tendo-se concluído n’esta cidade o accordo constante do documento 
que vae junto por copia, cumprimos o dever de annunciar a V. Ex.a, 
0 modo porque foi dirigido e concluído o citado accordo, o que tudo consta 
dos mencionados documentos que vão annexos: como consequência d’aqiielle, 
transferimos para essa cidade os fundos existentes em nosso poder, represen¬ 
tados em uma letra de cinco contos de réis moeda forte, á ordem do thesou- 
reiro da Commissao Central 1." de Dezembro de 1640, a qual particularmeute 
«nviamos a V, Ex.a e que, ora devidamente acceite, lhe rogamos se digne en¬ 
tregar á dita Commissão Central, com os documentos sob 11 .“ 1 e 2 também 
aqui juntos. 

Pela leitura das actas cuja copia lhe remettemos, verá V. Ex.a que os 
constantes e valiosissimos serviços prestados por V. Ex.a não foram olvidados 
pelos subscriptores do Rio de Janeiro, e que os seus patrióticos intuitos tive¬ 
ram, senão prestantes, ao menos sinceros e esforçados auxiliares. 

Os vários modos porque os chronistas usam escrever a historia á pos¬ 
teridade, se 0 monumento que vae honrar a geração presente e illuniinar os 
vultos dos heroes da restauração de Portugal, é obra ou não dos subscriptores 
do Rio de Janeiro. 


A verdade porém é que ao hercúleo esforço de V. Ex,a,á sua cons- 
tante dedicação, obstinada perseverança e generoso exemplo se deve 0 melhor 
dos meios com que vae finalmente ser levantado esse padrão em divida. 

A V Ex,abastar-lhe-ha decerto a consciência do grande dever que cum¬ 
priu, podendo dispensar 0 inconsciente tributo dos contemporâneos, e affron- 
tar com indifferença 0 vulgaríssimo prémio de taes sacrifícios que é a ingrati¬ 
dão e 0 desconhecimento dos que usam assumir alheios méritos. 


Quanto a nís que de bom coraçSo e patriotico insliudo lomímos 
p rte na obra por V lu encetada rfesta cidade, aqui lhe temo, o devido 
preito do nosso affecluoso reconhecimento. 



SEXTO PRESIDENTÊ 



General 

Augusto Xavier Palmeirim 


5 de; Janeiro de 1877 a 31 de Janeiro de 1880 






Deus guarde a V. Ex.!i-Rio de Janeiro, 23 de Junho de ISTó.-Ex.m" sr. 
visconde de Sanches de Baêna—Antonio Augusto Teixeira, vice-presidente — 
Francisco Luiz Salgado, l.“ secretario-Miguel Pinto da Costa Aguiar, 2.* se- 
eretario-Antonio José Alves Coelho, thezoureiro. 


A 29 de Junho era recebida mais a quantia de cinco con¬ 
tos pelo desvelado tesoureiro como consta do seguinte recibo: 

Recebi do si'. Visconde de Sanches de Baêna unta 
kttta no valor de cinco contos de réis fortes, sacada no 
Rio de Janeiro, a favôr do thezoureiro da Commissão 
Central If de Dezembro de 1640 por /. /. Teixeira Junior, 
sobre o Banco Lusitano. Esta importância ê remetida â 
Commissão Central, acima referidat pelo muito digno 
thezoureiro da commissão auxiliar do Rio de Janeiro, o 
sr. comendador Antonio José Alves Coelho, cuja commis¬ 
são foi naquela capital fundada pelo sr. Visconde de 
Sanches de Baêna para obter donativos para a constru¬ 
ção do Monumento aos Restauradores de 1640, 

Lisboa, 29 de Janeiro de 1876, 

O thezoureiro 

Francisco Lourenço da Fonseca 
Réis 5.000$000 


Na sessão de 11 de Agosto foi comunicada peio tesou¬ 
reiro a recepção desse dinheiro e Sanches de Baêna leu uma carta 
que ia enviar para o Rio de Janeiro agradecendo a remessa do 
producto dessa subscrição e congratulando-se com o reatar das 
relações entre os subscritores do Brasil e a Comissão Central. 

É de inteira justiça ficar bem consignado neste trabalho 
os incansáveis esforços do Visconde de Sanches de Baêna 
para que a subscrição no Rio de Janeiro tivesse tão brilhante re¬ 
sultado e se realizasse a concordata já referida, 
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A Comissão Central, grata a êsse ilustre vogal, aprovou, em 
sessão de 6 de Outubro, uma moção de louvôr e o seguinte 
ofício: 

IirExrSr. 

Tenho a honra e a satisfação de comunicar a V.* 
que na Sessão da Commissão Central 1° de Dezembro de 
1640, verificada hontem no local do costume, foi propos¬ 
ta e votada unicamente a moção seguinte', 

Que esta Commissão consigne nos suas Actas, e faça 
chegar ao conhecimento de sua Ex.‘‘ o Sr, Visconde de 
Sanches de Baêna, por modo oficial, que ela, reconhe¬ 
cida aos importantes serviços que sua ejc.'* lhe ha pres¬ 
tado, lh’os agradece e especialisa o de haver concorrido 
para o decoroso acabamento da desharmonia que, no 
passado, existiu entre a dita Commissão e a sua auxiliar 
no Rio de Janeiro, tudo nos termos do acordo ali cele¬ 
brado em 30 de Abril ultimo, de que a Assembleia 
acaba de ter conhecimento, 

Deus guarde a Vf Ex,‘‘-Lisboa 7 de Outubro de 1876 

IC* Ex.*^* Sr, Visconde de Sanches de Baêna, 

O Presidente 

Augusto Xavier Palmeirim 
general 

Após terminado o segundo concurso para o MonumentO' 
reuniu-se a sub-comissão já referida, sendo o engenheiro F. Res- 
sano Garcia encarregado de fazer o relatório, apreciado em sessão 
de 2 de Novembro e pelo qual se verificou nenhum dos projectos, 
satisfazer ao fim que se tinha em vista, sendo decidido realizar-se 
uma reunião conjunta dos autores dos três projectos mais clas¬ 
sificados nos dois concursos e dos autores dos monumentos a 
D Pedro IV e ao Duque da Terceira com o fim de se conseguir 
obter um esbôço bem significativo da Data de 1640, que se pre¬ 
tendia perpetuar. 
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Nessa mesma sessão foi aprovado o programa dos Feste- i; 

jos a realizar em 1 de Dezembro. j 

Foram nesse ano também brilhantes esses festejos, sendo^ 
digno de menção especial a atitude patriótica dos Prelados de \ 

Bragança, Beja, Evora e Fáro ordenando a celebração de Té-Deum í 

naquele dia nas suas dioceses, a pedido da Comissão Central, e 
os ofícios enviados, participando a resolução que tomaram e enal- ; 

tecendo a acção patriótica desenvolvida pela Comissão. É digna 
dos maiores elogios a pastoral do Bispo de Bragança D. José | 

Maria, datada de 17 de Novembro de 1876. | 

A Sessão Solene, realizou-se no Palácio Almada, sendO' | 

oradores, general Xavier Palmeirim e conselheiro Tomaz Ribeiro, 
decorrendo a sessão com o brilhantismo dos anos anteriores., j 

No Té-Deum foi orador o Rev.o Prior de Belas, P.e joaquim, | 

da Silva Serrano. 

Cumprindo-se o estipulado nos Estatutos, reuniu a Assem- 
bléaGeralemb dejaneno de 1877 para a eleição dos novos 
dirigentes, sendo eleitos: 

Presidente-general de divisão Augusto Xavier Palmeirim 
Vice-presidente—coronel Miguel Baptista Maciel 
1.0 Secretário-Custódio Firmo Rodrigues 
2.0 Secretário—Uno José de Carvalho 
Tesoureiro-comendador Francisco Lourenço da Fonseca: 

Vice-tesoureirp—José Frederico Amado judice 
Fiscais: general António Florencio de Sousa Pinto, Joaquim 
de Araújo Juzarte e major Carlos da Silva Pessoa. 

Nessa mesma sessão a sub-comissão encarregada do Mo¬ 
numento infórmou não ter dado resultado a reunião de alguns j 

dos autores dos projectos apresentados nos dois concursos, | 

sendo resolvido convidar-se António Tomaz da Fonseca, lente j 

da Academia das Belas Artes para fazer um esbôço do Monu¬ 
mento, 0 qual deveria ser em forma de obelisco. 

António Tomaz da Fonseca apresentou na sessão de 7 de 
Julho 0 modelo do Monumento, que hoje se vê altaneiro na Praça 
dos Restauradores. 

Aprovado por unanimidade o modelo e também aprovado que 
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fôsse 0 canteiro empreiteiro Sérgio Augusto de Barros Quem exe* 
cutasse a obra. 

Na Sessão de 4 de Agosto foi aprovado o modelo da es¬ 
critura com 0 empreiteiro, a qual foi celebrada em 9 de Agosto 
nas notas do tabelião de Lisboa, João Baptista Ferreira. 

Foi também resolvido nessa sessão entregar a Tomaz da 
Fonseca a quantia de 250$00 pelo modelo e 500$00 de gratifica¬ 
ção, e exarado na Acta um voto de louvor a esse insigne artista 
e à comissão técnica do Monumento. 

Após a celebração dêsse contrato a Comissão Técnica dili¬ 
genciava obter 0 bronze destinado ás duas estátuas da Indepen¬ 
dência & da Victoria as quais deviam ornamentar o Monumento. 

Felizmente o vogal da Comissão general António Florêncio 
de Sousa Pinto, quando ministro da guerra em 1877, ordenou que 
fôssem destinadas ás duas estátuas o bronze proveniente de ve¬ 
lhas e desusadas peças de artilharia. 

Houve na sessão de 6 de Outubro uma nota triste quando, 
no fim da sessão, se tomoü conhecimento do falecimento em 13 
de Setembro do celebre historiador e poeta Alexandre Herculano, 
um dos fundadores signatários do Manifesto de 25 de Maio de 
18Ó1, sendo exarado na Acta um voto de profundo pesar. Em¬ 
bora dotado de grande modéstia e afastado na sua Quinta de Vale 
de Lobos foi sempre um amigo dedicado da Comissão Central e 
seu orientador na fase combativa de anti-iberismo. 

Sem desfalecimento os seus dirigentes vigiaram a defesa 
da Independência e para se provar o seu zêlo patriótico basta 
examinar a Acta de 10 de Novembro, em cuja sessão foi nomea¬ 
da uma comissão composta do coronel Miguel Baptista Macieli 
Antonio Azevedo Coutinho Melo e Carvalho e Visconde de 
Faro para se avistar com o Govêrno e obter dele: 

«í? imediato estudo do sistema de defesa que melhor 

convenha adoptar para todo o nosso palz e a sua completa 

organisação militar^. 

Neste ano celebrou-se com brilho a comemoração do l.o 
de Dezembro, sendo notáveis as pastorais emanadas dos prela¬ 
dos de Beja, Bragança, Evora, Lisboa, Funchal e Pinhel, nas quais 


se verifica o acendrado patriotismo com que esses prelados fala¬ 
vam ao povo das suas dioceses e lhes incutiam a necessidede de 
se comemorar na igreja e exteriormente essa data tão solene. 

Também foi brilhante a Sessão Solene realizada no Palá¬ 
cio Almada, 

Na Te-Deum realizado na Sé foi orador o Rev.o Prior de 
Salvaterra de Magos P.e Augusto Pereira da Silva. 

Efectuaram-se as eleições anuais em janeiro de 1878 e a 
Assembléa, por unanimidade, reelegeu os dirigentes que tão bem 
tinham desempenhado a sua missão no ano anterior. 

Reconhecendo-se ser insuficiente o producto das subscri¬ 
ções em Portugal e no Brasil para se poder concluir o Monu¬ 
mento aos Restauradores, o grande patriota Visconde de Sanches 
de Baêiia ofereceu-se para ir novamente ao Brasil, para onde par¬ 
tiu em Fevereiro deste ano. 

Em sessão de 13 de Abril o devotado tesoureiro comen¬ 
dador Francisco Lourenço da Fonseca, apresentou o balanço das 
subscrições, pelo qual se verificou haver 38.300$000 réis em ins¬ 
crições de assentamento e 1.141|480 réis em dinheiro e em 27 
de Abril foi lido o relatório da comissão técnica do Monumento 
na qual são narrados os trabalhos realisados desde 4 de Agosto 
de 1877 até 13 de Abril de 1878. 

Durante este ano de 1878 a comissão composta de 15 vo¬ 
gais empregou todos os esfôrços para obter quantias para a subs¬ 
crição nacional e assim conseguiu até Dezembro obter 1.845$Q89 
réis entre as comissões filiais de Angola, Âlemquer, Arronches, 
Fafe, Lisboa, Paços de Ferreira, Penafiel, Ponta Delgada e Porto; 
e 5.180$262 réis nas cidades do Brazil: Baía, Ceará, Jaguarão, 
Maceió, Manaus, Portalegre, Rio Grande do Sule Santa Catarina. 

Houve sessão muito concorrida em 30 de Novembro, na 
qual se tomou conhecimento que o Conde da Praia da Victoria, 
vogal da Comissão Central em Angra do Heroísmo, tinha feito 
colocar no Castelo de S, João Baptista dessa cidade, uma Lápide 
comemorativa da data de 1640, perpetuando a resistência da Ilha 
em 1581, contra os usurpadores espanhóis, 

Foi também resolvido, nessa sessão, o programa dos feste¬ 
jos a realizar no dia 1 de Dezembro, os quais tiveram grande ex- 
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plendor tia forma dos atios anteriores, tendo havido grandiosas 
iluminações em quasi tôdas as freguesias de Lisboa. 

O Palácio Almada, onde teve lugar a Sessão Solene da- 
quele dia, esteve vistosamente engalanado, sendo oradores o pre¬ 
sidente e secretários da Comissão Central. 

Não foi somente Lisboa, mas tôda a província comemo¬ 
rou ruldosamente a célebre data Nacional, bem gravada no cora¬ 
ção de todos os portugueses que amam a Independência da sua 
ijuerida Pátria, conforme foi comunicado á Direcção. 

A Comissão Central 1° Dezembro de 1640^ sempre com¬ 
posta de portugueses apaixonados pela defesa da Independência 
de Portugal, mostrou também quanto apreciava a infelicidade dos 
seus concidadãos e sabendo a situação aflitiva das desgraçadas 
vítimas das inundações de 1876, conseguiu que os seus vogais 
honorários Visconde do Rio Vez (Boaventura Gonçalves Roque} 
e comendador António José Alves Coelho, residentes no Rio de 
Janeiro, organizassem uma subscrição para socorrer aquelas víti¬ 
mas, desempenhando-se dum modo notável e conseguindo enviar 
para Portugal 240.500|000 réis que vieram aliviar os sofrimentos 
dessas victimas das inundações. 

Esses ilustres beneméritos publicaram em 1877 um livro de 
, 101 páginas intitulado Relatório e Contas da sabscrtpção em favor 
das victimas das inundações em Portugal^ promovida na cidade 
do Rio de Janeiro e em diversas províncias do Brasil pela dele¬ 
gação da Commissão Central V Dezembro de 1640, organizada 
na mesma cidade em 30 de Dezembro de 1876. 

Essa comissão era composta do Conde de S. Salvador de 
Matosinhos, Visconde do Rio Vez, Eduardo Rodrigues Cardoso 
de Lemos, Francisco de Moura Coutinhó Bastos, José Joaquim 
Ferreira da Costa Braga e comendador António José Alves Coelho. 
Também esta comissão obteve, por subscrição, a quantia de 25 
contos de réis para acudir em 1863 aos famintos de Cabo Verde. 

Começou o ano de 1870 a Comissão Central, na sessão 
de 18 de Janeiro, pela reorganização das comissões filiais nas 
seguintes freguesias de Lisboa: 

Mártires, Mercês, Anjos, S. Sebastião, S. José. Santa Cata¬ 


rina, Santa Justa, Socorro, Lapa, Santa Isabel, S. Pedro em Alcân¬ 
tara, Santos, Bemfica, S. João da Praça, Santo Estevão, S. Miguel, 
S. Tiago, S. Martinho, Conceição Nova, Coração de Jesus, Santa 
Engrácia, S. Vicente, S. Baitolomeu, S. Jorge, Santo André, Santa 
Marinha, S. Nicolau, S. Paulo, Sacramento, Madalena, Sé, S. Ma* 
mede, Santa Cruz do Castelo, S. Cristovão, S. Lourenço, Nossâ 
Senhora da Ajuda, Santa Maria de Belém e Encarnação. 

Foram reeleitos nessa sessão os dirigentes eleitos no ano 
anterior. 

O Visconde de Sanches de Baêna propôs na sessão de 28 
de Fevereiro que fôsse eleito vogal efectivo Tomáz Quintino An¬ 
tunes, proprietário do Diário de Notícias pelo seu acendrado 
patriotismo e grande propagandista da Comissão Central 1.® de 
Dezembro de 1640 e da sua alta finalidade, 

Em Março foi resolvido que se enviassem circulares a todas 
essas comissões filiais. 

Segue a cópia duma dessas circulares enviada, pela Presi¬ 
dência da Comissão Central, ao Visconde de Sanches de Baêna 
com 0 fim dêle organizar a comissão filial na freguesia de Bemfica 
em Lisboa. 

CIRCULAR 

Ex.mo 3r,—Em sessão de 4 de janeiro do presente anno, da Commissão 
Central 1.“ de Dezembro de 1640,foi approvadose estabelecessem comraissões 
filiaes nas diversas freguezias da capital, para se dar desenvolvimento á subs- 
cripção para o monumento aos Restauradores de 1640, e se recorresse a todas 
as terras do reino para o mesmo fim. 

Em 1873 abriu-se em Portugal a subscripção para este monumento, po» 
rém os cavalheiros então encarregados de a dirigir resolveram se adiasse para 
mais tarde continuar com ella, por não parecer a occasilo mais própria; e 
que conviria se tratasse de dar lhe incremento quando já se achasse em cons¬ 
trução 0 monumento. 

Os fundos entrados até ao dia 31 de dezembro de 1878, no cofre da Com- 
hiissãO, sommam 29.340$724 réis; d’estes provenientes do Brazil 22.054$570 réis; 
de Portugal 1.84!)$989 réis; juros d’estes capitais desde 1874:5.440$165 réis. 

Os valores arrecadados chegam para satisfazer todas as despezas do 
contracto de 9 de agosto de 1877, para a construcção de toda a obra de can¬ 
taria do monumento; dos mesmos fundos foram pagas as despezas da cons¬ 
trucção de alicerces, remuneração ao auctor do projecto, gratificações a dese¬ 
nhadores, trabalhos de gabinete, importe de modelos, cercias, etc., tudo satis¬ 
feito, serão aquelles fundos totalmente absorvidos. 



No dia 1.0 de dezembro ultimo já o publico teve occasião de obser¬ 
var os trabalhos de cantaria do monumento; estão actualmente bastante adian¬ 
tados e segundo o contracto estarão ultimados cerca do proximo futuro inez 
de agosto; faltam porém os recursos para poder estar conduidos pela mesma 
epocha vários ornatos e estatuas de bronze que hão de decorar o monumento, 
e assim ficar este acabado completaraente; estas estatuas e ornatos deverão 
enriquecer muito o monumento. 

Ha 0 bronze para as estatuas e ornatos que foi obtido do governo 
em 1877, mas faltam os meios para se pagarem os trataballios de fundição e os 
competentes modelos para que esta se possa fazer; é mister pois recorrer á 
siibscripção publica, e de certo não hão de faltar os recursos para concluir esta 
grandiosa obra, que tem por fim pagar ura tributo devido aos Restauradores- 
da independencia nacional era 1640. 

E’ para este fim, pois, que a Coramissão Central resolveu se creassem 
desde já commissões filiaes da mesma commissão nas freguezias de Lisboa e 
terras do reino, pois é indispensável que a obra de bronze esteja ultimada pela 
mesma epocha em que o fòr a da cantaria. 

Urge, portanto, que todos os portuguezes concorram com o seu obolo 
para que o mais breve possivel vejamos concluido aquelle padrão da nossa In¬ 
dependência e de acrisolado amor da patria. 

Certos do muito patriotismo de todos os nossos concidadãos estamos 
seguros que em curto praso se veja completo aquelle monumento nacional, e 
satisfeito assim o voto manifestado pela opinião publica e que foi incumbida 
de realisar a mesma Commissão Central. 

São estabelecidas 25 commissões filiaes era Lisboa, formadas pelos 
nossos vogaes, de accordo cora os respectivos parochos, podendo chamar para 
as completar as pessoas das mesmas freguezias, que julgarem mais no caso de 
coadjuvar os trabalhos da subscripçlo, e convidando todos os nossos vogaes 
residentes nas respectivas freguezias, e que por não se saber ao certo as Las 
moradas, houver ommissão dos seus nomes. 

Foi preciso reunir algumas freguezias por não termos em todas ellas 
vogaes da nossa Commissão. 

filial na nLtp pediiido-lhe para instalar a coramissão 

ihal na parte d essa commissão o muito reverendo prior d'essa fregiiezia de Bem- 
ta, roga a fimaa do convidar para tazor parte d'essa commissão o muito 

Zl = ““o s™ P«Wo- 

elrad. Ím ^ P™ 1“ » Cominissão Central t.v de De- 

zembro de IM possa superar todos os embaraços , 1.6 se lhe apresentem m 
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O Visconde de Sanches de Baêna imediamente deu cum¬ 
primento a êsse pedido, comunicando a organização da’ comis¬ 
são filial em carta de 2 de Junho de 1879, á qual o coronel Mi¬ 
guel Maciel respondeu com a seguinte carta: 

Sr. visconde de Sanches de Baêna, 

Tive §rande satisfação em receber a carta de- 1/.“ Ejc.® 
de 2 do achai mez, em que me communicou achar-se ins- 
tallada a sub-conmissão filial da Commissão Centrai If 
de Dezembro de 1640, em Bemfica, devido â iniciativa de V. 

Agradecendo cordialmente mais este importante ser¬ 
viço que Vf Exf acaba de fazer â Commissão Central, eu 
< confio muito no seu bom resultado pela sua muita dedica¬ 
ção e pelo seu acrisolado patriotismo, de que temos so¬ 
bejas provas, no mais importante donativo que teve esta 
Commissão Central para o Monumento aos restaura¬ 
dores da Patria^ monumento como aquelk que dimanou 
dos trabalhos mui habilmente dirigidos por V? Ex? no 
Império do BraziL Na sessão que houve hontem, 7 do 
' corrente, da nossa Commissão, apressei-me em participar 
a installação d’essa sub-commissão, de que se fez men¬ 
ção na acta. Estão já instailadas differentes sub-commis- 
sões e vão adiantados os trabalhos da supscripção em 
algumas freguezias, principalmente na do Socorro, onde 
estou eu á testa e mais o nosso general Antonio Florencio 
de Sousa Pinto, que tem feito muito bons serviços. 

Estão em trabalhos também as mesmas sub-commis- 
soes filiaes de Santa Justa, Santos, Santa Isabel, Encar¬ 
nação, S, Paulo, S. José, Magdalena, etc., etc., etc., e 
vão em breve começar outras em varias freguezias. 

Queira VT Ex.^ dispor sempre com q maior franqueza 
de quem ê com verdadeira estima. 

Amigo venerador muito attento e criado, 

MÍQUEL BAPTISTA MACIEL 


SIC 8 de junho de 1879. 
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Em Sessão extraordinária de 6 de Novembro, foi aprovado 
0 contrato para a manufactura dos modelos das duas estátuas, que 
deviam ornamentar o Monumento, sendo encarregado da estátua 
representativa da Vitória, para a face norte, o professor José Si¬ 
mões de Almeida Junior, da Academia das Belas Artes de Lisboa e 
da estátua da Independência, o escultor António Alberto Nunes, 
aluno premiado da Escola de Belas Artes de Paris. 

Foi nesta sessão, que o general Xavier Palmeirim, Visconde 
de Sanches de Baêna, António d'Azevedo Coutinho Melo e Carva¬ 
lho, coronel M. Baptista Maciel, Albino António de Andrade e 
Almeida, tiveram a feliz iniciativa de proporem para vogais efecti- 
vos os conselheiros de estado: 

General, António Maria Fontes Pereira de Melo e António de 
Serpa Pimentel, duas figuras de políticos importantes e de alta enver¬ 
gadura intelectual que vieram prestigiar mais a já muito conside¬ 
rada Comissão Central V de Dezembro de 1640, pela Família 
Real e pelas altas esferas políticas dessas épocas. 

Em 22 de Novembro, reünem-se em Assemblea geral os 
vogais efectivos e suplentes, entre os quais já se encontravam 
aqueles estadistas, eleitos por aclamação na anterior sessão, sendo 
elaborado o programa dos festejos do 1.° de Dezembro, que atin¬ 
giram desusado esplendor nesse ano, tendo o Oovêrno auxiliado 
a Comissão Central nas solenidades realizadas. 

Sob a presidência do coronel Miguel Baptista Maciel 
reuniram-se os vogais efectivos da Comissão Central a 17 de 
Janeiro de 1880. Na sessão desse dia usou da palavra D. José de 
Saldanha Oliveira e Sousa que declarou o seguinte: 

«Tendo a Conimissão a posse do dominio directo 
do Palacio dos Condes de Almada deve o Governo, 
quando a casa seja vendida, compral-a, evitando-se 
que passe para estranhos, talvez mesmo para ibé¬ 
ricos» (*) 


{*)k este assunto me referirei quando tratar do PalaíiO Almada. 


Continuando no uso da palavra propoz (*) que a Comissão 
adquirisse um cofre forte para guardar os livros das Actas e o 
arquivo, nesse tempo já importante. 

Em 31 de Janeiro reuniu a Assembleia Geral para eleição 
dos dirigentes para este ano, sob a presidência do general 
Xavier Palmeirim. Procedendo-se ao acto foram eleitos por 
unanimidade: 

Presidente - Conselheiro de estado general António Maria 
Fontes Pereira de Mello. 

Vice presidente coronel Miguel Baptista Maciel. 

1.0 Secretário —Visconde de Sanches de Baêna. 

2.0 Secretário—Uno José de Carvalho. 

Tesoureiro - comendador Francisco Lourenço da Fonseca. 

Vice tesoureiro — Visconde da Bela Vista. 

Fiscais: conselheiro general António Florencio de Sousa 
Pinto, Dr. loaquim d’Araujo Juzarte e major Carlos da Silva 
Pessoa. 

Em 6 de Março, em sessão previamente anunciada, reali- 
sou-se a posse dos corpos gerentes para 1880 e, do novo 
presidente e insigne estadista António Maria Fontes Pereira de 
Mello, como consta da Acta, que se transcreve integralmente: 

Acta de 6 de Março de -ISSO 

Aberta a sessão ás 8'/a horas da noite pelo Sr. general Palmeirim, 
na qualidade de presidente, achavam-se presentes, os senhores Fontes Pereira 
de Mello, Serpa Pimentel, general Mello Breyner, coronel Miguel Maciel, 
Visconde de Sanches Baêna, Lino de Carvalho, coronel Judice, Visconde da 
Bella Vista, Silva Tullio, D. José de Saldanha, Dr. Cunha Belem, doutor Ara* 
gão, commendador Fonseca, Meyrelles de Tavora, Almeida Araújo, Costa 
Falcão, Silva Nunes, Freixâo Coelho, Pessoa, Tprresão, Carreira dos Santos, 
Francisco José d’Almeida, Mello e Carvalho, Andrade Almeida, e Oiurian. 
Lida a acta da sessão anterior foi approvada, e antes da ordem da noite, que 
tinha por fim dar a posse da presidência ao ex.™ sr. conselheiro Fontes 
Pereira de Mello, fez uso da palavra o sr. general Palmeirim, agradecendo 
a todos os membros da Comissão as provas de confiança e estima que 


(*) Se fôsse adquirido, nossa época, o cofre cuja aquisição tenha sido 
proposta, existiria esse precioso arquivo infelismentê desaparecido. 
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durante todo o tempo que occupou aquelle logar, llie haviam manifestado, e 
continuando a discursar sobre tal assumpto, terminou afinal, dando os emboras 
á mesma Coramissão, peia escolha que para o substituir havia tão judiciosa- 
mente feito, do ex.ino sr. Fontes, a quem convidou para tomar assento. 

O ex.mo empossado, fazendo como sempre, brilhante uso da palavra, 
orou por mais de meia hora, principiando por agradecer á Commissão 
0 logar para que tinha sido eleito; depois ao Sr. general Palmeirim o 
mimo das suas palavras ao entregar-lhe a presidência e em seguida accentuou 
qual tinha sido sempre o predominio das suas idéas á sacrosanta causa, da 
PATRIA LIVRE E INDEPENDENCIA (prolongados appiausos por parte 
de toda a assembléa). Continuando disse: que não reconhecia, portanto, 
associação mais util, nem mais patriótica do que aquella que tinha por fim 
commemorar os honrados feitos dos nossos antepassados, e propugnar pelos 
direitos da liberdade patria, 

Que 0 monumento levantado á memória dos heroes de 1640, era 
ura protesto e um aviso, a que todo aquelle que havia lido a felicidade de 
nascer n’esta terra, devia adherir e empenhar todos os seus esforços concor¬ 
rendo para elle; que estava bem certo que o governo de S. M. não deixaria 
de continuar a auxiliar a briosa Commissão Central, e que s. ex.a punha á 
disposição da honrada Commissão os seus serviços e préstimo. 

Ordenando o sr. presidente ao l.o secrerario que desse parte á assem- 
bléa do expediente a seguir, foi lida a correspondência que constava de dois 
officios e uma carta, o primeiro dizia respeito ao sr. visconde de S. Januario, 
0 segundo ao sr. Quintino Antunes, em que ambos estes senhores se com- 
prasiani em terem sido eleitos vogaes supplentes d’esta associação; e a carta 
continha apenas a participação do sr. general Feijó, de não poder comparecer, 
por doente, a esta sessão. Ficou a casa inteirada. 

O sr. coronel Maciel pediu a palavra, para apresentar duas propostas, 
historiando antes de as lêr os serviços relevantes prestados ao paiz pelo 
ex.™ presidente, durante a sua longa carreira estadistica e fazendo um 
justiceiro panegyrico ao saber e ao elevado caracter de s. ex.a assim como 
teceu os maiores encoraios ao ex.mo sr. general Palmeirim pelos bons serviços 
que tem prestado desde muito a esta Commissão; dito isto, passou a lêr a 
primeira proposta, da qual o seu conteúdo, é como se segue: 

«Propomos que fique consignado na acta de hoje um voto de con¬ 
gratulação e de regosijo pela posse da presidência, conferida ao mui distincto 
homem de estado do nosso paiz, o ex.mo sr. Fontes Pereira de Mello. 
Sala das sessões, 6 de março de 1880». 

Assignada por todos os vogaes presentes. 

A segunda proposta dizia; 

. «Propomos que fique consignado na acta de hoje um voto de louvor e 
de reconhecimento pelos serviços relevantissimos prestados a esta Commissão 


pelo ex."'o sr. general Palmeirim, nosso ex-presidente. Sala das sessões, 6 de 
março de 1880. 

Assignada também por todos os vogaes presentes. 

O coronel Maciel, continuando a usar da palavra, disse que estas 
duas propostas tendo sido tão sómente assigiiadas por elle e os dois secre¬ 
tários, foram, logo que constou na casa a existência d’ellas, abraçados os seus 
acertos e disputada a assignatura por todos, por isso não se poderiam em 
em taes casos considerar propostas e sim uma manifestação tão espontânea 
quão unanime e previamente approvada. 

O ex.i«o sr. presidente, em resposta á ovação que fica exarada, disse, 
que as propostas em questão, eram sem duvida alguma, manifestação honro- 
síssima e que s. ex.ii as presava tanto que não podia deixar de confessar, que 
durante a sua longa e para todos espinhosa carreira publica, tinha tido muitos 
dissabores e algumas compensações, e que esta era uma de tão subido 
alcance, que por si só bastaria para lhe fazer esquecer todos aquelles. 

Emquanto á segunda manifestação egualmente votada ao seu par¬ 
ticular e velho amigo o sr. general Palmeirim, era elle tão digno d’ella, quão 
dignos eram os seus serviços e illustração. 

O sr. general Palmeirim agradeceu á assembléa a honrosa mensa¬ 
gem com que acabava de ser por ella laureado, e que não cabendo em 
nenhuma phrase a demonstração do seu reconhecimento, envidaria pois, 
d’alll em diante e mais que nunca, todo o seu ser, para ver se, pelo menos, 
alcançaria o epitheto de agradecido. Enquanto aos obséquios prodigalisados 
pelo seu velho e cordeal amigo o ex.uio sr. presidente, disse que s. ex.a era 
tão generoso que dos eminentes dotes de sua alma tão grande, queria e podia 
fazer d'elles partecipantes os seus numerosos amigos, e que não podendo 
corresponder a tamanha magnanimidade, limitava-se á silenciosa demonstração 
tantas vezes loquaz... de ura amicíssimo aperto de mão. 

O Visconde de S. Januário compareceu na sessão de 13 
de Março, já presidida pelo conselheiro António Maria Fontes 
Pereira de Melo, e usando da palavra narrou que; 

«sendo Ministro de Portugal na Argentina, procurou 
ali comemorar a Data do V de realizando-se 

festejos entre os portugueses ali residentes com grande 
brilhantismo, tendo ocasião de observar quão grande é 
: 0 amor dos portugueses ausentes da distante Pátria.» 

Num brilhante discurso, referindo-se á próxima inaugura¬ 
ção do Monumento aos Restauradores, disse: 
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«Que alem desse gigantesco feito, não seria para admi¬ 
rar se mais tarde fosse também levantado um marco de 
subida comemoração aos guerreiros que secundaram o 
esforço daquele punhado de heroes. O exercito tendo 
sido então e sempre um dos fortes sustentáculos da 
nossa Independencia deveria ser lembrado para a funda¬ 
ção de um Asilo millitar e que para tal contava com mui¬ 
tos amigos no paiz e fora d’elle que por certo haviam de 
coadjuvar tão meritória ideia. Por essas longinquas para¬ 
gens, que ha pouco tinha percorrido, tinha atentamente 
observado que o patriotismo dos nossos irmãos de 
alem mar se inflamava tanto mais quanto maior era o 
espaço que os separava da nossa mãe commum.» 

O presidente felicitou êste distinto vogal, informando que 
essa proposta seria opurtunamente estudada. 

Em sessão de 20 de Março o vogal desembargador 
Dr. Miguel Osório Cabral apresentou a peça teatral Os portu¬ 
gueses em 1640, oferecendo-a à Comissão Central para ser re¬ 
presentada no Teatro D. Maria no dia 1 de Dezembro. 

Nessa mesma sessão o presidente Fontes apresenta uma 
proposta para ser publicado um número único no qual sejam co¬ 
ligidos todos os trabalhos realizados pela Comissão a-fim-de se 
obter receita para as despesas com a inauguração do Monumento. 
Foi também lido o ofício de 16 de Julho de 1877 do Ministério 
da Guerra em que o respectivo ministro concedia 12.500 quilo¬ 
gramas de bronze de antigas peças de artilharia, que serviram nas 
guerras da Restauração, para a fundição das duas estátuas orna¬ 
mentais do Monumento. (*) 

O Visconde Sanches de Baêna propôs se recorresse à Famí¬ 
lia Real, aos 12 bancos principais e aos principais capitalistas para 
se obter o dinheiro que faltava, nessa época, para conclusão do 
Monumento e despesas de inauguração. 

A Comissão Central, sempre zelando tôdas as manifesta¬ 
ções patrióticas, resolve em 15 de Maio auxiliar a comissão pro- 


(*) —Já fizemos referência à cedência clêste bronze. 
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motora da celebração do tricentenário do grande épico Luiz de 
Camões e aprova, unanimemente, a publicação de um Manifesto 
feito em fórma de considerandos, vivamente apoiado pela im¬ 
prensa da época e pelas principais instituições de Lisboa. 

Foi resolvido em sessão de 29 de Maio que o Visconde 
Sanches de Baêna, descendente dos heroes de 1640 e 1.° secretá¬ 
rio da Comissão Central, nesse ano, conduzisse a Bandeira de 
glacê branco com o escudo nacional de 1640 e a lesenda 1° 
Dezembro 1640, mandada confecionar em 22 de Maio, para o 
cortejo comemorativo de Luiz de Camões. 

Em 19 de Junho recebeu-se comunicação que os nossos 
compatriótas, residentes em Pernambuco, tinham organizado uma 
nova subscrição para a conclusão do Monumento e enviado a 
quantia de 5,850$000 réis que, ao cambio de 2337o rendeu 
2.510$820 réis, sendo louvados esses ilustres portugueses. 

O Visconde do Rio Vez, tendo prestado tantos serviços á 
Comissão Central no Brazil, veiu a Portugal, desembarcando em 
Lisboa. Teve grande receção feita pelos corpos gerentes que o- 
foram esperar ao Tejo num vapôr da Alfândega. 

Tomou-se conhecimento em 4 de Setembro que os vogais 
José da Silva Mendes Leal e Visconde de S. Januário iam ser no¬ 
meados ministros. 

Foi resolvido irem os vogais efectivos cumprimentar os 
novos ministros, tendo sido recebidos com muito agrado pelos colé- 
gas da Comissão, declarando-lhes que dentro do Govêrno, tudo fa¬ 
riam para tornar em realidade as aspirações da colectividade, a 
que se orgulhavam pertencer. 

A 16 de Outubro terminou a modelação em tamanho na¬ 
tural da estátua da Victoria, e em 6 de Novembro o escultor Mi¬ 
guel do Lago, trabalhando nos trofeus, das faces oriental e oci¬ 
dental do monumento, modelou um busto do presidente Fontes 
Pereira de Melo, o qual ainda hoje se encontra na Sala das^ nossas 
Sessões. 

Na sessão de 27 de Novembro foi aprovado o programa¬ 
dos festejos a realizar no dia 1 de Dezembro. 

Foram deslumbrantes esses festejos como se depreende 
do relato dos jornais Á Nação, Diário de Notícias e Comércio de- 
Portugal desse dia. 
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Os prelados contribuíram muito para O esplendor das fes¬ 
tas dessa memorável data, sendo digna de menção especial a pas¬ 
toral do cardeal Ignácio I Patriarca de Lisboa. 

Considerando documento histórico aquela pastoral, pu¬ 
blicamos esses dois documentos na íntegra: 


IGNAGIOI, Cardeal Prospero da Santa Egre|a Romana do Titulo dos Santos, 
Nereo e aoliilleo, Patrlarolia de Lisboa, etc., etc. 

Aos reverendíssimos paroohos, oléro e mais fieis do patriarchado, prelazia 
de Thomar e priorado do Grato, sauda e benção em Jesus Chrlsto 
nosso salvador, 


AMADOS FILHOS 

Recordar a um povo os dias memoráveis da sua historia, em que se 
nobilitou pela crença ardente de seus filhos e pelos feitos grandiosos de seus 
heroes~é fazer reviver em seu coração a fé divina e o santo amor da patria; 
é incital-o a praticar acções nobres e dignas que honrem a nação. O exemplo 
é a grande lição dos povos, o ensino vivo, escripto em caracteres indeleveis 
em seu coração; e nenhum povo, como o portuguez, é tão rico em exemplos e 
monumentos, que attestem às gerações, a crença viva d’esta nação, e seu valor 
heroico, e digam de quanto vale a fé unida ao amôr da patria ... 

«.Dão movido 

Do premlo vll, mas alto e quasl otorflo» 


Nascido em Ourique, Portugal, teve por berço os campos da batalha 
por cantos niaternaes o fragor das pelejas, por grinalda da Innocencia os louros 
da victoria. A Religião dourou seus dias com os esplendores radiantes da fé, e 
com os sorrisos seductores da esperança. Por divisa deu-lhe os signaes sacro- 
santos do christianismo~as chagas de Jesus Christo,—e por estandarte a cruz 
gloriosa da Redempção. 

Seu destino, amados filhos, é providencial, como o do povo escolhido, 
por isso a mão de Deus o protege como a um filho de benção; a conquista é 
a sua herança; o triumpho ê o seu patrimônio, e a propagação da Boa Nova a 
sua missão tãb nobre como sublime. 

O pendão das QUINAS arvorado nos campos de Ourique, desfralda- 
-se glorioso e triumphante por toda a Lusitania e Algarve, Do liorisonte da pa¬ 
tria desapparece o crescente mourisco pelo valor esforçado dos nossos guer¬ 
reiros; e a Cruz do christianismo altea-se victoriosa como monumento eterno 
das nossas crenças; e como padrão immortal do triumpho alcançado por portu- 
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guezes, sobre as hostes agarenas. É que é indomável este povo quando defende 
a Patria e pugna pela nobre causa da sua Independencia. Debalde pretende 
Casteila lançar-lhe aos pulsos os ferros da escravidão; D. João I, não é menos 
heroe que D. Affonso Henriques, e ainda hoje o grandioso mosteiro da Batalha 
diz aos hespanhoes o que valem portuguezes quando se toca na arca santa da 
sua liberdade. 

Um canto, porém, no extremo da Europa era pouco espaço para tão 
grande valor. Alem-mar vastos continentes chamam nossos soldados à con¬ 
quista de grandes impérios para o rei de Portugal e os nossos missionários, 
guerreiros também da milícia celeste, á conquista de milhões d'almas para a 
Religião Sacrosanta do Calvario, porque não foi só a espada que formou esse 
vastissimo e inimenso império portuguez, foi também a cruz do christianisnio, 
foi a luz puríssima do Evangelho, a palavra inspirada, e as virtudes sublimes 
do missionário que levaram com o nome christão, o nome portuguez até aos 
confins da Asia, África, America e Oceania; foi a espada e a cruz, o valor e a 
crença ardente que formou esse collosso gigante que D. Manuel do alto da sua 
gloria e grandeza, dominou soberano. 

D. Sebastião, porém, amados fiihos, sepultou na desgraçada jornada 
d’Afríca, na batalha de Alcacer-Quibir, tanta grandeza e felicidade; a nossa 
gloria e com ella a nossa liberdade e Independencia da Patria. Casteila pôde 
então reduzir-nos à escravidão; o leão cabido por terra foi então domado, 
não sem que soltasse um rugido, protesto ingente contra corruptos e traidores 
que vendiam a patria. 

A longa noite do nosso captíveíro durou sessenta annos; longo período 
para gastar a raça corrupta e maldita e fazer nascer uma geração provada pelo 
infortúnio, atormentada peia tyrannia, acrisolada peio sofírimento; mas crente, 
mas nobre e digna, mas desejando com anda a Independencia de Portugal e 
levando a dedicação sublime até ao sacrifício da vida para quebrar os ferros da 
escravidão e sacudir o jugo estrangeiro que pesava, como uma maldição de 
Deus, sobre o solo da patria. 

O dia 1.0 de Dezembro de 1640 foi o escolhido para n’elle raiar a au¬ 
rora da nova liberdade; quarenta nobres conjurados de que a historia recorda 
grata seus nomes gloriosos, se reunem no palacio de D. Miguel d’Almada para 
realisar o feito gigante, o venerando arcebispo de Lisboa, D. Rodrigo da Cunha, 
era o conselho, a prudência que dirigia o ardor patriótico, d’estes nobres portu- 
zes, e encaminhava essa façanha heroica que havia de encher de admiração o 
mundo, de glorias Portugal, e sacudindo, o jugo de Casteila, proclamar rei, o 
duque de Bragança, 

Quando, amados filhos, raiava o dia l.o de Dezembro, dia bemdito e 
de gratíssima memória, já o venerando e sabio arcebispo de Lisboa, com al¬ 
guns conegos da sua Sé, se achava junto dos altares santos implorando o auxi¬ 
lio divino para o feliz exito de einpreza tão arrojada, como sem exemplo nos 
annaes da historia. A postos os conjurados e dado o signal, n’um momento, 
Portugal recupera a Independencia, abate o leão de Casteila, e o povo com a 
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liberdade, que elle tanto ama, sauda jubiloso o grande feito e proclama em 
alegres gritos: REAL, REAL, D. João IV REI DE PORTUGAL. _ 

Graças eternas Vos sejam dadas, ô Deus, que assim nos fizestes renas¬ 
cer para a independencia e a liberdade! Pelejastes pela nação que tem por es¬ 
tandarte as sagradas QUINAS e salvastes as reliquias d'um povo heroe: 
Salvaía siint rdiqida popali, Dominus in foríibus dmicavit (cant. de Débora 
c. t. V. 13). 

Depois das tristezas do captiveíro as alegrias da liberdade, depois das 
lagrimas, e das dores soffridas sob a pesada mão da tyrannia, os hymnos da 
Restauração e da Independencia de Portugal. Salve, nação providencial! Salve 
povo crente e heroe!! 

Sendo, pois, justo, que por tão rasoaveis motivos se dêem devidas 
graças a Deus, e se gravem bem profundamente no coração de todos os portu- 
guezes a fé ardente e virtudes civicas d’aquelles que tanto fizeram pela Inde¬ 
pendência de Portugal, determinamos que: 

1. "-Na Nossa Sé Patriarchal e em todas as egrejas parochiaes e con- 
ventuaes se cante no dia 1.° de Dezembro um solemne Te*Deum em acção de 
graças pella Restauração de Portugal, e se áquellas egrejas parochiaes faltarem 
os meios ou pessoal necessário, o Te-Deum póde ser resado; 

2. ®-No dia 1.0 de Dezembro dar-se-hão signaes festivos, repicando 
os sinos das egrejas parochiaes e conventuaes por tres vezes, ao romper do dia, 
ao meio dia e à noute, e também se illuminarao as fronteiras das mesmas 
egrejas na noute do dite dia; 

3 .0—Esta Nossa-determinação ficará subsistindo d’um modo perma¬ 
nente; devendo praticar-se taes actos todos os annos em egual dia; 

Esta Nossa Carta Pastoral depois de registada na camara Patriarchal, 
será reiiiettida a todos os reverendos parochos e mais pessoas a quem compe¬ 
tir, afim de ser lida à estação da missa conventual do dia vinte e oito do cor¬ 
rente, e ser devidamente copiada e archivada. Dada na Nossa Residência Pa- 
íriarchal de S. Vicente de Fóra sob o Nosso Signal e Sello das Nossas Armas, 
aos 22 de Novembro de ]880~Ignacio, CARDEAL PATRIARCHA- 
MONSENHOR, Joaquim da Silva Serrano, secretario. 


Em cumprimento do preceituado no artigo 9.“ e seu § 8.® 
dos Estatutos foram reeleitos em Janeiro de 1881 os vogais que 
serviram em 1880. 

Durante êste ano, àparte os trabalhos de propaganda pa¬ 
triótica dentro do país e no Brasil, os dirigentes da Comissão e 
a comissão técnica do Monumento consagraram respectivamente 
a sua actividade em aumentar as subscrições e em superientender 
na construção do Monumento e na fundição das estátuas. 

Os generais Xavier Palmeirim e Eduardo Craveiro con-> 
juntamente com Fontes Pereira de Melo obtiveram autorização 
para que as estátuas da Vitória eda Independência fôssem fundi¬ 
das na Fundição de Canhões do Arsenal do Exército. 

, Os modêlos das estátuas foram, respectivamente, transpor¬ 
tados para êsse estabelecimento da Direcção da Arma de Artilha¬ 
ria em 15 de Julho e 8 de Agosto, e depois da fundição das está¬ 
tuas ficaram guardadas numa dependência, onde, ainda hoje, se 
conservam ao lado do Modêlo, em tamanho natural, da estátua 
equestre do Rei D. José. 

Em 26 de Novembro e durante a sessão dêsse dia compa¬ 
receu Augusto Eugênio de Freitas Cavaleiro e Sousa que entregou 
0 drama O Mestre Afonso Domingaes oferecido à Comissão- 
Central e 0 mestre da banda do Regimento de Infantaria 16 José 
Fernandes Escazena compôs e instrumentou uma grande marcha 
Salvê ok! Pátria e uma Almada para serem tocadas no dia da 
inauguração do Monumento. 

A sessão dêste dia foi muito concorrida de vogais, sob a 
presidência de Fontes Pereira de Melo e nela foi aprovado o pro¬ 
grama das Festas a realizar no dia l.° de Dezembro, sendo neste 
ano solenemente comemorado. 

Nêsse dia houve alvorada com bandas de música em frente 
do Palácio Almada, percorrendo muitas filarmónicas as ruas de 
Lisboa, e tocando os sinos de todas as igrejas às 9 da manhã, 
hora a que grandes girândolas de foguêtes subiam ao ar no Largo 
de S. Domingos e Terreiro do Paço. 

Na Sessão Solene realizada no Palácio Almada, brilhante¬ 
mente decorado, falaram José Elias Garcia, Ferreira Vizela e Ma¬ 
nuel Coelho Torrezão. 

Houve bodos aos pobres nas freguesias de Lisboa e foi 
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muito concorriçlo o Te-Deum iia Sé jjresidido pelo Arcebispo de 
Mityline, ao qual compareceram o Ministro da Marinha Melo 
Gouveia representando o Govêrno, general Mansos de Faria, 
Viscondes de S. Januário, Bela Vista e Sanches de Baêna, Rosa 
Araújo representando a Câmara Municipal e toda a Comissão 
Central com Fontes Pereira de Melo àsua frente. 

Á noite houve deslumbrantes iluminações no Palácio Ah 
mada, nos edifícios públicos, nas sedes dos jornais e de muitas 
associações, salientando-se entre estas a Sociedade de Geografia. 

A Comissão Central, reconhecida a todos que contribuiram 
para o grande êxito dos festejos, expediu o seguinte agradeci¬ 
mento. 

nr Snr. 

Os mais alíõs funcionários do Estado, todas as autori¬ 
dades - religiosas, millitares e civis a imprensa da ca¬ 
pital e das provindas-- as corporações e todos, a quem 
esta Commissão Central dirigiu convites ou pedidos com 
referencia à solemnisação do dia If de Dezembro, digna- 
ram-se dispensar-lhe a mais prestante cooperação, no in¬ 
tuito de se manter, sem quebra, êste culto nacional às 
ideias e heroicidades que foram timbre e gloria de nossos 
antepassados. 

Nas principais cidades, vilas e povoações importantes 
houve brilhantes manifestações de regosijo público pelo 
anniversario da Restauração, 

A mocidade acadêmica de Braga, Viana do Castello, 
Coimbra, Lisboa e Porto deram explicitas e condignas 
provas do seu entranhado amôr à Patria, 

Esta Commissão grata a tão significativas e prestan¬ 
tes adhesões, aprovou unanimente que se consignasse na 
Acta, na sua sessão deste mez, um voto de agradeci¬ 
mento a todos os funcionários, autoridades, imprensa, 
e às filarmônicas locaes que concorreram para celebrar 
esta data gloriosa, 


Também nessa Acta foi lavrado um voto unanime dé 
satisfação e louvor à briosa mocidade acadêmica de 
Lisboa, Porto e Coimbra que regeitou nobremente a pro¬ 
posta de federação com os estudantes de Madrid, 


Sala das Sessões no Palado do Condes de Almada aos iO de 
Dezembro de 1881, 

Pela Commissão Central de Dezembro de 1640 
O Secretario 

Lino José Daniel de Carvalho 

Ém Janeiro de 1882 António de Serpa Pimentel e Tomaz 
Ribeiro eram ministros dos negócios estrangeiros e da marinha, 
indo os vogais efectivos da Comissão Central cumprimentá-los. 

A 28 dêsse mês houve Assembléa Geral, sendo reeleitos os 
dirigentes que desempenharam os seus lugares no ano anterior, 
e aprovada a proposta para que se mandasse imprimir um livro: 

Restaupaçifl ie Portogal no L“.!le Dezembro ie M 

que deveria conter os seguintes desenhos: O Monumento aos 
Restauradores—Monumentos de Montes Claros e Ameixial- 
Retrato de D. João IV-A Aclamação de D. João IV-Palacio de 
Vila Viçosa-Palacio dos Condes de Almada-A Cruz do Milagre, 

Êsses desenhos deveriam ser acompanhados por poesias 
e parte literária para tornar notável essa publicação e confÍando-se 
a Luiz Augusto Palmeirim a redação dêsse livro. 

A estátua da Víctoria fundida em 13 e 14 de Abril saiu do 
fôrno a 21 dêsse mês e a estátua da Independência fundida a 10 
e 11 de Setembro saiu do fôrno a 18 dêsse mês. 

Ambas foram executadas na Fundição de Canhões, tendo 
0 general João Manuel Cordeiro, director da arma de artilharia 
tomado o maior interêsse pela perfeição das fundições. 

Na realidade são duas belas e expressivas estátuas que 
fizeram honra àquele estabelecimento da arma de artilharia. 

O vogal efectivo, António José Freixão Coelho, da Comis¬ 
são Central, entusiasmado pelo feliz resultado da fundição das es- 
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tátuas e peia perfeição das suas formas ofereceu 36t000 reis para 
eratificar osfundidores e a Comissão Cenirai resoiveu em sessão 
de 6 de Maio oferecer uma salva de prata ao mestre da oficina de 
fundição tendo do centro a seguinte inscrição: 

h Commissâo Central V de Dezembro de 1640 ofereceu 
ao Sr. Joaquim Amsto de Castro Curto - / 882. 

O custo da fundição, cinzelamento e acabamento das está¬ 
tuas importou em Seis contos, sendo essa importância dispendida 
pelo Governo e ordenada pelo, então Ministro da Guerra, con¬ 
selheiro Caetano Pereira Sanches de Castro, sendo, por êsse motivo 
e por unanimidade, eleito vogal honorário da Comissão Central. 

O coronel Miguel Maciel, em sessão de 4 de Novembro, 
informa o resultado da conferência que tivera na Câmara Munici¬ 
pal com Rosa Araújo a fim de ser desobstruída a praça em volta 
do Monumento, antes da sua inauguração. 

Durante as sessões de 18 e 25 de Novembro, o coronel 
Maciel apresentou os programas da cerimónia da inauguração do 
Monumento e dos Festejos do 1.® de Dezembro dêsse ano, 

Nesse dia houve ruidosa alvorada, tocando as bandâs mi¬ 
litares 0 Hino da Restauração à porta dos quartéis, repicando os 
sinos das igrejas e a capital e as cidades e vilas de Portugal acor¬ 
daram ao som dêsse Hino, tocado pelas filarmónicas locais, recor¬ 
dando 0 brio e heroicidade dêsse punhado de portugueses que 
conseguiram libertar Portugal dum jugo que o oprimiu durante 
60 anos, festejando o 242.® aniversário da Restauração da Inde¬ 
pendência. 

Nesse dia Sebastião Pereira da Cunha publicou e ofereceu 
à Comissão Central uma Poesia que assim terminava: 


Dm áia, olhou p'ra nós, tlta-nos m receio, 

E com mâe desdem, nos empolgou co'o braço. 
Tal como 0 Lidaàôr, pe apanha, num torneio, 
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E as pétalaS; depois da rosa, po Invejara 
Ter por sua, o jardim, aério, sobre o Euphrates, 
Transformarara-3fl,i pressa, em fulgida soara 
De lanças, com destino a homéricos combales. 

E crõ.scendo, o ampliando os músculos robustos. 

Em crispações febris do esforços, mais po humanos, 
fão de Alcacer-Klblr aos aredos adustos 
üma o'rôti, buscar, perdida, liá, sessenta anos! 

1 .” de Dezembro de 1882. 

Sebastião Pereira da Cunha 

A Assembleia Geral da Comissão Central teve lugar em 27 
de Janeiro de 1883, sendo novamente reeleitos os vogais gerentes, 

Durante êsse ano e até Agosto os vogais gerentes dedi- 
caram-se a proseguir na conclusão do Monumento, à colocação 
das duas estátuas e a conseguir a desobstrução e regularização da 
Praça, onde foi construído o Monumento. 

As duas estátuas foram colocadas no Monumento em 10 
e 16 de Agosto. 

Foram convidadas as Câmaras Municipais do Continente, 
jílhas Adjacentes e das Províncias Ultramarinas a fazerem-se repre¬ 
sentar no Acto da inauguração do Monumento, sendo recebidas 
respostas muito lisonjeiras para a Comissão Central durante as 
sessões que se realizaram até Novembro dêsse ano. 

As delongas para ser regularizada a Praça, onde devia ser 
inaugurado o Monumento, as hesitações da parte da Câmara Mu¬ 
nicipal em satisfazer os pedidos justos da Comissão Central e até 
desinteligências entre as duas entidades e a saída da Família Real 
para fora de Portuga) nêsse ano, tiveram como conseqüência novo 
adiamento da inauguração. 

O Visconde de S. Januário, exímio diplomata, conseguiu, 
em várias conferências, aplanar as grandes dificuldades havidas 
com a Repartição Técnica da Câmara e obteve que esta, em sessão 
municipal de 13 de Dezembro adjudicasse à Emprêsa Industrial 
Portuguesa a manufactura de oito candelabros de bronze para 
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serem colocados em volta do pedestal do Monumento, os quais 
importaram em 2.600f000 reis. 

É digna de menção especial a Provisão permanente de 
D. José III Cardeal Patriarca destinada a ordenar e manter a cele¬ 
bração na Sé de Lisboa do Te-Deum no dia 1." de Dezembro 
e em todas as igrejas da sua diocese, iluminação das igrejas e 
obrigação dos sinos tocarem na manhã, meio dia e tarde dêsse 
dia. 

A Data do l.o de Dezembro foi solenemente comemorada em^ 
todo 0 País, incluindo nos Festejos profusas iluminações em 
Lisboa em todos os edifícios públicos e muitos particulares. 

Em 4 de Janeiro de 1884 faleceu o sócio fundadôr António 
da Silva Tulio, um brilhante cultor das letras pátrias e tendo auxi¬ 
liado muito os trabalhos da Comissão Central, desde a sua fun¬ 
dação, sendo exarado na acta um voto de pezar. 

Foram reeleitos os vogais gerentes que tinham exercido os 
seus lugares no ano anterior na Assembléa de 26 de Janeiro 
de 1884. 

Continuaram, infelizmente, neste ano as dissidências entre 
a Câmara Municipal e a Comissão Central por causa da regulari¬ 
zação da Praça, onde já estava construído o Monumento. 

Os vogais Viscondes de S. Januário e Sanches de Baena, 
D. José de Saldanha Oliveira e Sousa e Miguel Osório Cabral 
foram nomeados, em sessão de 19 de Abril, para conseguirem 
obter mais fundos destinados à conclusão do Monumento e des¬ 
pesas da inauguração. 

Na sessão de 14 de Julho tomou-se conhecimento do fale¬ 
cimento^ do general João Maria Feijó vogal prestimoso que à 
Comissão Central prestou inolvidáveis serviços, principalmente 
na fiscalização da construção do Monumento. 

O coronel Miguel Baptista Maciel informa, ocupando o 
lugar de presidente nessa sessão, ter o conselheiro Fontes Pereira 
de Melo acompanhado todas as dissidências e envidado esfor¬ 
ços para que a inauguração do Monumento se faça logo que ter¬ 
minem as terraplanagens na praça. 

Realizou-se em 30 de Agosto uma Assembléa Oeral de 
lodos os vogais efectivos e suplentes, sendo aprovada uma pro^ 
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posta para que o Monumento fôsse Inaugurado em 1 de Dezem¬ 
bro dêsse ano, sendo resolvido, em sessão de 13 de Setembro, 
nomear uma comissão executiva composta do general Augusto 
Xavier Palmeirim, general D, Antonio Melo Breyner e comen- 
dadôr Francisco Lourenço da Fonseca para cumprirem o se¬ 
guinte : 

1. “ ™ Entender-se com o Presidente conselheiro A. M. 
Fontes Pereira de Melo para fixar o dia da inauguração 
do Monumento; 

2. " — Combinar com o Oovêrno o protócolo dessa 
celebração; 

3. ° - Solicitar da Câmara Municipal para colocar os 
8 candelabros de bronze no pedestal do Monumento! 

4. "-“Tratar do assentamento da grade-resguardo (*) no 
pedestal do Monumento 

devendo essa comissão aplanar todas as dificuldades e destruir 
todos os atritos que têm demorado a inauguração. 

Essa comissão dispendeu muito trabalho e muita energia 
mas não conseguiu vencer as dificuldades eas relutâncias havidas 
na Câmara Municipal dessa época, sendo para lamentar terem 
causado tanta demora em se efectivar o final duma das maiores 
aspirações da Comissão Central 1." de Dezembro de 1640. 

Comquanto não se tivesse realizado a inauguração no dia 
1.° de Dezembro, foi neste ano mais uma vez solenemente come¬ 
morada essa Data Nacional, 

É consoladôr lerem-se os jornais dêsse dia, verificando-se 
que as comissões filiais das diferentes freguesias da cidade pro¬ 
moveram alvoradas, brilhantes iluminações, bodos aos pobres, 
récitas patrióticas em clubes e Associações e missas solenes em 
todas as sedes das freguesias. 


(*) Foi resolvido, posteriormenfe, não ser colocada a grade. 
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Na Sé teve lugar um Te-Deum assistido pelo Cardeal Pa¬ 
triarca e com a comparência de todos os vogais efectivos e suplen¬ 
tes da Comissão Central, à frente dos quais estava o seU presidente 
conselheiro Fontes Pereira de Melo. 

Á noite houve récita de gala no Teatro de D. Maria II com 
a assistência de toda a Familia Real, de muitos nobres titulai es, 
da Comissão Central 1." de Dezembro de 1640 na totalidade dos 
seus vogais. 

No teatro do Príncipe Real representou-se o drama patrió¬ 
tico Restauração de Portugal, com o teatro literalmente cheio, 

O entusiasmo nas ruas era grande e o povo acompanhando 
as muitas filarmónicas, que nessa época haviam em Lisboa, en¬ 
toava em côro o Hino da Restauração e todas elas iam em roma¬ 
gem ao Palácio Almada no Largo de S. Domingos cumprimentar 
a Comissão Central numa homenagem de agradecimento pelo 
seu trabalho perseverante de defender intemeratamente a ideia 
da Independência Nacional e contrariar todas as ideas ibéricas. 

Começou o ano social de 1885 com a reeleição dos vogais 
gerentes em Assembleia realizada em 23 de Janeiro, tendo nessa 
assembleia o presidente Fontes Pereira de Melo informado de que, 
conjuntamente com a comissão executiva, nomeada no ano ante¬ 
rior, tinham sido infrutíferas todas as diligências para se inaugu¬ 
rar 0 Monumento, mas que julgava possível efectivar-se essa 
grande ambição da Comissão Central no dia 10 de Março dêsse 
ano por ser o aniversário da publicação do tratado de paz com a 
Espanha em 10 de Março de 1668, 

Não cessaram várias circunstâncias imprevistas que obriga¬ 
ram novamente a adiar a inauguração, mas obteve a Comissão 
Central o auxílio do Govêrno no total de 12.442$940 reis para 
auxílio da conclusão das obras do Monumento. 

A Comissão Central, desde 1861, lutou incessantemente 
para erguer o Monumento, ficando enumerados, embora resumida¬ 
mente, os esforços empregados para conseguir essa almejada am¬ 
bição. É de lamentar terem-se perdidos anos para a sua inaugura¬ 
ção somente pela teimosia sistemática de alguns indivíduos que 
predominavam na Câmara Municipal de Lisboa, quando é certo 


deverem ser os primeiros a auxiliar a acção patriótica duma colec- 
tividade que, desinteressadamente, oferecia à capital um dos mais 
belos e significativos Monumentos. 

Em espectativa decorreu o ano de 1885, havendo somente 
digno de menção a comemoração do dia 1.° de Dezembro dêsse 
ano, que teve grande luzimento por parte da Comissão Central, 
das comissões filiais nas freguesias de Lisboa, na província e por 
parte dos poderes públicos, concorrendo o govêrno ao Te-Deum 
na Sé Patriarcal de Lisboa, onde foi orador o Rev.o Francisco da 
Silva Figueira, prior da freguesia da Pena. 

Inicia-se o ano de 1886 com a reeleição dos vogais eleitos, 
no ano anterior. 

Sem desfalecimentos, com modelar persistência e em per¬ 
feita comunhão de ideais conseguiram o conselheiro António Ma¬ 
ria Fontes Pereira de Melo, generais Miguel Baptista Maciel, Au¬ 
gusto Xavier Palmeirim e D. António de Melo Breyner aplanarem 
tôdas as dificuldades, levando para tal efeito ainda os meses de 
de Janeiro até Abril dêsse ano. 

Portugal ufanava-se, desde 1640, do facto glorioso, que lhe 
restituiu a sua Independência, mas se era certo não ter esquecido 
êsse facto, também certo era não se ter lembrado daqueles que, 
arriscando a sua vida, tinham perpetuado novamente a Indepen¬ 
dência da Pátria. 

Foi contudo a patriótica sociedade intitulada Comissão 
Central 7." de Dezembro de 1640, numa luta incessante de 24 
anos, dos quais resumidamente damos notícia neste trabalho, que 
conseguiu realizar o pagamento dessa dívida nacional. 

Durante êsses anos de trabalhos, dos quais o leitor fica 
conhecendo sòmente os factos dominantes, houve dificuldades 
numerosas, mas os componentes da Comissão, Central viram o 
seu trabalho secundado com acrisolado amor pátrio dos nossos 
compatriotas residentes no Brasil, contribuindo com a parte prin¬ 
cipal para a construção do Monumento. 

Felizmente, na última fase dos trabalhos, o Govêrno e a 
Câmara Municipal de Lisboa, dissipadas as desinteligencias, con¬ 
correram também para a sua inauguração. 

Os portugueses insignes e dedicados que constituiam 
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os corpos gerentes da Comissão Central, conseguem finalmenío 
a colaboração da Família Real e do Governo de 1886, presidido 
pelo conselheiro Dr, José Luciano de Castro. 

Assim no Diráio do Governo n." 92 do dia 27 de Abril 
de 1886, era publicado o seguinte decreto: 

Ministério dos Ne^ocios do Reino.-Direcção Qeral de Administração 
Politica e CM-Havendo-me a Commissão Central l.o de Dezembro de 1640 
participado que deliberara inaugurar no dia 28 do corrente mez o Monumento 
aos Restauradores de Portugal em 1640, tenho resoivido assistir a esse Acto e 
fazei-o celebrar com as devidas distinções e solemnidades, para o que hei por 
approvar o cerimonial estabelecido no programraa que baixa assignado pelo 
presidente do conselho de ministros e ministro e secretario d’estado dos 
negocios do reino, 

O mesmo presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
d’estado dos negocios do reino, assim o tenha entendido e façam executar, 

Paço em 21 de Abril de 1886 — REI. —, 

Josê Luciano de Castro 

Programma para a inauguração do Monumento aos 
Restauradores em 1640. 

Art /." — No dia 28 de Abril de 1886, pelas 4 horas da tarde, será 
inaugurado o Monumento que a Commissão Central l.o de Dezembro de 1640 
erigiu na Praça dos Restauradores, por subscripção publica, aos heroes 
de 1640. 

Art.° 2.“ - Uma hora antes da designada para a inauguração se reih 
nirá a Commissão Central no Historlco Palacio dos Condes de Almada, para 
collectivamente se dirigir ao local do Monumento. 

Art,° 3.“—Na Praça dos Restauradores haverá um estrado com tribuna 
para assignatura do Acto da inauguração. 

Artã4.o — 0 Monumento terá veladas as duas estatuas, donde 
penderão 2 cordões para servirem na cerimonia da inauguração. 

^Art.°5.o-\]m regimento de infantaria, com a respectiva banda, 
formará a guarda de honra no local do Monumento, sendo Sua Magestade 
El-Rei acompanhado por um esquadrão de cavallaria, tanto na ida para a 
solemnidade da inauguração como na retirada para o paço; e na Praça do 
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Commercio estacionará uma bateria do regimento de arielheria n.o 1 para dar 
a respectiva salva. 

Art.’^ d.o—Suas Magestades e Altezas darão entrada na Praça dos 
Restauradores pelo lado do sul. 

1 » 

Art,’‘ 7,° —O ministério, todas as auctoridades ecclesiasticas, civis e 
militares, membros dos corpos legislativos, representantes dos Restauradores 
e das camaras munidpaes e a Commissão Central 1.* de Dezembro de 1640> 
receberão Suas Magestades e Altezas á entrada da Praça, fazendo a tropa a 
continência e tocando a banda o hymno real. 

Ar/,'* 8.“--Suas Magestades e Altezas dirigir-se-hão, bem como o 
cortejo, para junto do Monumento e ahi o Presidente da Commissão Central 
1 ." de Dezembro de 1640 lerá ura breve discurso allusivo á solemnidade 
do acto. 

9.° — Logo em seguida o Presidente da Commissão Central 
tomará o cordão da estatua da Independencia e o apresentará ao Presidente 
do conselho de ministros para o ofíerecer a Sua Magestade El-Rei o Senhor 
D. Luiz I, como soberano de Portugal e representante da sereníssima Casa de 
Bragança, e apresentará o cordão da estatua da Victoria ao Presidente da 
Camara Municipal de Lisboa para o ofíerecer a Sua Alteza o Princípe Real 
como representante do exercito, que tão gloriosamente sustentou e firmou a 
nossa Independencia Nacional. 

ArLo W.o —Logo que as estatuas forem desveladas, a tropa apresen¬ 
tará armas, tocando a banda o Hymno da Restauração, e será dada uma salva 
real pela bateria de artelheria estacionada na Praça do Comercio e correspon¬ 
dida nas fortalezas e navios de guerra; para este fim será a bateria prevenida 
pelas girandolas de foguetes que lião de ser lançadas na Praça dos Restaura¬ 
dores, na Praça de D. Pedro IV, proximo do palacio dos Coniíes de Almada 
e na Praça do Commercio proximo do Arco. 

Art.° IV - Findo o que fica determinado Suas Magestades e Altezas 
e 0 seu séquito dirigir-se-hão para o estrado mandado levantar pela Camara 
Municipal de Lisboa naquela Praça, a fim de ser assignado o Auto que será 
lido pelo secretario da Commissão Central e depois assignado pelas mesmos 
augustos senhores, pelo ministério, auctoridades ecclesiasticas, civis e militares, 
membros dos corpos legislativos, representantes dos Restauradores e das 
Camaras Municipaes e pela Commissão Central l.o de Dezembro de 1640. 

Art,o Logo que o Auto seja assignado por Suas Magistades e 
Altezas retirar-se-hão esses augustos senhores, sendo acompanhados até ao 
limite da Praça por todas as pessoas que formarem o séquito, recebendo da 
tropa a continência do estylo e tocando a banda o hymno real. 
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13,^ — Só depois de concluída a assígnatura do Auto, por todas 
as pessoas que o houverem de assígnar é que deverá retirar a força que fizer 
a guarda de honra, passando em continência ao Monumento e tocando a 
banda o Hymno da Restauração. 

uyi~Q Auto será depositado no real archivo da Torre do 
Tombo, íirando*se duas cópias, sendo uma para a Camara Municipal de Lisboa 
e a outra para a Commissão Central 1.° de Dezembro de 1Õ40, 

Ari’^ 15°-Ã noite haverá representação de gala no theatro de 
D. Maria II, do drama Os Portugaezes em 1640 olktmio para esta noute á 
Commissão Central l.o de Dezembro pelo seu vogal Dr. Miguel Osorio Cabral. 

Haverá illuminação no Monumento aos Restauradores, no Palacio dos 
Condes de Almada, séde da Commissão Central l.o de Dezembro e no theatro 
de D. Maria II. 

Art.o 16fi — O governador civil de Lisboa dará as ordens que julgar 
convenientes com relação ás carruagens que conduziram as pessoas que devem 
assistir á cerimonia e bem assim tomará as disposições necessárias para 
manter a bôa ordem e o cumprimento deste programma na parte que depende 
das suas atribuições. 


nos de estado, da Camara Municipal de Lisboa, de muitos socios effectivos, sup- 
plentes honorários e correspondentes da Commissão Central 1° de Dezembro 
de 1640, do camarista de serviço, dos generaes e offíciaes ao serviço de Suas 
Magestades e Altezas e de muitos empregados civis e militares; com as so- 
lemnidades prescriptas no programma approvado por Decreto de vinte e um 
do corrente m^ez: se procedeu á cerimonia da inauguração do Monumento, que 
por subscripçao publica e na conformidade do paragrapho segundo do artigo 
segundo dos respectivos estatutos, a mesma commissão mandou erigir aos he- 
roes que restauraram Portugal naquele faustoso dia de tão grata recordação, 
achandO'Se a referida praça devidamente adornada e embandeirada e veladas 
as estatuas da Independeiicia e da Victoria. 

Ás quatro honis, tendo chegado Suas Magestades e Altezas, e sido 
recebidas por ^la Eminência, pelo ministério, Camara Municipal, Commissão 
Central 1.0 de Dezembro de 1640, côrte e mais pessoas que foram já meneio- 
nadas, dirigiram-se para junto do Monumento. Ali o vice-presidente da Com- 
missão, na ausência do respectivo Presidente, pediu vénia a Sua Magestade para 
lhe apreseiilar o auctor do projecto do Monumento, Antonio Toinaz da Fonseca 
professor e director da Real Academia das Bellas Artes de Lisboa e os 
estatuários Antonio Alberto Nunes e José Simões de Almeida Junior, e feita 
esta apresentação, leu a seguinte allocução: 


Paço em 21 de Abril de 1886. 

/os4 Ludano de Castro 

Foi este programa fielmente cumprido, sendo finalmente 
inaugurado o Monumento em 28 de Abril de 1886 como se 
verifica pelo seguinte Auto, integralmente transcrito: 

AUTO 

Da InayfuraçSo do MoímIo Coaaa^ado i Mwioiia 
doa Dealautadoioa da Patila da 1(40 

«Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrlsto, de mil oitocen¬ 
tos e oitenta e seis, aos vinte e oito dias do mqz de Abril, na Praça dos 
Restauradores da mui nobre e sempre leal cidade de Lisboa, na presença de 
Sua Magestade Fidelíssima El-Rei o Senhor D. Luiz I, de Sua Magestade 
a Rainha D. Maria Pia, de Sua Alteza Real o Princepe D. Carlos, dos 
Sereníssimos Senhores Infantes D. Afonso e D. Augusto, de Sua Eminência 
0 Reverendíssimo Senhor Cardial Patriarcha de Lisboa, dos ministros e secreta- 


íSenhor! Revive hoje esplendida em corações portuguezes a me¬ 
mória do heroico feito que ha perto de duzentos e quarenta e seis aniios. 
libertou do jugo estranho a Patria dilacerada por sucessivas desventuras. 

*A poucos passos daqui, no Palacio dos Almadas, reuniram-se alguns- 
nobres filhos desta nobre terra de Portugal, no peito dos quaes rebentára 
ardente o fogo sagrado do amôr da Patria, e deliberaram a todo o transe 
libertal-a. Tão sympathica, arrojada e grandiosa resolução teve logo proselytos. 
e 0 numero de conjurados elevou-se a quarenta. 

^ Auxiliado 0 generoso valor dos Restauradores pelo enthusiasmo e 
dedicação do clero e povo, levantaram o grito da Restauração com o valoroso- 
esforço dos lusitanos no dia 1.' de Dezembro de 1640, fazendo repercutir aos 
extremos da supprimida monarchia a voz imperiosa da liberdade e aceordar os- 
adormecidos écos das nossas passadas glorias, cooperando efficazmente para 
0 bom resultado a valentia e disciplina nunca desmentida do glorioso exer¬ 
cito portuguez, 

‘Triumphou alfim a Independencla e a paz, porque na escuridão dos 
tempos não podia assim ficar submergida uma Nação de crenças vivas no 
poder da Providencia Divina, na sua heroicidade do passado, no seu direito- 
do presente e nos seus destinos do futuro. 

«Não podia riscar-se d’entre as nações da terra a Patria de Gama, 
e de Camões; o povo portuguez, com tradições ião gloriosas desde a fundaçãc» 
cia Monarchia até hoje, que fez tão vastas, importantes e sublimadas desco¬ 
bertas, as quaes contribuiram efficazmente para o deseiivo vimento do comraer- 
cio, para a civilisaçâo e para o progresso; povo audaz, intrépido e valente não 








podia sujeifar-se a limítar-se ao secundário e humilhante papel a que fôra 
forçado por algum tempo. 

«Estava a Nação em divida para com a memória illustre dos nossos 
Restauradores; mas alguns dignos cidadãos desta mui nobre e sempre leal 
Cidade de Lisboa, onde fôra iniciado tão glorioso commettimento; impelíidos 
de gratidão e respeito e verdadeiros interpretes do sentimento nacional 
promoveram a eleição desta Commissão, que o foi pelo suffragío popular em 
quatorze de Julho de mil oitocentos e sessenta e um, no numero symbolico 
de quarenta vogaes, que com os seus incessantes esforços, vencendo todas as 
difficuldades e sem desalentar em seu animo patriótico, poude erigir por 
subscripção publica o Monumento agora solemnemente inaugurado e que a 
Nação dedica aos Restauradores de 1640; tendo esta mesma Commissão 
concorrido quanto póde para arreigar e desenvolver o amôr da Patria. 

«O grito heroico do l.o de Dezembro de 1640 é symbolisado neste 
Monumento pela Estatua da Independencia que está voltada ao Sul; lê-se no 
attico a dedicatória aos Restauradores; a Estatua da Victoria, que olha ao 
Norte, exprime quanto o nosso fiel e valoroso exercito contribuiu para a 
Independencia da Patria; e encimando o Monumento está a data de 13 de 
Fevereiro de 1668 — assignatura do Tratado de Paz, o que bem demonstra que 
este Monumento não é destinado a memorar dissenções extinctas, mas a 
attestar aos séculos futuros o preito de agradecida homenagem e de reconhe¬ 
cimento da Nação portuguesa aos seus libertadores e a afervorar o sagrado 
amôr da Patria em todos os Portugueses como mantenedores estrenuos da 
própria Liberdade e Independencia, 

«Foi erigido este Monumento por subscripção publica aberta não só 
era Portugal como no Império do Brazil sendo em ambos os paizes, devidas 
as importantes quantias obtidas a diligencias patrióticas e muito louváveis de 
alguns dedicados vogaes da Commissão; cooperando também cora importante 
auxilio a Camara Municipal de Lisboa e o Governo de Sua Magestade. 

«A Commissão Central l.“ de Dezembro de 1640 tem hoje a mais 
indisivel satisfação em vêr coroados os seus perseverantes esforços; congra¬ 
tula-se com todos os portuguezes por tal motivo e por ser no auspicioso 
reinado de Vossa Magestade, tão notável pelos grandes emprehendimentos 
realisados, que fica erguido na Capital do Reino como recordação perenne do 
heroico feito, que nos iibertou, o Monumento consagrado á memória dos 
Restauradores da Patria. 

«Foram a Independencia e a Liberdade de Portugal personificadas 
na augusta pessoa do oitavo Duque de Bragança o Senhor D. João IV e na 
sua Real Dymnastia, e nós hoje saudamos em Vossa Magestade o soberano 
representante da Dymnastia de Bragança, o throno portuguez, e em sua Alteza 
0 Sereníssimo Principe Real D. Carlos os mais seguros penhores da Indepen¬ 
dência e da Liberdade da nossa cara Patria.» 

O Rei D. Luiz I dÍgnou-se responder: 
que assistia gosíosamente à Inauguração^, 


OITAVO PREÔlDENTEj 



conselheiro e General 
António Florendo de Sousa Pinto 
22 de Janeiro de 1887 a 18 de Fevereiro de 1890 
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m seguid^m^nte entregue pela general J. Migueli Bapirsta 
Maciel; vice-presidente da Comissão Central V de Dezembro 
de 1640; ao Presidente do Conselho de Ministros José Luciano 
4e Çastro o çoçd.üo 4a cortina que velava a estatua da Indepen- 
dência s.end (0 po,ç ele entregue a Sua Majestade e o cordão da 
eortina que velava a estatua da Victoria foi entregue ao Presidente 
da Câmara Municipal passando-o a Sua Alteza o Príncipe Real 
B. Carlos. 

Desvendadas essas, duas estátuas o Regimento de Caça¬ 
dores n** 5 apresentou armas e a sua banda tocou o Hino da 
Restauração, enquanto duas batarias do Regimento de Artilharia 
n.o 1, estacionadas na Praça do Comercio, deram uma salva de 
21 tiros, salvas essas correspondidas pelos navios de guerra 
surtos no Tejo. Ficou assim anunciado que estava inaugurado 
em Lisboa o Monumento aos Restauradores da Pátria em 1640. 

^ Seguidamente o Rei D. Luiz, Rainha D. Maria Pia e 
Príncipe D. Carlos e seu séquito dirigiram-se à tribuna Real, em 
frente do Monumento, onde foi assinado o Auto. 

Seguem-se as assinaturas pela ordem hirarquica e pelo que 
consta do Auto: 

El-Rei D, Luiz, Rainha D. Maria Pia, D. Carlos Duque de Bragança; 
D. Augusto, duque de Coimbra; D, Affonso Henriques, duque do Porto; 
José III Cardial Patriarcha; José Luciano de Castro, Francisco Antonio da 
Veiga Beirão, Mariano Cyrilo de Carvalho, Fernando Pereira Palha Osorio 
Cabral, Joaquim José Pereira Alves, Salomão Levy, João Antonio Ribeiro 
Pessoa Cabral, tezoureiro-mór da Sé Patdarchal, Visconde de S. Jaiiuario, 
José da Costa Pedreira, Henrique de Barros Qoraes, Henrique de Mendia, 
Emygdio Julio Navarro, Duque de Palmeia, Vicente Monteiro, Conde das 
Alcaçovas D. Luiz; Francisco Lourenço da Fonseca, tezoureiro da Commissão 
Central l.o de Dezembro de 1640; Visconde da Azarujinha, Arcebispo de 
Mitylene, Conde de Rio Maior, Conde de Mesquitela, Conde de Alte, Agostinho 
de Orneias de Vasconcelos, representando a Camara Municipal do Funchal, 
Francisco Simões Margiochi, Marquez de Penalva, José Joaquim Henriques 
Moreira, João Eduardo Scarnichla representante do Leal Senado de Macau, 
D. Miguel Vaz de Almada representando D. Antlo d’AImeida, Barão de 
Ramalho representando a Camara Municipal de Angra do Heroísmo, Conde 
da Praia da Victoria, André Meyreles de Tavora Costa e Castro, Joaquim 
Simões Ferreira deputado pela Guarda e redactor do Progresso, D. José da 
Cnnha Mendonça e Menezes representado o monteiro-mór, Visconde de 
Barcelinhos, Francisco da Silva Figueira prior da freguezia da Pena, Antonio 





Alberto Nunes estatuário da estatua. José Simões d’Almeida, João Duarte 
Costa e Vasconcelos, Luiz Cândido Pessoa d’Amorim (Vargem da Ordem) e 
os seguintes vogaes da Commissao Central l.° de Dezembro de 1640* 

General Miguel Baptista Maciel vice-presidente; Francisco Lourenço da 
Fonceca, tezoureiro; Visconde de Sanches de Baena, secretario; Dr. Miguel Oso- 
rio Cabral, D. Francisco d’Assis de Almeida, José Frederico Amado Judice,Carlos 
da Silva Pessoa, Tito Augosto de Carvalho, José Cesar de Qiuriam, Luiz 
Filipe Leite, Manuel Coelho Torrezão, Joaquim d’Araujo Juzarte, Dr. Antonio 
Manuel dà Cunha Belem, Dr. Joaquim José Maria,de Oliveira Vale, Antonio 
José Freixão Coelho, conselheiro José de Azevedo Pereira e Silva, Antonio 
Luiz Ribeiro, Frederico Cesar da Silva Nunes, Joào Alves de Almeida Araújo, 
Antonio de Mello e Almeida, representando a camara municipal de Loulé, 
D. José de Saldanha Oliveira e Sousa e Pedro Wenceslau de Brito Aranha, 
representando a Direcção e Redacção do Diário de Noticias, 

Eu 1.0 secretario da Commissao Central l.o de Dezembro de 1640 o 
li e subscrevi. 

Visconde de Sanches de Baêna ■ 



O soberbo e elegante Monumento erigido na Praça dos 
Restauradores não significa represaiia nem mai disfarçados odios 
contra a^nação, que nos oprimiu durante 60 anos, mas sim é a 
glorificação da Restauração da Independência de Portugal, con¬ 
quistada em 1640, depois do nosso país ter \i nessa data 500' 
anos de emancipação e depois de ter ievado o seu nome, a sua 
civilização e seu domínio ás mais remotas regiSes, patenteando á 
Europa os países sonhados por muitas gerações. 

Êste monumento nunca significou uma provocação nem 
uma ameaça. E o pagamento tardio duma dívida sagrada dos por¬ 
tugueses para com os portugueses de então que, em luctas por¬ 
fiadas, se esforçaram para reconquistar a Independência duma já 
velha nação, nessa época, e que tinha sido perdida pela temeri¬ 
dade dum rei, envolvendo Portugal na sua própria mortalha nas 
plagas africanas. 

É um monumento que foi idealizado por uma colectividade 
de puros e sinceros patrióías e nacionalistas, projectado por An¬ 
tónio Tomaz da Fonseca ilustre professor e director da Aca¬ 
demia das Belas Artes e executado por artistas portugueses. 

_ Abstraindo dum pequeno auxíiio do Estado e da Câmara ‘ 
Municipal de Lisboa, foi construído por subscrição entre portu¬ 
gueses residentes em Portugal e no Brasil, t um exemplo do 
amôr dum povo pela sua Independência e á sua Pátria, exemplo 
esculpido no mármore e no bronze para nunca serem esquecidos 
aqueles que nos legaram novamente a Liberdade da Pátria, emi¬ 
tindo as virtudes cívicas que os engrandeceram, obrigando os 
portugueses de hoje a respeitarem e a venerarem não só os que 



iniciaram a Revolução Nacional de 1 de Dezembro de 1640, mas 
também os que, com armas na mão, lutaram durante 28 anos para 
bem radicalisar essa segunda Independência da nossa querida 
Pátria. 

O Monumento é um marco de pedra e bronze levantado 
para atestar perpêtaamente o arrojado feito da libertação de Por 
tildai dp jugo ignominioso de 60 anos de cativeiro e a sua cons* 
trução está intimamente ligada à vida da Comissão Central fun¬ 
dada em 1861, tendo a esta pertencido, a maioria dos nossos pri¬ 
meiros homens nas ciências, nas artes, nas letras, no exército, na 
política e no comércio, cujos nomes se lêem nos documentos an¬ 
teriormente citados neste trabalho. 

É de elementar justiça serem relembrados, neste lugar, os 
nomes dos vogais da Comissão Central que, nos últimos anos, 
vencendo inumefas dificuldades, conseguiram yer realizado o gran¬ 
de sonho da inauguração do Monumento. 

Êsses nomes ficam bem memorados neste trabalho, cujo 
fim é tornar conhecido de portugueses residçntes em Portugal 
continental, insular e ultramarino e no Brasil o trabalho perseve¬ 
rante duma vetusta colectlvidade, composta sempre de indivíduos 
de çrédos políticos diferentes, mas sempre norteada por uma alta 
finalidade patriótica: Defesa da Independência e consagração dos 
seus Restauradores, sendo sentinela sempre vigilante contra todos 
os manejos que possam ferjr a Integridade e Independência de 
Portugal 

São sete os vogais que merecem menção espeçial: Conse¬ 
lheiro 4/zídnw Maria Fontes Pereira de Melo, figura de relevo na 
política do nosso país, ao qual dedicou a maior parte da sua vida, 
prestigiando-o com o seu invulgar talento e acrisolado patriotismo. 

Na presidência da Comissão Central encorajou esta na exe¬ 
cução do seu programa e muito auxiliou, com os seus sábios con¬ 
selhos e fino tato, a eliminar as dissidências, a que já fizemos refe¬ 
rência nos últimos ànos, entre a Câmara Municipal e a Comissão. 

Qeneral Augusto Xavier Palmeirim, presidente da Comís- 
sãn Central anteriormente a Fontes, deu a esta o prestígio inerente 
ao seu nome. 

Foi um ilustre militar, devendo-se-lhe uma reforma do exér¬ 
cito e do antigo Arsenal do Exército e dp código penal, trabalhos 


drdenâdôs pèlo entiõ mihiStro da guetra José Jorge Loureiro, tetidd 
sido chefe do estado itíaibr em 1887 do exército dè observá^ãb 
sôbre a Espanha. 

Sendo presidente da Comissão e posteriormente presidente 
da sua comissão executiva é por fim da comissão técnica do Mo¬ 
numento prestou inolvidáveis serviços com o seU trabalho metó¬ 
dico e persistente. 

Qeneral J. Miguel Baptista Maciel, vice-presidente dâ Co- 
missão Central, exercendo por vezes a presidência no impedimento 
do presidente Fontes, e em especial na comissão técnica do Mo¬ 
numento, prestou relevantes serviços sob o ponto de vista técnico, 
Sendo um ilustrado oficial de engenharia era também um distinto 
engenheiro, deixando o seu nome ligado a obras civis e militares 
ainda hoje existentes. A construção dos alicerces e a estrutura do 
Monumento mereceram-lhe especial cuidado e atenção e diária- 
mente acompanhou todos os trabalhos com extrema dedicação. 

Qeneral D, Antônio de Melo Breyner, oficial muito distinto, 
dotado duma grande prudência e tato diplomático, formando, com 
Xavier Palmeirim e Miguel Maciel, uma perfeita trindade de com¬ 
petências na comissão técnica, que levou ao fim a construção do 
Monumento. 

Para a obtenção do resultado brilhante da subscrição entre 
os portugueses residentes no Brasil é justo citar a salutar inter¬ 
venção pessoal do vogal Visconde de Sanches de Baêna, descen¬ 
dente do Dr. Sanches de Baêna, confidente do então Duque de 
Bragança D. João, com profundas amizades no Rio de Janeiro, 
onde se formou em medicina, tendo pessoalmente organizado co¬ 
missões para angariar donativos, como anteriormerite dissemos, 
tendo sido auxiliado nessa difícil missão pelo dedicado tesoiíreirO 
comendador Francisco Lòurenço da Fonseca, indo ambos ao Brasil, 
sem despesa para a Comissão Central, devendo-se-lhe o brilhante 
resultado dessas subscrições. 

Como auxiliar valioso dêsses distintos portugueses deve 
ser recordado o Dr. Lino José Daniel de Carvalho, que foi durante 
anos sucessivos segundo secretário da Comissão Central, à qual 
dedicou sempre extrema dedicação. Foi um notável médico vete¬ 
rinário civil e militar, sendo major-inspector no ano de 1885. 

Sendo este livro de recordações lembremos também aqui 
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a traços largos, quem foi o autor do Monumento e os escultores 
autores das duas belas estátuas que o ornamentam, tão admiradas 
por estrangeiros e portugueses. 

O primeiro foi Antônio Temaz da Fonseca, professor e di- 
réctor da Academia das Belas Artes de Lisboa, 

Era filho de António Manuel da Fonseca e neto de João 
Tomaz da Fonseca, ambos pintores de história. Tendo concluído 
a sua educação artistica em Lisboa foi completar os seus estudos 

nas escolas de França e da Itália. 

Regressando a Portugal foi provido na cadeira de pintura 
histórica na Academia das Belas Artes e em 1878 nomeado direc- 
tor da mesma academia, preenchendo a vaga do falecido profes¬ 
sor Joaquim Pedro de Sousa. 

José Simões de Almeida Júnior, foi professor da cadeira 
de gesso e modelo vivo na Academia das Belas Artes de Lisbôa. 
Antes de concorrer a esse logar fez o curso da Academia, com¬ 
pletando os seus estudos na Itália e em Paris, onde foi discipulo 
do célebre Jouffroy. 

Foi premiado em 3 exposições em Portugal e na de Ma¬ 
drid em 1880, sendo auctor do monumento ao Duque da Tercei¬ 
ra, no Cais do Sodré. 

Antônio Alberto Nunes teve o curso da Academia das 
Belas Artes de Lisboa, executando trabalhos primorosos para 
0 Paço da Ajuda, para o rei D. Fernando II, frequentando o ate- 
lier do célebre escultor Calmeis, em Lisboa, onde produziu o re¬ 
levo Amor da Pátria, exposto e adquirido pela Duqueza de Pal¬ 
meia na exposição de 1868 da Sociedade das Belas Artes. Esta 
ilustre senhora, protectora desvelada de artistas, subsidiou a ida 
de Alberto Nunes para Paris, onde frequentou o atelier do grande 
estatuário Eugène Ouillaume, dando a Portugal um belo fruto do 
seu trabalho, qual é a estátua da Independência já referida. 

* 

O Monumento é composto dum envasamento de 4,>« 70, 
pedestal com 6,“ 90, altico de 3,“ 20 e o obelisco de 14,m60, 
dando uma altura total de 29,® 40. 

Sôbre o pedestal assentam, na face norte, a estátua do 
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Anjo da Vitória, bela escultura de José Simões de Almeida Jü* 
nior, tendo na mão direita a corôa laureante dos vencedores e na 
mão esquerda a palma das vitórias das batalhas vencidas e de 
cujos despojos jazem a seus pés as armas e armaduras enfloradas 
de loiro. A roupagem, envolvendo parte do corpo, é leve, acom¬ 
panhando bem a vivacidade e movimento que personifica. 

Na face sul, voltada para o lado do Rossio, assenta a es¬ 
tátua da Independência, belo trabalho do escultor António Alberto 
Nunes. É uma estátua de pé, altiva, quebrando as cadeias que a 
algemavam, levantando o braço direito, mostrando os élosdas 
algemas, gesto que é acompanhado com um grito de victória, 
não se ouvindo mas latente na bôca entreaberta da estátua, sendo 
de bronze, mas tendo alma insuflada pelo artista que a esculpiu. 
É tão significativa a atitude desta estátua e tão bem modelada 
que parece dizer: 

*Sou de bronze, potgue assim eram os homens cuja me- 
môria venho perpetuar. Aprendei comigo a ser independentes e 
fortes e a quebrar, como eu quebrei, estes grilhões que me opri¬ 
miam, se algum dia os quizerem lançar*. 

Na mão esquerda segura a bandeira nacional levemente en¬ 
costada ao hombro. 

Nas faces leste e oeste do pedestal estão trofeus, em pedra, 
de armaduras e armas usadas durante as guerras da Restauração 
e nos quatro ângulos do pedestal estão corôas de louros entrela¬ 
çadas com palmas, também em mármore, primorosamente traba¬ 
lhadas. 

No pedestal, por detraz da estátua da Vitória tem em 
letras de bronze, a seguinte inscrição: 

17 DE JUNHO DE 1665 

Sôbre o áltico e na face norte tem a inscrição: 

MONTES CLAROS 

€ nessa mesma face no obelisco, a meia altura, tem as armas da 
da cidade de Lisboa, ficando por cima a inscrição: 


I 
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tRATADO DE PAZ -13 DE FWEREIRÔ DE 1ÍS‘8 
e por báíxo das armas da cidade a insctição: 

VILA VIÇOSA - 14 DE JUNHO DE 1665 
Na íace leste do obelisco tem, de cima para baixo, as datas: 
BADAJOZ - 22 DE JULHO Dfe 1658 
PERNAMBUCO - 27 DE JANEIRO DE 1654 
ANGOLA— 15 DE AGOSTO DE 1648 
SANTO ALEIXO-12 D’A00ST0 DE 1641 
Nessa mesma face do altico: 

MONTIJO 

e por baixo no pedestal a irtscrição: 

26 DE MAIO DE 1644 

A face oeste do obelisco tem, de cima para baixo, âs se* 
gúintés datas: 

CASTELO RODRIGO —7 DE JULHO DE 1664 
ALMEIDA-2 DE JULHO DE 1663 
EVORA-4 DE JUNHO DE 1663 
ELVAS-U DE JANEIRO DE 1659 
O altico, da parte ocidental, tem: 

AMEIXIAL 

e por baixo no pedestal a inscrição: 


8 De jül^HO DE lõ'63 


A face sul do obelisco tem as armas de Portugal e por cima 
destas: 

ANGRA— 16 DE MARÇO DE 1642 

e por baixo: 

LISBOA-15 DE DEZEMBRO DE 1640 

No áltico dêste iado: 

AOS RESTAURADORES DE 1640 
e no pedestai, por detraz da estátua da Independência: 

1.0 DE DEZEMBRO DE 1640 

A parte inferior do envasamento contém a seguinte dedi¬ 
catória : 

EM 1886 

POB BOTSCEIPÇÃO MOIONAI ERKHü A COÍIMISSÍO OTTBAl 1.0 BEZÍliffiRO ÍH t640 

As duas estátuas foram fundidas na Fundição de Canhões, 
da qual era director o major de artilharia António José Pereira 
de Antas Guerreiro e sub-director o capitão de artilharia Joaquim 
Heliodoro da Veiga. 

i 

Os artistas que executaram a fundição foram: o mestre 
fundidor Joaquim Augusto de Castro Curto; fundidores Joaquim 
Pedro de Miranda, João Baptista, Francisco da Costa e Francisco 
José de Oliveira. 

Auxiliaram os trabalhos os serralheiros Manuel Augusto 
da Piedade, António Baptista dos Reis e Narciso António Pereira; 
lavrante Manuel Oregório Valente Figueira; carpinteiro Joaquim 
de Oliveira; e aprendiz de fundidor Joaquim Manuel dos Santos. 

A construção do Monumento deve-se ao grande auxilio 
prestado pelos portugueses residentes no Brasil, conforme se ve¬ 
rifica pelo resultado da subscrição, em seguida mencionada, 



Subscrição Nacional para o Monumento 
em Portugal e Brasil 


Receita 


Despexa 


Subscrição obtida no Rio 


Trabalhos preparatórios 


de Janeiro pelo Viscon- 


para a construção do 


de de Baêna e pelas co- 


Monumento. 

2.528$530 

missões filiais. 

26.0741308 

Construção do Monumen- 


Idetn pelo comendador 


to desde os alicerces até 


Francisco Lourenço da 


à colocação das estátuas 35.940$372 

Fonseca . 

5.180$262 

Festas da inauguraçao e 


Idem pelos Viscondes de 


jornal A Restauração de 


Sanches de Baêna, da 


Portugal. . 

4.226$635 

Bela Vista e comenda¬ 


Expediente e despesas di- 


dor F. L Fonseca .... 

7.852$499 

versas. 

2.400$229 

Juros das inscrições aver¬ 


Saldo. 

76$988 

badas à Comissão Cen¬ 




tral l,” Dez.» 1640- 

6.065$665 



Total da receita... 

45.1721734 


45.172$734 


O Govêrno forneceu os andaimes e a madeira necessários 
e outros materiais para a construção no valor de 6.442$940 réis e o 
bronze, fundição das estátuas e mão de obra das duas estátuas no 
valôr de 6,000$000 réis. 

A Câmara Municipal de Lisboa ofereceu os oito candela¬ 
bros de bronze da base do Monumento, os quais foram fundidos 
na Empreza Industrial Portuguesa. 


Organização ilo Exército de i884 


Acabaram os leitores de conhecer os denodados, esforços 
feitos pela Comissão Central V de Dembro de 1640 para ser 
erigido o Monumento aos heróis civis e militares que consegui¬ 
ram Restaurar e consolidar a Independência db nosso querido 
Portugal. 

Durante 24 anos os que idealizaram o pagamento dessa 
Divida Nacional àqueles Ínclitos portugueses e bem assim todos 
os que lhes sucederam na composição da nossa colectividade 
não descançaram um momento sem ver realisada essa grande as¬ 
piração. 

Simultaneamente não descuraram a defesa militar de Por¬ 
tugal e para comprovar esta asserção basta lêr as páginas 17,18, 
38 e 84, a Mensagem de página 32 e o Manifesto de página 43 
dêste nosso trabalho. 

É certo, nessa época, ter o nosso país govêrno legalmente 
constituído que "deveria tratar dessa defesa, mas também certo 
era que, absorvido com outros assuntos, não tratavam os gover¬ 
nantes da primordial questão nacional; 

Ofpl!i(iii lo Eiirtitg B Defes) niclmil 

A nossa colectividade sempre vigilante como se demons¬ 
tra, com provas irrefutáveis, neste trabalho, tratou, com extrema 
dedicação, da organisação do nosso exército, para tornar mais 
eficaz a defesa do nosso país. 

É forçoso dizer que sdmente o govêrno de 1877, presidido 
pelo Marquez de Avila e Bolama e do qual foi ministro da 
guerra o general António Florêncio de Sousa Pinto, presidente 











da nossa colectividade desde 22 de Janeiro de 1887 até 18 de 
Fevereiro de 1890, tomou na maior consideração as solicitações 
continúas e persistentes da Comissão Central. 

Após repetidas instâncias conseguiu-se a nomeação duma 
comissão composta de 17 oficiais do estado maior e de diferentes 
armas para elaborarem um projecto de Organisação do Exército. 

í^êssfes oficiâis seis eram vogais da ComiSsão Central 
sendo presidente o general Augusto Xavier Palmeirim, também 
presidente da Comissão Central desde 5 de Janeiro de 1877 a 
31 de Janeiro de 1880, já conhecido dos nossos leitores pelos re¬ 
levantes serviços prestados. 

A rêférida comissão desèmpenhóu-se bem da sua missão 6 
ãesim apresentou no 'Ministério dá Guerra em 24 de Outubro de 
1884 um Projecto de Of^anisação do Exército contendo 80 pá¬ 
ginas e 26 mapas indicativos dos quadros das unidades dás dife¬ 
rentes atmas e serviçòs, sendo êsse projecto acompanhado do 
brçamentò hum total anual de 1.41ü:553$850 réis. 

Com êssé projecto estava apensa uma tabela com a mi- 
nima despesa para ser pôsto em execução no ano económico de 
1883-1884 no valor de 1.196:357$640 réis. 

Foi 0 projecto aprovado em Conselho de Ministros e 
publicado na Ordem do Exército n.‘ 20 de 3i de Outubro de 
1884, sendo Ministro da Guerra nessa data o conselheiro Antó¬ 
nio Maria Fontes Pereira de Melo. 

Â publicação dessa Úrgànização foi mais um serviço pres¬ 
tado pela Comissão Central de Dezembro de 1640 ao país e 
mais uma vitória para cinco dos seus mais ilustres vogais: 

Conselheiro e géneral, António Maria Fontes Pereira de 

Melo. 

Consâkeiro t general, António Florêncio de Sousa Pinto» 

General, Augusto Xavier Palmeirim. 

Úeríéhil, D. António de Melo Breyner. 

Cmneis do estado maior» Visconde de S. Januário t Cae* 
tano Pereira Sanches de Castro. 


Além dêsses ilustres oficiais, cujos nomes ficaram também 
ligados á execução de importantes serviços respeitantes á defesa 
territorial de Portugal e aquisição do respectivo material de guerra, 
faziam parte da comissão já referida os: 

Generais; Jeronimo Maldonado de Eça, João Pinto Car¬ 
neiro, João Manuel Cordeiro, João Leandro Vaiadas, Joaquim 
António Dias, José Círilo Machado. 

Coronéis: de artilharia, Paulo Eduardo Pacheco, de cava¬ 
laria, David António Cesar da Silva Dias. 

Major, de infantaria, João Teotónio Cornélio da Silva, 

Capitais do estado maior, António José de Ávila, de enge¬ 
nharia Carlos Roma du Bocage, de artilharia António Vicente 
Ferreira Montalvão, de cavalaria Filipe Nery da Silva Barata. 

Serviu de secretário, com voto, o capitão de infantaria, 
José Estevão de Morais Sarmento. 




VIDA SOCIAL DE 1886 A 1910 


A inauguração do Monumento aos Restauradores veiu avivar 
0 sentimento patriótico entre o povo de Lisboa e em especial entre 
os componentes da Academia. Uma comissão de alunos das Esco¬ 
las Superiores, dos liceus e dos institutos da capital apresentou-se 
aos dirigentes da Comissão Central l.“ de Dezembro de 1640 e„ 
em íntima colaboração, organizaram um cortejo cívico, composto 
de alunos daquelas escolas, comissões eleitorais das diferentes fre¬ 
guesias, sub-comissões da Comissão Central, centros instrutivos e 
de recreio, clubes, colégios particulares, associações de classe, cor¬ 
porações de bombeiros municipais e voiuntários etc., cortejo que,, 
composto de mais de três mil pessoas, desfilou, entre alas compa¬ 
ctas de povo, desde o Terreiro do Paço até à Praça dos Restau¬ 
radores. 

O cortejo levou 45 minutos a passar no Rossio, indo à; 
frente a polícia e as corporações dos bombeiros, associações, 
sendo estas acompanhadas por cinco bandas de música tocando' 
no percurso o Hino da Restauração na cadência de marcha, acom¬ 
panhando todos em atitude correcta. 

Chegado ao Monumento o cortejo voltou à esquerda e 
seguiu pela rua ocidental, conservando-se em formatura nessa rua 
até ser descerrada a corôa de bronze, colocada na base dêsse monu¬ 
mento e oferecida pela sub-comissão I.o de Dezembro da Rua dos 
Poiais de S. Bento de Lisboa. 
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Essa corôa de bronze, fundida na Sociedade Indústria 
Social e modelada por Manuel dos Passos Azevedo, tem nas fitas 
as seguintes palavras; 

AOS RESTAURADORES DA PATRIA - DEZEMBRO DE 1886 

e estava sôbre um cavalete junto do, monumentO: e coberta com 
a bandeira nacional. No meio dum grande silêncio foi lido o Auto 
de entrega, assinado pelos vogais e Direcção da Comissão Central 
e pelos representantes das individualidades convidadas, sendo des¬ 
cerrada a bandeira pelo conselheiro general António Florêncio de 
Sousa Pinto, presidente, nessa época, das Comissões Central e 
Executiva do Monumento, e colocada a corôa na base do monu¬ 
mento. 

Apenas terminou a colocação, começou novamente o des¬ 
file do cortejo pelo rua oriental, dando a direita ao monumento e 
tocando as bandas o Hino da Restauração, enquanto os estudantes 
e 0 povo davam entusiásticos vivas à Independência e a Portugal. 

Até junto do Monumento foram levadas as seguintes corôas; 
uma de rosas porcelana, oferecida pela Comissão Central 1“ de 
Dezembro ao seu vogal, e secretário Visconde de Sanches de paêna, 
pelo muito que labutou em Portugal e no Brasil para obter o bri¬ 
lhante resultado da subscrição já noticiada; uma carôaj de lo,uros 
com fitas lilazes oferecida pelas sub-Gomissões das freguesias da 
cidade de Lisboa à Comissão Central e um grande ramo de vio¬ 
letas e perpétuas, oferecido à mesma Comissão por um Filho do 
Povo. 

Nêsse dia a cidade conservou-se em festa, havendo bodos 
aos pobres nas sédes das sub-comissões das freguesias da capital, 
sendo notáveis os bodos nas freguesias de Santa Catarina, de 
Santa Isabel, de Santos-o-Velho, na Rua de S. João da Mata, e de 
Alcântara. 

Á noite realizou-se a Sessão Solene no histórico Palácio dos 
Condes de Almada, sendo oradores o Presidente e secretários da 
Comissão Central. 

Todos os edifícios públicos, bancos, Sociedade de Geogra- 
fk e muitos particulares embandeiraram e iluminaram as suas, far 
chadas. 


NONO PRESIbENTÈ 



General 


J, Miguel Baptista Maciel 
18 de Fevereiro de 1890 a 11 de Novembro de 1900 
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Foi dignamente comemorada neste ano esta data gloHosa 
;da história da nossa Pátria em Lisboa e na província. 

' O Te>Deum, realizado na Sé, por ordem’-do Cardeal Pa¬ 
triarca, foi muito concorrido, sendo orador o Rev.f José Ricardo 
Freire de Andrade que proferiu uma oração patriótica, mandada 
imprimir pela Comissão Central. 

Em 1887 e em 1888 foram reeleitos os corpos gerentes e 
realizaram-se normalmente as festas comemorativas da Data da 
Restauração análogas às do ano de 1886, sobressaindo o cortejo 
cívico realizado em 1888 por iniciativa da Academia de Lisboa, 
sendo mais concorrido que o anterior e percorrendo as ruas do 
Ouro até ao Rossio e dêste largo ao largo de São Domingos, pas¬ 
sando defronte ao Palácio dos Condes de Almada e seguindo para 
a Praça dos Restauradores, contornando o Monumento e, retroce¬ 
dendo pelo mesmo caminho, dirijiu-se ao Terreiro do Paço onde 
dispersou. 

Nêsse último ano foram deslumbrantes 'as iluminações no 
'no Palácio Almada, em volta do Monumento, nas fachadas dos 
Ministérios, da Câmara Municipal, dos edifícios públicos e de 
muitos particulares. 

O Te-Deum na Sé foi também muito concorrido e distri¬ 
buídos bodos aos pobres nas sédes das siib-comissões das fre¬ 
guesias de Lisboa, 

A Imprensa auxiliou muito os festejos, sendo digno de 
menção o artigo da l.a página do Diário de Notícias do dia 1° de 
Dezembro dêsse ano, do qual transcrevemos os seguintes períodos: 

Ê hoje um dia de verdadeira solemnidade nacional, porque recorda 
mm dos mais felizes e gloriosos feitos da nossa historia. 

Faz hoje 248 anos que recuperámos a nossa autonomia política, ecli¬ 
psada durante 60 anos pelo domínio dos Filipes. 

E bom que avivêmos esta data, não como recriidescimento de antipa- 
thias internacionaes, mas como lição proficiía para um povo, que sabe presar e 
.quer manter a sua Independência, que tão dificilmente podemos readquirir. 


Acordemos e invoquemos portanto toda a nossa energia moral, para 
que aqueles que porventura lancem olhos cubiçosos sôbre o nosso território^ 
não imaginem que estamos gafados da mesma decadência política, que vae 
lavrando por essa Europa. 


9 
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Se 0 Mundo está para desabar, comO prophetisa Drumond, piocure- 
mos, nêste diluir de consciências, salvar a nossa dignidade, que será tnunidO com 
ela, que Portugal poderá resistir ás armas dos seus inimigos, quer elas sejam 
de papel, mas não menos perigosas, como as cédulas de Christovão de Moura, 
quer de aço de Toledo, como a espada do Duque de Alba. 

(Diário dt Noticias àt\42Am) 

Em 26 de 1889 reüniu uma Assemblea Geral para ser dis¬ 
cutida a distribuição do opuscúlo histórico: 

A RESTAURAÇÃO DE PORTUGAL 

Nêste livro coloboraram os escritores Luiz Augusto Pal¬ 
meirim, José Silvestre Ribeiro, Zeferino Brandão, j. J. de Brito 
Rebelo, J. de Vilhena Barbosa, Casimiro Dantas, José de Sousa 
Monteiro, J. Ramos Coelho, Júlio Cesar Agachado, Alberto Pimen- 
tel, Caetano Alberto, Dr. António Maria da Cunha Belem, Visconde 
de Benalcanfôr, Júlio de Castilho, Sebastião Pereira da Cunha, 
Conde Vila Franca, E. A, Vidal, D. António da Costa, Bulhão 
Pato, Luciano Cordeiro, Visconde de Sanches de Baêna, Dr. Mi¬ 
guel Osório Cabral, Dr. Garcia Diniz, Ferreira Lobo, A. X. Rodri¬ 
gues Cordeiro, General D. António de Melo Breyner e Brito 
Aranha. 

Os artigos eram respectivamente os seguintes: 

Dms revoluções (coincidências históricas) —1040-1648 
O Palácio dos Condes de Almada 
D. iodo IV 

O Cerco de Vila Viçosa 

Batalha de Castelo Rodrigo {t de Junho de 1664) 

A Victoria de Montes Claros 
A Batalha do Ameixial 

Cartas do Padre Rafael Pereira (Dezembro de 1640) 

O Incite D. Duarte e a Restauração de Portugal 
A Comédia Histórica «Filípa de Vilhena Qarrett 
O Profetismo e a Restauração 
Monumento aos Restauradores de Portugal 
Defesa de Monsão 
A Aclamação 


A lihâ Terceira e a Restauração da IndèpèndÉrícia $ 
Portugal 

Paço da Ribeira 
loão de Baêna (poèsià) 

Os Paços de Vila Viçosa 
Os Ciganos (1647-1654) 

D. Fllipa de Vilhena 
O Qênio e a Inveja 

Restauração de Angola (15 de Agosto 1648) 

A' Commissão Central íf de Dezembro de 1640 
Os Portugueses em 1640 
O Clero portuguez em 1640 
Mulierem fortem quis invenit?... 

Em 1641 Epílogo de ima Conjuração 
A Paz 

Notas para ama bibliografia de Restauração 

D. Luiz 1 faleceu no Palácio das Necessidades em 19 de 
Outubro de 1889, deixando profunda saüdade entre os portu¬ 
gueses, incluindo os' seus adversários políticos, porquanto o seu 
reinado foi um dos mais benéficos para Portugal, conseguindo 
progredir num ambiente de paz e concórdia. 

Nêsse reinado foram inauguradas as principais rêdes fer¬ 
roviárias, estradas ligando os principais e mais activos centros 
comerciais e industriais, casas de caridade, estabelecimentos edu¬ 
cativos e os principais monumentos de Lisboa, Pôrto, Bussaco etc. 

Embora a côrte e o govêriio estivessem de luto foram 
auctorizadas as festas comemorativas da Restauração da Indepen¬ 
dência no dia l.o de Dezembro, embora sem o costumado bri¬ 
lhantismo. 

Os dirigentes da Comissão Central, novamente reeleitos, 
verificaram tornar-se necessário intensificar a acção da colectivi- 
dade aumentando o numero de vogais, 

Pensando assim, as sessões desde Março até Outubro de 
1889 foram consagradas ao estudo reflectido dos novos Estatutos, 




terminando êsse estudo em fim de Setembro, reunindo-se em 5 de 
Oiitubro de 188Q uma Assembleia Geral, muito concorrida, na qual 
foram aprovados. 

Os novos Estatutos eram compostos de XI Capítulos e 51 
Artigos. 

O Capítulo 1 era assim redigido: 

Artigo 1.0 - A Commissão tem por fins; 

1.0—Salemhisar e promover a celebração festiva do l.o de Dezembro, 
atmiversário da Restauração em todo o território portugiiez e nas colonias portu- 
guezas, estabelecidas no estrangeiro; 

2 . 0 —Cuidar da conservação do Monumento commemorativo da mesma 
gloriosa Restauração, erigido na capital por sua iniciativa; 

а, " -■ Divulgar por meio de escriptos, sessões, conferencias ou qualquer 
outro meio de publicidade a historia dos factos e sucessos que antecederam e 
acompanharam a Restauração effectuada no l.o de Dezembro de 1640; 

4." —Procurar manter e desenvolver por todos os meios legaes entre 
os cidadãos portuguezes o espirito da nacionalidade; 

. 5,0 —Promover pelos meios convenientes a defeza, illucidação e pro¬ 
paganda dos direitos de Portugal e dos seus serviços á civilisação e á sciencia; 

б , 0 “ Contrariar por todas as maneiras convenientes e conformes â 
cordealidade internacional, a vulgarisação de quaisquer ideias que possam crear 
confusão ou duvidas ácerca de Portugal, como nação independente; 

7 , 0 —Finalniente empregar todos os meios licitos, que forem julgados 
conducentes á manutenção da Independencia Nacional, de accordo com o Maní' 
festo da mesma Commissão, publicado em 25 de Agosto de 1861, que continua 
a fazer parte destes Estatutos, como seu prologo. 

No capítulo IV e kúfi 22." era determinada a composição 
à&f,Direcção com um presidente, 4 vice-presidentes, 2 secretários, 
2 vice-secretários, 1 tesoureiro e 5 vogais. 

Havia também um Corto físca/, cuja composição, indi- 
cadafeiio Art.o 25,® do Capítulo V, era de 3 vogais. 

No Capítulo VI e Art.o 21 fi era determinada a composição 


íliim Conselho Central, composto de 40 sócios,, eíeitds tarrtbénií 
em Assembleia Geral. • ' 

Além dêstes órgãos havia a mesa da Assembleia Qeral 
composta de um presidente, 4 vice-presidentes, 2 secretários e i 
vice-secjetários, confomiè indica o Art.o 19.® do Capítulo' III. 

Êsses Estatutos,'após a aprovação em Assembleia Geraf 
seguiram, depois para o Govêrno Civil e Ministério do Reinoj 
sendo aprovados, sem nenhuma emenda, por Decreto de 6' dei 
Agosto de 1890, conforme consta do Diário do Oovêrno.. 


Apesar de terem sido aprovados novos Estatutos em 6 de 
Agosto de 1890, a Comissão Central continuou a ser administradaí 
pelos mesmos dirigentes do ano anterior e regulando a sua vida 
pelos Estatutos de 1869. 

Em sessões de Outubro e Novembro foi estudado o pro?. 
grama dos festejos a realizar em Dezembro, reunindo-se uma As¬ 
sembleia Geral em 25 de Novembro para analisar êsse programa.. 

Nessa Assembleia General foi resolvida a nomeação duma. 
sub comissão para realizar êsses festejos com o maior luzimento, 
a,qual era assim composta: 

Presidente', conselheiro Dr. Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro. 

Vo^ais'. conselheiros Francisco Joaquim Ferreira do Amaral^' 
Joaquim Peito de Carvalho, Pedro Vítor da Costa Sequeira, Antó-' 
nio Lúcio Santa Clara, António Maria Jales, Carlos da Silva Pessoa, 
Joaquim Teotónio Cornelio da Silva, Miguel Gualdino Botelho e 
Quinino Autgusto da Costa. 

Pedro d'Alcântara Vidoeira. 

O prestígio do presidente desta sub-comissão e bem assiiii' 
bs dedicados esforços dos outros vogais muito contribuíram para 
0 luzimento dos referidos festejos. 

Entre os festejos sobressaiu o solene Te-Deum realizadó' 
na Sé Patriarcal de Lisboa, sob a presidência do Cardeal Patriarca 
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f f 5 Si>tici(í pelo Arçebiepo de Milyleni?, Í 5 pos de Meliapor, fje 
Cochim e de Himéria, Prelado de Moçambique. 

Assistiu 0 Govêrno e delegações da? principais colectivi- 
da(|es cientificas, escolas etc. convidadas pela Comissão Central. 

Nêsse Te*Deum discursou o Rev.o Dr. Francisco Martins^ 
jenfe catedrático da Faculdade de Tei^lpgia da Universidade de 
èoiipbra, conceituado orador, proferipdo um eloquente e patrip- 
ijço discurso, publicado pela Imprensa da Universidade. 

Todos os estabelecimentos do Estado, liceus e escolas ofh 
ciais contribuiram para o luzimento dos festejos, realizando sessões 
solenes, embandeirando as suas sedes e iluminando as suas facha¬ 
das. 

Durante a noite muitas filarmónicas, acompanhadas por mui¬ 
to povo, percorreram as ruas da cidade tocando o Hino da Restau¬ 
ração e indo em romagem ao Palácio Almada cumprimentar a Cn* 
missão Central e ao Monumento aos Restauradores, sagrado altar 
da Pátria. 

A província correspondeu bem ao apêlo da Comissão Cen 
trai, realizando-se em tôdas as cidades e mais importantes vilas 
grandes festejos em 1 de Dezembro. 

O brilhantismo dos festejos dêsse ano foi a melhor resposta 
dada aos diversos artigos de vários jornais espanhóis, alguns vela- 
damente e outros mesmo sem cerimónia, referindo-se às vantagens 
cjuma Comunhão de interesses econômicos entre Espanha e Portu¬ 
gal e salientando a alta finalidade duma aliança entre as duas^ 
nações, a qual poderia ir até à perfeita junção! 

A nossa Comissão Central, cerrando fileiras ps seus vogais* 
consegue fazer contra-ofensiva a essa campanha ibérica insidiosa, 
conseguindo o apoio da Imprensa e em especial do Diário de No¬ 
tícias, cujos proprietários Conde de S. Marçaí e Eduardo Coelho, 
^pgais da nossa colectividade, estiveram sempre devotadamente ao 
|d.Q desta sentinela vigilante da Defesa da nossa Independência, 
Esse jornal, tão patriótico e tão amigo do povo português, publicou 
çp] 1890 0 seguinte artigo, resposta concreta àquela manifestação 


pri;v\eiro de deze/^bro 

Lisboa pode, com justifficado orgulho, celebrar as datas memoráveis 
como a de hoje, porque ella tem contribuído sempre com a sua abnegação e 
íomo seu heroísmo, para a obra sacrosanta da autonomia daTatria. 

São bem antigas e estão bem authenticadas, as suas gloriosas tradi¬ 
ções de patriotismo, de amor sincero á liberdade e á Independencia. 

Elle foi a filha predilecta de D. João I e ninguém contribuiu com tanto 
tnthusiasmo para a defeza do paiz e para a proclamação do rei portuguez, 

Que importava que D. João 1 fôsse um prindpe bastardo? A nodoa 
da bastardia lavou-o elle no sangue do Çonde Andeiro, no sangue castelhano 
tmplamente derramado nos nossos campos de Aljubarrota. 

Lisboa associou-se enthusiasticamente á causa do Mestre d'Avis e a 
fesistenda heroica ao cerco que lhe faz o rei de Casteíla foi a salvação da 
itossa nacionalidade. 

Mas não foi só a coberto dos muros que Lisboa ostentou a sua 
líalentia e o seu entranhado affecto á bandeira das quinas. Os cidadãos de 
Lisboa acompanharam sempre o defensor do reino e na batalha de Aljubarrota 
oram dos que mais se bateram. 

D, João I reconhecia, como era de justiça, os serviços da sua querida 
{idade, e porisso a acarinhou sempre e a dotou dos mais valiosos privilégios. 

De 1385 a ISSO da batalha de Aljubarrota á batalha de Alcantara 
mediaram quasi 2 séculos, e durante esse longo periodo Lisboa tornou-se o 
primeiro emporio commercial do Mundo, a Veneza do Ocidente, o ponto de 
partida das grandes navegações e descobertas, o vasto arsenal das nossas 
longínquas conquistas. Ceuta, Mazagão, Tanger, Qoa, Malaca, Ormuz, a Bahia 
■de Todos os Santos, eram as principaes feudatarias desta rainha, cuja corôa 
; havia de ser fundida para elos das algemas que a haviam de manietar. A domi¬ 
nadora da África e da Asia era a seu turno — quem o dissera! ~a feudataria 
J de Casteíla. 

Os vice-reis da índia, os capitães-móres do Brazií governavam — que 
/ ironia! em nome dos Reis de Hespanha. Lisboa ainda tentou resistir, mas a 

I sua dedicação não foi secundada e os partidários do Prior do Crato, não só 

tiveram de combater contra os soldados do Duque de AIba, mas tiveram sobre¬ 
tudo de arcar com os traiçoeiros manejos dos que venderam a consciência e 
/ a Patria pelas cédulas de Christovão de Moura. 

Ah! como é doloroso que fosse um portuguez o agente principal da 
■chatinagem de Filipe II! 

Ah! como é triste recordar que mais uma vez se verificou aquela 
-sentença de Camões: 

-qu entre portuguezes também houve traidores algumas vezes 

Nada mais curioso e nada mais instructivo que a historia dos 60 anos, 
,que estivémos ligados á Hespanha. 

Aprendam neste livro os que sonham com imaginarias grandezas. 

Unificada a Península, dominadora em ambas as índias, rica da sua 
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fortaleza natural e dos productos que lhe vinham dos seus vastos domínios 
ultramarinos desse tempo ê justamenle que data o declinar do colosso 
hespanhol. 

A corôa de Portugal foi um peso fatalíssimo na cabeça dos Filipes. 
Emquanto fomos sós, sustentamos gloriosamente as nossas conquistas; assim 
que nos vimos unidos á Hespanha, principiou a nossa ruina colonial. 

Os Hollandezes foram as aves de rapina que mais farejaram' 
o^cadaver e que mais o despedaçaram. Se dura mais tempo a União Ibérica, 
não existiria um trapo do manto glorioso, talhado na África pela espada dó 
D. João I, talhado na Asia pela espada de Affonso de Alburquerque, talhado 
na America pela espada de Martím Affonso de Sousa. 1 

São estes os factos: interpretam-nos como qiiizeram, que não poderão 
desfazer a sua realidade, que não poderão negar a sua evidencia, I 

Decorreram 60 anos e Lisboa acordou, como dum sonho mau e 
lethargico para o alvorecer da Indepeiidencia. A conspiração dos 40 fidalgos 
transformou-se numa revolução popular. 

O espirito do povo estava disposto para tudo e não pensou um 
momento sequer nas consequências desastrosas que poderiam resultar do seu 
atrevimento. Lisboa readquiria os seus fóros de capital e já não mandave 
mendigar os seus filhos aos tribunaes e repartições de Madrid. Mandava-os 
para a fionteira, mandava-os para os campos de batalha e niostrou-se sempra 
disposta a todos os sacrifícios pecuniários para acudir á defeza da Patria. 

Os tributos que ela pagava até alíi com reliictancia, porque sabia que 
iam encher o erário extrangeiro, principiou a paga 1-os com gosto, ainda que 
rnais agravados. Os nossos soldados batiam-se com mais enthusíasmo, porque 
não iam para as guerras de Flandres sacrificar ingloriamente a vida para 
sustenlar a causa repugnante da intolerância religiosa. 

A Inclependencia que se perdera rapidamente, num passeio militar 
d alguns rnezes, levara pois longo tempo a readequirir e consolidar numa 
demorada e tenacíssima campanha de 28 anos. E não foi só no continente 
que tivemos de defender palmo a palmo o território sagrado da Patria foi 
também na índia, foi em Angola, foi sobretudo no Brazil, donde expulsamos 
defimtivamente os hollandezes depois das gloriosas batalhas de Quararapes. 

E notabilíssimo este movimento de honiogenidade que se deu, no 
grito da Restauração, em todos os domínios portuguezes. Só Ceuta é que'não, 
ponde desfraldar a, bandeira das quinas! O mais tudo quiz acompanhar e 
secundar a iniciativa de Lisboa. Quanto mais avultavam os perigos, tanto 
mais renascia a energia, 

Houve momentos de desanimo, houve alguns espíritos tíbios e des¬ 
crentes, que quizeraiti abandonar a cruzada; houve alguns que suppuzeram 
que a Patria era como a nau em tempestade, que, .para se salvar, precisava 

de alijar parte da carga; mas os medrosos recobraram coragem, mas os des¬ 
crentes readquiriram confiança, mas os maus conselheiros viram perdidos os: 
seus conselhos, mas os traidores não tiveram quem os acompanhasse. 

A maioria da Nação pensava da mesma maneira e estava disposta a, 
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hma lucta pennaneiile, se, para garantir a liberdade, fosse necessaro estar dé 
continuo em armas. Evora, Eivas, Campo-Maior, todas as praças fronteiriças 
soffriam corajosamente o peso das invasões e as affrontas dos cercos. 
No tempo de D. João I ainda havia bastantes povoações que se declararam 
pelo rei extranho. Em Aljubarrota contavam-se alguns portuguezes nas hostes 
castelhanas. 

Em 1640, a Nação foi solidaria na defeza da sua autonomia. É belo 
feste facto; é preciso não esquecel-o: merece ser posto em saliência, para que 
0 vejam á evidencia aquelles que tem olhos e como que os fecham para não 
verem as cousas. 

Achamos, pois, justo e naturalíssimo que Lisboa celebre festivamente 
os feitos que a enobrecem. O povo que esquece a sua historia e que despresa 
as suas tradições é um povo que perdeu a estima própria e a noção da sua 
individualidade política e internacional 

Podem certos espíritos philantropicos, dominados por certas ideias 
humanitarias, condemnar os monumentos commemorativos e qs luctas glorio¬ 
sas, que avivam grandes façanhas, mas esses sonhadores estão fóra do mundo 
da realidade, 

, Os comunistas de Paris derrubaram, num excesso de tresloncado 
humanitarismo, a colurana Vendôme, mas os proprios inglezes, tão rivaes da 
França, classificaram o facto comp dum attentado selvagem. A humanidade 
yive da lucta permanente e é do antagonismo, que existe entre os diversos 
povos, que ressalta mais brilhante a chispa da dvilisação. Não se conhece por 
emquanto outro estimulo mais apropriado, e emqnanto não se descobre, seria 
loucura que nós quizessemos ser a excepção, que nos desapegássemos tanto do 
nosso passado e das nossas recordações gloriosas, que a nós proprios pas¬ 
sássemos 0 documento do nosso aniquilamento, da nossa incapacidade 
hacional, 

A Festa do l.“ de Dezembro não é, não podia ser, uma provocação 
é apenas uma affii mação; é mesmo uma lembrança necessária e boa nos dias 
amargurados que vamos atravessando. 

E avivando as suas acções pretéritas, que uma nação pode avaliar 
do que ella será capaz no presente e no futuro. 

Quando a infelicidade nos persegue, é justo que interroguemos a 
nossa historia para saber, para calcular, quando poderá surgir de novo a 
estrella que mais duma vez nos redimira. 

Aproximando-nos hoje do Monumento do l.o de Dezembro, nós não 
vamos reacender odios seculares nem exdlar rivalidades entre duas nações, 
que presam ígualmente a sua independencia. O Monumento aos Rfistauraiores 
é como 0 altar da Patria, onde vamos depôr a grinalda do nosso affecto, onde 
vamos prestar o juramento de sacrificar a nossa vida pela causa da 
Independencia. 

A festa de hoje é uma próva de respeito’ è de consideração aos 
heroes que morreram pelejando pela honra e pela gloria de Portugal. É um 
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tributo de saudade pelo? soldados que venderam gloriosamente a vida no? 
campos memoráveis do Mpntijo, do Ameixial, de Monte Claros. 

‘ Não é esta a «nica data notayel que Lisboa commemora civicamente» 
Ainda ha bem poucos anos que o dia 24 de Julho era festejado com estrondo* 
E que significação tinha similhante solemnidade? Quereria porventura dizer 
que se tinham reacendido as paixões politicas e partidarias? Traduzir-se-hia 
neste enthosiasmo o desejo duma nova liicta fraticida? De modo nenhum. 

A geração moderna não lançava odienta o seu cartel de desafio aof 
partidários das ideias retrogradas. 

O que Lisboa queria patentear era o seu amôr ás ideias liberaes, 
assim como agora patenteia o seu amôr á Independencia. 

Não pode a Hespanha melindrar*se com estas manifestações qne 
não são um repto, mas unicamente uma demonstração de patriotismo. 

Quem tanto presa a sua independencia, sorá a primeira a avaliar 
este sentimento de dignidade nacional 

Festejamos nós o l.o de Dezembro; festeja a Hespanha o seu 2 de 
Maio, sem que uma e outra commemoração offenda os brios de qualquer 
potência extranha. 

Ninguém mais do que nós estimamos o desenvolvimento da Hespa¬ 
nha, porque toda a sua prosperidade se virá reflectir no nosso progresso 
politico e intellectual. 

A historia tem demonstrado que as duas nações podem viver separada¬ 
mente na melhor harmonia, sempre que por isso diminua a influencia da Penín¬ 
sula no giro da civilisação universal. Nunca a Península contribuiu tanto para o 
beneficio commum da humanidade, como quando as duas nações profiavam 
rivaes nas grandes emprezas dos descobrimentos marítimos. 

Se hoje avivamos as phases da campanha de 1640, não é porque 
receemos entrar de novo numa lucta, que então nos foi gloriosa, mas que hoje, 
como no passado, nos seria egualraente desagradavel. O que pretendemos 
é simplesmente significar que a nacionalidade portugueza não está disposta a 
deixar-se annular, qualquer que seja a violência que nos tenta reduzir qualquer 
que seja o adversado que nos tente expoliar. 

Os soldados de 1640 eram netos dos heroicos batalhadores de Navas 
de Tolosa e do Salado, as duas grandes batalhas, era que a infantaria e a 
cavalaria portuguezas tanto contribuiram pora o salvamento da Península. 

Os descendentes de 1640 foram aquelea que tanto se destinguírem 
em Talavera e era Victoria, e que feriram mortalmente na aza as aguias inva* 
sores de Napolião, 

Os descendentes dos veteranos da Guerra Peninsular são os soldados 
do Conde das Antas, que tanto cooperaram para a victoria definitiva da causa 
liberal da Hespanha. 

Os soldados de hoje serão contra o inimigo commum, mas serão 
sobretudo contra aqueles, que já nos suppõem moribundos, e que procuram 
esbulhar-nos em vida da herança que lhes não pertence. 

O l," de Dezembro tem este anno um caracter expressivo e especial. 
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^ uma affirmação da nossa Independencia e é sobretudp um Protesto contra 
os nossos delapidaijores. 

Ainda não morremos—graças a Deus—e quando morressetnos, 
seriamos como aquele morto de que falava o Marquez de Pombal—que eram 
necessários quatro homens para ó levarem â cova! 

Este artigo, vibrante de patriotismo, reflecte bem o senti¬ 
mento de todos os portugueses, sentimento esse que deve sempre 
acompanhar aquelescom conhecimento pitido das acções heroicas 
dos nossos antepassados que tornaram possivel uma Patria inde¬ 
pendente desde 1140 até 1580 e dos que reconquistaram a Inde¬ 
pendência em 1640, a qual hoje comemoramos após oito 
séculos de paginas gloriosas duma História inegualavel em todo 
0 Mundo, 

A 26 de Dezembro de 1891, sob a presidência do general 
J. Miguel Baptista Maciel, reüniu a Assemblea Geral, concorrendo 
a ela quási todos os sócios componentes da colectividade. 

Foi esta Assembleia a primeira que se realizou depois de 
aprovados superiormente os novos Estatutos por Decreto de 6 
de Agosto de 1890. 

O Presidente, ao abrir a sessão, referiu-se ao modo brilhante 
com se efectuaram os festejos do 1° de Dezembro dêsse ano, 
propondo utn voto de louvor e agradecimento â sub-comissdo que 
promoveu os mesmos festejos e mal especialmente ao seu dignís' 
simo presidente conselheiro Ernesto Rodôlfo Hintze Ribeiro. 

Êsse voto foi aprovado por aclamação. 

Procedeu-se seguidamente á eíeição, verificando-se o se¬ 
guinte apuramento: 

PIrecção 

Presidente ~ general J. Miguel Baptista Maciel. 

Vice-presidentes— conselheiro, Ernesto Rodolfo Hítitze Ribeiro, coronel 
José Estevão de Moraes Sarmento, conselheiro Manuel Pinheiro Qhagas, 
conselheiro Toniaz Antonio Ribeiro Ferreira. 

Swe/flrwí— tenente-coronel Quintino Augusto da Costa, tenente 
Jeroninio da Piedade Rolo. 

Vice-sêcretarios - major Antonio Manuel Antunes Baptista, João Hen¬ 
rique Baptista. 

Tesoureiro - tenente Francisco Pereira Sanches de Castro. 
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Vogaes-efectivos — conselheiro Francisco Joaquim Ferreira do Amaraíy, 
José Maria dos Santos, Luciano Cordeiro, coronel Pedro d^Alcantara Gomes,’ 
conselheiro Pedro Vicíor da Costa Sequeira. 

Vogaes-siiplentes — Conde de S. Marçal, coronel Eduardo Ernesto de 
Castelo Branco, D. Francisco d’Assis e Almeida, Francisco SimSes Carneiro e 
José Antonio dos Reis. 

Conselho fiscal 

Visconde de Melicio, D, José de Saldanha Oliveira e Sousa e José 
Inácio de Almeida. 

5a/?/e//te — coronel Manuel Rafael Qorjão e Agostinho Maria da 
Costa Ribeiro. 

Conselho Central 

—conselheiro Antonio de Serpa Pinientel. 

Secretario - major Luiz Augusto Ferreira de Castro. 

Vogaes : Conde de S. Januario, Conde de Valenças, Visconde de Bela 
Vista, Visconde da Ponte Ferreira, Visconde da Torre da Murta, conselheiro 
Joaquim Peito de Carvalho, conselheiro Antonio Augusto Pereira de Miranda,, 
conselheiro Antonio Teles de Vasconcelos, general Eduardo Augusto Cor¬ 
reia, coronel Antonio Augusto de Sousa e Silva, Albino Antonio de Andrade e 
Almeida, Antonio José Freixão Coelho, Antonio Ludo Santa Clara, Dr. An¬ 
tonio Manuel da Cunha Belem, Antonio Maria Celestino de Sousa, Dr. An¬ 
tonio Maria Jaies, Augusto Alves Branco, Dr. Artur Hintze Ribeiro, general 
Caetano Augusto Pereira Sanches de Castro, Carlos Augusto Pinto Ferreira,' 
Francisco Severino d’Andrade, Dr. Henrique Ferreira Bizarro, Dr. Joaquim* 
José Alves, Joaquim Teotonio Cornelio da Silva, José Justino de Pina Vidal,' 
Dr. José Maria da Penha e Costa, José Paes de Vasconcelos Abranches, 
coronel Julio Carlos d’Abreu e Sousa, Dr. Lino José Daniel de Carvalho, 
Luiz Filipe Leite, Miguel Qualdino Botelho, Dr. Manuel Joaquim Quintela 
Emauz, Pedro Wenceslau de Brito Aranha, Pedro Vidoeira, D. Segismundo 
Zarco da Camara, Tito Augusto de Carvalho, Manuel Coelho Torrezão, Al¬ 
berto José Vergueiro e Dr. Adolfo Coelho. 

Todos estes sócios, eleitos por escrutínio secreto, foram 
proclamados e tomaram posse em Sessão de 23 de Janeiro de 1892». 
na qual foi nomeada uma sub-comissão composta do general 
Miguel Baptista Maciel, coronel José Estevão de Morais Sarmento 
e Luciano Cordeiro, para elaborarem o programa dos trabalhos á 
realizar durante o ano. 

Realiza-se em 18 de Junho uma Assembléa Geral, à qual 
comparecem quási todos os sócios. 
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!■ O presidente convidou Luciano Cordeiro a lêr o progra. 
ma dos trabalhos a realizar declarando que êsse programa era m 
■sentido de levantar a dignidade nacional e o amortecido Amôr 
da Pátria, ' 

Registemos integralmente o programa exarado na Acta des¬ 
se dia: 

CeiBliração do 252." AÉersárlo da Restauração 
da Indspendãnola Nacionalde Dezembro de 1892 

Se, independentemente de quaesquer circuntancias de ocasião, a cele¬ 
bração festiva do aniversario da Restauração Nacional é simultaneamente di¬ 
reito e dever de honra e de consciência perante a solidariedade histórica e a von¬ 
tade soberana da Nação, no momento presente, momento dc provação, de aba¬ 
timento e de perigo, mais jinporta aos que se presam de ser e querer honra¬ 
damente conservarem-se cidadãos portugiiezes, afirmar esse direito como in¬ 
temerato protesto e exercer esse dever como civico alarme, em face das fra¬ 
quezas intestinas, das cobiças estranhas, e da intriga que as associa e conjura 
contra o culto do nosso nome, contra a fé nas nossas forças, contra a energica 
vontade da nossa Independencia, até contra a rasão scientifica da nossa indi¬ 
vidualidade autonoma. 

Não hesita pois esta Commissão Central em propôr que se procure 
combinar e revigorar os esforços e diligencias civicas no sentido de acentuar e 
caracterisar de mais em mais a celebração universaria da Restauração da Pa- 
tria portuguesa, sugerindo e estimulando, por um lado a consagração popular 
dessa comemoração, em toda a parte onde a familia portugueza existe e se 
afirma, e por outro lado, organisando e desenvolvendo a propaganda confor- 
tativa e moralisadora das nossas energias passadas e dos nossos recursos e 
interesses presentes: 

O Primeiro de Dezembro dia de festa e comemoração essencial e irre¬ 
cusavelmente nacional é, além deste, sob todos os mais aspectos uma data 
gloriosamente festiva nos fastos e tradições populares deste paiz, que pelas pró¬ 
prias leis da sua formação e expansão histórica foi e é necessariamente um 
paiz democrático. 

Se 0 dominio estranho rapidamente expulso, depois de nos ter desar¬ 
mado, enfraquecido e explorado por 60 anos, não pode mais restabelecer-se e 
fixar-se aqui, se as suas fortes legiões veteranas, e impetuosas apenas por mo¬ 
mentos e em curtas arrancadas, poderam evadir-nos as fronteiras durante vinte 
e tantos anos de lucta, é que o povo, o bom e valente povo portugiiez, lhe 
contrapoz, nos mais duros sacrifícios e nos esforços mais heroicos, a barreira 
insuperável da sua vontade e do seu patriotismo, que nem as intrigas diplo¬ 
máticas e palacianas mais opressivas conseguiram afrouxar então. 

Está por fazer, com magua o dizemos, a história deste movimento, que 
pode disputar competências ás paginas mais gloriosas da nossa história. 
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Hà-dè fazér-se. Esperámos e cumpre-nos “digamos já-por todos 
os meios promover que ela vá sendo estudada e amada, como que tambám 
toda a história portugueza vá reconquistando na instrução do povo e na explo¬ 
ração líteraria o logar que lhe anda deploravelmènte evadido e assambarcado 
pela história estranha ao Impulso do espirito estrangeirista que nos tem enfra¬ 
quecido e viciado tão perigòsamente como já ágorâ o sentem todos os ele¬ 
mentos da nossa vitalidade nacional. 

Como inicio deste propósito esta Commissão Central resolve; 

1 , 0 —Promover que o dia l.o de Dezembro seja, para todos os effeitos 
declarado de grande gala e festa nacional em todos os territórios portugnezes 
e para todas as estações ou representações portuguezes em paiz estrangeiro. 

2.0 — Suscitar junto de todas as Gamaras e commissôes municipaes, 
bem como junto de todas as associações portuguezas a organisação nesse diá 
de festividades publicas, feiras, arraiaes, exposições, sessões solemnes, inaugu» 
ração de instituições instrutivas, distribuição de prêmios escolares e de trabalho, 
bodos aos pobres etc. 

3 . 0 —Suscitar junto dos parochos e juntas de parochias e de todos os 
territórios portuguezes, a celebração nesse dia de missas ou outras cerimonias 
em acção de graças pela Restauração de Independência Nacional e de sufrá¬ 
gios pelos que morreram por ela. 

4.0 — Fazer dar ao Te-Deura, qae se costuma celebrar em Lisboa, o 
mais imponente luzimento officioso ou oficial. 

5 . 0 —Promover que em uma praça de cada bairro de Lisboa se façam 
illuminações especiaes tocando ahi bandas de musica e permittindo-se ker- 
meses, danças e orpheons populares. 

6.0 - Solicitar que no mesmo dia se dê licença geral para percorrerem 
as tuas das cidades e das mais povoações philarmonicas, danças populares, 
cortejos civicos de caracter exclusivamente patriótico. 

7,0 — Abrir desde já uma subscripção nacional permanente: 

a) Para auxiliar as festividades nacionaes, 

b) Para a creação de prêmios escolares, de industria e de historia 
nacional commemofativos da Restauração da Independência. 

c) Para a creação de prêmios dos atiradores civis, das carreiras de firo 
e aos creadores de gado cavallar para o serviço do exercito, 

8.0 _ Preparar uma reedição critica do Portugal restamado, para ser 
amplamente distribpido ás escolas primarias e particularmente ás regimentaes. 


9.0 - Instar junto dos poderes públicos pelo melhórarnènto das insti¬ 
tuições militares e generalisação da instrução corréspondentè, no sentido de 
melhor habilitar o paiz á sua defesa effectiva. 

10.o--Ppmover que se reaja e proteste contra á adopção de denomi¬ 
nações e lemas tendentes a insinuar identificações ou aspirações contrarias 
á perfeita e distincta individualidade nacional, taes como a de associações e 
congressos ibros ou ibêHm. 

11.0 —Aconselhar as necessárias precauções no sentido de que na 
projectada celebração internacional do Centenário de Colombo não se possa 
externamente sofismar e deturpar a cooperação portugueza, já que ella foi 
officialmente determinada ou atribuir-lhe qualquer significação de acquiescencia 
a ideias tendenciosas ou propositos ibéricos ou de identificação histórica ou 
politica. 

12.0 - Dirigir opportunamente um manifesto ao paiz no pensamento 
que fica esboçado. 

Commissão Central em Sessão de Assembleia Geral de 18 de Junho 

de 1892. 

Foi aprovado, por unanimidade, êste programa e o seu 
prólogo, sendo também aprovada por unanimidade a circular que 
acompanhou êsse programa distribuído pelos Ministros, altas in¬ 
dividualidades políticas, civis, militares e eclesiásticas, câmaras 
municipais, associações científicas, comerciais, industriais e recrea¬ 
tivas. 

A circular, muito bem redigida, terminava com as seguin¬ 
tes frases: 

— Será como dizer-lhe e advertir a Nação, num brado uní- 
sono que traduz uma vontade unânime e intemerata: *prímeiro gue 
tudo queremos ser e havemos de ser portuguezes* -nm uma 
nódoa no nome, nem uma abdicação no direito, nem uma quebra 
na integridade.— mas honrados, pequenos mas dignos*, 

E para tal resolutos e unidos, sob uma bandeira; a Bandeira 
da Pátria. 

Era datada de 1 de julho de 1892 e assinada pelo presi¬ 
dente e secretários. 

Nessa Assembleia Geral foi aprovado um voto de lou¬ 
vor a Luciano Cordeiro que, quási exclusivamente redigiu o 
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programa e, a, circular e uma proposta para que o programa e cir¬ 
cular fossem'enviados às associações populares e musicais parà 
lhes estimular o sentimento patriótico e para nomearem um dele¬ 
gado a fim de todos, em perfeita comunhão de esforços, organi¬ 
zarem em 1 de Dezembro uma deslumbrante, comemoração. 

Durante o tempo decorrido desde Julho a de Novembro 
deste ano de 1892 houve semanalmente sessões de Direcção, 
nas quais se tratou da remessa do Programa e circular, anterior¬ 
mente citadas, a todas as Câmaras Municipais e colectividades 
científicas, literárias e artísticas de Portugal. 

Em 12 de Novembro houve concorrida Assembleia Geral, 
na qual compareceram os corpos gerentes, uma grande maioria 
de sócios e os representantes da Sociedade de Geografia, db 
Grémio Popular, da Associação dos Veteramos da Liberdade, da 
Cooperativa 1.° de Dezembro, da Associação Freitas Gazul, da 
Sociedade cooperativa 1." de Dezembro da freguezía de Santa 
Catarina e da Academia Recreativa João Rodrigues Cordeiro. 

O general Miguel Baptista Maciel convidou estes represen¬ 
tantes a usarem da palavra, sendo todos de opinião dever ser 
cumprido integralmente o Programa da Comissão Central, 
devendo ser solenemente comemorada a data do l.o de Dezembro, 
e sendo resolvido entregar uma representação ao Rei D. Carlos, 
por intermédio do Dr. José Dias Ferreira, ministro do Reino, 
para quefôsse decretado ser o dia l.o de Dezembro de grande-galã. 

Durante a sessão de 2õ de Novembro foram recebidas 
muitas respostas das Câmaras Municipais e de varias colectivi¬ 
dades aderindo, com entusiasmo, às resoluções da nossa 
Comissão. 

Entre essas respostas veiu um ofício assinado por 
D, Augusto, arcebispo de Evora acompanhado a pastoral datada 
de 10 de Novembro, na qual era determinado a todos os párocos 
da sua diocese para comemorar a data do l.o de Dezembro com 
Te-Deum e, na total impossibilidade, com missas em ação de 
graças, devendo os párocos aconselharem o povo a festejar essa 
gloriosa data. 

Foi também brilhante nesse ano a comemoração da Daia 
da Restauração, realisando-se os festejos de jnaneira análoga aos 
do ano anterior, com a comparticipação das sub-comissões da 
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província e das sub • comissões das freguezias da cidade de 
Lisboa. 


Em janeiro de 1893 procedeu-se à eleição dos corpos 
gei entes, sendo reeleitos os que exerceram os seus logares 
em 1892. 

Nada houve a assinalar de notável durante este ano, tendo 
a Direcção recebido correspondência de todos os pontos do país 
comunicando ter sido condignamente comemorada a data do 
1.0 de Dezembro. 

Em Lisboa e na província comemorou-se, esse dia com 
0 mesmo entusiasmo dos anos anteriores. 

Por circunstâncias varias somente em 8 de Setembro de 
1894 poude realisar-se a Assembleia Geral anual para eleição dos 
corpos gerentes, dando o seguinte resultado: 


Direcção 

PresiienU—gtmú Miguel Baptista Maciel. 

Vice-f)reüdenit$\~Q.m%t\Wvío Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro, con¬ 
selheiro Toitiaz Antonio Ribeiro Ferreira, conselheiro Antonio Augusto Pereira 
de Miranda, coronel José Estevão de Moraes Sarmento. 

—tenente-.coronel Quintino Augusto da Costa, tenente 
Jeroniino da Piedade Rolo. 

Vice-secretários - tenente Timoteo de Souza Alvira, major Antonio 
Manuel Antunes Baptista. 

7í’zí)«/'íí/'n — major José dos Santos. 

Vogaes efeciivos — gtnml Pedro de Alcantara Gomes, Conde de 
S, Marçal, Conde de Valenças, Luciano Cordeiro, Antonio José Freixão Coelho. 

Vogaes-suplentes ~~ mom\ Eduardo Ernesto Castelo Branco, José 
Antonio dos Reis, conselheiro Pedro Victor da Costa Sequeira, coronel Luiz 
Augusto Ferreira de Castro, José Joaquim Antunes Rebelo, 

Coneelho fiscal 

Efeciivos — major Carlos da Silva Pessoa, D. Jose de Saldanha 
d’Oliveira e Souza e Visconde de Melido 
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Suplentes -gmmts Agostinho Maria da Costa Ribeiro e Caetano' 
Augusto Pereira Sanches de Castro. 

Conselho centrai 

Ficou O que estava, com as seguintes alterações: 

O conselheiro Manuel Pinheiro Chagas passou para a Direcção;, 
transitaram para o Conselho Central o conselheiro Francisco F. Amaral c José 
Maria dos Santos; o conselheiro Pedro V. Costa Sequeira passou para 
vogal suplente. 

Durante a sessão de 23 de Novembro de 1894 o vogal 
major Carlos da Silva Pessoa ofereceu um fragmento de uma al¬ 
farrobeira existente no antigo forte de Alcantara e debaixo da qual 
0 Marquês de Marialva reuniu em 1638 alguns conspiradores, con¬ 
tra os usurpadores castelhanos, fragmento que lhe tinha sido en¬ 
tregue por José Carlos Rodrigues Sete. 

O referido fragmento tem a seguinte inscrição: 

Oferecido à Comissão h° de Dezembro por quem ao 
saber do barbaro fim da histórica arme, obteve alguns 
fragmentos do tronco, nos quaes fez lançar a anterior 
inscrição. 

Na outra face escreveu: 

Do tronco da Alfarrobeira, que existia no forte 
de Alcantara e debaixo da qual, o Marquez de Ma-- 
rialva, então Conde de Gantanhede reuniu os ini¬ 
ciados numa conspiração contra os espanhoes e 
que malogrou por ter o Marquez sido desterrado 
(Vidé Vol, 5.” do Archivo Pitoresco de 1862). 

Esta arvore por um acto de atroz vandalismo foi 
cortada em Fevereiro de 1877 com o pretexto de 
estabelecer caminho para os carros americanos, 

0 que se evitava dando aos carris leve desvio. 

Esta relíquia existe, devidamente emoldurada, na Sala das 
Sessões da nossa colectividade. 
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Nessa sessão foi aprovado o programa dos festejos a rea¬ 
lizar no dia l.o de Dezembro. 

Foram deslumbrantes os festejos comemorativos dessa glo¬ 
riosa data nesse ano. 

A base do Monumento dos Restauradores e o Palácio dos 
Condes de Almada estiveram bem ornamentados com plantas, 
palmeiras e arbustos cedidos e mandados colocar sob a direcção 
do. engenheiro António Maria de Avelar da Câmara Municipal de 
Lisboa. 

Ao Té-Deum na Sé, que foÍ muito concorrido, comparece.- 
ram, por parte do Oovêrno, os ministros Ernesto Hintze Ribeiro, 
João Franco Castelo Branco, Campos Henriques e tendo também 
assistido a mesa da Sociedade de Geografia, grande número de 
alunos da Casa Pia e delegações de muitas associações e colecti* 
vidades, Compareceram também os Arcebispos de Evoraede Mi* 
tylene e Bispo do Algarve. 

Tôda a Imprensa coadjuvou muito a comemoração. 

Em muitas terras da província houve festas imponentes, 
sobressaindo entre todas as realizadas em Coimbra, esta com a 
valiosa colaboração da Academia, Braga, Viana do Castelo, Covi¬ 
lhã, Evora, Faro, Lamego, Lagos, Setúbal, Portalegre, Leiria, Aveiro, 
Eivas, Bragança, Vila Real, Aviz, Vila Franca de Xira, Almada, 
Vendas Novas, Paço d’Arcos, Benavente, Samora Correia, Queluz, 
Barreiro, Alemquer, Sacavem, Cantanhede, Estremoz, Alter e 
Móra. 

Em Lisboa, as sub-comissões, instaladas nas freguesias, 
desempenharam-se condignamente da sua missão, contribuindo' 
para que a capital nêsse dia solene vibrasse de entusiasmo patrió¬ 
tico. 

São dignas de menção a Associação Musical 11 de Março 
de 1888, Sociedade de Geografia, Sociedade Musical l.° de Janeiro,, 
Club Recreativo l.° de Dezembro de 1888, Academia dos Fenia- 
nos (Pôrto) Club União Indepentente, Associação Musical dos 
Bombeiros Municipais, Club Therpsichore e Instituto 19 de Setem¬ 
bro por terem promovido, nas suas sedes, sessões solenes e sa¬ 
raus antecidos de bôdos aos pobres. 

A Imprensa e principalmente, Diário de Notícias, Tarde, 
Vanguarda, Correio da Noite, Século, Nação, A Ordem, Voz da 
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Verdade, Diário do Alentejo, Vida Nova e o Coimbriseme publi¬ 
caram artigos muito patrióticos e referindo-se alguns, com elogio 
à Comissão Central pela sua acção altamente patriótica. 

Em Dezembro de 1894 faleceu o Marquês de Pomares 
(D. Luiz de Carvalho Daun e Lorêna) antigo presidente da Co¬ 
missão Central e à qual prestou muitos e valiosos serviços, os 
principais já enumerados neste nosso trabalho, sendo exarado um 
voto de profundo pesar na Acta de 29 de Dezembro dêsse ano 
e tendo a quási totalidade dos sócios da Comissão Central acom¬ 
panhado 0 funeral. 

O conselheiro Tomaz Ribeiro parte para o Brasil em Maio 
de 1895 e ofereceu se para fazer propaganda da nossa colectivi- 
dade no Rio de Janeiro. 

A Comissão Central perdeu em Abril mais dois dos seus 
mais valorosos vogais: conselheiro Manuel Pinheiro Chagas um 
dos oradores mais prestimosos da nossa colecíividade e general 
Eduardo Augusto Craveiro que também auxiliou muito os traba¬ 
lhos da construção do Monumento aos Restauradores. 

Durante os anos de 1894 até Dezembro de 1896 não houve 
factos importantes na vida da colectividade, realizando-se normal¬ 
mente as comemorações do de Dezembro nas mesmas condi¬ 
ções dos anos anteriores, tendo sempre lugar na Sé o Te-Deum 
e as ornamentações e iluminações no Palácio Almada e em volta 
do Monumento dos Restauradores e a Sessão Solene no Palácio. 

Durante a Assembéia Geral de 28 de Novembro de 1896 
foi proposto para Sócio honorário o major de Cavalaria Joaquim 
Mousinho de Albuquerque, herói de Chaimite, sendo a proposta 
apresentada pela Direcção e aprovada por'aclamação, sendo re¬ 
solvido que 0 respectivo diploma lhe íôsse entregue na Sessão 
Solene do dia l.“ de Dezembro. 

Realizou-se em 30 de Dezembro de 1896 uma Assembleia 
Geral, sob a presidência do general J. Miguel Baptista Maciel, para 
eleição dos corpos gerentes, dando o seguinte resultado: 

Direcção: 

Presidente -■ general J. Míguel Baptista Maciel 

Vicefresidentes: conselheiros Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro eTomaz 
António Ribeiro, coronel José Estevão Morais Sarmento e Conde de S. Jaiiiiário. 


Tezoítreiro : coronel José dos Santos. 

Vogais efectivos: coronel Pedro d*Alcântara Oonies, Luciano Cordeiro, 
José Maria dos Santos, Dr. José Maria de Penha e Costa e João Joaquim An¬ 
tunes Rebelo. 

Vogais suplentes : Conde de S. Marçal, coronel Eduardo Ernesto de 
Castelo Branco, Conde de Valenças e conselheiro António Augusto Pereira de 
Miranda. 

Secretários: tenente-coronel Quintino Augusto da Costa ecapitão Jeró- 
nimo da Piedade Rôlo. 

Vice-secretários: tenente-coronel António Manuel Antunes Baptista e 
João Henriques Barata. 

Conselho fiscal 

D. José de Saldanha Oliveira e Sousa, major Carlos da Silva Pessoa e 
Visconde de Melicio. 

Conselho Central 

Foi reeleito o Conselho de 1895, 

Nos anos de 1897,1898 e 1899 foram reeleitos os corpos 
gerentes e até Julho de 1899 a Comissão Central /," de Dezembro 
de 1640 limitou os seus trabalhos à realização das comemorações 
da data da Restauração da Independência, havendo a notar um 
facto que define bem a atitude nobre que a nossa colectividade 
tem sempre mantido na sua ininterrupta acção. 

Em Assembleia Oeral de 27 de Abril de 1898, presidida ainda 
pelo general J. Miguel Baptista Maciel, muito doente mas não fal¬ 
tando às sessões da sua muito querida Comissão Central, como 
êle se referia à nossa colectividade, foi aprovada por unanimidade 
a seguinte proposta apresentada pelo vogal João Henriques Barata: 

Proponho para que se dirija uma saudaçãoá nação 
espanhola, que está combatendo pela integrldaije dá 
sua pátria com a mesma fôrça de patriotismo com 
que nós combateriamos pela Integridade da nossa 
Pátria, fôsse contra quem fôsse e que esta sauda¬ 
ção fôsse comunicada ao representante daquele 
país em Lisboa. 

João Henriques Barata. 
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Esta saüdação foi motivada pela guerra entre a Espanha e 
os Estados Unidos da América. 

Em 20 de Julho de 1899 realizou-se a Assembleia Geral, 
sendo reeleitos os corpos gerentes eleitos no ano anterior. 

O ilustre general J. Miguel Baptista Maciel, sendo um dos 
mais dedicados presidentes da nossa colectividade, foi acometido, 
em Setembro de 1899, de grave doença, sendo em 30 de Agosto 
a última sessão a que presidiu. 

Avaliando bem o seu estado despediu-se comovidamente 
dos colegas, aos quais pediu: 

continuassem a trabalhar dedicadamente pela finalidade 
da Commissão Central, tornando-a Imorredora. 

A data áoi Restauração da Independência foi festejada em 

1899 com 0 costumado luzimento, sendo a nossa colectividade 
presidida interinamente pelo conselheiro Ernesto Rodolfo Hintze 
Ribeiro, seu vice-presidente mais antigo. 

Em 11 de Novembro de 1900 faleceu o general J. Miguel 
Baptista Maciel, dedicado presidente, sendo imponente o seu fu¬ 
neral organizado pela nossa colectividade. Realizou-se Assembleia 
Geral em 1 de Novembro dêsse ano, na qual foi eleito Presidente, 
por unanimidade, o conselheiro Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro, 
substituído na vice-presidência pelo conselheiro António Augusto 
Pereira de Miranda e substituído o conselheiro Tomaz António Ri¬ 
beiro pelo general Pedro d’Alcântara Gomes no lugar por êste 
ocupado na outra vice-presidência. 

Foi presidente .da Comissão Central, desde Novembro de 

1900 até 1 de Agosto de 1907, o eminente estadista conselheiro 
Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro, figura notável e prestigiosa da 
política dessa época e chefe dum partido político que mais contri¬ 
buiu para o progresso dos territórios portugueses continentais, 
insulares e ultramarinos. 

Teve uma vida inteiramente dedicada aos progressos do 
seu país e com a sua vida particular e oficial norteada sempre pela 
sua frase predilecta; Saber esperar é uma virtude. Dedicou 
também grande afeição à nossa colectividade. 

Assim, durante a sua presidência, conseguiu obter subsí¬ 


dios pecuniários dos Ministérios do Reino e da Guerra para dar 
maior solenidade aos festejos realizados no dia 1 de Dezembro 
dêsses anos. 

_ Foi esta uma época em que a vida da Comissão Central 
quási se dedicou sòmente às comemorações da Restauração da 
Independência, mas a propaganda feita por todo o território, onde 
flutuava a bandeira de Portugal, foi tão meticulosamente feita que, 
pode dizer-se não haver cidade, vila ou aldeia do continente, ilhas 
€ colónias onde o dia 1 de Dezembro não fôsse comemorado com 
alvoradas às 6 da manhã percorrendo as ruas o povo, que acom¬ 
panhava as filarmónicas locais tocando o Hino da Restauraçãoy 
havendo muitas Câmaras Municipais que deram às ruas das suas 
sedes o nome de l.o de Dezembro. 

Em Lisboa as sub-comissões das freguesias organizaram 
festejos nas suas sedes com distribuição de bodos aos pobres e 
.sessões solenes em muitos clubes e associações. 

Durante êste período de tempo houve as Assembleias 
Gerais, conforme estipulava os Estatutos, sendo reeleita a maioria 
<dos sócios compenentes dos corpos gerentes, havendo a lamentar 
0 falecimento de muitos sócios, porquanto eram quási todos, nessa 
■época, de avançada idade. 

Em 1 de Dezembro de 1903, além dos festejos normais, 
houve, na Sala das Sessões da Comissão Central, a inauguração 
■do retraio do general ]. Miguel Baptista Maciel feita pelo conse¬ 
lheiro Hintze Ribeiro, presidente efectivo da Comissão, nessa data, 
fazendo um caloroso elogio dêsse dedicadíssimo presidente, que 
■tantos serviços prestou à colectividade, a cuja vida dedicou, com 
entranhado afecto, os últimos anos da sua vida. ■ 

A implacável Morte ia ceifando os sócios sobreviventes a 
ponto de não haver já número suficiente para constituir todo o 
Conselho Central. 

Faleceu em 1 de Agosto ae 1907 o ilustre presidente conse¬ 
lheiro Hintze Ribeiro e a 26 de Outubro de 1908 faleciam também 
os dois secretários, tenente-coronel Quintino da Costa e Piedade 
Rôlo, que muitos serviços tinham prestado à Comissão. 

O funeral daquele Presidente, para cuja imponência 
muito contribuiu a nossa colectividade, foi uma solene demons- 
ítração do aprêço em que eram tidas as excelsas qualidades dêsse 
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ilustre estadista, cuja vida particular e política ainda hoje é apon¬ 
tada como modelar em saber, circunspecção, senso e tato políticO' 
e típica em honestidade e dedicação pelo regime dessa época e 
pelo engrandecimento do nosso país. 

Apesar dêsses grandes revéses os sobreviventes continua¬ 
ram sempre a organizar a comemoração da Restauração da Inde¬ 
pendência no dia l.o de Dezembro de todos os anos até IQIO, com 
os costumados festejos e de maneira análoga aos anos anteriores. 

Em sessão de 31 de Maio de 1910, sendo já Presidente da 
Comissão 0 general José Estevão de Morais Sarmento, tomou-se 
conhecimento do falecimento do gerieral de artilharia Pedro de 
Alcântara Gomes, vice-presidente, relativamente moderno, mas o 
braço direito do conselheiro Hintze Ribeiro, quando êste era Pre¬ 
sidente. 

Com 0 falecimento dêsse ilustre sócio ficou a colectividade 
reduzida sensivelmente a menos de metade dos sócios que tinha 
em 1899! 

Pelo general José E. Morais Sarmento é proposto sócio o 
major Augusto Carlos de Sousa Escrivanis, oficial duma rara ener¬ 
gia e duma faculdade de trabalho, impossível de ser excedida, 
qualidades estas aliadas a um grande e são patriotismo. 

Alia-se aos sócios generais António Manuel Antunes Baptista e José 
dos Santos e êsses três devotados sócios, com grande dedicação, conseguem 
serem admitidos sócios António Diogo da Silva, António José Gomes Neto, 
António José da Silva Oaspena, Alfredo Oliveira Sousa Leal, Alfredo Lopes de 
Carvalho, António Marques de Freitas, Rev.” Carlos Alberto Martins do Rêgo, 
J. Costa Mota (tio), Carlos Mariano de Carvalho, Elísio Augusto dos Santos, 
capitão Ernesto Henrique dos Santos Pestana, conselheiro Eduardo Pinto da 
Silva e Cunha, Eduardo Schwalbaeh Lucci, Francisco Augusto da Costa Falcão, 
Filipe José de Sousa Juiilor, Isidoro José de Freitas, Dr. José de Figueiredo, 
José Queiroz, conselheiro José Joaquim da Silva Amado, José Augusto Moreira 
de Almeida, João José de Araújo, José Maria Gomes, Luís Diogo da Silva, 
coronel Luís Feliciano Marrecas Ferreira, conselheiro Luís Augusto Perestrêlo 
de Vasconcelos, conselheiro Manuel Martins da Hora, Dr. Manuel Veloso Ar- 
nielim Júnior, Dr. Manuel António Moreira Júnior, Marquês de Vai Flôr, Ma¬ 
nuel Evaristo Pires, Manuel Luís Fernandes, Manuel Carlos de Freitas Alzina, 
Maurício d’0liveira Martins, Nicolau José da Costa, Ramiro Leão, conselheiro 
Sabino Maria Teixeira Coelho, Sebastião Gomes Ferreira, Vitoriano Vaz Júnior,, 
José Ramos Coelho, Conde de Silves, capitão José Augusto dos Santos Lucas,, 
Mário ^Nunes de Carvalho, Domingos Martins da Costa Ribeiro, conselheiros- 
JLuís Fischer Poças Falcão e Alfredo Meneses, 
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Em 5 de Oulubro de 1910 é proclamada a Républica Portu¬ 
guesa e a Comissão Central 1° de Dezembro de 1640 consegue 
que 0 respectivo Oovêrno Provisório publique o Decreto determi¬ 
nando ser 0 Dia 7.® de Dezembro considerado feriado, dedicado 
à Autonomia da Pátria, decreto publicado no Diário do Oovêrno 
n° 7 de 13 de Outubro de 1910. 

Foi uma aspiração da nossa colectividade realizada no re¬ 
gime republicano e nunca conseguida no tempo do regime monár¬ 
quico. 

Em sessão de 12 de Novembro de 1910 reuniu a Assem¬ 
bleia Geral na qual foi apresentado pela mesa o projecto dos 
festejos a realisar em 1 de Dezembro desse ano, elaborado a 
pedido da Presidência do Govêrno, com quem tinha conferen¬ 
ciado 0 Presidente da nossa colectividade. 

Usou da palavra o general J. E. Moraes Sarmento lendo 
0 projecto dum extenso relatório para ser entregue ao Oovêrno- 
Transcrevem-se alguns dos principais períodos: 

Deve a Comimssao Central l.o de Dezembro de 1640 a sua existência 
á vontade popular, manifestada na reunião dos cidadãos Lisbonenses, eítectuada 
em 1861 no historico Paiacio dos Condes do Almada, para prescrever o modo 
porque na capital se havia de dar maior solemnidade ao aniiiversario da 
revolução de 1640, que restituiu a Portugal os fóros de Nação independente, 
de que fôra esbulhada em 1580. 

Cmnpriíiclo tão patriótico mandato tem a Commissão procurado con¬ 
servar vivido 0 culto por essa gloriosa tradicção, afim de despertar na nação 
0 sentimento patriótico, provocando «os proveitosos exemplos de acatamento 
pela memória veneranda dos nossos antepassados, que por actos de virtude e 
de heroicidade illuminaram a historia com os esplendores do mais vivo amôr 
da Patria—, conforme recommeiidava o diploma governativo, que approvou 
os estatutos da Commissão.» 


A Commissão Central entendeu que lhe cumpria dar corpo a tão 
patriótico intento, dirigindo-se ao povo, de quem recebeu o seu primitivo 
mandato, e convidando-o a assoclar-se por modo grandioso e enthusiasta ao 
pensamento do governo piovisorio, demonstrando assim ao mundo civilisado 
0 forte proposito que anima a nação de ser livre e assim querer continuar 
sê-lo, atravez de todas as (lifficuldades. 

Sob um lai proposito as festas da Restauração, afastando o caracter 
de represália entre povos, que se consideram Irmãos, deve assumir sómente 
da solemiiisação da auloiiomia da Patria Portngueza, despendida de todo e 
qualquer intuito reservado. E como a Patria tem na bandeira a sua represen- 
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tação objectiva na Festa da Bandeira na glorificação d'csse sagrado simbolo, 
que resume em si todas as aspirações, todos os sentimentos nobres, todas as 
energias de uma nação, se deve consubstanciar a solemnisação do dia 1,° 
de Dezembro, 


Perante uma tão gloriosa insígnia poderão sem escrupulo todos os 
■cidadãos portuguezes, quaesquer que sejam as idéias poiiticas, que os animem, 
ir prestar a sua homenagem em romaria civica, saudando aquella lepreseiita- 
-ção symbolica da Patria, esquecendo rivalidades mesquinhas, para ao menos 
n’um dia do ano, somente se recordarem que são portuguezes, e que ha-de 
ser pela união de todos nós, que poderemos vencer os perigos, que a ambição 
estranha e a imprevidência própria por ventura nos prepare, 

Nesse cortejo civico poderão tomar logar, todas as corporações civis 
e militares do estado, todas as associações populares com os seus estandartes, 
todos os patriotas, que sintam palpitante em si proprios a fé pela grandesa 
nacional e, sobretudo, toda a mocidade, que frequente as escolas publicas ou 
particulares, a quem os respectivos professores nas vesperas devera explicar 
toda a grandesa moral da festividade, em que vão tomar parte, para que esta 
se lhes grave na alma, como semente prolífera de grande messe de sentimentos 
altruístas. 


Sala dos trabalhos da Commissão Central I.o de Dezembro de 1640 
no Palacio dos Condes de Almada aos 12 de Novembro de Presidente 
José Estevão de Moraes Sarmento,— Íícrc/flr/as José dos Santos, Julio Au¬ 
gusto Ferreira. 

Posto à votação foi aprovado também esse relatório tendo 
sido entregue ao Govêrno que o aprovou. 

As comemorações em 1 de Dezembro de 1910 foram as 
seguintes: 

Á 1 da tarde saiu um cortejo da Praça Marquez de Pombal descendo 
.a Avenida da Liberdade, sendo composto pela Camara Municipal de Lisboa — 
vereadores etodo o seu pessoal,-estabelecimentos de instrução publica, asso¬ 
ciações de beneficencia, de recreio, de artes e ofícios, estabelecimentos fabris 
do Estado, colectividades políticas e cientificas, juntas de freguezia, governador 
civil, representantes das camaras municipais do distrilo de Lisbôa, membros 
do Governo provisorio e seus secretários, contigentes dos regimentos aquar¬ 
telados em Lisbôa com as suas bandas e charangas. 

O cortejo, descendo a Avenida, contornou o Monumento, onde foi 
colocada a nova bandeira nacional, que foi saudada pelos componentes desse 
cortejo e perante a qual falaram o ministro da guerra, dessa época, coronel 
A. X. Correia Barreto e o ministro dos estrangeiros Dr. Beriiardlno Machado, 


A noite houve iluminações em todos os edifícios do Estado, no 
Palacio Almada e em volta do Monumento dos Restauradores. 

Realisaram-se sessões solenes na Escola Naval, onde falou o almirante 
Almeida d’Eça; na Escola do Exercito onde falou o coronel e professor 
Mendes Leal; no Colégio Militar onde fez uma palestra patriótica o seu 
comandante general J. E. Moraes Sarmento; na Escola Industrial de Santa 
Isabel, onde o Dr. Antonio Baião fez uma bela conferencia comparando as 
épocas da Restauração levada a efeito por D. João le a Restauração de 1640. 

Realísou-se uma récita de gala á noite no Teatro de S. Carlos, á qual 
compareceu o Governo. 

período de 1910 À 1935 

O general José E. Moraes Sarmento, presidente eleito em 
1 de Agosto de 1907, encontra-se muito doente em Abril de 1911 
solicitando dos seus consocios a sua substituição pelo Dr. José 
Joaquim da Silva Amado, lente e director da Faculdade de Medi¬ 
cina de Lisboa, figura de grande prestígio nos meios científicos 
e acadêmicos. 

Anteriormente, em sessão de 14 de Março de 1911, eram 
eleitos sócios Afonso de Dornelas, ilustre português, alma da 
Sociedade Portuguesa da Cruz Vermelha, patriota insigne e apai¬ 
xonado por todos os assuntos respeitantes à História de Portugal, 
em todas as suas modalidades. 

Em 10 de Abril de 1911 tomam posse os seguintes corpos 
gerentes, eleitos na Assembleia de 4 desse mez. 

Direcção 

Presidente; Dr. José Joaquim da Silva Amado. 

Vice-presidente: conselheiro Antonio Augusto Pereira de Miranda, 
Marquez de Vai Flor, Ramlro Leão, Dr. Xavier da Cunha e Manuel Carlos 
de Freitas Alzina, 

Vogais- efeciivos: coronel Luiz Feliciano Marrecas Ferreira, João 
Joaquim Antunes Rebelo, Guilherme Passos e Costa, Luiz Diogo da Silva, 
Manuel Luiz Fernandes. 

Vogais suplentes: Elisio Augusto dos Santos, Filipe José Sousa 
Junior, Nicolau José da Cosia, Domingos Martins da Costa Ribeiro e António 
José Gomes Neto Junior. 

Secretários: major José Eduardo Valejo Marques, e José de Sá 
Penha e Costa. 
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Vice-melmosí Julio Aiigu-^to Ferreira e major José Augusto dos 
Santos Lucas. 

Tezoureiro-, coronel José dos Santos. 

conselho Fiscal 

Efiam-, Anlonio José da Sita Oaspena, Izidoro José dc Ftdtas, 
major Ernesto Henrique dos Santos Pestana. 

SupUntes: Alfredo de Sousa Leal e Sebastião Oomes Ferreira, 

Terminada a eleição o Presidente Dr. J. J. da Silva Amado 
invocou 0 alto sentimento patriótico dos sócios eleitos, solici¬ 
tando-lhes que não declinassem a eleição a-fim da Comissão 
Central entrar novamente no exercício pleno dos seus direitos, 

Tendo um dos secretários declinado o lugar para que 
tinha sido eleito, reuniu-se uma Assembleia em 6 de Nòvembro 
para eleição dum secretário, recaindo felizmente a eleição em 

Afonso de Dornelas. , j. n r i 

Terminada a eleição usou da palavra o Presidente Ur. J. J. 

da Silva Amado proferindo o seguinte discurso: 

Que foi commettido á Cominissão Central o honroso encargo de 
manter vibrante o enthusiasrao patriótico do Povo Portiiguez, pela glorío-sa 
Restauração da sua Independenda, eni 1640, deve ella^ ter sempre bem pre¬ 
sente a necessidade de avivar esse enthusiasmo, que é a maior garantia de 
que a nossa Independenda não lia-de nunca baquear. 

É certo que o perigo ê cada vez maior, porque a ambição das giandes 
naçêes, longe de diminuir, tende sempre a augmentar, como a Historia o 
demonstra com a maior evidencia. 

Entretanto é fóra de duvida que liá nações pequenas dotadas de taes 
brios patrióticos, e tão ciosas da sua independenda, que resistem aos maiores 
esforços, que outras façam para as absorverem. 

Portugal é ura dos exemplos mais brilhantes d’esla resistência. Existe 
há cerca de oito séculos, como nação independente, e as tempestades, que 
n’esse longo intervallo derriiirara grande numero de nacionalidades, só pode- 
ram destruir muito temporariamente a nossa Independenda, que resurgiu cada 
vez mais orgulhosa por semelhante conquista. 

Grande numero de nacionalidades existia na peninsula que habitamos 
e todavia só duas subsistiram, sendo uma d’ellas a nossa. 

Também em França, na Qrã Bretanha, na Italia 6 na Allemanha, para 
não fallar senão dos principaés paizes da Europa desapareceram muitos esta* 
dos independentes, que foram absorvidos pelos que ficaram. 


Porque é que fomos favorecidos de tal sorte, não tendo sucedido o 
mesmo em outros paizes Europeus ? 

Sem duvida foi isto devido ao acrisolado Amor da Patria, que existe 
profundamente arreigado em todos os Portiigeses. 

Á Commissão Central l.o de Dezembro de 1040 incumbe especial- 
mente recordar os ingentes esforços praticados pelos nossos maiores, que 
lograrain sacudir o doininio estrangeiro, que nos escravisoq, durante sessenta 
annos. E, pois, necessário que se festeje no dia 1“ de Dezembro d’este anno, 
a data memorável do dia l.o de Dezembro de 1640. ' 

Já 0 Governo da Republica decretou que fosse feriado esse dia, e 
resolveu permittir e subvencionar as festas da comnieinoraçao cia heroica 
Revolução do 1,® de Dezembro cie 1640. Nestas circunstancias tenho a honra 
de propor, que seja convidado o Seulior Presidente da Republica Portuguesa, 
e 0 Governo da Nação a comparecerem na histórica sala das sessões da nossa 
commissão, no dia l.o de Dezembro proximo, pelas tres horas da tarde, e que 
d’aciiii siga cm cortejo cívico para a Praça dos Restauradores, onde está o 
Moniiiiieiito dos Restauradores, e sejam também convidados todas as corpora¬ 
ções, que nos queiram acompanhar, para irem no referido cortejo. 

Seguidamente usararn da palavra alguns sócios presentes 
nessa Assembleia, entre os quais o coronel Luiz Feliciano Mar¬ 
recas Ferreira, que elogiou calorosamente o Presidente e louvando 
a sua iniciativa de convidar o Sr. Presidente de República e o Oo- 
vêrno, a visitarem a Sala histórica da nossa Comissão Central. 

Entre êsse grupo de portugueses, dedicados á sua Pátria, 
sôbressairam Dr. Silva Amado, tendo nessa época 70 anos, mas 
com espírito juvenil e duma decisão notável; Afonso Dornelas, 
trabalhador e investigador notável e o major Augusto Carlos de 
Sousa Escrivanis. Em sessões regulares e continúas desde Abril 
até Novembro dêsse ano trabalham, sem cessar, e resolvem pu¬ 
blicar, com a anuência dos consócios, reunidos em Assembleia 
Geral em 20 de Novembro, à qual compareceram todos os sócios 
efectivos, o bem elaborado trabalho de Afonso de Dornelas inti¬ 
tulado: 

yestmçao ie FoÉg(il~l.“ íb Dezenilifo tíe 181 

Êsse opuscúlo histórico de 20 páginas, assinado pelo 
Dr. José Joaquim da Silva Amado, presidente; Afonso de Dornelas 
secretário e major Augusto Carlos de Sousa Escrivanis tesoureiro, 
impresso em papel coiiché, abria com a gravura do majestoso 
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Monumento aos Restauradores de 1640, seguindo-se as gravuras 
do Palácio dos Condes de Almada, da Sala das Sessões da Co¬ 
missão Central e do Paço da Ribeira, gravuras essas intercaladas 
duma rápida resenha dos acontecimentos passados no dia 1.° de 
Dezembro de 1640. 

Seguia-sé um artigo, enumerando os nomes dos 40 cons¬ 
piradores, principais agentes da Heroica Revolução de 1640, figu¬ 
rando a meio dêsse artigo uma gravura reproduzindo a bela 
cena patriótica: D. Filipa de Vilhena, viuva do 5.' Conde de Atou- 
guia, armando os seus 2 filhos D. Francisco Coutinho e D. Jeró- 
nimo de Ataíde e exortando-os para a Revolução. 

O artigo seguinte era a enumeração das acções e batalhas 
realizadas nos 28 anos de Ouerras da Restauração desde 1640 
até 23 de Fevereiro de 1668, destacando os generais e chefes que 
se notabilizaram nas batalhas, descrevendo, com mais detalhes, a 
Batalha do Montijo (Alemtejo) em 26 de Maio de 1644, o 1° 
circo de Eivas, em Dezembro de 1644, Batalha das Linhas de 
Eivas em 14 de Janeiro de 1659, Batalha do Ameixial em 8 de 
Junho de 1663, Batalha de Castelo Rodrigo em 6 de Junho de 
1664 e a última e triunfal Batalha de Montes Claros em 17 de 
Junho de 1665. 

Nêsse opuscúlo histórico é posta em evidência a acção de 
Salvador Correia de Sá na temerária Libertação de Angola m 
1648. 

Em outro artigo é descrita a ordem de D. João IV de IT 
de Janeiro de 1646 para que a Universidade de Coimbra jurasse o 
Mysterio da Imaculada Conceição, também jurado for D. João IV 
em 25 dêsse mês e ano, data em que reconheceu Nossa Senhora da 
Conceição como Padroeira e Protectora de Portugal e seus Se¬ 
nhorios, ordenando que o dia 8 de Dezembro fôsse de Grande 
Gala Nacional. 

Ainda no mesmo opuscúlo vem citado o Alvará de 28 de 
Janeiro de 1668: pelo qual se declarasse praça assente, como vo¬ 
luntário, Santo António glorioso Patrono Português, a cujo pres¬ 
tígio era atribuído o entusiasmo, constância e fé patriótica com 
que as tropas alentejanas e algarvias combateram heroicamente 
pela Independência durante os 28 anos das Ouerras da Restaura-; 
ção. 




v/jjuôuuiiu lermina assim 


n.ir» h!';! a Inglaterra foi a directa media¬ 

neira desta Paz. Pena foi que pelo tratado de 23 de Fe¬ 
vereiro de 1668 nao fôsse recuperada a Geuta Gloriosa de- 
D. Joao I e Ollvença (•) e ficasse lesada Portugal por 
outras circunstâncias. ^ ^ 

Mas enfim os Interesses da diplomada passam com 
0 tempo e os povos ficam para sempre i 

Quando, porem, o génio de um povo é Grande no 
rempo antigo e moderno nada ha que recear pelo futuro, 
garantido pela inteligência e pelo patriotismo de seus. 
filhos e pela épica bravura dos seus magníficos soldados. 

Pahda algumas vezes, mas nunca extinta, a bela 
estrela de Portugal resurgirá sempre dos seus interfe¬ 
rentes desfalecimentos. 


O opuscúlo histórico, a que estamos fazendo referência, 
na ultima página trás a seguinte: 

CONCLUSÃO 

commeniorar com festas importantes o memorável 
dia 1.0 de Dezembro, tão auspicioso para a Nação Portugueza. 

Seguindo o exemplo das nações que celebrara o anniversario da sua 
Independencia, nós os portuguezes devemos todos concorrer para tornar o dia ■ 
1.0 de Dezembro, o dia da principal Festa Nacional, mostrando quanto amamos 
a nossa Patria. 

O nosso respeito para com as nações amigas, não exdue o podermos 
commeraorar a nossa Independencia que prezamos em primeiro logar comofe 
0 dever dura povo livre e ilustrado, e que merece conservar a sua autonomia. 

Assim, cheio de vontade e forte do seu direito, poderá Portugal repre¬ 
sentar na moderna civilização o papel que parecem assegurar-lhe a sua vanta¬ 
josa posição geográfica, a riqueza do solo e as graiides qualidades dos seus 
habitantes, sempre que o exemplo e o estimulo saibam conduzil-os na vereda 
dos coramettimentos elevados das artes da paz, como outFora foram os pri¬ 
meiros em arriscadas navegações e aventurosas conquistas. 

Lisboa, 20 de Novembro de 1911. 

Commissão Central 1 o de Dezembro de 1640 

Presidente -Joaquim da Silm Amado, - Secretário Afonso de Dor- 
flí/as-Tezoureiro Augusto Carlos de Sousa Escrimnis 


{*) Ainda hoje tão portuguesa pelo amôr de seus filhos á Mãe Pátria 
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Foi profusamente distribuído esse opuscúlo histórico por 
todas as câmaras municipais, escolas, quartéis e^associações. 

Além da análise da redacção do opuscúlo anteriormente 
referido, foi também apreciado, na Assembleia de 20 de Novem¬ 
bro, 0 seguinte manifesto a distribuir pelas escolas, quartéis e 
povo de Lisboa, no dia 1.° de Dezembro: 

Ao Povo (lo Portugal 

Patrial-- Autonomia!... Independencial... 

Portuguezes. O dia Vfi de Dezembro é digno da maior conimemora- 
ção patriótica que possa formar>se do enthusiasmo da aima puramente por- 

^ O 271.0 aniiiversario do historico dia l.o de Dezembro de 1640 deve 
ser solemnemente festejado peio povo e pela patria pois são credores perma¬ 
nentes d’essa manifestação, tão heroicamente reevindicada por esses quarenta 
portuguezes que conseguiram o terminus daoppressão, obtendo pelo patriótico 
instincto, 0 raiar da independencia do nosso queridíssimo Portugal, ^ 

A heroica acção praticada pelos portuguezes cie 1640 adquirindo para 
a terra nata! o direito da existência independente, deve estar permanentemente 
em todos os espíritos como lembrança de tão brilhante facto e como exemplo 
<i’um dever a seguir. 

60 aniios de lastimosa decadência, moral foram seguidos d’iim rasgo 
de patriotismo que causou o espanto ao mundo inteiro. 

O 1.0 de Dezembro de 1640 foi saudado por longo tiroteio durante 
28 annos de guerras em que os portuguezes defenderam palmo a palmo a sua 
querida patria até que depois de tamanha lucta viram a sua acção premiada 
com a independencia nacional que legaram ás gerações que se seguiram. 

Somos hoje herdeiros d’essa responsabilíssima herança. Temos cpie 
conservar intacto esses palmos de terra regada pelo sangue dos nossos maioies. 
Unamo-nos todos, formemos com os nossos peitos uma nuirallia inexpugnável; 
abracemos, com esses braços de ferro que os portugueze.s sempre tiveram, esta 
nossa patria. Apontemos ao mundo inteiro que somos independentes. 

Patria!... Autonomia!... Independencia!... 

Seja este o nosso grito de união. 

Amar a patria é amar a familia e o amor é a verdadeira defeza, 

Cantemos todos bem alto os hymnos das nossas glorias, pesemos as 
responsabilidades que temos e eniquanto existir um portnguez existirá um 
braço para amparar aos ventos a bandeira que simbolisa Portugal. 

Desaparecem os embaraços insuperáveis quando ha boa vontade, 
energia, amor pátrio, convencimento do direito e da razão e portanto da suije- 
rioridade. 



MONUMENTO DOS RESTAURADORES 
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Reunindo todos estes predicados com aquela coragem e abnegação 
de que os portugnezes são capazes e teem dado provas, está mantida aintegri- 
■dacie do torrão natal e prevalecerá a emancipação nacional. 

O amor patriótico é uma virtude de família indispensável a todas as 
sociedades. 

Foi isto que existiu em 1640, em varias outras epochas e que é neces¬ 
sário que exista boje e sempre, para que sejamos respeitados. 

Olhemos para traz, analizemos os exemplos soberbos d’esses portu- 
gitezes do passado, vejamos esses enormes feitos d’arinas, essas guerras da 
independencia. Usufruamos com honra essa liberdade nacional adquirida por 
esses enormes actos de valor. 

Festejemos conforme as nossas posses esse brilhante dia l.o de De¬ 
zembro. A commissão central 1.» de Dezembro de 1640 fundada em 16 de 
Maio de 1861, formou-se para coinuieniorar esse dia, é esta commissão que 
tomando a iniciativa cie tão honroso dever vem lembrar a todas as colectlvi- 
dades em geral, e ao nobre povo porttigiiez para que com todos os meios ao 
seu alcance abrilhantem as manisfestações devidas ao dia mais glorioso da 
nossa historia. 

Por todo esse Portugal fóra, tomará o próprio Povo a iniciativa da 
manifestação ruidosa de que é digno tamanho dia. 

Em Lisboa a Commissão Central l.o de Dezembro convida todas as 
agremiações e todas as pessoas a incorporarem-se no cortejo que no dia l.o 
de Dezembro pela 1 hora da tarde se formará na frente do historlco edificio 
onde está iiistallado o Quartel General e onde foi orgaiiisada a conspiração 
que tornou Portugal independente. 

Desfilará este cortejo pela frente do Monumento da Liberdade erijido 
aos heroes cie 1640 na Praça dos Restauradores. 

Foi n commissão central l.o de Dezembro de 1640 que conseguiu esse 
momimeiito imuigurando a primeira pedra para a sua construcção no dia pri¬ 
meiro de Dezembro de 1875, 

Hoje a commissão centraMem a honrosa missão da conservação da 
salla da conspiração cie 1640, verdadeiro inoiiumento historlco existente no 
interior do palacio onde está installado o Quartel General. 

A alvorada será animnciacla por giniiidolas cie foguetes, Á noite ha¬ 
verá as iiluminações officiaes e bandas militares tocando nos locaes de costume 
sendo de esperar o brilliantismo d’e8tas manifestações produzido pelo concurso 
de todos os portugnezes com o seu patriotismo uiiiica desmentido que não só 
farão parte do cortejo como íllumiunrão as fachadas das suas residências ou 
sedes de sociedades. 

Lisboa, 25 cie novembro de 1911. 

Edição da Commissão Central 1,“ de Dezembro de 1640 

Pmhknin — Jíisi’ /aaiiuiiii da Silva Amado —Simúimo Affoiiso de 
Doriidiis — Thííziiiireiro Augusto Carlos de Sousa Eserivanis 
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A data Restauração io\ condignamente comemorada e- 
além das vulgares manifestações, houve a visita do Presidente da 
República Sr, Dr. Manuel da Arriagaao Palácio Almada ea realização 
dum cortejo desde êsse Palácio até ao Monumento dos Restaura¬ 
dores, à frente do qual ía o Chefe do Estado, rodeado pelo Oo- 
vêrno e pelo Presidente e vogais da Comissão Central e altas pa¬ 
tentes do Exército e da Armada, representantes da Academia e de 
várias associações. 

Êsse cortejo, dedicado aos Restauradores da independên¬ 
cia, foi uma manifestação ordeira e patriótica e demonstrativa que 
0 dia 1 de Dezembro sòmente deve ser consagrado á memória 
daqueles que tornaram livre e absolutamente independente o 
nosso amado Portugal. 

Á noite houve as costumadas iluminações e algumas ses¬ 
sões solenes em várias colectividades científicas e de recreio. 

O ano de 1912 começou com a reeleição dos corpos ge¬ 
rentes, tendo havido sessões semanais, tratando-se nestas da distri¬ 
buição metódica, por todo o país, do opúsculo histórico A Res¬ 
tauração de Portaml -1' de Dezembro de 1640. 

Simultaneamente o major Augusto Carlos de Sousa Escriva- 
nis, com uma invulgar dedicação mandava fazer uns mapas alegó¬ 
ricos das Batalhas das Guerras da Restauração-1640-1668 e 
bilhetes postais ilustrados, igualmente comemorativos, fazendo-se 
a respectiva distribuição pelas escolas superiores, liceus, escolas 
municipais e particulares e quartéis. 

Ao aproximar-se o dia solene do 1.° de Dezembro, a Di¬ 
recção intensificou os seus trabalhos, elaborou o programa dos 
Festejos a realizar, fez muitos convites às autoridades militares, 
civis e eclesiásticas, escolas superiores, liceus, associações etc. 
para o cortejo cívico a realizar desde o Palácio Almada até ao Mo¬ 
numento dos Restauradores. 

O Dr. J. J. da Silva Amado, presidente da Comissão Cen¬ 
tral, em sessão de 10 de Janeiro de 1912, relatou circunstanciada- 
mente a maneira como decorreram os festejos comemorativos da 
Data da Restauração dêsse ano, congratulando-se com a cola¬ 
boração das entidades oficiais, incluindo o Sr. Presidente da 
República e da representação do Oovêrno, representantes do 


Exército e da Armada e das colectividades que tinham sido con¬ 
vidados, deputados, senadores, Casa Pia com alunos e banda de 
música, Asilo Maria Pia com banda, deputações da Escola de 
Guerra e Naval, vereadores da Câmara Municipal de Lisboa, di- 
rectores da Sociedade de Geografia e alunos do Colégio Militar, 
concorrendo todos, com a sua presença para o cortejo cívico, cuja 
cauda era composta de grande quantidade de povo associando-se 
à manifestação prestada aos heróis de 1640. 

O mesmo presidente lembrou a gloriosa Batalha das Li¬ 
nhas de Eivas em 14 de Janeiro de 1659, durante as Guerras da 
Restauração, propondo para a Comissão Central empregar es¬ 
forços pára ser levantado em Eivas nm moiiiimento ao general 
Marquês de Marialva que tanto se distinguiu nessa gloriosa ba¬ 
talha e para a nossa colectividade se fazer representar nos festejos 
a realizar em Eivas, naquele dia festivo, pelo major Augusto Car¬ 
los de Sousa Escrivanis, vogal corn vastos conhecimentos das 
Guerras da Restauração e itidicailo para essa missão pelos seus 
valiosos trabalhos de propaganda das mesmas guerras. 

Foi essa proposta aprovada por unanimidade. 

Nessa mesma sessão o major Augiislo Escrivanis propôs 
para sócios o deputado da Nação coronel Francisco de Sales 
Ramos da Costa, o tenente-coronel Miguel Vicíorino Pereira 
Garcia, cujos serviços, posteriores a essa data, serão descritos 
oportunamente, sendo também proposto o comerciante de Lisboa, 
João Antunes Baptista, que foi um dedicado sócio. 

Todos foram admitidos, depois de serem postas em evi¬ 
dência as suas provadas qualidades de bons patriotas e de ser¬ 
viços prestados à Pátria em diversas emergências. 

Foram deslumbrantes os festejos civis e militares realizados 
em Eivas, muito concorrendo para o seu êxito a acção patriótica 
do general João Cândido Rodrigues da Costa, então con^andante 
da Praça de Eivas. 

O nosso representante, major Augusto Escrivanis, desem- 
peiihoii-se dignamente da sua missão, fazendo uma conferência 
sôbre a Batalha, que se comemorava, perante um selecto auditório, 
daquela cidade. 

Em Junho de 1912, faleceu o vice-presidente, D. José de 
Saldanha Oliveira e Sousa prestimoso sócio a quem a Comissão 
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j Central, ficou devendo inestimáveis serviços, alguns dos quais já 

I mencionados. 

ii O presidente Dr. J. J. da Silva Amado, na sessão de 17 de 

ii Junho, propõe um voto de sentimento por tio infausto aconíeci- 

li mento, sendo aprovado por unanimidade, 

i Nessa mesma sessão o presidente referiu-se á Batalha de 

' ’ Montes Claros, a qual constituiu um dos mais fortes alicerces da 

iRestauraçlo da nossa Independência, enaltecendo o artigo publi¬ 
cado nêsse dia pelo vogal coronel Luiz Feliciano Marrecas Fer- 
^reira, no Diário de Notícias, tendo propôsto e sido unanimemente 
aprovado um voto de louvor a êsse ilustre vogal pelo auxílio 
prestado à nossa colecíividade com êsse artigo e outros descri- 
i tivos das batalhas da Independência da nossa Pátria, sendo igual¬ 

mente louvado 0 secretário, Afonso de Dornelas, por também ter 
.publicado no mesmo jornal as descrições de vários feitos de 
i armas levados a efeito pelos portugueses, após a Data Redentôra 

I de 1640. 

1 Ainda nessa sessão foi também aprovado um voto de louvor 

w major Augusto Carlos de Sousa Escrivânis, pela maneira bri- 
j lhante como representou a nossa colectividade em Eivas, 

I O presidente propôs que fossem preenchidos os lugares 

vagos de vice-presidente e 2.o secretários pelos vogais efectivos 
coronel e deputado da Nação Francisco de Sales Ramos da Costa 
e Alberto de Gusmão Macedo Navarro, sendo eleitos por unanimi- 
. dade, 

I A 18 de Novembro, sob a presidência do Dr. J. J. da Silva 

Amado, realiza-se uma Assembleia Gerai na qual é confirmada a 
eleição do vice-presidente e secretário já referidos e bem assim 
ji eleito unanimemente 2p vice-presidente o coronel Luiz Feliciano 

|; Marrecas Ferreira. 

! O presidente após essa confirmação, lembrou à assistência 

I a Sessão Publica realizada em 14 de Julho de 1861, declarando 

j ser oportuna a publicação dum Manifesto, no qual se mostrasse 

I ao Povo de Portugal o sentir desta Comissão Central para o bem 

i 'í estar da Pátria, apresentando êsse manifesto para ser apreciado 

*1 ' pela Assembleia. 

Êsse fcífesíu, redigido pelo ilustre sócio Afonso de Dor- 

f ■ . 
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nelas, que tantos e importantes serviços tem prestado à nossa 
colectividade e especialmente desde 1911 a 1915, foi aprovado- 
por essa Assembleia. 

Eis 0 Manifesto: 

Diário de Noticias de 1 de Dezembro de 1912 

Em 1637, devido á pressão e exacçÕes fiscaes levadas ao extremo pe* 
los dirigentes do paiz, e, muitos prindpalmente, por entre os dirigentes se en¬ 
contrarem os portugueses Diogo Soares e Miguel de Vasconcellos, foi provoi 
cada a revolta de Evora, seguida de grandes tumultos em quase todo o Alenii 
tejo e Algarve. Se o duque de Bragança e os seus partidários estivessem nesta 
ocasião preparados, acompanhariam o povo e a Restauração de Portugal efet 
ctuar-se-hia nesta data. 

Infelizmente não se deu este facto e os insurreitos foram terrivelmente 
punidos nos patibulos, sendo desvastados os bravos que reclamavam os seus 
direitos. 

Os olhos voItavam-se com toda a esperança para Vila Viçosa, onde o 
duque de Bragança esperava com os seus partidários a hora da liberdade 

Os dirigentes do paiz viam o grande perigo que podia advir de Villa 
Viçosa, pelo que imediatamente fantasiaram afastar o duque de Bragança, mas¬ 
carando 0 exilio que lhe preparavam com o pomposo titulo de vice-rei da Lom- 
bardia, que nessa epoca era a principal vice-realeza de Espanha, por causa da 
guerra com a França e Saboya. , 

Foi 0 duque de Bragança colhido de stirpreza com esta nomeação, o 
que não evitou a sua escusa formal. 

Dirigida a França pela energtca e habíI mão do cardeal de Richelieu,. 
progredia poderosamente aquele paiz na sua força marítima, e as suas princi¬ 
pais esquadras, comandadas pelo arcebispo de Bordéus, inquietavam fortemente 
as costas peninsulares. 

Por este motivo resolveu o conde duque de Olivares dividir o gover¬ 
no civil do governo militar, pelo que na Lombardía deu a administração civil 
ao portuguez Francisco de Mello e o governo militar ao espanhol marquez de 
Lagaries e em Portugal a administração civil á duqueza de Mantua e o governo 
das armas ao duque de Bragança, sendo esta ultima nomeação por carta datada 
de Ventosilias do dia 28 de Janeiro de 1638. , 

Debaixo das ordens do duque de Bragança, ficou seu irmão D. Duarte 
e as instruções datadas de 25 de março do mesmo ano mandavam que D. João, 
duque de Bragança, partisse imediatamente para Monte-mór-o Novo, onde en¬ 
contrariam 0 mestre de campo, general D. Diogode Cardenas, os mestres de cam¬ 
po Sebastião Oranero, D. CriStovão Mexia Bocanegra e Diogo Luiz de Oliveira, 
que 0 acompanhariam nas suas excurções militares atravez do paiz. 

A junta de defeza de Portugal ficou portanto constituída pelos acima 
mencionados e mais pelos marquezes de La Puebla, de Qouvêa e de Porto. 
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Seguro, conde de Castro, D. Luiz de Noronha, D. Thomaz Zíbio Cíilderoii e 
D, Luiz Mexia de Azevedo, que ficaram em Lisboa. 

O duque de Bragança aceitando as ordens que Ilie foram dadas, me- [ 

lhorou a fortaleza de Cascaes, mandou amiudar os exercicios das tropas e com- ; 

pletaram-se os quadros militares com oficiais vindos de Madrid, 

D João, duque de Bragança, nas suas inspecções tratou de captar o 
mais possível todos os portuguezes, e, terminada esta primeira fase do seu 
cargo, recolheu*se a Villa Viçosa, passando por Almada, onde teve uma ma¬ 
nifestação imponente da parte dos seus partidários, o que se repetiu em Lisboa, 
quando em seguida veiu cumprimentar a duqueza de Mantua. 

Estava neste momento Portugal um pouco posto de lado, pois que as 
atenções da Espanha convergiam nos desastres que lhe estavam sucedendo, 
sendo o principal o de 12 de outubro de 1639, dia em que se deu a sanguino¬ 
lenta batalha que os espanhoes chamám do Canal, e os francezes e holandezes f 

das Dunas. i 

Comandava a esquadra espanhola D. Antonío Ouquendo, que foi der- | 

rotada, perdendo quarenta e tres navios, sendo vinte e sete, abrazados e deze- | 

seis tomados pelo inimigo. Ora os restantes vinte e sete, pois que a esquadra 1 

se compunha de setenta, refugiaram-se em Dunkerque, Foram seiscentas as 
peças de bronze perdidas nesta espantosa derrota, e dos dez mil liomeus que 
compunham a esquadra morreram seis míl, entre os quaes novecentos portu¬ 
guezes. 

Completou os infortúnios maritimos para a Espanha nesse ano de 1639 
0 desastre da armada do conde da Torre, no BrazH. \ 

A não se terem dado estes tamanhos desastres, difícil seria o prepa¬ 
rarem-se as coisas como se prepararam para a Restauração de Portugal. 

Em 1640 a Espanha é fortemeiite apoquentada pela sublevação da Ca¬ 
talunha, voltando-se por completo as atenções do governo espanhol para aquela 
província chamando toda a nobreza para acudir á mesma província. 

A 24 de agosto do mesmo ano de 1640 chega a Lisboa a ordem impre¬ 
vista para que toda a nobreza, sem excepçlo, acompanhasse Filipe IV ás cortes i 

aragonezas, Até os que pelos seus cargos tinham de ficar em Lisboa foram J 

obrigados a partir, dando um homem por si para lhe ficar desempenhando o j 

cargo. ’ í 

Esta o-dem causou o terror em todos os portuguezes. 

A seguir outra ordem para se formarem levas de tropas que Portugal 
daria á sua custa para a Catalunha. 

As contribuições eram enormes, e a nobreza, que em 1637, por falta 
de preparo, se não tinha posto ao lado do povo na revolta de Evora, via-se 
também arruinada, pois que, além de ter de servir á sua custa na Catalunha, 
tinha de apresentar soldados prontos e equipados também á sua custa chegan¬ 
do a haver alguns que foram forçados a apresentar cento e cincoenta soldados- 
Todos os portuguezes trabalhavam para a restauração, não só dentro 
do paiz corno fóra. Os portuguezes que tinham ido para Fr'ança por serem par¬ 
tidários do prior do Crato, trabalhavam junto de Richellieu para ajudar Portugal 
a tornar-se independente. V 


Richellieu mandou a Lisboa agentes seus para animarem a insurreição. 

A grandeza do sentimento patriótico reflectia-se em qualquer ponto 
do mundo onde estivesse um portuguez. 

Até os judeus portuguezes refugiados em Amsterdam, trabalhavam 
ardentemente pela restauração de Portugal. Esses desgraçados que não' 
podiam pôr o pé em Portugal, porque seriam queimados, escreviam a favor 
do duque de Bragança e faziam propaganda a favor da Restauração. 

Estava tudo ancioso pela luta. 

O duque de Bragança era também duque de Guimarães e de Barcel- 
los, marquez de Villa Viçosa, conde de Ourem, de Arrayollos, de Neiva, de 
Valença, de Penafiel, de Faro e de Faria. Além da cidade de Bragança, era 
senhor de mais vinte e uma vilas. 

Além de muitos outros lugares, só no termo de Bragança era senhor 
de duzentos e dois e no de Chaves de cento e oitenta e sete, 

Em 1640 0 duque de Bragança tinha oitenta mil vassalos, 

O pessoal de VÜla Viçosa era composto de quatrocentos e oitenta 
moradores. 

D, João nasceu a 18 de Março de 1604 e casou a 12 de Janeiro 
de 1633 com D. Liiiza de Gusmão, filha dos duques de Medina-Sidonia. 

Os grandes elementos portuguezes entre os quais o arcebispo de 
Lisboa, aderiram á conjuração. Em Espanha alribuia-se este movimento á 
ordem de marcha da nobreza para a Catalunha, pelo que o conde duque de 
Olivares resolveu ordenar ao duque de Bragança que seguisse também para 
a Catalunha, supondo que assim desfaria as ideias dos portuguezes. 

Foi então que tudo se resolveu, ficando estabelecido na reunião dos 
conjurados, efectuada em 25 de Novembro, que a revolta rebentasse em 1 
de Dezembro. 

Quarenta portuguezes deliberam levar a efeito iamanlia empreza, e 
no dia 30 do Novembro, sexta feira, reuniram-se pela primeira vez no palacio 
■de D, Antio de Almada, onde hoje está instalado o quartel general da pri¬ 
meira divisão militar. 

Nesta reunião cada um deu conla das suas missões, conmnicando.se 
então que era positivo que ioda a população portugueza de Lisboa respon¬ 
deria ao grito da liberdade, que o juiz do povo, a casa dos vinte e quatro, o 
arcebispo de Lisboa e muitas outras entidades estavam avisadas e preparando 
a sua gente. 

Ficou tudo apresado e que ás 9 horas se juntariam no Terreiro do 
Paço, para emquanto uns acometiam a guarda castelhâiia, outros a tiidesca 
ou a alemã e era seguida todos iriam ás janelas do paço aclamar D. João IV e 
matar Miguel de Vasconcellos, que â todos tinha oprimido. 

Nasceu a aurora do dia primeiro de Dezembro de 1640 e nessa 
madrugada imponente, em que.o futuro de Portugal se devia resolver, 
D, Filipa de Vilhena, sumindo as lagrimas por entre os sorrisos, dizia aos 
seus filhos que mais valia morrer pela patria do que viver pela mãe, e D. Ma- 
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riana de Lencastre, abençoando seus filhos, ordenava-lhes que a abandonas¬ 
sem para abraçasem o ideal do seu paiz, a liberdade, 

Ás 9 da manhã foi o paço assaltado, e depois de varias dificuldades 
vencidas, aparece a uma janela o venerando busto de D. Miguel de Almeida,, 
que cora toda a força dos seus oitenta anos dá o grito de liberdade, aclamando 
rei D. João IV. 

Este grito enorme de independencia ecoou por toda a cidade, sendo 
repetido com todo o jubilo da alma portugueza. 

O povo portuguez, sacudindo num movimento irresistível os seus 
pulsos acorrentados, despedaçou as algemas num esforço magestoso. 

Patria, autonomia e independencia, foi o prêmio obtido por tamanhos 
esforços praticados no dia primeiro de Dezembro de 1640 e em 28 annos de 
guerra que lhe sucederam, 

Inicia-se o ano de 1913 com a reeleição dos corpos gerentes 
do ano anterior, havendo sessão em 13 de Junho, na qual o presi¬ 
dente comunicou saber que o Quartel General da l.a Divisão Mili¬ 
tar, estabelecido no Pálacio Almada, seria transferido para o Pálacioi 
das Necessidades, havendo conveniência em se ter uma conferên¬ 
cia com 0 Conde de Almada a fim de que o novo arrendatário 
permita que. a nossa colectividade continue a ter a sua sede dentro- 
do seu Pálacio, sendo resolvido dar plenos poderes ao Dr, Silva 
Amado para tratar dêsse assunto, 

Os festejos comemorativos da Restauração foram efectivados 
com brilhantismo. Atendendo a estar em obras o Palácio Almada, 
pela saída do Quartel General, não se realizou o cortejo cívico, sendo 
0 Chefe do Estado recebido junto do Monumento dos Restaura¬ 
dores, onde a Comissão Central l,o de Dezembro de 1610, na quási 
totalidade dos seus sócios, o recebeu e bem assim ao Gòvêrno e 
representantes das colectividades convidadas. 

Após a chegada do Presidente da República subiram ao ar 
muitas girândolas de foguetes, uma bateria de artilharia salvou no 
Alto da Avenida da Liberdade e seguidamente discursaram o 
Dr. Silva Amado, coronel Marrecas Ferreira e tenente-coronel Mi¬ 
guel Pereira Garcia, sendo muito aplaudidos. 

Durante 0 dia e noite tocaram no coreto perto do Monu¬ 
mento, alternadamente, as bandas dos regimentos de Infantaria 1,, 
2, 5 e 16, e a banda da Marinha. 

Á noite iluminaram todos os *edifícios públicos, havendo- 
formaturas nos quartéis para serem entregues a todos os regi- 
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mentos os mapas históricos comemorativos da Restauração da 
Independência, com lindas fotogravuras, elaboradas pelo major Au¬ 
gusto Sousa Escrivanis. 

Junto ao Monumento estava uma guarda de honra consti¬ 
tuída por uma fôrça da Guarda Republicana com a banda de música. 

A nossa colectividade encarregou Afonso Dornelas de redi¬ 
gir um novo Manifesto indicando ao Povo de Portugal os prin¬ 
cipais feitos de armas dos portugueses durante a Guerra da Res¬ 
tauração e enumerando as principais Batalhas dessa Guerra: 

Montijo (Alentejo) - Unhas de Elms - Ameixial- Castelo 
Rodrigo e Montes Claros. 

Êsse Manifesto foi distribuído por todas as escolas, quartéis 
e por todo o país e publicado pelo Diário de Noticias de 1 de 
Dezembro de 1913. 

Em 14 de Janeiro de 1914 houve sessão, presidida pelo 
Dr. J. J, da Silva Amado, secretariado por Afonso Dornelas e 
Alberto de Macedo Navarro. Aberta a sessão o presidente agra¬ 
deceu a todos os vogais que colaboraram nos festejos do l.“ de 
Dezembro do ano anterior, contribuindo paia o brilhantismo que 
tiveram as manifestações dêsse dia não só em Lisboa, mas tam¬ 
bém nas várias cidades e vilas do país, entre as quais sobresaí- 
ram as da cidade do Pôrto e nas unidades componentes da 
3,a Divisão do Exército, com sede nessa cidade. 

Para o bom resultado destas comemorações civis iia cidade 
do Pôrto concorreu directamente o vice-presidente coronel Fran¬ 
cisco de Sales Ramos da Costa, comandante, nessa época, da 3.a 
Divisão Militar. Nessa cidade foram também entregues os Mapas 
comemorativos no Liceu Rodrigues de Freitas, onde houve uma 
sessão solene, realizando-se também sessão no Ateneu Comercial 
e Centro Comercial da mesma cidade, organizadas a pedido da¬ 
quele vice-presidente. O Dr. Silva Amado lembrou que o dia 
dessa sessão era o da comemoração da Batalha das Linhas de 
Eivas, propondo para ser enviado à respectiva Câmara Municipal 
0 seguinte telegrama: 

*A Cofimissão Central 1° de Dezembro de 1640, reunida em 
sessão solemne commemorativa da Batalha das Unhas de Eivas fe¬ 
licita a Camara da digna presidência de V. ExApeío dia de hojeK 
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Na sessão de 1 de Julho o dedicado secretário Afonso 
Dornelas comunica terem sido colocados os candieiros que cir* 
cuiiciavam o Monumento dos Restauradores, os quais tinham sido 
destruídos pela Revolução de 5 de Outubro de 1910 para a im¬ 
plantação da Repüblica em Portugal, propondo um ofício à Câ¬ 
mara Municipal de agradecimento e solicitando-lhe para serem ês- 
ses candieiros iluminados de noite, ptoposta essa que foi apro¬ 
vada por unanimidade. 

Durante a sessão o major Augusto Escrivanis propôs para 
sócios alguns indivíduos de várias categorias sociais, entre os quais 
general António Xavier Crato, José Maríinho da Silva Guimarães, 
Luiz Diogo da Silva, Dr. Francisco Ferreira de Araújo muito co¬ 
nhecidos em Lisboa e o engenheiro João Perestrelo do Amaral de 
Vasconcelos e Sousa. 

A escolha dêste último foi dum alto valor para a nossa 
colectividade, porquanto desde essa data até à presente época tem 
desenvolvido uma enorme actividade para difundir os fins da' 
nossa colectividade e tem sido urna sentinela vigilante da Defesa da 
Independência. 

O vogal Luiz Eugéiiio Leitão propôs um voto de louvor 
ao s'ecretário Afonso Dornelas pela iniciativa de serem reparados 
os candieiros e ao vice-presidente coronel Francisco de Sales Ra¬ 
mos da Costa pela sua acção jiiiiío da Câmara Municipal para 
esta mandar fundir e colocar os candieiros, sendo aprovados es¬ 
ses votos. 

Em 27 de Novembro o vice-presidente coronel F. S. Ramos 
da Costa propôs um voto de profundo sentimento pelo faleci¬ 
mento em Runa do dedicado vogal-tesoureiro major Augusto de 
Sousa Escrivanis. dedicado, prestimoso e activo propagandista 
da Comissão Central 1° de Dezembro de 1640, sendo aprovado 
por unanimidade êsse voto e conservando-se todos os assistentes 
de pé e em silêncio durante três minutos em homenagem a quem 
tanto ilustrou, com trabalho persistente, a nossa patriótica colec¬ 
tividade. 

Nesta sessão e com data de 24 do mesmo mês foi rece¬ 
bida da Presidência do Ministério o seguinte ofício: 


«f/rt resposta ao oficio de V. Exfl em nome da Commissão 
Central 1° de Dezembro de 1640 sôbre a redis ação dos Festejos 
comemorativos dessa gloriosa data, o Sr, Presidente do Ministé¬ 
rio encarrega-ine de participar a V. Ex.^que, em face das circans- 
tancias anormais que, por virtude da crise europeia, está reves¬ 
tindo a vida nacional, entende Sua Ex.^ ser conveniente não rea¬ 
lizar no presente ano os referidos festejos. 

O Chefe de Gabinete da Presidenda do Ministério 
Dr. José C. Ferreira da Silva.^ 

, Usaram da palavra vários vogais, sendo resolvido acatar-se 
0 deáejo manifestado pelo Govêrvo, não se realizando êste ano 
os Festejos em virtude da Guerra travada entre a França e a Ale¬ 
manha. Seguidamente foi proposto pelo presidente para sócio o 
tenente José Marcos Escrivanis sobrinho do falecido major Au¬ 
gusto Carlos de Sousa Escrivanis, Ao apresentar essa proposta 
disse: 

«ú! entrada desse novo socio era mia grande honra para 
esta Commissão Central pois que era utn portiiguez dos mais ele¬ 
vados dotes, vindo continuar nesta Sociedade os grandes serviços 
que seu falecido tio a tornou devedora, pois que junto ao mesmo 
apelido alimenta as mesmas ideias.'^ 

Posta à votação foi aprovada por unanimidade essa pro¬ 
posta. 

SegLiidameiite Afonso de Dornelas propõe e é aprovada a 
ideia de ser mandado manufacturar uma caixa envidraçada para 
guardar a bandeira da Comissão Central que serviu na inaugura¬ 
ção do Monumento aos Restauradores e no cortejo cívico do 
Centenário de Camões. É das relíquias ainda hoje conservadas na 
nossa sede. 

A-pesar-de não se realizarem festejos públicos põr motivo 
da Guerra, declarada nesse ano, houve as seguintes sessões so¬ 
lenes: 

No Centro Escolar António José de Almeida em que o 
ilustre paírono republicano fez uma líção de história alusiva á 
data de 1640. 
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Os Drs, José de Abreu, Chagas Franco e Augusto José 
Vieira fizeram conferências patrióticas no Centro Escolar Repu» 
blicano de Santos e o Dr. Magalhães de Lima igualmente fez uma 
conferência alusiva à Restauração da Independência no Centro Es¬ 
colar, do qual era patrono. _ 

A convite do Dr. Silva Amado e sob a sua presideticja 
reüniu em 10 de Março de 1915 a Assembleia Geral, para eleição 

dos corpos gerentes. _ 

Procedendo-se à eleição deu esta o seguinte resultado 

Direcção 

Presidente: coronel e deputado da Nação, Francisco de Sales Ra¬ 
mos da Costa. 

Vice-presidentes: Dr. José Joaquim da Silva Amado, coronel^ Luiz 
Feliciano Marrecas Ferreira, conselheiros António Augusto Pereira de Miranda 
e Sabino Maria Teixeira Coelho e general António Xavier Crato. 

Vogais: general José dos Santos, Dr. José Branco Nunes Correia, 
arquiteto José Alexandre Soares, José Martinho da Silva Guimarães e Luiz Eu¬ 
gênio Leitão. 

Secretários; Dr. Paulo Marrecas Ferreira e Alberto Gusmão Macedo 

Navarro. 

Vice-secretários: Afonso de Dornelas e José Maria Gomes. 

Tesoureiro .-capitão José Marcos Escrivanis. 

Conselho Fiscal 

Efectivos: António José da Silva Gaspena, Luiz Diogo da Silva e 
Isidoro José de Freitas. 

Suplentes: Filipe José de Sousa Junior e Manuel Carlos de Freitaa 

Alzína. 

Antes de se encerrar a sessão o presidente congratulou-se 
com a presença do capitão José Marcos Escrivanis por ser a pri¬ 
meira vez que compareceu na nossa sede, recordando os grandes 
e valiosos serviços prestados por seu tio à nossa colectividade,. 
tendo êsse sócio agradecido a sua eleição e dizendo: 

^gue é seu intento dar todos os seus esfôrços a tão patrió¬ 
tica instituição como esta Commissão Central 1° de Dezembro 
de 1640, agradecendo as amaveis referencias que Sua Ex^ o< 
Sr, Presidente lhe acabava de fazen. 


A comemoração da Restauração realizou-se em 1 de De, 
zembro de 1915 com o costumado brilhantismo havendo sessão 
solene na Sociedade Instrução Militar Preparatória n.o I, presti¬ 
mosa colectividade organizada pelo ilustre consócio coronel Miguel 
Vitorino Pereira Garcia, comparecendo nessa sessão os ministros 
da Guerra coronel A. Correia Barreto e da Instrução tendo sido 
oradores os coronéis Sá Cardoso, Manuel Maria Coelho, Sousa 
Albuquerque, tenente de marinha Carvalho Araújo, Drs. João de 
Menezes e Costa Ferreira. 

No Centro escolar Republicano Dr. Magalhães de Lima, 
houve uma concorrida sessão solene na qual foram oradores os 
Drs. José Pontes e Boto Machado, tendos todos êsses oradores 
feito lições de história alusivas à Data de 1640. 

Também se realizaram sessões solenes nas sedes da União 
Cristã da Mocidade e do Grupo de Escoteiros lendo êstes decidido 
considerar o dia l.o de Dezembro dk nacional dos escoteiros por¬ 
tugueses. 

O Presidente da República compartilhou dos festejos visi¬ 
tando a Sala Histórica no Palácio Almada, sede da nossa colecti¬ 
vidade, e depoz um ramo de flôres na base do Monumento aos 
Restauradores. 

Realizou-se na Sé o costumado Té-Deum mandado cele¬ 
brar pelo respectivo cabido. 

Â noite houve as costumadas iluminações, estando o Pa¬ 
lácio Almada e o Monumento decorados com bandeiras e flôres. 

Em Janeiro de 1916 foram reeleitos os corpos gerentes- 

A comemoração da Restauração da Independência foi aná¬ 
loga à do ano anterior, tendo maior imponência a visita do Pre¬ 
sidente da República ao Palácio Almada. 

Pouco antes das 13 horas do dJa 1 de Dezembro dêsse 
ano encontravam-se no átrio dêsse Palácio uma deputação de alu¬ 
nos da Escola de Guerra e outra da Escola Naval, à frente dos 
quais estavam os generais A. J. Pereira de Eça, comandante mili¬ 
tar de Lisboa e José E. Castelo Branco, comandante do Campo 
Entrincheirado com os oficiais dos seus quartéis generais, sena- 
dôres, deputados da Nação, juizes, direcção da Sociedade de Geo¬ 
grafia e a quási totalidade dos sócios da Comissão Central A 
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I guarda de honra no Largo de S, Domingos era formada pelo re. 

! gimento de Infantaria 16. , _ 

j i Às 13 horas chegou o Chefe do Estado, subindo a Sala 

|j ^ Histórica onde inscreveu o seu nome no Livro dos visitantes, 

M • agradecendo o presidente da Comissão Central a sua visita. 

:' Do Palácio Almada foi o Dr. Bernardino Machado ao Mo. 

niimento aos Restauradores onde depôs um ramo de fiôres, sendo 
í j aí recebido pela Direcção da Comissão Central e aguardando a 

^; chegada do cortejo, composto de todos os que estavam no Palácio 

i: Alinada, delegações das Escolas Superiores, liceus e associações 

cientificas e muito povo que respeitosarnente desfilou perante o 
i I Monumento e o Chefe do Estado. 

I ^ Houve as costumadas ornamentações no Palácio Almada, 

i e Monumento, profusamente iluminados à noite e embandeira- 

i i mento de todos os edifícios do Estado e muitos particulares. 

P' 

' I ■ Em Assembleia Geral de Janeiro de 1917 foram reeleitos os 

J corpos gerentes e na sessão de 18 de Abril de 1917 foram admi^ 

I tidos vários sócios, contando^se entre eles o Visconde de San- 

í| tarém, Dr. Henrique Weiss de Oliveira e engenheiro Manuel Gom 

i| çalves da Silveira Azevedo e Castro, quie imediatamente presta- 

J ram serviços importantes à nossa coiectividade. 

ij O Presidente da Comissão Central coronel Francisco de 

i Sales Ramos da Costa propôs em sessão de 6 de Novembro dêsse 

;í ano a realização duma Sessão Solene na Sala Portugal da Socie* 

:[ dade de Geografia, sob a presidência do Chefe de Estado. 

Às 13 horas do dia 1 de Dezembro chegou ao Palácio 
; Almada o Dr. Bernardino Machado, sendo aguardado pelo Mi- 

^ nistério, altas patentes do exército e armada, deputados da Nação 

i e senadores e presidente da Câmara Municipal de Lisboa. 

'i A guarda de honra, postada em frente do Palácio, era cons» 

tituida pelo regimento de Infantaria 5 com banda de música. 

f' Visitou a Sala Histórica, onde 0 Presidente da Comissão 

Central agradeceu a visita, retirando todos do Palácio e seguindo 
ij todos a pé, acompanhados pelas delegações das escolas e muito 

I ‘ povo para o Monumento aos Restauradores onde o Dr, Bernar- 
t] dino Machado depôs um ramo de fiôres, seguindo para a Socie- 

1. dade de Geografia, em cuja Sfltose realizou uma Sessão 
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Solene, presidida pelo Chefe de Estado e ladeado pelos Presiden¬ 
tes do Governo e da Comissão Central coronel F, S. Ramos da 
Costa, com grande e seleda assistência. 

Aberta a sessão usou da palavra o Dr. ‘António Ferrão, 
fazendo uma bela lição de história sobre a Constifaição da Na¬ 
cionalidade Portuguesa e a Restauração da Independência. 

A noite realizou-se uma Récita de Oala no Teatro Nado- 
nal Almeida Garretf, com a presença do Presidente da República 
e sendo conferente o Dr. Amândo de Alpoim e sido representa¬ 
da a Madrugada de Fernando Caldeira, 

Na sede da Sociedade Instrução militar Preparatória ii.o 1 
houve sessão solene, sendo oradores o coronel Miguel Garcia, 
Drs. António Ferrão, Costa Ferreira e João Lopes Soares, 

Houve também sessão solene na sede da juventude caióli- 
ca de Lisboa, nos centros escolares republicanos, no Clube Re- 
Cl cativo Lusitano, nas Sociedades Rodrigues Cordeiro e Concen¬ 
tração Musical 24 de Agosto. 

Houve as usuais ornamentações e iluminações, 

Na Sé teve lugar o solene Té-Deiim. 

Em 15 de Maio de 1918, realizou-se a Assembleia Oeral 
que elegeu os corpos gerentes para 1918, diferindo a sua com¬ 
posição dos anos anteriores em que o Visconde de Santarém, 
Dr, Weiss de Oliveira e engenheiro João Peresírelo de Vascon¬ 
celos e Sousa, substituiram na vice-presidência os sócios Ramiro 
Leal, António Augusto Pereira de Miranda e Marquês de Vai Flôr. 

Durante a sessão de 22 de Maio dêsse ano o Visconde de 
Santarém apresentou as seguintes propostas: 

l.a-Que fôsse solicitado a todas as Câmaras Municipais- 
para darem o nome de l.o de Dezembro de 1640 a um largo ou 
rua das sedes dos concelhos; 

2.11 - Que fossem solicitados elementos bibliográficos sô- 
bre a Restauração de 1640 a todas as Bibliotecas nacionais. 

O engenheiro João Peresírelo apresentou, ainda na sessão 
dêsse dia, uma mensagem para ser entregue ao Ministro da Guerra 










176 


lia cjual S6 pfidia o cuiTiprim6nto dum ado de justiça para com os 
combatentes portugueses na Grande Guerra, pub!icando-se, em 
volume especial, a relação dos oficiais e praças que foram conde¬ 
corados com Ordem da Torre e Espada, Cruz de Qaerra ou 
outros louvores durante a Grande Guerra em França e África, 
para estímulo dos vindouros. 

O sócio Afonso de Dornelas apresentou uma lista dos 
nomes dos conspiradores de 1640 com o fim de serem procu¬ 
rados os seus actuais representantes, prometendo o Visconde de 
Santarém, nessa mesma sessão, de ir investigar. 

Na sessão de 8 de Novembro e sob a presidência do 
coronel F. S. Ramos da Costa, comparecu o jornalista e grande 
patriota Dr. Hermano Neves, redactor do jornal de Lisboa A Ca-^ 
pitai para apresentar um artigo intitulado O Que Quer Portugal 
que seria publicado naquele jorpal, com o qual todos os sócios 
presentes concordaram; tendo aquele jornalista sido muito felici¬ 
tado. 

Foi também lida uma Mensagem, inspirada pelo Visconde 
de Santarém, para ser entregue ao Chefe do Estado, nessa época, 
Dr. Sidónio Pais, na qual se pretendia ligar a comemoração anual 
da Vitória dos Aliados com a Data da Restauração de 1640, 
sendo encarregado o sócio Afonso de Dornelas de fazer a 
entrega. 

Limitou-se nêste ano a comemoração à visita de várias co- 
lectividades à Sala Histórica do Palácio Almada e Monumento dos 
Restauradores, devidamente ornamentados, onde durante o dia 1 
de Dezembro se conservou a Direcção, recebendo os cumpri¬ 
mentos dos portugueses que se dignaram ir em romagem àquele 
recanto sagrado da Pátria, em cujo largo estavam os escudos e 
bandeiras das nações aliadas etc, 

Foi distribuído por todo o país o seguinte Manifesto : 

No jubiloso cumprimento dos seus deveres de hoje e de sempre, vem 
no glorioso ano da Vitoria aliada, esta histórica e patriótica Corporação nacio¬ 
nal lembrar á Nação, ao povo portuguez e ás Nações aliadas, ás quais 
sauda enthusiasmada, o notável facto que a menos de um mez da data em 
que a Nação portugueza comemora a ressurreição da sua nacionalidade do 
tumulo em que jazia, oprimida pelo mortifero jugo de Castella, mantidos nos 
longos 60 anos desde 1580 V 1640, os nossos gloriosos exercitos ijiliados da 
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írente ocidental, onde nós portugueses temos derramado o sangue a favor da 
liberdade europea, obtivéram a vitoria gloriosa sobre os impérios coligados 
para a opressão. 

O sangue patriótico de 1640 revivesceu em 1918, fervente e feryeroso 
em prol de muitas patrias, que iam ser oprimidas. Vitalisou-se, energico e ge- 
«leroso com uma sêde comum de 

Autonomia e Independencla das Nacionalidades 

A data gloriosa de 1640 fica assim eternamente ligada, pelos laços 
indissolúveis do amor da Patria livre, ao cortejo das aliadas Victorias de No¬ 
vembro, que abençoaram, com a gloria da imortalidade, as nações, que se deram 
as mãos, luctando intemeratas pela Liberdade. 

É a mais própria de todas, esta ocasião para afirmar, mais uma vez, 
:a vontade firme e absolutamente inabanavel de vivermos a vida das Nações 
livres, de mantermos a integridade do nosso patrimônio territorial tanto do 
Continente, como das Colonias, onde também combatemos ao lado da nossa 
^antiga aliada, a Inglaterra na defesa da nossa manutenção. 

Queremos manter a integridade completa e absoluta da nossa Nacio¬ 
nalidade de oilo séculos e perante a Europa, cuja libertação auxiliámos. Vímos 
aqui solemne e firmemente afirmar, que sobre a fé dos aliados a manteremos 
«a defenderemos. Assim pensamos e queremos, e assim o faremos. 

Esta nossa firme e inabanavel vontade, de vivermos livres e auto- 
tiomos, robustecida como acabamos de mostrar, pela promiscuidade dos com¬ 
batentes nos nossos comuns campos de batalha è de víloria é completamente 
reconhecido como de Direito Natural das Nações. E esse reconhecimento foi 
■superiormente firmado e confirmado no sensacional discurso do glorioso Presi¬ 
dente Wilson, sobre os princípios em que se deve basear a paz, pronunciado 
■em Março ultimo em Nova York. 

A presente guerra teve principio, exclama o ínclito Presidenlé, no 
desprezo do Direito das pequenas nações e das nacionalidades, que 
careciam de união e de força, para apoiarem as reivindicações do Direito 
de disporem de si próprias e de determinarem a forma politioa de 
cada uma delas, 

E acrescenta o mesmo notabilíssimo homem de Estado, que òs prin¬ 
cípios a aplicar serão os seguintes .* 

1.0 Que cada parte do accordo final seja baseado na justiça essen¬ 
cial ao caso particular estudado*. • 

2.0 Que os povos e provindas não sejam objecios.de mercado entre 
soberanias ... 

3." Que todo o accordo territorial seja feito no Interesse e beneficio 
das populações interessadas... 
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4.“ Que todas as aspirações bem definidas tenham completa 
satisfação, çue se possa conceder, sem intiodusii" novos elementos de dis- 
discordia ou antagonismo, susceptíveis de, com o andar dos tempos, perturbar 
a paz da Europa ... . ^ 

Na inauguração da propaganda para o 4.o empréstimo de guerra o 
mesmo Presidente Wilson, termina o seu, não menos notável e superior, dis¬ 
curso, com o seguinte principio: 

«Os interesses dos fracos são tão sagrados como os dos fortes». 

Resumiu assim o Presidente da Grande America, com sciencia pratica 
e clara brevidade, as afirmações conclusivas, resultantes de séculos de lucta 
ingente e porfiada, para a formação de um corpo de doutrina jurídica, que pre* 
valessesse contra a ambição das usurpações ou estas procedessem cavilosamente 
por infiltração, ou pela violência desapiedade da guerra. Desde o romano 
D. Ulpianus, pelo traço das penas abençoadas de T. de Aquino (1257), F. de 
Victoria (1524), João Bodin (1577), João Àlthenius (1603) H. Orotius (1625) 
constituiu-se a doutrina que culminada praticamente na convenção de Haya 
evitaria as guerras, se não fôra a insofrida ambição do orgulho germânico, 
sem respeito pelas leis divinas ou humanas. 

Pela defesa dos povos escravisados luctámos, nós portugueses, hombro 
a hombro, com os nossos aliados nessa temerosa campanha. Por esse «unico 
motivo pelo qual vale a; pena luctar», como acrescenta Wilson, fisemos mais 
do que os outros esperavam, mas não mais do que nós esperavamos. 

Eis que, é poiâ bem justo, que assim como luctámos a favor da aliada 
comunidade europeaj assim a sua equidade lucte, pára que não sejamos tra¬ 
tados como os últimos, nós que deveramos ser dos primeiros, na defesa do 
patrimqnio pátrio e nas reinvíndicações, pela grandesa da nossa historia e pela 
grandesa do sacrifício. No congresso da Paz que seja bem ouvida a 
nossa voz. 

Nós aliados que mutuamente nos dêmos auxilio nas terríveis prova¬ 
ções do sofrimento, dêmos-nos as mãos segurando-as fraternas sobre as palmas 
das victorias, firmando-nos solidários e fieis sobre a permanência integra e pro¬ 
gressiva da Nácíonalidade Portuguesa. 

Patria 1 Autonomia I Independencia! Progresso! 

Lisboa 1 de Dezembro de 1918, 


A Commissão Central 1.° de Dezembro de 1640 
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Houve uma Sessão em 30 de Dezembro de 1918, na qual 
estiveram rèünidos todos os elementos constituítivos da Direcção, 
nessa ocasião em Lisboa. 

Depois de aberta a sessão o presidente deu a palavra ao 
engenheiro João Perestrelo para este apresentar o relatório dos 
trabalhos realizados pela presidência, e pelo Visconde de San¬ 
tarém e por ele, então secretario, constando dêsse relatório: 

1. — As conferências havidas com os directores dos jornais 
O Dia, que publicou um bom artigo patriótico intitulado Paz 
Portugueza, e com o Dr. Alfredo da Cunha director do Diário 

de Notícias dtàlcuáo $6c\o; 

2. *- Uma exposição entregue à Sociedade de Geografia de 
Lisboa para que esta colectividade continuasse a pugnar pela In¬ 
tegridade dos nossos dominíos coloniais e assim se conseguir o 
resurgimento da confiança pública para essa Sociedade; 

3.0—Sugestão a essa Sociedade para a realização dum Con¬ 
gresso Colonial. 

■f . 

Nessa sessão esteve presente o Dr. Hermano Neves 
apresentando um seu trabalho sôbre Olivença, depois de ter 
visitado essa importante vila, indevidamente encorporâda na 
nação espanhola. 

A nossa colectividade, por meio dos seus corpos gerentes 
envidou todos os esforços para'que n& Assinatura do Tratado 
de Paz, entre as Aliados e a Alemanha, fôsse entregue a Portugal, 
essa vila tão portuguesa, na qual muitas ruas e largos têm nomes 
portugueses, tais como: Avenida de Portugal, Avenida Vasco da 
Gama, Rua D. Manuel I, Rua Santa Ana, Rua deS. Francisco 
Faceira de S. Francisco, etc., vila essa que nos deveria ter sido 
entregue pelo tratado de 1815, porque a ela tínhamos incontestá¬ 
vel direito. 

A falta de visão dos nossos políticos, dessa época, não 
permitiu que os oliventinos podessem beijar como sua a bandeira 
gloriosa da Terra dos seus antepassados! 













Em Março de 1919 foram reeleitos os corpos gerentes. 

Em 1 de Dezembro desse ano não houve Sessão Solene, nem 
cortejo ao Monumento atendendo a estar o Sr. Presidente da 
República, Dr. António José de Almeida, ausente de Lisboa. 

Houve contudo as costumadas ornamentações e ilumina- I 

ções e a romagem ao Palácio Almada e ao Monumento aos Res* 
tauradores, onde os corpos gerentes da Comissão Central recebe¬ 
ram os cumprimentos das entidades oficiais e delegações que se 
dignaram ir cumprimentar a nossa colectividade. 

Continuando na sua missão reüniu a Assembleia Geral . ! 

em 15 de janeiro de 1920, sendo reeleitos os corpos gerentes. t 

O Presidente coronel Francisco de Sales Ramos da Costa, | 

comunicou à Assembleia a resultado das conferencias que tivera 
com 0 Ministro das Finanças e Ministro das Obras Públicas, so¬ 
bre a aquisição pelo Estado do Palácio dos Condes de Almada, 
onde poderiam ser instaladas várias repartições públicas, de¬ 
clarando ter encontrado um bom ambiente nesses dois minis¬ 
térios, lamentando contudo que a família Almada não quizesse 
vende-lo, apesar de não residir nele preferindo tel-o alugado a 
vários escritórios. 

Foi nessa sessão aprovada uma proposta do Visconde de' 

Santarém 

Para se enviar uma Mensagem do Chefe do Estado ape¬ 
lando para o seu patriotismo e solicitando-lhe para que levasse 
as governos a olharem com zelo e inteligência a administração 
Mblica da Noção e propondo mais que essa mensagem fôsse 
publicada pela 'Imprensa. 

O Visconde de Santarém propõe e é aprovada a sua pro¬ 
posta para que seja exarada na Acta um voto de louvôr ao 
Diário de Notícias e ao seu director Dr. Alfredo da Cunha pela 
atitude desassombrada d,o jornal na defesa do Nacionalidade 
Portuguesa e na publicação dum artigo de Henrique Lopes de 
Mendonça. 

Igualmente foram aprovadas por unanimidade a proposta 
de louvôr a D. Tomaz de Vilhena pelo seu discurso, cheio de fé 


e ardor patriótico, em defeza da memória dos Heróis de 1640, 
proferido no Senado de República e a Cândido Soto Maior pela 
abnegação e intervenção patriótica na reivindicação da Albufeira 
do Undoso (Minho). 

Os festejos comemorativos da Restauração realizaram-se 
em 1920 com o mesmo entusiasmo do ano de 1917 e, desta 
forma, não foi perdida a tradição, levemente interrompida nos anos 
de 1918 e 1919. , 

Em 1920 as mesmas sessões e todas as manifestação civis, 
militares e eclesiásticas que tiveram logar em 1917, 

A Sessão Soléne, promovida pelo Comissão Cental, e 
presidida pelo Sr. Presidente da Repúbica realisou-se na Sala 
Portugal da Sociedade de Geografia, apresentando a sala um; 
deslumbrante aspecto com as altas patentes do exército e da 
armada, parlamentares e delegações das escolas e institutos. • • 

Foi oradôr nessa Sessão o Dr, Agostinho Fortes que mais. 
uma vez secundou a acção da Comissão Central. 

Â tarde houve Te-Deum na Sé e à noite as iluminações e 
decorações análogas às dos anos anteriores. 

O ano- de 1921 decorreu normalmente, sendo reeleitos os 
corpos gerentes. 

Realizou-se normalmente a comemoração da Data Nacional 
da Restauração da Independência. 

O Chefe do Estado Sr. Dr. António José de Almeida, ao 
ser convidado para presidir à Sessão Soléne do dia 1 de Dezembro, 
declarou à Direcção da Comissão Central que também falaria 
nessa Sessão louvando a atitude desveladamente patrótica da 
nossa colectividade. 

No ano de 1921 o facto mais importante foi a assistência 
que 0 Chefe do Estado deu à nossa Comissão Central, indo 
depôr pelas 15 horas um lindo ramo de flôres no Monumento 
dos Restauradores e seguidamente presidir na Camara Municipal 
de Lisboa a uma Sessão Soléne em que fez uma conferencia o 
Dr. Agostinho Fortes, professor da Faculdade de Letras, tendp 
0 Chefe de Estado pronunciado depois o seguinte discurso: 









Fiel aos meus princípios, nunca falto á celebração do l,o de Dezembro, 
a não ser, por motivo imprevisto de falta de saude, 

É evidente que nós não temos necessidade de comemorar esta data 
gloriosa, para estimular um patriotismo que é sempre vivaz, nem para aguerrir 
a alma da Nação contra qualquer inimigo, porque principia por não termos 
nenhum inimigo contra quem seja preciso precaver-nos. 

A Espanha, contra quem se fez o l.o de Dezembro de 1640, é 
ha imenso tempo, nossa amiga e nós somos amigos dela. 

Ambos os povos colaboramos lialmente, intimamente na cívilisação 
peninsular. 

Mas, então, para que comemorar a data gloriosa ? 

Quanto a mim, celebro-a e acho que todos os cidadães da Republica 
a devem celebrar, considerando-a um aviso, uma prevenção e um exemplo, 

O período que deu causa ao l.o de Dezembro de 1640 foi possível, 
porque nós despresámos a causa da Patria, administrando mal, não prepa¬ 
rando os meios de defesa, desleixando-nos no cumprimento dos deveres 
civicos, desraoralisando o nosso caracter, pervertendo pela emulação, pela 
intriga e pela inveja, as boas relações que devem sempre existir, como expres¬ 
são superior da solidariedade entre os cidadãos da mesma Patria. 

Se não fosse a deliqüescência de carácter em que caímos nessa epoca 
tenebrosa, Portugal não teria perdido a Independência. 

Aviso, presença e exemplo, disse eu! Assim é. 

A Patria ama-se de mil maneiras diversas, qual delas a mais prática, 
mais adequada e mais nobre, 

Ama-a o soldado, batendo-se no campo da batalha; o sabio investi¬ 
gando no remanso do seu laboratório; o orador e o poeta nos seus discursos 
e nos seus poemas; o camponês arrancando á terra amorável o pão que ela 
nos dá; o nauta sulcando as aguas por entre as ladainhas convulsas do mar. 
A questão está em amar por palavras, desde o momento em que elas traduzem 
um nobre intuito prestadio, por actos, com a condição de êles serem justos I 
por factos, desde que eles sejam sérios, 

Tudo 0 mais é fantasia, anedocta, banalidade. 

Trazer sempre na bòca a palavra Pátria, sem lhe fazer corresponder 
uma ideia de sacrifício, é usar um fútil atávio, correspondente ao de trazer na 
lapela uma flor, qUe, separada do ramo que a produziu em breve fenecerá. 

Um grande escritor português, dos fins do século passado, escreveu 
algumas luminosas e severas palavras àcêrca daqueles que fazem consistir a 
sua dedicação pela Patria na Hteratice com que lhe dirigem madrigais, pondo 
os olhos em alvo. Êsses não amam a Pátria, namoram-na o que é muito pouco. 


Mas há palavras e paíavras. Umas são poeira quando não são cisco 
€'vôam á espera de cairem no chão. 


Assim são as palavras produto abrazado da Fé da nossa alma, aque¬ 
las, por exemplo,'que nós aqui pronunciámos e que são já a conseqüência de 
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outras com que os nossos antepassados, da sombra e do mistério dos seus 
tumulos, nos convocaram à reünião-de hoje. 

Palavras que animam e despertam, palavras que encorajam e afoitamy 
palavras fortes como os compromissos, palavras nobres como os juramentos, 
palavras, emfim, que, digam o que disserem, em toda a escala do raciocínio, 
em toda a gama da eloquência no fundo, em verdade uma só coisa proclamam: 
dedicação, sacrifício, amôr pela Pátria e, através de tudo, por ela sofrendo na 
vida, por ela sofrendo na morte. 

Palavras que são, torno a dize-io, aviso, prevenção e exemplo. 

Palavras que, de forma alguma, querem repetir a velha fórmula: 
«Dário, lembra-te dos atenienses». 

Antes proclamam esta outra, que às nações se pode aplicar: «Evita 
de longe a Morte, para que ela te não siga de perto». 

Viva Portugal! Viva a República! 

Todos os assistentes, que enchiam completam ente a vasta 
Sala' Portugal, ergueram-se simultaneamente correspondente 
com grande entusiasmo a êsses Vivas dados pelo Chefe de Es¬ 
tado dessa época que, nas suas palavras cheias de eloqüência e 
patriotismo, sabia entusiasmar todos os que o escutavam. 

O Dr. António José de Almeida, recebeu uma calorosa 
ovação, finda a qual saiu da Sala entre alas compactas dos assis¬ 
tentes à sessão e, ao chegar á porta da Sociedade, ouviu uma 
prolongada salva de palmas e vivas entusiásticos por parte do 
povo enchendo os passeios e vitoriando o Chefe da Nação, que 
tão dignamente, a dirigia. 

Em 27 de Maio de 1922, reüne a Direcção, especialmente 
convidada para admissão de novos sócios para preenchimento 
das vacaturas de muitos sócios falecidos, sendo aprovados entre 
outros, António Bernardo da Fonseca Baptista, industrial e com 
serviços prestados à Pátria; major Eduardo Avelino Ramos da 
Costa, combatente da Grande Guerra; comandante j. Maria de 
Vasconcelos e Sá e os comerciantes e patriotas José Inácio da 
Silva, José Manuel Vieira de Barros, João Martins de Sousa, Ade¬ 
lino Mendes, Horácio Artur Lucas e António Fagim Filipe da 
Silva. 

A Assembleia Geral reüne-se em 5 de Agosto, sendo eleitos 
os seguintes corpos gerentes; 










Direcção 

Presidente ~cotoatl e senador, Francisco Sales Ramos da Costa. 

Vice-presidentes-Vhmáti de Santarém, coronel, Miguel Victorino 
Pereira Garcia, Dr. Henrique Weiss de Oliveira, José 0’Neil Pedrosa. 

Vogais efectivos—dr. Alfredo da Cunha, Dr. Henrique Trindade 
Coelho, Manuel de Carlos Freitas Alzina, Gustavo José de Jesus, engenheiro^ 
João Perestrelo. 

Vogais suplentes—Dt. Joaquim Moreira Fontes, Joaquim Leitão, 
Sebastião Rafael Perestrelo, José Guimarães Junior, VIrgilio Cardoso de Oli¬ 
veira Matos. • 

Secretários—ktonso de Dornelas e Conde dos Arcos (D. José). 

Vice-secretários Eduardo Avelino Ramos da Costa e António 
Bernardo da Fonseca Baptista. 

Tezoureiro - major José Marcos Escrivanis. 

Conselho Fiscal 

Efectim — comé, Luiz Feleciano Marrecas Ferreira, Dr. José Soares, 
da Cunha e Costa, José Manuel Vieira de Barros. 

—Francisco Lucena, João Martins de Sousa, 

Na sessão dêste dia é aprovada, por aclamação uma pro¬ 
posta dos directores Visconde de Santarém e major José Marcos 
Escrivanis, para serem eleitos sócios honorários os aviadores na¬ 
vais Gago Coutinho e Sacadura Cabral, pelo feito heroico da 
raid-aereo Lisbôa-Rio de Janeiro no hidro-avião Lusitânia^ tendo 
sôbre essa eleição usando da palavra o engenheiro João Peres¬ 
trelo para lamentar que, em vez de Lusitânia, o avião não tivesse 
0 nome de Portugal, 

Também são aprovados, por unanimidade, duas propostas 
do Visconde de Santarém. 

l.a - Para que a Comissão Central, comemore as Datas 
Nacionais mais importantes, tais como a Batalha de Aljubarrota 
e outras e para que se mantenham nas capitais dos distritos núcleos 
representativos da idea da Independência Nacional e da Restaura¬ 
ção da Uberdade da Pátria. 

2.a—Para que oportunamente fôssem convidados as fi¬ 
larmónicas de Lisboa e província, a tomarem parte activa nos 
Festejos do 1.® de Dezembro, como sucedia há anos. 


Foi ainda aprovado, por unanimidade, o seguinte programa 
dos festejos a realizar no dia l.“ de Dezembro: 

1.0—Alvorada às 6 da manhã em todos os quartéis, tocan- 
do-se 0 Hino da Restauração às portas daqueles regimentos que 
tiverem banda de música: 

2.0—Ao meio dia uma batería salvará com 21 tiros no 
Terreiro do Paço. 

3.0 - Oirândolas de foguêtes em 18 largos e praças de Lis- 
bôa e nos Altos do Castelo de S. Jorge, Graça e Monte. 

4,0— Sessão solene na Câmara Municipal de Lisboa sendo 
orador o Dr. José Maria Queiroz Veloso, lente da Faculdade de 
Letras e da Academia das Ciências. 

5.0—Te-Deum na Sé Patriarcal organizado pelo Cabido. 

6.0 - Ornamentação e iluminação do Palácio Almada e do 
Monumento aos Restauradores e edifícios públicos, 

I Fõi também aprovada a circular (•) que foi enviada a tôdas 

I as Câmaras Municipais solicitando-lhes a realização de grandes 

festejos no dia 1.® de Dezembro. 

Em sessão de 13 de Dezembro, foram eleitos sócios o Al¬ 
mirante Augusto Eduardo Neuparth e Dr, José Maria Queiroz 
Veloso. 

O dia 1.0 de Dezembro foi no ano de 1922 comemorado 
1 com grande entusiasmo. 

A Comissão Central 1,* de Dezembro de 1640 sempre 
vigilante e bem informada dos manejos ibéricos, encarregou o 
seu director Dr, Henrique Trindade Coelho de responder 
no jornal A Pátria k entrevista dada pelo rei de Espanha 
D. Afonso XIII ao director do Diário de Notícias e foi resol¬ 
ví vido pelos seus corpos gerentes promover ruidosos festejos para 


(*) Impressa gratuílamente pelo Diário de Notícias. 









comemorar essa Data Nacional, uma das mais- gloriosas da 
nossa história. 

Houve alvorada tocada pelas bandas militares à porta dos 
quartéis de todo o país, realizando-se palestras nos quartéis e 
escolas, nas quais foi salientado o motivo da comemoração da 
Data da Restauração. 

CumpriU“se rigorosamente o programa do ano anterior 
ampliado e elaborado pela Comissão Central de acôrdo e colabo¬ 
ração com 0 govêrno. 

Entre as escolas militares sobressaiu o Colégio Militar 
onde 0 ilustre professor de história major Benjamim Luaíes dos 
Santos proferiu uma bela lição de história alusiva, à época 1580- 
-1640, cheia de dedicado patriotismo, reflexo daquele com que 
esse distinto oficial combateu nas guerras da nossa África. 

Houve várias conferências em alguns institutos e* escolas, 
sendo digna de especial menção aquela realizada no Instituto 
Comercial de Lisboa pelo Dr. Dagoberto Guedes. 

Às 13 horas chegou à Praça do Munícipio o Sr. Presidente 
da República, sendo recebido com vivas entusiásticos do povo 
que enchia a Praça. 

O povo abriu alas, por entre as quais passou o Chefe do 
Estado, respeitosamente saudado pela multidão e seguindo para 
a Câmara Municipal, havendo no largo fronteiro uma guarda de 
honra composta por um Batalhão de infantaria da Guarda Repú- 
blicana, com a respectiva banda, 

A escadaria nobre do edifício estava artisticamente deco¬ 
rada com palmeiras e arbustos e ladeando os degraus estaciona¬ 
vam os bombeiros municipais numa atitude irrepreensível. 

O sálão nobre da Câmara oferecia um aspecto deslum¬ 
brante. Nas primeiras filas das cadeiras via-se todo o Ministério, 
generais Roberto Baptista, Vieira da Rocha e Bernardo Faria, 
almirantes Augusto Neuparth e Ramos da Costa, directores da 
Sociedade de Geografia, reitor e directores das Faculdades de 
Universidade de Lisboa e representante da Universidade de Coim¬ 
bra, professores dos liceus, muitos combatentes d^ Grande 
Guerra, oficiais do exercito e da armada e havendo entre o 
auditório muitas senhoras com vistosos trajes, que engrinalda¬ 
vam 0 espectáculo. 


Ladeando a mesa da presidência estavam os alunos das 
Escolas do Exército e Naval, estes à direita e aqueles à esquerda, 
seguindo-se-lhes uma delegação da Juventude Católica com o seu 
estandarte e outras das diferentes secções dos Bombeiros Volun¬ 
tários. 

Às 15 horas o Chefe do Estado, saudado com uma salva 
de palmas, abriu a sessão ladeado pelo Presidente do Ministério 
engenheiro António Maria da Silva e coronel Francisco de Sales 
Ramos da Costa, presidente da Comissão Cental. 

Dada a palavra ao Dr. José Maria Queiroz Veloso, fez este 
professor uma lição histórica alusiva à Data da Restauração da 
Independência. 

Ao terminar, a assistência saudou-o com uma prolongada 
salva de palmas, seguindo no uso da palavra o Presidente do Mi¬ 
nistério que, num improviso histórico, exortou os portugueses a 
unirem-se a bem da Pátria, fazendo um caloroso elogio à Comis¬ 
são Central 1." de Dezembro de 1640 dizendo que: 

«pela sua actividade patriótica e intemerata em de¬ 
fesa da Independência de Portugal, era digna de reco¬ 
nhecimento nacional pela sua inquebrantável atitude de vi¬ 
gilante contra todos os manejos que pretendam amortece*r 
0 sentimento patriótico dos portugueses e para que os 
estrangeiros respeitem a Integridade e Independência da 
Pátria». 

O Presidente da Comissão Central coronel Ramos da Costa 
usou finalmente da palavra agradecendo a presença dós Srs. Presi¬ 
dentes da República e do Ministério, pedindo-lhe o apoio moral 
para que a nossa colectividade possa continuar a alta missão que 
tem de cumprir para honrar as centenas de portugueses que a ela 
têm dado todo o seu entusiasmo e amor patriótico, desde 1861, 
datada sua instalação. 

Os combatentes da Grande Guerra em França e na África, 
sob a direcção dos majores João Ferreira do Amaral e Ribeiro de 
Carvalho e auxiliados porZagalo Fernandes, presidente nessa época 
da Federação Académica de Lisboa, organizaram um cortejo que 
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chegou à Praça dos Restauradores às 14 horas exactamente no 
momento em que o Presidente da República Dr. António José de 
Almeida chegou a essa Praça para depôr um ramo de flôres na 
base do Monumento, 

Apenas êste colocado, as duas bandas dos regimentos de 
Sapadores de Caminho de Ferro e de Infantaria 1, estaciona¬ 
das nos dois coietos, ladeando êsse monumento, tocaram simul¬ 
taneamente 0 Hino da Restauração. O Chefe do Estado, ministros 
e convidados, com a Direcção da Comissão Central, descobrem-se 
e 0 povo, enchendo a Praça, descobriu-se respeitosamento e, num 
profundo silêncio, sòmente se ouviu o Hino da Restauração. 

Terminada a execução do Hino o Chefe do Estado soltou 
um viva a Portugal e outro à Independência de Portugal, sendo 
calorosamente correspondidos pelo povo num entusiasmo deli¬ 
rante. 

Junto do Monumento fazia guarda de honra o Batalhão 
de Sapadores de Caminho de Ferro e, contornando o Monumento, 
formavam os alunos das Escolas de Guerra e Naval. 

Após a retirada do Sr. Presidente da República o povo 
que se aglomerava nas placas da Praça dos Restauradores aproxi¬ 
mou-se do Monumento onde falaram o Dr. Nuno Simões, major 
Ferreira do Amaral e almirante Leote do Rêgo, sendo calorosa¬ 
mente aplaudidos por todos os presentes que enchiam a Praça, 
como que abraçando o Monumento, sagrado altar da Pátria Res¬ 
taurada. 

Do discurso do almirante Leote do Rêgo destacaremos os 
seguintes períodos: 

• • • Um dos primeiros deveres dos filhos de uma Pátria é prestar as 
suas homenagens aos seus heróis e mártires e comemorar festivamente as da¬ 
tas gloriosas da sua História, entre as quais avulta em primeiro lugar a da sua 
Independência. 


E porque assim pensa-diz—alí significava o seu expansivo contenta¬ 
mento por aquela imponente manifestação patriótica, em que tomavam parte 
08 nossos homens de armas da Grande Guerra, os jovens que acabavam de 
vestir 0 seu uniforme, a academia tão largamente representada, e a grande 
massa do povo. 

Aos primeiros dirá que tenham sempre na sua alma um imenso orgu¬ 


lho e jániais remorsos de haverem conduzido os seu soldados à morte, porque 
êsse sangue derramado em tôdas as frentes salvou a nacionalidade portuguesa, 
tal como fizeram, há quási três séculos, os homens que aí iam homenagear, na¬ 
quele altar da Pátria. 

Aos novos oficiais disse—que o uniforme não apresenta só um modo 
de vida, mas também um modo de morte—a mais gloriosa, a mais sublime, a 
morte pela integridade do torrão natal, pela honra nacional. 

Para as academias, os homens em cujas mãos estarão os destinos de 
Portugal, daqui a anos, a êsses tinha a dizer que êrgam as suas almas acima 
de tôdas as paixões e saibam iibertar-se de tudo que é mesquinho e perverso. 

Ao povo, que em tôdas as horas terríveis da Pátria, tantas vezes entre • 
gue só ao seu instinto e desajudado das élites direi—que sobretudo confie em 
si próprio, no seu esfôrço e no seu deliberado propósito de transmitir intacto, 
grande e respeitado o património que herdamos dos nossos Maiores.» 

Foi calorosamente aplaudido, seguindo-se-lhe o quintanista 
da faculdade de direito Mário Madeira; major Ferreira do Amaral; 
Zagalo Fernandes e Isidoro Costa, estes em nome da Federação 
Académica. 

Duranle o dia e noite, em coretos do Largo de S. Domin¬ 
gos e na Praça dos Restauradores, tocaram alternadamente bandas 
da guarnição militar de Lisboa, 

Á noite houve iluminações em todos os edifícios do Estado, 
no Palácio Almada e em volta do Monumento lindamente orna¬ 
mentado com plantas e arbustos e bem iluminado. 

Na sede da Juventude Católica houve à noite uma brilhante 
sessão solene presidida pelo Visconde de Santarém e sendo orado¬ 
res 0 escritor Álvaro da Silva Zuzarte de IMendonça, Dr. Victor 
Marques de Oliveira, Anunciada Soares, Mário Gonçalves Viana, 
Mr. Rev.o Pereira dos Reis, dizendo Zuzarte de Mendonça uma 
Poesia. 

Realizou-se na Sé Patriarcal um solene Te-Deum tendo en¬ 
vidado todos os esforços para o seu luzimento o sócio Rév.® có¬ 
nego Carlos Martins do Rêgo e cónego Manuel Anaquim. 

Em sessão de 6 de Dezembro o Visconde de Santarém 
propõe para sócios os Marqueses de Olhão, de Abrantes, de Rio 
Maior, de Borba e de Vagos» Duque de LafÕes, Condes de 
Redondo e Vimioso, da Ribeira, da Cunha, de Tarouca, de Cascais, ’ 
da Ponte, de Mesquitela, de S, Lourenço,de S. Paio, e de Belmonte, 
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lodos representantes, nessa época, dos conspiradores de 1640 
e mais os cidadãos Dr. Henrique Trindade Coelho, Zagalo Fer¬ 
nandes, Victor Marques d’OIiveira, Dr. Nunes Pereira, Mário 
Gonçalves Viana e Manuel Anunciada Soares. 

O secretário Conde dos Arcos (D. José) e o vice-secretário 
António Bernardo da Fonseca Baptista, animados duma grande 
acção patriótica e num exaustivo trabalho, dirigiram centenas de 
circulares a todos os jornais, associações científicas e de recreio 
de toda a província, ilhas e ultramar, conseguindo-se assim que 
nesse ano fôsse largamente comemorada a Data da Restauração^ 
em todo o território português. 

A realização solene dos Festejos em 1 de Dezembro con¬ 
seguiu afervorar o patriotismo de todos aqueles que sentem amor 
sincero pela Independência e plena integridade da sua Pátria, 
sendo eleitos sócios o coronel Fernando Augusto Freiria—Minis¬ 
tro da Guerra “ e que muito concorreu para o brilhantismo militar 
em Lisboa e província, da Data da Restauração, general Roberto 
Baptista, coronel Alfredo Ernesto Sá Cardoso, tenentes-coroneis 
Helder Armando dos Santos Ribeiro, Manuel Firmino Mala Maga¬ 
lhães, Albino Pinto da Fonseca; majores João Ferreira do Amaral e 
Ribeiro de Carvalho e Drs. António Uno Neto, Nuno Simões, 
José Maria Barbosa Magalhães, António Ginestal Machado, Álvaro 
Xavier de Castro e Dagoberto Guedes. 

Estas individualidades de grande prestígio na política dessa 
época, tendo prestado valiosos serviços à Pátria auxiliaram a acção 
desveladamente patriótica da nossa colectividade durante êsse ano 
de 1922, em que os altos poderes de Espanha, chefiados pelo rei 
Afonso xiii, começavam novamente campanhas insidiosas contra 
a Integridade de Portugal, como se pode provar, sem animosi¬ 
dade, mas sòmente para se tornar bem público o sistema absor¬ 
vente dos estadistas de Espanha, dessa época, relativamente a 
Portugal. 

António Bernardo da Fonseca Baptista, sócio perfeitamente 
integrado na alta finalidade da nossa colectividade apresentou na 
Sessão desse dia 6 de Dezembro, uma Memória descritiva em 
que evidencia qualidades de devotado patriota e grande poder de 
visão. 

Para que os nossos leitores verifiquem que êsse nosso 



consócio previa a realização de muitos empreendimentos que são 
hoje realidade e outros em via de execução, transcrevemos os 
seguintes períodos da Memória por êle apresentada: 


É preciso criar uma consciência nacional, de amôr e respeito á Terra 
portupesa, tendo por base a educação e o sagrado cumprimento nos deveres 
cívicos e patrióticos, diminuindo, por êste meio, o maior número dos indefe' 
rentes e dos traidores de lesa pátria, que são todos aqueles que, acima da 
honra e da boa reputação do país, põem os seus vis interesses e as suas ruins 
paixões, que são infelizmente muitos na época que vai correndo e que nlo 
deixam prosperar esta nacionalidade, antes parece que tende a ter muitos pontos 
de contacto com a dissolução de 1580, que deu principal motivo á perda da 
nossa Independencia. 


Sabem todos os que lêm um pouco que a Alemanha se organizou e 
engrandeceu pela educação do povo. 

Os jesuitas, que há séculos se estabeleceram na Prússia, valeram-se 
do seu sistema educativo para conduzir aquele povo á obediência, no trabalho 
e ao amôr da pátria. A hegemonia da Prússia passou aos outros países confe¬ 
derados, e, a pesar da derrota que sofreram na guerra e dos biliões em ouro 
que teve de pagar aos vencedores, ainda se conserva forte e una e disposta a 
trabalhar para a desforra! 

Cito também o exemplo do Japão que, após as imposições de tratados 
vexatórios de comércio da América, França e Inglaterra, depoz a dinastia que 
os aceitou e substituiu por outra que mandou educar o povo e enviou ao estran¬ 
geiro os indivíduos melhor classificados para serem educados civil e mllltar- 
meiite. Assim ao fim de 39 anos e em 1886 estabelecia um regimen constl- 
tudona , e poucos anos depois, com uma perfeita organização militar, vencia 
a «ussía e parte da China, duas das maiores nações do Mundo, 

E ao terminar essas considerações pregunta: 

Não são estes bons exemplos a imitar: , 

No relatório que acompanhava a memória propõe: 

1. ^-que a nossa colectividade seja considerada Benemérita da Pátria 
pelos serviços prestados; 

2 . “-que seja instituído ura livro de edmção tívica, educação mral 
e higiénica para ser obrígatorío nas escolas primárias; 

.3,"—tornar obrigatório o ensino militar nas escolas masculinas; 
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4.®^ que Portugal seja preparado para em 1940 festejar ruidosa c 
simultaneamente os oito séculos de existência, como Nação independente, e três 
séculos de Restauração da sua Independência. ■ 

Admitido êsse relatório foi nomeada uma sub«comissâo 
composta do Visconde de Santarém, engenheiro João Perestrelo, 
Josl 0’Neill Pedrosa, Conde dos Arcos (D. José) para ser estu¬ 
dada essa proposta e a Memória anteriormente referida. 

Também foi nomeada uma sub-comissão composta do 
Dr. A. Qinestal Machado, José 0’NeiIl Pedrosa, Visconde de 
Santarém, almirante Augusto Eduardo Neuparth e Dr. João de 
Barros para analizarem 0 trabalho do Dr. Henrique Weiss de 
Oliveira sôbre política internacional. 

A 8 de Janeiro de 1923 realizou-se a Assembleia Gerai 
sendo eleitos os seguintes corpos gerentes: 

,,.Direcção , , , ** 

Presideníe—comtl e Scnádor Francisco de Sales Ramos Costa. 

Vice-pHsidentes—ymonãt ài Santarém, Dr. Henrique Weiss de Oli¬ 
veira, general; Roberto Baptista, almirante Augusto Eduardo Neuparth, 

Vogais efedms~]oú 0’Neill Pedrosa, tenente-coronel Manuel Fir- 
fflino Mala Magalhães, Álvaro Zuzarte de Mendonça, tenente-coronel Helder 
Armando dos Santos Ribèiro, Dr. António Ginestal Machado, 

Vogais Suplentes—Coronel Femándo Augusto Freiria, majores António 
Ribeiro de Carvalho e Albino Pinto da Fonseca, Drs, Álvaro Xavier de Castro 
€ José Pontes. 

Sífra/árws—Engenheiro Joio Perestrelo—Conde dos Arcos (D, José) 

Vice-secretários — António Bernardo da Fonseca Baptista e major 
Eduardo Avelino Ramos da Costa. 

Tesoureiró—tAnjor José Marcos Escrivanis. 

Conselho Fiscal 

Efectivos-AVoerto Lacerda, Francisco Henrique de Oliveira e Albino 
Macieira. 

Suplentes—]Q$é Alexandre Soares e Virgílio Cardoso de Oliveira Ma- 


DÉCIMO: PRESIDENTE 



Conselheiro 


i Dr. Ernesto Rodolfo HIntze Ribeiro 

j 

^ 14 de Novembro de 1800 a 1 de Agosto de 1907 
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Essa* assembleia foi muito concorrida e nela se fizeram 


solenes afirmações patrióticas, sendo asperamente censurado 
0 procedimento do rei de Espanha Afonso xin nas afirmações 
feitas, numa entrevista realizada em Miramar, ao Dr. Augusto de 
Castro, então director do Diârío de Notícias, Houve discursos 
veementes e foi decidido, por aclamação, dar plenos poderes á 
Direcção para fazer e intensificar a campanha contra o Ikrimo, 
mais ou menos disfarçado, terminando a sessão com entusiásti¬ 
cos vivas a Portugal e vivas à Independência e Integridade da 
Pátria Portuguesa. 

Em 2õ de Janeiro houve Sessão de Direcção, sob a Presi¬ 
dência do coronel Francisco de Sales Ramos da Costa, tomando 
posse os corpos gerentes, eleitos na anterior Assembleia Geral. 

Usou primeiramente da palavra o presidente, agradecendo 
a todos os sócios presentes a sua bôa e eficaz colaboração nos 
festejos do 1." de Dezembro passado, cujo brilhantismo em Lis- 
fboa e província excedeu tôda a espectativa. ' 

Seguidamente o general Roberto Baptista agradeceu a sua 
•eleição e disse: 


mcontmm perfeitametite bem no seio da Comissão ' 
Central /.® de Dezembro de 1640, composta de ião bons 
patriotas, oferecendo o sen préstimo para auxiliar todos 
os trabalhos que fôsse necessário realizar a bem da 
Pátria*. 

' ^ 

Pediu depois á palavra o tenente-coronel do Estado Maior 
jMaia Maplhães que disse: ^ ^ 

é 

^agraiep reconhecido a minha eleição e as palavras 
amaveis do major Eduardo Ramós da Costa, antigo 
condiscípulo e velho dhiigo de há mais de 20 anos, con- 
siderando-se solidário, com os seus colegas, nos traba¬ 
lhos a realizar a bem da Pátria, sua Independência e 
plena Autonomia, considerando o perigo da sua perda 
maior depois de ouvir as declarações feitas pelos seus 
■ colegas, salientando as vantagens que a Grande Guerra 
trouxe para Portugal, principalmente no avigoramenta 
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do espirito militar e na nacionalização das nossas coió- 
nias, especialmente o Sul de Angola e norte de Moçaiti' 
bique, afirmando que a Aliança Inglesa se podia robus¬ 
tecer, desde que internamente em Portugal houvesse 
ima boa linha de conduta'». 

Aivaro Zuzarte de Mendonça, usando da palavra agradece 
a sua eleição e declara: 

^que se sente bem entre os seus colegas a-pesar-de nãer 
saber a razão pela qual foi eleito a não ser pelo facto 
de ter falado e escrito desde os 17 anos sobre Por¬ 
tugal, defendendo sempre a sua Independência e plena 
Autonomia, dizendo que é verdade terem os espanhóis 
feito há muitos anos propaganda da união Ibérica, mas 
que, além da infiltração, usam presentemente, em lar¬ 
ga escala, 0 processo de compra de empresas, quinias 
e propriedades portuguesas», 

O Conde dos Arcos (D. José de Alarcão) seguiu-se no 
uso da palavra dizendo: 

«que se congratula por pertencer a uma Comissão 
composta de patriotas de grande valor e competêndci ^ 
que zelam pela Autonomia da Pátria, pedindo a todos 
que 0 auxiliassem na execução de quaisquer trabalhos 
de que fôsse investido». 

‘ * Nesta sessão, uma das mais entusiásticas da nossa colecti- 
vidade, usei seguidamente da palavra para ler^p relatório dos tra¬ 
balhos efectuados durante o ano de 1922 e seguidamente apre¬ 
sentei as seguintes propostas': 

U Pro/Josfe-Apenas seja adquirido o Palácio dos Condes de Almada 
deve a Comissão Central l.o de Dezembro de 1640 tomar conta pelo menos de 
3 Salas grandes: uma para Sala nobre, tendo no teto as armas nacionais de 
1640 e 1922 e emoldurando os brazões das vilas e cidades que batalharam nas 
Guerras da Restauração, tendo em tamanho natural o retrato do Dr. João Pinto 
Ribeiro, ura quadro simbolisando D, Filipa de Vilhena armando cavaleiroS' 
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seus filhos e os, retratos dos generais que mais se distinguiram na Guerra da 
Restauração, tendo manequins representando as tropas dessa época e o res- 
pectivo mobiliário; uma Sala contendo vitrines com relíquias da guerra, dos 
seus generais e dos conspiradores de 1640, contendo a bibliografia da época 
de 1640 a 1668; uma Sala para sessões da Comissão Central 1.» de Dezembro 
de 1640 e outra para Sessões pilèltcas patriéticas, gabinete da presidência, 
gabinetes para arquivo e secretaria da Comissão. Numa dependência do Pa¬ 
lácio deverão ficar alojados 8 reformados ou licenciados (soldados, cabos ou 
sargentos), preferidos entre os mutilados da Grande Guerra ou das Campa¬ 
nhas Coloniais desde 1895 e entre êsses os condecorados com a Torre e Es¬ 
pada ou Cruz de Guerra, sendo um porteiro do Palácio e os restantes para 
serventes e guardas do mesmo palácio ; 

2 ,a Proposia-k Comissão Centrai 1." de Dezembro de 1640 fica au- 
torisada a mandar fundir no Arsenal do Exercito uma corôa de bronze, deno¬ 
minada corôa da Vitória Aliada, devendo ser colocada no pedestal do Mo¬ 
numento dos Restauradores: ' 

„ A corôa representará fôlhas de louro com bagas, fôlhas de oliveira 
com seus frutos, fôlhas de carvalho com suas glandes e fôlhas de palmeira en¬ 
trelaçadas de forma que sobressaiam os louros e as palmas, sendo encimada 
por uma Vitória alada e de roupagens, tendo ao centro a cruz de Cristo e ar¬ 
tisticamente dispostas e distrjbuldos escudos das nações beligerentes aliadas. 

5.a Proposta-Qpxt fôssem nomeadas sub-comissões para tratarem 
dos seguintes assuntos: 

organização de núcleos patrióticos nas capitais de distrito e vilas im¬ 
portantes', organização de conferências patrióticas a realizar nas escolas e pro¬ 
paganda da Data do lA de Dezembro pelas câmaras municipais e duma siib-cO'' 
missão composta do Conde dos Arcos (D. José de Alarcão), Visconde de San¬ 
tarém, engenheiro João Rerestrelo, JoséO’Neill Pedrosa, António Bernardo 
da Fonseca BaptijÉ e do secretário geral para elaborar o Programa definitivo 
da Celebração dos 

Centenários da Funils$3o de Portugal e da Restauração da sua Indepeudêntia eni Ifl40, 

Essas propostas foram admitidas e aprovadas por aclamação, depois 
de algumas palavras de louvor para Fonseca Bâptista e pafa o proponente. 

O Dr. António Oinestal Machado, nosso consócio é 
nomeado Presidente do Ministério, facto que é conhecido de 
todos os directores presentes na Sessão de 17 de Novembro, 
sendo aprovado um voto de congratulação por ser' elevado a 
esse alto cargo, tendo ido o Presidente e secretários apresetitar-lhe 
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cumprimentos, que foram retribuídos no dia seguinte na nossa sede. 
Foi nessa sessão esboçado o programa dos Festejos a realizar 

em 1 de Dezembro dêsse ano. , , „ ^ n- - 

A 24 de Novembro houve concorrida Sessão de Direcção, 
tendo a ela comparecido o tenente-coronel do Estado Maior 
Couceiro de Albuquerque, em nome do general Roberto Baptista, 
por não poder comparecer. Após várias trocas de impressões foi 
aprovado o programa dos Festejos comemorativos da Data da 

Restauração em 1 de Dezembro, 

Essa solene data foi comemorada com o mesmo brilhan¬ 
tismo do ano anterior, havendo alvorada tocada pelas bandas 
regimentais às portas dos quartéis e seguida do Hino da Restau¬ 
ração, prelecções nos quartéis e escolas superiores e secundárias. 

O Presidente da República Sr. Manuel Teixeira Gomes 
depôs um grande ramo de flôres naturais com fitas verdes e 
encarnadas na base do Monumento dos Restauradores e presidiú 
à Sessão Soléne no Salão Nobre da Câmara Municipal de Lisboa, 
sendo orador o ilustre e erudito professor Dr. João de Barros. 

Teria a maior satisfação em reproduzir a sua bela oração 
patriótica, escutada num grande silencio pela assistência, tão 
selecta como a do ano anterior. 

Essa oração, não podendo ser reproduzida, não se pôde 
também resumir. Foi toda ela um belo quadro histórico e Meo 
sôbre o milagre nacional da Restauração. 

Disse quel; 

a Restauração da Independência foi uma madrugada 
de resurgimento em cuja manhã entramos e a cujo soberbo meio 
dia havemos de chegar também. 

Afirmando a capacidade de resistência da naciona¬ 
lidade,-disse-que se pode terconflança, como o comprova 
a serena coragem dos que foram para a Grande Guerra 
e a actividade que aí vai na arte, na literatura, na vida 
toda portuguesa, dia a dia rejuvenescida por novos 
sintomas de energia. 
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Seguidamente agradeceu ao Presidente da República a 
honra da sua presença e disse: 

E Já que sou poeta vou recitar um poema à Patria, que 
arrebatou frenéticos aplausos da númerosa assistência. 

O Presidente da República ergueu-se proferindo um pequeno 
discurso, que terminou pelas seguintes frases: 

<Que esta data nos lembre que soraos portugueses e portugueses 
queremos continuar a ser, sem' contudo empanar a alegria e o orgulho de a 
rememorar com qualquer sentimento de ódio à nação, que temporáriaraente, 
nos dominou. 

Nesse tempo, as nações passavam por herança de mão etn mão, como 
hoje ainda as quintas e os palácios. 

Foi assim também que os reis de Espanha foram donos-por 60 anos 
de Portugal. 

Tempos idos e que nunca mais voltarão, Hoje, nos antigos dominadores, 
só temos amigos e irmãos, tão respeitadores dos nossos direitos, como nós o 
somos dos seus.» 

Na Sé realizou-se o Te-Deum com a assistência do Cardial 
Patriarca D. António Mendes Belo, sendo orador o Reverendo 
Álvaro dos Santos, prior de Santa Isabel, tendo assistido grande 
número de vogais da Comissão Central. Durante a cerimónia 
esteve exposto o Crucifixo de ouro conduzido pelo Arcebispo 
de Lisboa D. Rodrigo da Cunha na Procissão da Restauração 
de 1640. 

Realizou-se também um grande çortejo cívico promovido 
pela Academia de Lisboa de colaboração com a Comissão Central, 
0 qual desfilou perante 0 AídMí/ztó aos Restauradores e.junto 
dêste falaram os estudantes Sacramento Monteiro e Brito Ara¬ 
nha pela Universidade de Lisboa, Lúcio de Almeida e Fernandes- 
Martins pela Universidade de Coimbra e Alvaro Zuzarte de 
Mendonça, 

Á noite houve na Sala Algarve da Sociedade de Geografia 
Sessão Solene promovida pela Juventude Católica, falando os 
Drs. António Lino Neto e Pereira Forjaz e Manuel Anunciada 
Soares. 

Houve também sessões nos Centros escolares republicanos 
e bodos aos pobres em algumas freguesias de Lisboa, 
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£m 10 de Dezembro dêste mesmo ano realizou-se uma 
Sessão de Direcção, na qual foram analisados assuntos da mais 
alta importância para a Independência e Integridade de Portugal e 
também a marcha do estudo no Parlamento do Projecto de lei 
apresentado pelo nosso Presidente coronel Francisco de Sales 
Ramos da Costa para ser adquirido o Palácio dos Condes de Al¬ 
mada e nele se instalar a nossa colectividade conforme por mim 
apresentado ná Sessão de 26 de Janeiro e já mencionada na pág, 
194 dêste nosso trabalho. 

Na sessão dêsse dia apresentei um programa patriótico 
para se realizarem em Lisboa e em todo o território português 
conferências comemorativas das datas mais notáveis das Batalhas 
travadas pela Fundação de Porta?al e pela Fixação da Iiide. 
pendência em 1380 com D. João leda Restauração em 1640. 

Foi aprovada, por unanimidade, essa proposta. 

Em 29 de Dezembro de 1923 retiniu a Assembleia Geral, 
para eleição de novos corpos gerentes, sendo reeleitos o Presi¬ 
dente, os vice-presidentes e o tesoureiro. 

Foram eleitos para secretários o engenheiro João Perestrêlo 
e José de Almeida Vieira e para vice-secretários o Conde dos Arcos 
(D. José) e António Bernardo da Fonseca Baptista. 

Para substituir os vogais efectivos tenente-coronel Helder 
Ribeiro e Dr. A. Oinestal Machado foram eleitos os majores Eduardo 
Avelino Ramos da Costa e Henrique de Campos Ferreira Lima. 

Os vogais substituídos transitaram para o Conselho Central. 
Nessa Sessão propus um voto de louvor ao general Roberto da 
Cunha Baptista pelos serviços prestados à comemoração da Data 
do 1.0 de Dezembro dêsse ano e outro voto ao almirante Augusto 
Eduardo Neuparth pelos relevantes serviços prestados na Questão 
da pesca k\i 2 i ms costas de Portugal pelas traineiras espanholas 
€ barcos franceses, assunto que será tratado em capítulo especial. 

Esses dois ilustres consócios agradeceram êsses votos e 
declararam: 

que somente cumpriram e seu dever de portugueses e pátrio-^ 
tas, estando perfeitamente integrados na acção da Comissão Central 
a que tinham a honra de pertencer. 
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A actividade patriótica da Comissão Central contribuiu para 
■obter adeptos à sua alta finalidade e em sessão de 22 de Janeiro 
de 1924 foram aprovados vários sócios, elementos de valôr nos 
m,eios militares e nas classes comercial e industrial. 

Nessa sessão o almirante Augusto Eduardo Neuparth, tendo 
regressado do Brasil onde acompanhou o Sr. Presidente da Re¬ 
pública Dr. António José de Almeida, declarou que a viagem do 
Chefe de Estado Português ao Brasil conseguiu unir melhor as 
duas Naçõesf podendo afirmar que essa visita foi a melhor em- 
baixada para cimentar a atiàade luso-brasileira, 

O tenente-coronel Maia Magalhães informou que era pro¬ 
vável ir a Madrid acompanhando um team de foot-ball do exército 
que ali vai disputar uma taça oferecida pelo comandante militar de 
Madrid ao vencedor da luta. Informou não querer partir sem par¬ 
ticipar essa possível nomeação e saber a opinião dos seus colegas, 
Falou seguidamente o Presidente da nossa colectividade 
agradecendo a comunicação e declarando ser mais conveniente ir 
0 tenente-coronel Maia Magalhães do que outro oficial, que ficasse 
obsecado com qualquer plano de união que lhe fôsse apresentado, 
concordando todos os presentes com essa afirmação. 

Durante essa sessão apresentei uma proposta para serem 
iniciadas as conferências patrióticas, cujo programa tinha sido 
aprovado em sessão de 10 de Dezembro e declarando que Jniciaria 
essas conferências com uma conferência no Salão Nobre'da Câ¬ 
mara Municipal de Lisboa com o título: 

A Influencia castelhana em Portugal (desde 1580 a 1640) 
£ 0 Ibêrlsmo. 

Solicitei que os colegas informassem se concordavam 
com 0 título. Foi aprovado por unanimidade, 

Em sessão de 9 de Março de 1924 António Bernardo da 
Fonseca Baptista pregunta qual o resultado do estudo da memó¬ 
ria que apresentou em 6 de Dezembro de 1922 e declara desejar 
apresentar, além dêsse relatório, um Programa de trabalho a reali¬ 
zar pela nossa colectividade durante os anos de 1924 a 1940. 

Êsse programa continha 12 números. Os principais eraní 
■òs seguintes: 
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1 “~Na próxima reforma dos Estatutos ser substituído o actual nome 
de Comissão Central Z." de Dezembro de Í640 pelo nome de Sociedade Hístô’- 
rica da Independência de Portugal, 

2,"-Convidar a fazer parte da nossa colectivídade os portugueses di- 
. gnos deste nome, sem distinção de côres políticas ou reiigiosas, residentes em 
território português ou estrangeiro e para sócios honorários < os presidentes de 
agremiações notáveis peio seu valôr moral, intelectual e científico, e entre êsses- 
os ministros e cônsules de Portugal no estrangeiro. 

3.o~Organizar delegações da Comissão por todo o país, nas posses¬ 
sões portuguesas e np estrangeiro, prindpalmente entre os portugueses do 
Brasil e da América do Norte, 

á.o-Profflover conferências históricas, saraus e festas patrióticas em 
teatros e coliseus, publicando-sc folhetos e livros de assuntos históricos; promo- 
ver subscrições públicas e oficiais, revertendo o respectivo produto para o cofre 
da Comissão Central. 

^5.0-Edificar ou comprar um grande prédio para sede- condigna da 
Comissão Central, que será simultaneamente um monumento nacional para 
nele instalar o Museu da Restauração, Museu da Guerra Peninsular e Museus 
da Grande Guerra (*). 

6 .0-Conseguir dos poderes do Estado para a Comissão Central a 
classificação de Benemérita, isenção de franquia postal e um subsídio anual para 
0 seu cofre. 

7.0-Pedir aos poderes do Estado que adquira, com prémio e por 
concurso publico, uma cartilha de ensino Civíco, moral e higiénico para uso. 
das escolas e obrigatória nos exames de instrução primária. 

^ 8.0-Promover em 1940 uma Festa ruidosa e com a maior pompa 
possível, em toda a parte onde há um punhado de portugueses, os Oito 
séculos de existênçia nacional e o 3.» Centenário da Restauração da Inde¬ 
pendência, 

9.” - Que nesta Grande Festa Nacional, em que se farão interessar 

todas as forças vivas da Nação se execute: 

_ d) a publicação, com auctorização superior, dumas estampilhas com 
as etigies de D. Afonso Henriques, de D. João 11 e doutros vultos históricos r 

b) uma grande .exposição internacional; 



Guerra, Peninsular e da Orande 
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c) um grande Congresso da Raça Portuguesa (*) e um grande cortejo 
histórico onde seja exibido, alem das naus de diversas épocas, instrumentos 
de guerra antigos, uma esfera armÜar de três metros de diâmetro, automática¬ 
mente movimentada, tendo bem visíveis, a côres vivas, as terras do Mundo 
que descobrimos, as que dominámos e civilizámos e as terras que aínda 
possuímos, 

Esta esfera e bem assim outras trofeus seriam uma imagem viva da 
grandeza do nosso passado e daria entrada num dos museus da sede desta 
colectivídade. 

Durante a sessão de 10 de Fevereiro propus para serem 
eleitos sócios honorários o general Norton de Matos e o 
capitão de mar e guerra Vitor Hugo de Azevedo Coutinho, altos 
comissários em Angola e Moçambique para serem delegados da 
nossa Comissão Central naquelas províncias ultramarinas e po¬ 
derem patrocinar a creação de núcleos naquelas paragens. 

Foi essa proposta aprovada por unanimidade. 

Em sessão de 28 de Abrii foi lida uma carta do Presi¬ 
dente da República Sr. Dr. Teixeira Gomes informando ter lido 
0 texto da Conferência patriótica que devia fazer no Salão 
Nobre da Câmara Municipal de Lisboa, concordando completa¬ 
mente com 0 seu texto, 

Na noite de ló de Junho realizei no Salão nobre da Câ¬ 
mara Municipal de Lisbôa essa Conferência, Foi aberta a Sessão 
pelo no,sso Presidente coronel Francisco de Sales Ramos da Costa, 
secretariado pelo almirante Augusto Eduardo Neuparth e Dr. Hen¬ 
rique Weiss de Oliveira, nossos vice-presidentes. 

O auditório, enchendo completameníe o salão, era composto 
por muitos generais, oficiais do Estado Maior e de diferentes 
armas, deputados e senadores, combatentes jja Grande Guerra, 
delegações das escolas superiores, técnicas e dos liceus, das 
associações comercial e industrial. 

O Presidente disse a traços largos a alfa finalidade 
da Comissão Central, os serviços prestados a Portugal pela 
coleciividade, entre os quáis sobressaíram a subscrição pa¬ 
triótica de 16Q.925|670 réis para compra de armamento para o 
nosso exército em Janeiro de 1870,o estudo á2^organmção militar 


(*) Já iinlia sido preconisada pelo socio major José Marcos Escrivaiiiz, 
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de 1884 e a vigilância aturada contra todos os manejos das 
nações que têm pretendido ferir a Integridade de Portugal. 
Afirmou depois, com energia, que era necessário que a ideia da 
Independência de Portugal se mantenha íntegra, sã e intangível. 

Foi me dada a palavra, tendo analisado durante hora e meia, 
no meio dum grande silêncio, as vicissitudes da Comissão Central 
V de Dezembro de 1640, as razões pelas quais tem sempre 
vigiado não só os manejos ibéricos mais ou menos disfarçados 
mas também os de outras nações que têm pretendido ferir a Inte¬ 
gridade do território português d’aquem e de além-mar, citando 
factos concretos. Analisei factos passados antes de 1580, durante 
0 jugo castelhano de 60 anos e depois de 1640 e fiz a análise 
e crítica das frases do general Primo de Rivera na célebre con¬ 
ferência de Viana do Castelo, cujas passagens provocaram muitos 
aplausos dos assistentes e em especial quando disse: 

O Brasil ultimamente comemorou a sua Inde¬ 
pendência e Portugal não se sentiu ferido no 
seu amor pátrio, enviando o Ghefe de Estado 
Dr. António José de Aimeida, saudar a Nação 
genuinamente irmã. Portanto nenhuma nação se 
deve sentir maguada em que os portugueses co¬ 
memorem a sua Independência e Restauração e 
combatam, por todas as fôrmas quaisquer ideias 
que visem directa ou indirectamente a perda 
dessa Independência, mesmo no meio económico, 

Ao terminar e depois de saudar os assistentes e combatentes 
da Grande Guerraf fiz uma saudação ás senhoras que assistiram 
em grande número, solicitando-ihes para cuitivarem arden¬ 
temente 0 amor pátrio e para ensinarem a seus filhos 
as páginas gioriosas da História da Pátria, que é a Bíblia 
duma nação secular, que prestou outróra serviços ines¬ 
timáveis a todo 0 Mundo. 

Durante a Sessão de 8 de Julho foi lida uma carta do ge¬ 
neral Norton de Matos, nosso embaixador em Londres nessa 
epoca,a quem tinha enviado um exemplar da minha conferência; 
informando ter apreciado o respectivo texto e pedindo para a 
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Comissão Central mandar traduzir em inglês e enviar-lhe exem¬ 
plares para distribuir em Inglaterra. 

Em Outubro instala-se em Eivas a delegação da nossa co- 
lectividade, tendo contribuído para a respectiva organização o 
Dr. João Crisóstomo Antunes. 

Em 11 de Novembro de 1924 foi em Sessão nomeada uma 
sub-comissão composta do nosso Presidente,do general Roberto da 
Cunha Baptista, Visconde de Santarém, coronel Eugênio Mardel 
Ferreira e major E. Ramos da Costa pará se avistar com os Minis¬ 
tros do interior José Domingos dos Santos, da guerra Helder Ri¬ 
beiro, da marinha Pereira da Silva, da instrução Sousa Júnior, 
e do comércio Plínio da Silva, para lhes solicitar todo o apoio moral 
e material na acção desenvolvida pela nossa colectividade a Bem da 
Independência e Integridade de Portugal, sendo-lhes apresentado 
vários folhetos e jornais espanhóis nos quais se defendia a apro^ 
vação de um tratado de comércio entre Portugal e Espanha, 
ruinoso' para o nosso pais. 

Os nossos delegados foram muito bem recebidos e ouvidos 
atenciosamente por êsses membros do Govêrno, presidido pelo 
Dr. José Domingos dos Santos, 

Aproveitaram a ocasião'para lhes pedir o auxílio na come¬ 
moração da Data da Restauração em 1 de Dezembro, sendo-lhes 
prometido a adesão' das escolas, dependentes dêsses Ministérios, 
a qual se realizou. 

Na sessão de 15 de Novembro de 1924 foi analisado o 
Programa dos Festejos a realizar em 1 de Dezembro, sendo resol¬ 
vido a publicação dum Manifesto para ser distribuído pelo país 
e a organização dum Cortejo cívico de homenagem aos Restaura¬ 
dores de 1640, superientendendo nessa organização o consócio 
coronel Fernando Augusto Freiiia, 

Os jornais de Lisboa Século e Diário de Notícias de 1 de 
Dezembro dêsse ano trazem artigos patrióticos comemorativos 
dêsse dia, publicando o segundo dêstes jornais uma bela poesia 
de Cardoso dos Santos. 

O Presidente da República Sr. Manuel Teixeira Gomes 
depôs um ramo de flores, na base do Monumento aos Restaura¬ 
dores e presidiu á Sessão Solene na- Câmara Municipal de Lisboa, 
estando ladeado pelos ministro da guerra tenente-coronel Helder 
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Ribeiro e ministro do comércio Plínio da Silva, e presidente 
da Comissão Central coronel F. S. Ramos da Costa. 

Nessa Sessão Solene foram oradores o nosso Presidente e 
0 Sr. Presidente da Reoübüca. 

O cortejo cívico foi organizado e dirigido pelo consócio 
coronei do Estado Maior Fernando Augusto Freiria, coadjuvado 
pelos sócios coronel Eugênio Mardel Ferreira, engenheiro João 
Perestrelo, Conde dos Arcos (D, José), António B. Fonseca Bap- 
íista e José de Almeida Vieira, tendo-se desempenhado dessa mis¬ 
são duma maneira notável. Os jornais do dia 2 de Dezembro re¬ 
latam com promenores os Festejos realizados sob a suprema 
direcção da Comissão Central 1.° de Dezembro de 1640. 

Na Sé realizou-se o costumado Te-Deum. A Juventude Ca¬ 
tólica realizou na Sociedade de Geografia uma Sessão comemora¬ 
tiva, sendo oradores o Dr. Diniz da Fonseca e Manuel Anunciada 
Soares. 

Também se realizaram sessões patrióticas na União de 
Adueiros e nos Centros escolares republicanos Bernardino Ma¬ 
chado e Magalhães de Lima. 

As cidades de Pôrto e Coimbra sobresairam, entre as ci¬ 
dades da província, nas festas realizadas nesse dia. 

Todos os teatros tocaram, no início dos espectáculos, o 
Hino da Restauração que foi ouvido respeitoSamente pelos espe¬ 
ctadores, conservando-se de pé durante a sua execução. 

Nesse ano o jornal o O Século salientou-se na comemora¬ 
ção da Data da Restauração dedicando a primeira e segunda pá¬ 
ginas ao dia festivo, com significativos artigos patrióticos - 1640- 
'1668— át. Helder Ribeiro, nessa época Ministro da Guerra; 
A Marinha e a Restauração do almirante Almeida de Eça; Pri' 
meiro de Dezembro do general Garcia Rosado; A Nossa Bandeira 
do Dr. Trindade Coelho, nessa época director de O Século; 
O Mesmo Portugal do capitão Manuel Carvalho; A Decadência 
de Espanha e o Ressurgimento de Portugal em 1640 .do general 
José E. Morais Sarmento; A Guerra da Restauração e o Conde 
de Schoenberg do coronel Victoriano César; O Conselho de 
Guerra — Criação Militar de 1640 do coronel Pacheco Simões; 
Portugal de amanhã do coronel do estado maior Victoriano 
César, artigos pedidos pela nossa colectividade. 


Durante a Sessão de 23 de Dezembro de 1924 foram apro¬ 
vados votos de louvor: aos directores coronel Eugênio Carlos 
Mardel Ferreira, engenheiro João Perestrelo, Conde dos Arcos 
(D. José), A. Fonseca Baplista e José de Almeida Vieira pelo 
trabalho intensivo, perseverante e metódico com que organizaram 
os Festejos do 1.° de Dezembro dêsse ano; ao coronel Fernando 
Augusto Freiria pela maneira hábil e metódica como organizou 
0 cortejo cívico dêsse dia; ao Visconde de Santarém pela forma 
como conseguiu dar grande solenidade ao Te-Deum na Sé 
naquele dia; a Álvaro Zuzarte de Mendonça pela elaboração do 
i Manifesto distribuído pelo povo; a J. Almeida Vieira e Filipe de 

j* Almeida Rodrigues pelo trabalho efectuado com o grande expe¬ 

diente dos Festejos. 

Foi nessa sessão aprovada a constituição das nossas De- 
legações em Portalegre, sob a presidência do tenente-coronel de 
artilharia Oaudêncio José Trindade e de Ponta Delgada sob a pre¬ 
sidência do tenente-coronel Abel de Abreu Souto Maior. 

Ainda nesta sessão foram eleitos sócios Dr. António Fal¬ 
cão Vilaverde Gonçalves, capitão Alberto Leio Portela, Manuel 
I Joaquim Valente e João Lopes Soares. 

I Em 30 de Dezembro reuniu-se a Assembleia Geral, na qual 

1 usou da palavra primeiramente o Dr. Pedro José da Cunha, pro- 

j íessor da Faculdade de Ciências que declarou: 

I como português e sócio desta Comissão Central con- 

j sidero-me verdadeiramente satisfeito pelo brilhante tra- 

j balho patriótico desenvolvido durante o ano pela Direc- 

I ção, propondo um voto de lomor à Direcção pelos 

j trabalhos realizados, os quais revelam um sincero e 

I acrisolado patriotismo, multõ^ pouco vulgar. 

\ Foi êsse voto aprovado por aclamação, abstendo-se a Di- 

j recção de votar. 

S Procedeu-se à eleição dos corpos gerentes para 1925. 

j Foram reeleitos o presidente e os vice-presidentes do ano 

j anterior, excepto o general Roberto Baptista que transitou para o 

I Conselho Central, sendo substituído pelo sócio mais antigo José 

I 0’Neill Pedrosa, e sendo também reeleito o tesoureiro. 
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Foram eleitos: 

Vocais efectms: engenheiro João Perestrelo, coronéis Miguel Vi» 
íorino Pereira Garcia e Eugênio Carlos Mardel Ferreira, Álvaro Zuzarte de 
Mendonça e Filipe de Almeida Rodrigues. 

Vogais suplentes; coronel Fernando Augusto Freíria, tenente-coro¬ 
nel Henrique Lopes Pires Monteiro, Dr. Alfredo da Cruz Nordeste, Dr. Antó¬ 
nio Falcão Vilaverde Gonçalves e Manuel Anunciada Soares. 

Secretários; major Eduardo Avelino Ramos da Costa e José de Al¬ 
meida Vieira. 

Vice-secretários : Conde dos Arcos (D. José) e António Bernardo da 
Fonseca Baptista. 

Conselho Fiscal 

Efectim: tenente-coronel António Gorjão Couceiro S. Albuquer¬ 
que, Domingos Amaro e Agostinho Cândido Loureiro. 

Suplentes: Francisco Henrique de Oliveira e Albino Macieira. 

Terminando a eleição foi aprovada a proposta do enge¬ 
nheiro João Perestrelo para que eu ficasse com plenos poderes 
de elaborar um Projecto de lei a-firn-de ser criado o Sêlo da Inde^ 
pendência de Portuml conforme já tinha apresentado em sessão, 
sendo o produto líquido da sua venda destinado à compra do 
Palácio dos Condes de Almada e às comemorações do Centená¬ 
rio da Fundação e da Restauração de Portugal-'1140d640-1940. 

Nesse projecto não seria lesado o público nem a família 
Almada, proprietária do Palácio. 

Todo 0 período decorrido desde Janeiro até Agosto de 
1925 foi consagrado a ser obtida do Parlamento a aprovação da 
lei n.o 1814, que foi publicada no Diário do Qovêrnopp 183 de 
19 de Agosto de 1925, á qual me referirei em capítulo especial. 

Em Sessão de 5 de Junho de 1925 foi exarado um voto de 
sentimçnto pelo falecimento do ilustre sócio almirante Augusto 
Eduardo Neuparth que tão valiosos serviços prestou a Portugal 
sendo um estrenuo defensor da plena integridade das águas ter¬ 
ritoriais portuguesas. Todos os assistentes conservaram-se de pé e 
em silencio, durante três minutos, como homenagem àquele que 
0 também um dos que melhor serviu a causa sagrada da Inte¬ 
gridade das costas de Portugal. 
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A sessões de DirecçSo, durante êste ano, foram quílsi 
iolalmente consagradas ao estudo da Qmão da Pesca, pLo- 
cada pe 0 abuso das traineiras espanholas e barcos franceses nas 
cosias de Portugal e ao Sêlo da independência. 

Os Festejos comemorativos do dia 1.» de Dezembro dêsse 
ano tiveram grande brilhantismo, para o qual muito contribuiu a 
venda do Selo da independência por lodo o país, províncias ultra- 
marinas e estrangeiro, 

Entre os fiictos mais importantes dessa comemoração deve 
sa entar-sc a con erênda altamenfe patriótica celebrada na Sessão 
Solene daquele dia no salSo nobre da Câmara Municipal pelo 
tenente-coronel do Estado Maior Henrique Lopes Pires Monteiro, 
professor da Esco a do Exército e sócio da Comissão Central, 

Essa conferência foi ouvida no maior silêncio e por uma 
selecfa assisicncia, constituída por generais, almirantes, profes- 
sores das Universidades de Lisboa e Coimbra e das escolas 
superiores, senadores e deputados da Nação e representantes de 
muitas associações cienlíiicas, lilerárias e ariísticas. 

Na impossibilidade de publicarmos a conferência transcre- 
vemos os seguintes períodos: 


Fala em nome da Comissão Central l.o de Dezembro de 1640 e dlzt 

Tendo em consideração o excepcional momeiilo que o país atra¬ 
vessa, entende que deve cumprir êsse dever com todo o seu brio de português e 
militar. “ 

k slluação é muilo gravt, afima, E recortando a época também an- 
giiitosa da terra porltigiieia, em tenrpos idos, antes da histórica data oue alt 
se lembra e glorifica, exalta as energias da raça, em 1640 e anoa seguintes 
lutando e vencendo. ® ’ 

Por isso confia nessa raça e sua Wrça. 


As palavras buriladas do tenente-coronel Pires Monteiro 
foram, na meia luz do Salão Nobre da Câmara Municipal, um 
claro cântico de fé nos destinos de Portugal, 

A Sessão foi presidida pelo Presidente da República Sr. Tei¬ 
xeira Gomes, secretariado pelo presidente do ministério e minis- 
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tro das colónias, tendo assistido os ministros da guerra, marinha 
e justiça. 

Terminada a Sessão organizou-se o cortejo que seguiu 
da Câmara Municipal até ao Monumento dos Restauradores, na 
base do qual ficou a direcção e sócios da Comissão Central, com 
,0 seu estandarte, aguardando o Chefe do Estado, que depôs um 
ramo de flores no Monumento, e perante o qual desfilaram os 
contingentes militares da guarnição de Lisboa. 

Falou junto ao Monumento o director Zuzarte de Men¬ 
donça da Comissão Central. 

À noite houve récita de gala no Teatro Nacional, onde fa- 
Jou 0 Dr. António Vilaverde Gonçalves, também director da Co¬ 
missão Central, sendo muito aplaudido. 

Houve também sessões solenes no Grémio Alentejano, onde 
falou 0 professor Dr. Agostinho Fortes, na Juventude Católica, 
onde falou Anunciada Soares e no Instituto dos Pupilos do Exér¬ 
cito onde falou o capitão Santos Machado. 

Nas províncias metropolitanas e ultramarinas também foi 
solenemente comemorada essa gloriosa data. 

Foram muito importantes as sessões de Direcção dos dias 
14,17,28 e 30 de Dezembro dêsse ano, tratando-se nelas da emis¬ 
são do Sêlo da Independência de Portugal, às quais me referirei 
no respectivo capítulo. 

Em 2 de Janeiro de 1926 a Direcção resolveu que o Tesou¬ 
reiro major José Marcos Escrivanis outorgasse na escritura a 
celebrar entre a Comissão Central e a Administração Geral dos 
Correios e Telégrafos para a emissão do Sêlo cotnenwrativo da 
Independência de Portugal 

Esse sócio pretendeu eximir-se a essa missão, alegando 
dever outorgar outro director, que muito tinha trabalhado para a 
aprovação da lei n.o 1:814. Após essa recusa foi aprovada a pro¬ 
posta do Presidente para que o tesoureiro outorgasse, alegando 
vários motivos dessa proposta e em especial o facto dêsse tesou¬ 
reiro ter exercido, há anos, sempre o seu lugar com elevada 
dedicação e extrema honestidade. 

As Sessões normais realizadas, desde Janeiro até Julho 
dêsse ano, foram consagradas ao Sêlo da Independência de 
Portugal 


Undécimo presidénté 



Conselheiro e General 


José Efitevâo de Morais Sarmento 
1 de Agosto de 1807 a 4 de Abril de 1011 
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Realizou-se em 5 de Julho de 1926 a Assembleia Geral na 
•qual foi lido e aprovado o Relatório da Direcção, sendo nele dis¬ 
criminados os trabalhos realizados durante o ano de 1925, e apro¬ 
vado êsse relatório fazendo referência aos parlamentares que mais 
auxiliaram a aprovação da lei n,“ 1:814 na Câmara dos Deputados, 
■entre os quais se salientou o deputado tenente-coronel Henrique 
Lopes Pires Monteiro, sócio da Comissão Central, quando exerceu 
as funções de Ministro do Comércio. 

Foi eleito sócio honorário o engenheiro Fernando de Sousa, 
director, nessa data, do jornal Á Época por ter preconizado no 
seu jornal que o Dia 10 de Junho, consagrado a Luiz de Camões, 
•fôsse considerado Dia da Raça Portuguesa. 

Foram estudados nesta Sessão os novos Estatutos, apro¬ 
vadas as emendas sugeridas pelos sócios Dr. José Tavares, Joa¬ 
quim Leitão, Dr. José Maria Queiroz Veloso, Drs. Marrecas 
Ferreira e Vilayerde Gonçalves, sendo nomeada uma sub-comissão 
•composta dos sócios Joaquim Leitão, Dr. Vilaverde Gonçalves e 
major Eduardo A. Ramos da Costa para reverem e darem a última 
redacção a êsses Estatutos. 

Também foi resolvido que se procedesse à eleição dos 
corpos gerentes para 1927, dando o seguinte resultado: 


Direcção 


Prestotí —coronel Francisco de Sales Ramos da Costa. 
Vice-presidentes — Visconde de Santarém, Dr, João de Barros, Dr, Hen¬ 
rique Weiss de Oliveira, coronel Miguel Victorino Pereira Garcia e Arnaldo 
Rodolfo Adães Bermudes, 

Vogais e/róVos — engenheiro João Perestrêlo, Joaquim Leitão, coro¬ 
néis Miguel Victorino Pereira Garcia e Henrique Lopes Pires Moiiteiro, António 
Bernardo da Fonseca Baptista. 

Vogais suplentes—cotontl Fernando Augusto Freiria, José de Almeida 
Vieira, Dr. Henrique Trindade Coelho, Dr. Pedro José da Cunha, Dr, Henrique 
Trindade Coelho, Dr. Pedro José da Cunha, Conde dos Arcos (D, José). 

António da Costa Moía, José Veloso Salgado e Álvaro 

Zuzarte de Mendonça. 

Swídràs — major Eduardo Avelino Ramos da Costa e Dr. António 
Falcão Vilaverde Gonçalves. 

Tesoureiro — major José Marcos Escrivanis. 





Conselho Fiscal 


fMVos—Marquês de Rio Maior, major Flaviano Eugênio da Costa 
e Vasco da Gama Araújo. 

Suplentes - M6n\o Cândido Osório, Albino Eduardo Madeira e 
Germano de Noronha Vasconcelos. 

Em 22 de Novembro foi aprovado o programa dos Festejos 
a realizar no dia 1 de Dezembro e nessa Sessão Joaquim Leitão 
leu a sua Oração à Pátria primorosa obra literária para ser 
lida na Sessão Solene daquele dia na Câmara Municipal de 
Lisboa, pelo que foi felicitado por todos os directores presentes, 

A comemoração da Data da Restauração reaÜzou-se nesse 
ano com o costumado brilho, havendo a salientar a colaboração' 
da Imprensa e em especial o Diário de Noticias e o Século. 

O primeiro destes jornais publicou na l.a pagina do 
dia 1 de Dezembro um Autografo do Presidente da Republica Sr, 
general António Oscar Fragoso Carmona que se transcreve inte* 
gralmente: 

M2-1926 

1.“ de Dezembro de 1940! Que de evocações traz ao meu 
espirito esta gloriosa data! Que profundas lições ela nos sugere! 

De entre os numerosos aspectos por que ela pode ser 
apreciada, um ha que profundamenie me impressiona ~ ê a 
chamada Guerra da Restauração! 

Vinte e oito anos de guerra! Quede sacrificios, que dé 
esforços, que de patriotismo não representa um tão longo período / 

Ainda hoje se vêm, espalhados por todo o País, as prôvas 
materiais de resistência tão tenaz. E eu, quando as circunstân¬ 
cias me levam perante esses Padrões de Gloria ou das muralhas 
desmanteladas, curvo-me respeitosámente e fico meditando no 
que pôde produzir a dura escala da Adversidade para retemperar 
os corações, Hoje como hontem, creio bêm, os filhos de Portugal 
a pesar das suas discussões, produziriam analgos esforços e 
assim podemos ter a certeza de que a nossa Pátria será etêrna ! 


General Carmona 


Emoldurando esse autógrafo vêm os artigos: 

Como se expande, perde e restaura o sentimento da Na- ■ 
cionalidade de um povo pelo general José E. de Morais Sarmento 
e Filipa de Vilhena e Mariana de Lancasire, que armaram seus 
filhos cavaleiros pelo conde de Sabugosa. 

A Sessão Soléne realizou-se na Câmara Municipal, presi¬ 
dindo 0 Presidente da República Sr. general Oscar Fragoso 
Carmona, secretariado pelo presidente do Ministério José Vicente 
de Freitas e coronel Francisco de Sales Ramos da Costa, presi-' 
dente da Comissão Central. ' 

Foi orador o ilustre académico Joaquim Leitão. 

É impossível transcrever a sua bela Oração à Pátria. Nela' 
se descreve uma parte da vida do príncipe D. Duarte, irmão do 
Rei D. João IV. 

Êsse príncipe casara na Áustria, por procuração, com 
D. Maria de Lara, depois de ter batalhado na Guerra dos ‘ 
Trinta Anos, 

D. Duarte em 1638, já general de artilharia, pede licença e 
vem a Portugal juntar-se a sua esposa. 

Joaquim Leitão descreve nessa Oração os últimos anos da 
vida desses dois apaixonados e nas suas páginas diz: 


• ' . As indecisões do Duque D. João inculcaram aos conjurados o 
nome e valor de D. Duarte. Para não ensombrar o irmão, segunda ver 
D. Duarte se apartou precipitadamente dos seus amores de Maria Lara, dos 
olhos dos filhos, da luz da sua terra, Houve quem tentasse demove-io, como 
le demove alguém duma fuga. 

Os bravos são os mais atreitos àquela cobardia que ataca todos os 
homens de bem: a de parecer desleais. 

Fez-se de vela para a Alemanha. 

Primeiro que D. Duarte, souberam os ministros castelhanos, na Ale¬ 
manha, da aclamação de D, João IV, Pediram ao Imperador a prisão de 
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D. Duarte, para que não se passasse a Portugal e não viesse ajudar o irmão 
e a Pátria. 

Fernando III 'começou de recusar. O irmão do Imperador, o arqui- 
duque Leopoldo, consultado, fez o elogio de D. Duarte e dos seus serviços, 
«protestando que não se consentisse na sua prisão, porque seria violar a 
imunidade do império, com universal abominação das gentes.* 

Mas a lisonja era o vento do quadrante que estava voltado para o 
caracter de Fernando III. D. Duarte foi preso em Ratisbona, onde se celebrava 
a Dieta Imperial, nem de propósito para que os deputados acusassem o 
Império da nódoa que nêle caíra de se consentir nessa prisão. O imperador 
ainda tinha que descer mais degráus. À prisão seguiu-se.. . a venda do infante 
D. Duarte â Espanha 1 O exausto tesouro imperial não soube rejeitar os 
quarenta mil cruzados, trinta mil a contado e der mil em letras, por que foi 
ajustada a vilania. 

Como Milão estivesse em poder dos espanhóis, e o Castelo Sforzesco 
onde brilhou e morreu Beatrice d’Êste, tivesse masmorras seguras, para a 
Rochetta foi transferido o inocente e leal português. E ali expirou, por setem¬ 
bro de 1649, sem as mãos de Maria de Lara para lhe cerrar os olhos nem as 
lágrimas dos filhos para lhe aspergiFem o caixão. 

Sem contar com a famosa Cruz de Cristo, recamada de pedrarias, 
que pertencera a D. Sebastião, e que D. Duarte mostrára meses antes dé 
morrer, aos que lhe assistiam, três vezes o roubaram: duma o sereno viver 
junto da mulher amada, forçando-o a ermar longe de quem tão perto se queria; 
doutra, a liberdade; e, por último, a sepultnra. 

Emparedaram-lhe o cadaver na capela do própio Castelo, quando ele 
ditara com a soberania que é dada ao homem nas palavras derradeiras: 

íQuero ser sepultado na minha terra.^ 

E ela, a linda Maria de Lara? . ,. 

Fôra adiante dele. Aos trinta e nove anos, já tinha glosado as 
«Saudades» de todos os motes, os que lhe propunham como os que ia colher 
aos sonetos de Camões, onde ha lágrimas para quantos olhos sejam desejosos 
de chorar de amôr. Desesperançada de o tornar a vêr, crucificada de melan¬ 
colia, quando D Duarte morreu havia setenta e dois dias que ela acabara de 
dobar o novêlo do seu martírio. 

Foi, na verdade, a mulher mártir de 1640. 

Cunhada do rei, a aclamação do restaurador custou-lhe a liberdade 
t a vida do marido. A desgraça nunca se esqueceu dela e ainda hoje está aqui 
a relembrá-la. A morte é às vezes o prefácio da glorificação, G destino, não 
sabendo como galardoar, mata primeiro para depois imortalizar. Capricho, 
bizarria pungente que o quinhentismo florentino pintou neste fresco histórico. 
Os cidadãos de Sienna não sabiam como recompensar um general que os 
livrára de uma investida inimiga. Tudo lhes parecia pouco e inferior aos 
serviços. Dias e dias discutiram que honras ou bens deviam conferir-lhe. 
Acabaram reconhecendo que nunca o poderiam recompensar bastanteniente, 
amda quando o investissem da autoridade suprema. Então um dêles tomou a 




palavra e propôs;—«Matêmo-lo e em seguida adorêmo-lo como patrônb 
da cidade». 

Foi 0 que 0 destino fez com Maria de Lara: maíou-a e pela mais cruel 
das mortes - a saiidade, para que a venerássemos como padroeira dos que se 
finam de amôr. 

Mulheres portuguesas! ao passardes o rosário trémulo das vossas 
jjiedades, lembrai-vos de Maria de Lara que foi peregrinamente formosa e 
desfortunada, e merece ser de vós bendita, tanto quanto D. Filipà de Vilhena 
e D. Mariana de Lancastre. 

Pátria! dos 40 conjurados que vos redéram uma 

de Lisboí*^^”*^ gratamente a tua Bandeira ante o grande coração 

Lisboa! sorri com o teu doirado sol para que rebrilhem os galões dO' 
Exército português, e nunca lhe faltes para que as suas espadas e as suas 
lanças ceguem os inimigos que tentem aproximar-se. 

Terminada a Sessão Solene realizou-se o cortejo que saiu 
da Praça do Município em direcção ao Monumento dos Restaura¬ 
dores, onde 0 chefe do Estado depôs um ramo de flôres, assis¬ 
tindo ao desfile dos contigentes militares e do cortejo. 

Em frente do Palácio dos Condes de Almada falou o Dr. 
António Vilaverde Gonçalves, perante grande quantidade de povo 
que, aclamando êsse director da Comissão Central, soltou entu¬ 
siásticos vivas á independência de Portugal. 

Eis 0 final do seu discurso: 

... HaõSanosque acolectívidade hoje chamada Sociedade Histórica 
da Independência de Portugal vem comemorando duma forma mais ou menos 
grandiosa, a data do ].o de Dezembro, por entender que é a melhor testemu¬ 
nha 0 amor que os portugueses, qualquer que seja o seu ideal político ou 
credo religioso, tem pela Independência e Integridade da sua Pátria. E tanto 
assim é, que foi por iniciativa desta Sociedade que se levantou aquele Padrão 
na Praça dos Restauradores, e é sua vontade e do govêrno português também, 
que 0 Palácio dos Condes de Almada, casa onde 40 homens decidiram partir 
as algemas opressoras do estrangeiro, seja transformado num relicário pátrio. 

Aí queremos ver instalados Museus que demonstrem o esfôrço da 
grei portuguesa em pró da sua Independência, e ouvir a voz dos portugueses 
metropolitanos, Insulares e ultramarinos que, no Congresso da Raça a celebrar 
em 1940, mostre o que foi, o que é e o que tem de ser Portugal como Estado 
Livre e Independente, 

É êste, senhores, um dos encargos de que a Sociedade Histórica da 
Independência de Portugal se tem de desempenhar, que com a realização duma 
grande Exposição Internacional, comprovada do trabalho e do progresso do 




,ppvo português, mostre que, durante os seus oito séculos de existência, o 
amor à Pátria e ao trabalho, fonte de tôda a dignificação, foram sempre timbre 
e apanágio da Pátria de João Pinto Ribeiro. 

Hoje, como ontem, quando levantamos o Monumento aos Restaura¬ 
dores, apelamos para"VÓs, pedindo-vos o vosso auxílio e a vossa confiança. 
; Senhores, aquela casa tem que ser a casa de todos os portugueses í 
■0 templo da religião do. amor da Pátria Livre e Integra. 

Á tarde realizou-se o Te-Deum presidido pelo Bispo de 
Moçambique e assistido pelo arcebispo de Braga e Bispos de Mo« 
çambique, Leiria, Guarda, Porto Beja, Coimbra, Algarve, Funchal, 
Cabo Verde e Trajanopolis. Foi çelebrante o conego Dr. Pereira 
,dos Reis e oradôr o Rev.o Miguel de Oliveira. 

Assistiu no altar mór a êsse Te-Deum o Sr. Presidente da 
República e tôda a Direcção da Comissão Central, vendo-se à 
frente desta o seu presidente coronel Francisco de Sales Ramos 
da Costa. 

Houve também sessões solénes no Instituto dos Pupilos 
do exército. Juventude Católica, em várias associações e clubes e 
bodos aos pobres em algumas freguesias. 

Durante a Sessão de 18 de Dezembro o Presidente coro¬ 
nel Francisco de Sales Ramos da Costa agradeceu aos colegas a 
bôa coadjuvação que lhe deram para que os festejos realizados 
em 1 de Dezembro tivessem desusado brilho, pelo que foi felicita¬ 
do pelo Sr, Presidente da República e Presidente do Oovêrno, 
quando lhes foi agradecer a sua comparência. 

Usou depois da palavra Joaquim Leitão, participando que 
teve uma conferência com o Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
tendo-lhe êste declarado: 

que a nossa colecrividade tem prestado gran¬ 
des serviços á Pátríai devendo o país dela es¬ 
perar muitos outros serviços. 

0 Visconde, de Santarém propõe que que seja nomeada 
■uma nova comissão para tratar assuntos internacionais com¬ 
posta do engenheiro João Perestrelo, Joaquim Leitão e coronel 
Fernando Freiria, sendo aprovada êssa proposta com o aditamen¬ 
to do nosso Presidente para pertencer à referida comissão o 
Visconde de Santarém. 


0 ilustre académico Joaquim Leitão, em sessão de 7 de 
Março de 1927, teve palavras muito lisongeiras para a minha acção 
na Organização da venda do Sêlo da Independência de Portugal 
e propõe que se realizem conferências patrióticas com o fim da 
nossa colectividade definir clarainenteo seu programa patriótico, 
esboçado na Lei n.o 1814, que criou aquele sêlo. 

Nessa Sessão foi eleito sócio honorário o cidadão Augusto 
Pires Pereira, residente em Boston-Estados Unidos da América- 
que auxiliou muito a propaganda da nossa colectividade e do Sêlo 
da Independência entre as colónias de portugueses residentes na¬ 
quela nação. 

Em sessão de 21 de Março foram aprovadas as delegações 
da nossa ^colectividade em Boston e Fall-River, sendo louvados os 
nossos cônsules Bettencourt Ferreira e Dr. Sá de Miranda. 

Em 23 de Maio foram aprovadas as nossas Delegações no 
Rio de Janeiro, Santos, Pernambuco, Bahia, Pôrto Alegre e Manaus, 
tendo sido essas delegações por mim organizadas com o auxílio 
dos nossos cônsules nessas cidades do Brasil. 

Nessa sessão apresentei uma proposta para ser organizada, 
em 10 de Junho, uma sessão Solene na Sala Portugal da Socie¬ 
dade de Geografia em homenagem ao imorial Camões e para ser 
convidado a fazer a conferência o Dr. Prado Coelho, professor do 
Liceu Pedro Nunes, tendo-se realizado essa conferência, subordi¬ 
nada ao título Luís de Camões, com um selecto auditório. 

Também foi tratada nessa sessão a organização dum Desafio 
de Foot Bali entre uma delegação da guarnição müitar de Lisboa 
c uma delegação militar inglesa da guarnição de Landssorth (In- 
.glaterra), desafio que tinha proposto na anterior sessão. 

Sôbrç a organização dêsse desafio, aprovado na generalidade, 
falaram o tenente-coronel Henrique Pires Monteiro e Visconde de 
Santarém emitindo a opinião que fôsse o War Office, (Ministério 
da Guerra inglês), quem convidasse Portugal para êsse desafio. 

É para lamentar que, por várias circunslância, não se tivesse 
levado a efeito essa minha iniciativa, cujo fím era estreitar os laços 
de amizade entre os exércitos inglês e português, 

O vice-pcesidente Dr, Henrique Weiss de Oliveira realizou 
uma conferência científica na Sociedade de Geografia, versando: 
Educação física—Um novo espirito e uma nova técnica portuguesa 
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no método sueco de ginástica de formação e os seus resultados^, 
aqiial foi muito aplaudida. 

Em sessão de 11 de Julho foi tratada a questão da Ponte sòbre 
0 rio Tejo, entre Santos e Cacilhas, da autória do engenheiro espa¬ 
nhol Pena y Boeuf, cuja construção arruinaria o pôrto de Lisboa^ 
em proveito dos portos espanhóis de Vigo e de Cadiz. 

Sôbre êsse importante assunto falaram o engenheiro João 
Perestrelo e tenente-coronel Henrique Pires Monteiro, narrando as 
conferências que tjveram com o Ministro da marinha, Adminis¬ 
trador do Pôrto dé Lisboa e outras entidades oficiais, acêrca da. 
referida Ponte. 

A construção dessa Ponte (*) agitou todos os sócios dai 
nossa colectividade, tendo encarregado o seu Presidente, coronel 
F. S. Ramos da Costa de contrariar aqUele projecto em artigos a 
publicar no Diário de Noticias e em resposta a outros de autoria 
do engenheiro espanhol Pena y Boeuf, publicados noutro jornal 

Nessa Sessão foi aprovada uma Mensagem destinada aO' 
Ministro das Colónias comandante João Bélo, relativamente à 
situação das nossas províncias ultramarinas no momento interna¬ 
cional dessa época. 

Em 24 de Julho dêsse ano o coronel Miguel Vltorino Pe¬ 
reira Garcia e major José Marcos Escrivanis usaram da palavra e- 
louvaram 0 trabalho efectuado nas importantes questões: 

Organização do Congresso Nacional de Pesca. 

Organização das nossas Delegações em Portugal, Brasil e 
América do Norte. 

Mensagens ao Chefe do Estado e ministros das Colónias 
e dos Negócios Estrangeiros trabalhos êsses que nós orientámos, 
por delegação da Direcção e Conselho Central, reünidos conjun¬ 
tamente. 

Foram em 19 de Agosto eleitos sóciosr coronel do EstadO' 
Maior Artur Ivens Ferraz, Dr. António Ferrão, coronel Francisco 
da Cunha Rego Chaves, Dr. Vasco Borges e Dr. Carlos Fuzeta 
que prestaram importantes serviços à nossa colectividade. 

A Comissão Central 1.^ de Dezembro de 1640 foi obriga- 

(•) Vidé Diário de Noticias de 31 de Maio e 24 de Junho de 1927 e a Voz 
de 13 de Julho do mesmo ano. 
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da durante o and de 1927 a intensificar a sua Acção junto do 
Oovêrno e de várias entidades oficiais, vigiando atentamente os 
manejos de várias nações que, por vários processos, pretendiam 
ferir a Integridade dos territórios portugueses d'aquém e de além mar. 

Sem desfalecimentos e com a força moral que lhe dava a 
vida de 66 anos, dedicada à vigilância permanente da Indepen¬ 
dência e plena Integridade dos territórios portugueses metropo¬ 
litanos, insulares e ultramarinos, soube impôr-se, por vezes, a quem 
de direito, para que fôssem bem estudados os vários problemas 
que interessavam à vida da Nação, sob o ponto de vista da defesa 
da plena Integridade dos seus territórios, incluindo a defesa dos 
rios e das costas, e também sob o ponto de vista económico. 

Em 13 de Setembro de 1927 foi publicado no Diário do 
Oovêrno n.o 211 (l.a série) o novo 

Estatuto 

da 

Socleilaile Hlstúrica ila Indopendêticia de Portugal 

Êsse estatuto era composto de oito capítulos e 40 parágrafos. 

Transcrevemos o primeiro capítulo: 

CAPITULO I 
Sede fins e bandeira 

Artigo l.o~A Sociedade Histórica da Independência de Portugal ten¬ 
do sede em Lisboa, no Largo de S. Domingos 11, passa a reger-se pelo pre¬ 
sente estatuto e pelos regulamentos necessários para a sua boa execução, de- 
cIarando*se alheia a assuntos de política partidária ou religiosa. 

Art. 2.0-03 fins da Sociedade Histórica da Independência de Portu¬ 
gal são; 

1.0—Comemorar as grandes datas nacionais e especíalmente a da Fun¬ 
dação e a da Restauração de Portugal; 

2.0-Procurar desenvolver o culto do amor da Pátria entre os portu¬ 
gueses residentes no território nacional e entre os que residem eni países es 
trangeiros; 

3.0—Cooperar com o Oovêrno na defesa dos direitos de Portugal. 

4,0-Contrariar, por todas as maneiras convenientes, a vulgarização de 
quaisquer Ideias que possam ferir a dignidade de Portugal como Nação livre ç 
independente. 
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5.0-A bandeira da Sociedade será igual à que foi usada nas guerras 

nos edifícios da Sociedade e das suas delegações nos dias festivos. Nos actos 
solenes em que a Sociedade compareça, a bandeira, que será de sêda, será con¬ 
duzida pelo director mais moderno. 

Êste Estatuto foi aprovado pelo Oovêrno por Decreto n.o 15.827 de 9 
e gosto de 1928, inserto no Diário do Oovêrno n.o 188 (l.a série) dêsse dia 

Ska?avÍ 

_ Em 9 de Abril de 1928 foi aprovado o Regulamento das 
Delegações da Sociedade Histórica. 

Foi aprovada a constituição da Delegação de Guimarães 
em sessão de 14 de Maio. 

^ ^ Em sessão de 19 de Novembro-foi aprovada a cons¬ 
tituição da Delegação no PÔrto e na sessão de 22 de Dezembro 
0 Dr Vilaverde Gonçalves chama a atenção da Direcção pm a 
gravidade de algumas afirmações da imprensa espanhola sôòre 
a Independência e Integridade de Portugal, as quais foram 
analizadas e estudadas pela comissão de estudos internacionais. 

Foi resolvido, nessa sessão, que a Direcção chamasse a 
atençao do Govêrno para as afirmações feitas por aquele nosso 
consócio e para as frequentes viagens dos aviões Jnnquers entre 
Espanha e Portugal. 

Foi brilhantemente comemorada a Data da Restauração. 

A Imprensa de todo o país auxiliou muito a comemoração, 
salientando-se os jornais Século e Diário de Noticias. 

Este último jornal publicou na l.a página o seguinte 
artigo do antigo Chefe do Estado Dr. António José d’Almeida; 

fl independência 

É bem certo que, acima da conquista da Independência, há uma 
coisa que mais a varoça e se torna grata ao coração do Homem: e a recon- 
quista da Independencia. 

^ Quem nunca foi livre apetece a liberdade como um fructoquede 
anteraao se supõe, além de assencial à vida, saboroso, mas cujo paladar ainda 
nao se experimentou; quem uma vez a perdeu, deseja-a, reclama-a, exige-a, 
com todas as fôrças intrínsecas do seu corpo e do seu espírito, como um 
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manjar fortalecedor e opíparo, manjar fornecido pelos próprio s deuses, como 
se diria em Roma, nos tempos de Augusto. 

É por isso que, para mim, a Data da Restauração é maior e mais 
bela do que a da própria Fundação da Nacionalidade, a despeito dos sacrifícios 
heroicos que esta custou e do esfôrço sobrehumano com que foi levado 
a cabo. 

Para se lançarem as bases do Portugal autónomo, houve, sobretudo 
além do amor indomável pela vida livre, persistência, tenacidade e bravura 
para ojibertar em 1640 foi-se mais além, porque se atingiram as raias do 
desespero, tocando ao mesmo tempo o ácume das trágicas vertigens patrióticas 

O movimento de 1 de Dezembro de 1640, como se diria na linguagem 
de agora, teve um trama ainda obscuro em alguns pontos, mas suficieiitemente 
claro para nele se descortinarem os disígnios e o procísso relmdicador dos 
homens que o realizaram. Foi conjuntamente uma conspiração e um arranque 
Estudado, planeada, por ventura até nas suas minudências, não lhe faltou, à 
última hora, a vibração sagrada que dá o prestígio da espontaneidade aos 
actos ainda os mais meditados. 

Assim, tãò profunda elaboração teve a formidável empresa, que 
alguns dos seus comparficipantes se prepararam para bem morrer segundo 
as suas crenças, confessado-se e comungando na vespera. . . E, por outro 
lado, de tal modo os ímpetos da revolta explodiram da alma da conjura, vivos, 
arrogantes e indómitos, que dir-se ía terem sido gerados na própria hora 
da deflagração. 

Assim se vê de resposta que João Pinto Ribeiro deu a alguém que 
0 interpelara-(já havia espadas desembainhadas junto do paço governamental) 
—preguntando-lhe: «Aonde ides?» O patriota disse somente: «Vou perto 
ajudar a tirar um rei e a pôr outro». ’ 

De facto, 1640 é, além do mais, uma espécie de indice revelador do 
nosso feitio como Nação e como Raça; espelho da nossa vida, nele se podem 
ver reflectidos os predicados históricos que caracterizam a velha alma Lusitana, 
essencialmente apaixonada pela Autonomia da sua terra e pela Liberdade 
da sua grei. 

Não sei como vai ser celebrada a data, entre Iodos excelsa e gloriosa, 
em que^ nós Portugueses, sacudimos o jugo odioso, imposto com ardilosa 
petulância e porfiada tirania, por aqueles que, surpreendendo-nos pelas costas, 
nos fizeram cativos, quando exaufos da empresa fabulosa em que andávamos 
de ao Mmdo dar novos mundos, descançamos, limpando o suor da fronte, que 
tinha recebido o cálido beijo do sol da glória em toda a vastidão dos dois 
hemisférios, 

Por minha parte, acho que este Grande Dia só pode ser devidamente 
glorificado pela Pátria inteira, sem discrepância de uma única voz, ao grito 
unísonode: 

Viva Portugal Independente! 

António José de Almeida 
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A Data da Restauração foi solenemente comemorada e de 
maneira análoga à do ano de 1926, havendo Sessão Solene na 
Câmara Municipal, presidida pelo Presidente da República Sr. Oe* 
neral António Oscar Fragoso Carmona, assistindo os Ministros 
da Guerra, Interior e da Agricultura. Foi orador o académico 
Dr. António Ferrão, que dissertou sôbre Factos culminantes da 
nossa história. 

Houve as costumadas sessões solenes na Juventude Ca" 
tólica, Grémio Alentejano e uma sessão na Faculdade de Ciências, 
realizando-se também o Te-Deum na Sé Patriarcal, presidido pelo 
Sr. Cardial Patriarca D. António Mendes Belo. 

Nêsse mesmo jornal vem publicado, a pedido da nossa 
sociedade, o Manifesto ao Povo de Portugal do qual transcre¬ 
vemos os seguintes períodos: 


Sem ir pesquisar muito longe olhemos para a Batalha onde repousa 
0 Mestre de Aviz que firmou a Independência pela segunda vez, ao lado do qual 
ficou 0 simbólico Soldado Desconhecido^ digno descendentes dos antigos guer¬ 
reiros portugueses e dos que, nas lamas da Frandres e nas plagas africanas, 
souberam revivescer o valôr da Rfl^â Portuguesa. 


Com a dedicação e ternura de verdadeiros portugueses abracemos a 
Pátria, 0 nosso amado Portugal e, assim unidos, gritamos bem alto para se 
ouvir além fronteiras e através dos mares: 

Pátria “ Autonomia—Independência 

Viva Portugal livre e independente! 

Ainda nêsse jornal vem um belo artigo do tenente-coronel 
A. Botelho da Costa Veiga, antigo lente da Escola Militar, inti¬ 
tulado: Monte Claros (1665) -A Batalha culminante da Querra 
da Restauração. 

O Monumento aos Restauradores e o Palácio Almada esta¬ 
vam vistosamente engalanados com trofeus, arbustos, vendo-se 
em todos as janelas do Palácio Almada grandes sanefas com os 
nomes e datas das principais batalhas que firmaram a Fundação 
e Restauração de Portugal. A iluminação do Monumento e do 
Palácio Almada era deslumbrante, sobressaindo nêsse Palácio uma 
grande roseta, insígnia da Sociedade Histórica, no meio da qual 
se via, em lâmpadas pequenas as pakms^Salvé Portugal, 
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Foi orador no Te-Deum realizado na Sé o rev.o cónego 
Dr. Martins Pontes. 

Foi aprovada em 18 de Janeiro de 1929 a Delegação do 
Funchal, realizando-se em 28 de Janeiro a Assembleia Geral para 
a eleição dos corpos gerentes, em harmonia com os novos Es- 
tatutos, dando o seguinte resultado: 

Direcção 

Presidente Francisco de Sales Ramos da Costa 

coronéis Henrique Lopes Pires Monteiro e Migtie- 

Victorino Pereira Garcia 

engenheiro João Perestrelo e Dr. An- 

tomo Falcao Vilaverde Gonçalves 

Tesoureiro—n\d\ox José Marcos Escrivaiiis 
teítóí.ra/-lenente.coronel Edmrdo Avelino Ramos da Coita 
Secção de Estudos Histórico-geográficos 
Tenente-coimel Augusto Botelho da Costa Veiga-Dr. Carlos Ma¬ 
nuel da Penha e Costa da Silva Lopes e Dr. José Maria Queiroz Veloso 
Secção de Estudos Artistíco-argiieolâgicos 

o»ta, 

Conselho Fiscal 

e António Cândido Osório. 

Estes corpos gerentes tomaram posse em 4 de Fevereiro 
dia em que, nessa sessão, o coronel H. Pires Monteiro propôs um’ 
voto de louvor, ao Conde Penha Garcia, presidente do Clube dos 
Rotânos Portugueses, em cuja reunião de 29 de Janeiro o nosso 
consócio Dr. J. Queiroz Veloso fez uma bela exposição sôbre o 
Dia de Portugal, 

Durante a SessJo de 2 de Março de 1929 foram aprovadas 
as Delegações de Póvoa de Varzim e Ribeira Brava. 

Foi resolvido na Sessão de 8 de Março que a nossa Socie¬ 
dade se fizesse repmsentar pelo seu presidente, engenheiro João 
Perestrelo e Dr Vilaverde Gonçalves na romagem à Quinta de 
Vale de Lobos (Santarém) para assistir ao descerfamento da lápide 
comemorativa do falecimento do grande historiador Alexandre 
Herculano, um dos sócios fundadores da nossa colecíividade. 
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Também foi resolvido que os directores coronel Miguel 
Garcia, engenheiro João Perestrelo e Dr. Vilaverde Gonçalves 
fôssem a Guimarães representar a Sociedade na cerimónia do lan- 
çamento da primeira pedra do Monumento da Independência 
promovida pela nossa delegação naquela cidade. 

Durante a Sessão de 27 de Maio o coronel H. Pires Mon¬ 
teiro, ilustre patriota, propôs que se enviasse uma carta de sauda- 
ção ao escritor Rocha Martins por ter publicado no Diário de 
Noticias a carta endereçada pelo Conde das Alcáçovas ao Rei 
D. Fernando n e que essa carta ficasse na Acta dêsse dia. (*) 

Foi aprovada a proposta por unanimidade. 

A carta era concebida nos seguintes termos : 

Smhor:^0 primeiro dever dura homem honrado hé fallar a verdade 
a todos principalraente ao seu Rei; hé por este motivo que ouso hoje dirigir-me 
directamente a V. M. expondo franca e leaimeiite a minha opinião sobre uma 
pergunta que a Sr.a Condessa me dirigiu a ultima vez que tive a honra de estar 
na Pena. 

«Acha que El-Rei deve acceitar a Coroa de H? perguntou-me a 
br. Condessa». Sem ser politico, nem adulador, mas presando-me de ser creado 
fiel e amigo verdadeiro de V. M. digo que V. M„ que tão dignamente tem- 
recusado essa Coroa, deve sem a menor hesitação recusal-a novaiiiente pelas 

27T 

A epocha actual não hé desgraçadamente propicia aos Reis, e a prova 
esta no quanto os Reis se veem obrigados a descer da sua dignidade para assim 
se conservarem; se isto se dá nos Paizes constituídos de longa data e em que 
a civihzaçao tem feito tantos progressos que fará na H. que tenta constÍtiiir-se 
com nova Dinastia e onde a civilização tão poucos progressos tem feito? se 
isto que acabo de expor é exacto, exacto é tãobem que o caracter hespanhol 
e de tal modo orgulhoso que difficil será a qualquer estrangeiro formar um 
partido forte e vigoroso que possa domar todos os outros; isto só poderá 
dar-se na espectativa de que acceitando V. M. a coroa de H. Portugal passe 
por 0 que desgraçadamente passou no terrível tempo dos Filippes. V. M.como 
e bem notorio e como eu o posso asseverar, pela honra que V. M. me tem 
feito por varias vezes, sei, e comigo o sabem todos, que não quer semelhante 
uniao pois V. M. é mais portuguez do que muitos aqui nascidos; sendo assim, 
e sendo certo nao ser esta a epocha propicia aos Reis, como já disse, permitta- 
-me V. M. 0 dizer que da sua acceitação não póde provir bem algum para Por¬ 
tugal, nem para V. M. em particular, mas sim desgostos, semsaborias, mortifi- 

.kdj. JdZTiü"" ■“ ** '«• 



223 

fi le S ° ' 'í'''° actual governo,e esseierá 

Tirme, sabendo que o novo Rei ; 4 . ’ ®^“'=acra 

que L.-D. 

0 dedicado consócio Álvaro Zuzarte de Mendonça propôs 
na Sessão de 31 de Maio para que a Sociedade Histórica promo- 
vesse a comemoração em 1 de Julho do Centenário do insigne 
português e poeta Tomaz Ribeiro, Foi aprovada essa proposta e 
nomeados engenheiro João Perestrelo, coronel Miguel Garcia e 
Álvaro Zuzarte de Mendonça para prepararem essa comemoração 
a quem tantos serviços prestou à nossa colectividade. 

Tendo o Oovêrno aceite a ideia da nossa Sociedade para 
que 0 Dia 10 de Junho dedicado a Luiz de Camões fosse consa¬ 
grado ao Dia da Raça Portuguesa e solicitado que a sociedade 
nomeasse^ um representante para a comissão organizadora das 
Festas, foi nessa sessão nomeado o coronel Miguel Garcia. 

Também foi aprovada a proposta de Álvaro Zuzarte de 
Mendonça para a Sociedade abrir um concurso público para ser 
apresentado um-livro sôbre: 

A Nação Portuguesa-Raça e Nacionalidade, 

Em 5 de Junho houve uma sessão conjunta da Direcção 
e do Conselho Central, tendo sido uma das sessões mais patrió¬ 
ticas da nossa colectividade. 

Para confirmar esta asserção basta informar que o dedicado 
sócio Álvaro Zuzarte de Mendonça apresentou as Bases para o 
concurso acima referido, um Plano Oeral das Conferências patrid- 

(*) Entende-se Duque de Montpensier. 




tkas, organizado com a nossa colaboração e o Projecto duma 
Semana de Portugal^ sendo aprovados por unanimidade êsses 
trabalhos apresentados. 

Foram aprovados, em sessão de 11 de Junho, votos de 
iouvor ao coronel Miguel Garcia pelo seu artigo Alma Portuguesa, 
publicado no jornal O Século de,10 de Junho e a Álvaro Zuzarte 
de Mendonça pelo seu artigo, dedicado ao Grande Épico Luiz 
de Camões, publicado nas Novidades. 

As sessões realizadas desde Junho até Dezembro foram 
consagradas à venda do Selo da Independência de Portugal, a 
<]ue oportunamente nos referimos e ao estudo das respectivas 
emissões de 1926 e 1927 e contas minuciosamente elaboradas pelo 
dedicado tesoureiro tenente-coronel José Marcos Escrivanis e à 
Comemoração da Data da Restauração, 

Essas contas foram enviadas com todos os mapas e do¬ 
cumentos explicativas à Direcção Geral da Fazenda Pública, que 
as aprovou sem emendas. 

Foi por nós apresentado na sessão de 10 de Dezembro 
dêsse ano o Plano Geral de trabalhos a realizar para as comemo- 
ções dos Centenários da Fundação de Portugal (1140) e da Res^ 
tauração da sua Independência (1640) no ano de 1940, plano que 
era precedido de vários considerandos. 

A Data da Restauração comemorou-se com a mesma sole¬ 
nidade dos anos anteriores. 

O ]oxr\2\0 Século dedicou al.a página do dia 1 de Dezem¬ 
bro à Restauração de Portugal publicando um artigo do Presi¬ 
dente da Sociedade coronel F. S. Ramos da Costa, o Manifesto 
da nossa colectividade Ao Povo de Portugal e um Esbôço Mis^ 
ióricQ bem elaborado pelo vice-presidente da Sociedade coronel 
Miguel Pereira Garcia, cuja brilhante pena tem estado sempre e 
com extrema dedicação ao serviço da Sociedade Histórica, 

Na página dêsse jornal destacavam-se três importantes gra¬ 
vuras : A aclamação de D. João IV, o Palácio dos Condes de 
Almada e o Monumento dos Restauradores. 

O Diário de Noticias também dedicou nesse dia parte da 
sua l.a página à Data que se comemorava, publicando o artigo If 
de Dezembro de 1640 de Augusto Casimiro, o artigo O Espirito 
Nacional de João de Barros e A Vida e a acção da S. ff, /. P* 



Conselheiro 


Df.t José Joaquim da Silva Amado 
4 de Abril de 1911 a 10 de Março de 191B 
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•que terminava por um Manifesto no qual escrevemos algumas 
palavras patrióticas, entre as quais: 

flO POUO DE PORTUBfll 

.É livre cada Nação glorificar os seus Heróis e celebrar os 

seus Fastos. 

Não abdicando dêsse direito, fiel à sua tradição c obedecendo ao seu 
Estatuto, esta Sociedade comemora esta Data Nacional, que é uma glorificação 
dos bravos que nos redimiram e principalmente um salutar ensinamento. 

Exaltando as virtudes cíyicas dos Restauradores, obrigação temos de 
aproveitar dêles a lição do seu esfôrço, do seu sacrifício, do seu brio patriótico, 
para cuidarmos com extrema dedicação, de colaborar na Grande Obra do Fu¬ 
turo -0 Portugal grande e prestigiado, que é o sonho, a ância e a preocupa- 
ção de cada um de nós. 

Abalam-se todas as bandeiras de todas as facções e de todos os par¬ 
tidos e unidos todos os portugueses muna pa? generosa e bendita, sejamos, em 
verdade, bons portugueses, obreiros conscientes e devotados da salvação e da 
honra da Pátria-do nosso amado Portugal livre, autónomo e independente. 
Honra e glória aos Portugueses de 1640 ! 

VIVA PORTUGAL INDEPENDENTE! 

A Sessão solene realizou-se no Salão Nobre da Câmara 
Municipal com o mesmo cerimonial dos anos anteriores, fazendo 
0 tenente-coronel do Estado Maior Augusto Botelho da Costa 
Veiga, antigo lente da Escola Militar, uma Conferência histórica 
sôbre: A Batalha de Montes Claros em 1665 apresentando ma¬ 
pas e gráficos demonstrativos das fases dessa importante batalha, 
gloriosa para o exército português. 

A guarda de honra ao Monumento era feita pelos alunos 
das Escolas Militar e Naval, Colégio Militar e Instituto dos Pupilos 
do Exército. 

Após a chegada do Sr,- General António Óscar Fragoso 
Carmona que depôs um ramo de flores na base dêsse Monumento, 
desfilaram perante o Chefe do Estado, os contingentes da guarni¬ 
ção militar de Lisboa. 

Além das conferências realizadas nos quartéis de todas as 
unidades militares, houve também conferências sÔbre a Data 
gloriosa do V de Dezembro no Grémio do Minho onde falou o 
Dr. Queiroz Veloso; no Grémio Alentejano onde falou o Dr, Pedro 
Fazenda; na Associação Comercial onde fez uma liçlo de história 
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0 capilão de mar e guerra João de Freitas Ribeiro e na Associação 
do Registo Civil onde falaram os Drs. Agostinho Fortes e Antórijo 
Ferrão, comandante Aragão e Melo e engenheiro Plínio da Silva. 

Em várias escolas e associações realizaram-se sessões so* 
lenes e bodos aos pobres em muitas freguesias. 

O Mommento aos Restauradores esteve iluminado pro¬ 
fusamente com luz indirecta de 37 projectores, sendo assim real¬ 
çadas as suas linhas arquitètónicas. 

Em 23 de Janeiro de 1930 foram aprovadas as Delegações 
em Silves, Mértola e Serpa, sendo aprovadas em 28 de Fevereiro 
as Delegações de Torres Novas. 

Durante êsse ano as sessões foram consagradas à insfalá- 
>ção das Delegações nas principais cidades e vilas do continente, 
ilhas, províncias ultramarinas e nas colónias de portugueses nos 
Estados Unidos dà América do Norte, 

A Imprensa auxiliou muito as Comemorações, salientando- 
-se 0 Diário de;Noticias do dia 1 de Dezembro que publicou um 
artigo sôbre a Restauração do professor Dr. Queiroz Veloso, o 
artigo O Monumento dos Restauradores de Rocha Martins e um 
Soneto 1640-1930 de Acácio de Paiva. 

A Sessão Solene na Câmara Municipal, sob a presidência 
do Presidente da República Sr. General Fragoso Carmona, e com 
0 costumado cerimonial. FoÍ orador o professor Dr. Agostinho 
de Campos. 

Lamento não ser possível incluir neste trabalho a sua bôa 
e bem equilibrada conferência, que é uma crítica perfeita sôbre as 
veleidades ibéricas dos monárquicos e republicanos espanhóis. 

Foi essa conferência integralmente públicada no Volume I 
dos Anais da nossa Sociedade. 

Na Sala Algarw da Sociedade de Geografia realizou, nesse 
Dia Solene, o coronel do Estado Maior Gaspar do Couto Vilas 
uma conferência sôbre; O 1° de Dezembro e a Hispanificação 
da Península que foi muito aplaudida. 

Em Lisboa e em todo o país realizaram-se, com brilho, 
grandiosas festividades comemorativas da Data Nacional, ha- 
vendo Te Deum na Sé e as usuais preleções . nas Escolas e quar¬ 
téis e sesfc solenes em muitas associações e clubes. 


A Direcção reuniu conjunctamente com o Conselho Cen¬ 
tral em 30 de Dezembro para apreciar os trabalhos literários apre¬ 
sentados por Boavida Portugal e Pereira da Conceição e o rela¬ 
tório do júri que apreciou esses e os outros trabalhos apresenta, 
dos ao Concurso literário e patriótico aberto em Maio de 1929. 

Em reünião de Direcção de 9 de Fevereiro de 1931 foi re¬ 
solvida a publicação dos Anais da Sociedade e aprovado o arti¬ 
go apresentado pelo presidente coronel F, S, Ramos da 
Costa e resolvido, também quais os outros .artigos que deveríám 
compor êsses Anais, 

O engenheiro João Perestrelo apresentou na Sessão d.e 30 
de Março um projecto de Manifesto, sendo analisado pelos dí- 
rectores e aprovada a sua redação, 

Eis 0 Manifesto: 

fíOS PORTUGUESES 

A Sociedade Histórica da Independência de Portugal, em cujo grémio 
convivem homens dos mais diversos credos e opiniões, todos solidariamente 
retinidos na defesa dum comum ideal patriótico, acha oportuno afirmar, mais 
uma vez, a sua indefectível vontade nos destinos eternos de Portugal livre e- 
independente, tal como o condicionam e exigem o seu génio próprio, a suà 
perfeita homogeneidade étnica e. o impõem a sua situação geográfica e as res¬ 
ponsabilidades derivadas da existência do seu império colonial, 

Não julga esta Sociedade que, mais do que hontem, algum perigo 
novo e sério ameace hoje a integridade da soberania portuguesa. Mas entendo 
do seu dever repelir tôdas as palavras e atitudes daqueles que sonham com 
planos ibéricos ou com as perigosas ilusões de ibero-americanismo, pensando 
aliás, que nenhum português, sincero, seja qual fôro seu critério político, os 
aceita ou ,preconisa, , 

Os factos teem demonstrado e provado sobejamente, para honra da 
Nação Portuguesa, essa unanimidade de sentir, , / 

Portugal nasceu da vontade do povo, do esfôrço coleclivo, do querer 
de cidadãos que se bateram e sofreram por todos as liberdades e não dmn 
capricho dum rei, dum déspota, duma casta ou duma classe. Na mesma estru¬ 
tura democrática da Nacionalidade que logo de início se diferenciou nitida¬ 
mente das outras nacionalidades da Península—manifestoii desde sempre,.o 
seu espírito original e inconfundível. 

Exortamos todos os portugueses a que não esqueçam xmz 2 ,Q va\o'!: 
da sua Raça, as lições do seu passado e as esperanças magnificas do seu fu” 
luro, conservando viva e vigilante a consciência da Pátria una e Indepen¬ 
dente! ... I,; 

Lisboa em Abril de 1931. 




Êsse Manifesto foi distribuído pelàs nossas Delègações, 
<áiiiàrâs municipais, escolas e jornais de todo o país. 

Os académicos de Lisboa e répresentantes das academias 
viè Pôrto e Coimbra, fizeram em Maio dêste ano uma grandiosa 
.niânifestação perante o Monumento aos Restauradores, dando en¬ 
tusiásticos vivas a Portugal e à Independência de Portugal. 

A Assembleia Geral para eleição dòs corpos gerentes reü* 
:niu-se em 27 de Abril de 1931, sendo eleitos vice-presidentes da 
iiirecçâo o coronel Miguel Pereira Garcia engenheiro Joãõ Perès- 
írelo, vogais 0 Dr. A. Vilaverde Gonçalves e Agostinho Cândido 
loureiro e reeleitos todos os outros directbtfes da Diréc^ãò de 
1930, 

Para o Conselho Fiscal foram eleitos o capitão Edmundo 
Augusto Torres Baptista, Manuel da Costa Primo e João Alves 
'de Almeida. 

As secções de estudo foram reeleitas. 

Foi resolvido e aprovado por unanimidade na Sessão de 
4 de junho o programa da Semana de Portugal a realizar de 25 
de Novembro a 1 de iDezertibro de 1931, úorti indicação dòs Ora¬ 
dores, organizado por Álvaro Zuzarte dè Mendonça com à 
■minha colaboração. 

O programa era o seguinte: 

, SEMANA DE PORTUQAL 

*■ Dia 25-0 valor da Raça-Siias caractèrísticas—Suas virludes~0 
TéYritóiio, õ clima e ò solo. 

Orador: Dr. Agostinho de Campos. 

Dia 26-Portugal e os seus Descobrimentos-A sciência naiiticà dòs 
'{Sortugueses—A Grande Epopeia marítilna. 

Orador: Dr. Pedro José da Cunha. 

Dia 27—As glórias esquecidas-DescobrimentOs ignbrados do estran. 
•igeiro ou por êle atribuídos a outrem. 

Orador: Dr. José Maria Queiroy, Veloso. 

Dia 28—Ciências e artes-As individualidades culminantes e as obras 

t>rimas. 

Orador: Afonso de Dornelas, 

Dia 29—Ciências e indústrias. 

Orador: Dr. Francisco António Correia, 

Dia 30-As colónias-A colonização portuguesa-As ríquesas de 

Além-Mar. 

Orador : Armando Cortezão, 
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«V passaqo, p presente e o futuro-Qs deveres, 

individuais e colectivos-0 ideal nacional. 


Orador: Dr. Martinho Nobre de Melo; 


O Presidente da Sociedade solicitou a todos os sdcipi. 
componentes da Direcção para o acompanhar nas visitas a esses' 
oradores a-fim-de se conseguir a anuência ao convite para reali¬ 
zarem essas conferências, 

Entre vários assuntos tratados na Sessão de 23 de No¬ 
vembro dêsse ano foi aprovado o Programa dos Festejos a realj* 
zar em 1 de Dezembro e também aprovada a publicação do 1.^ 
número dos Anais da Sociedade fiistdrica, contendo os textos.’ 
das seguintes conferências: 

Portugal prefácio de apresentação pela Direcção. 

A perda da Independência e a Restauração de 1640, pelo, 
Dr. António Ferrão. ; 

Primórdios da Pátria portuguesa - Um grande rei, glória 
de uma raça de heróis, pelo coronel Miguel Vitorino Pereira Garcia 

Luiz de Camães, pelo Dr. A. do Prado Coelho. 

Festa da Raça, pelo Dr. Pedro José da Cunha. 

1640-1930, pelo Dr. Agostinho de Campos. 

Em Sessão de Direcção e Conselho Central de 28 de No¬ 
vembro de 1931 foi resolvido tomarem todos os sócios o com*,- 
promisso de acatar os seguintes princípios: 

Princípios basllm a respeitar e a defenilar palas sdclos ds S. U. I. P. 

Os ^Princípios basilares* da Sociedade, (definição contida no n.o 3 
do art. 17) estão indicados no n.» 2.o, 3.o e 4,o do art. 11 dos nossos estatutos. 

n.‘ 2í Procurar desenvolver o culto do amor da Pátria entre os por- 
tuguêses residentes no território nacional e entre os que residem em países 
estrangeiros. 

n.o 3; Cooperar cora o govêrno na defesa dos direitos de Portugal.' 

n.o 4: Contrariar, de tôdas as maneiras convenientes, a vulgarisaçSo- 
de quaisquer ideias que possam ferir a dignidade de Portugal, como nação li¬ 
vre e independente, 

() Por circunstancias várias não se poude efectivar êsse nosso sonho- 
e também do falecido consócio e dedicado companheiro Álvaro Zuzarte de Men¬ 
donça, 
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E 0 n.o 3 do art 17 estabelece as sanções relativas a todos os casos, 
ito toante I perda *de titulo e da qualidade de sócio». • 

Exposta assim a nossa legislação estatuária (dec. n.o 15827 de 31/7/28) 
campre à S. H. I. P. expôr aos seus beneméritos consócios que, o Iberismo, a 
infiltração ou absorção ibérica em tentativas e em natural execução por parte, 
de agentes ibéricos, apresentam as seguintes 8 modalidades a repelir e contra*. 
ríar: 

1 .* União política de Espanha com Portugal com relativa independên¬ 
cia do nosso país: tipo de Filipe II de Espanha Imperador, durante a escravi¬ 
dão 1580 a 1640. 

2 o União dualistica monárquica com hegemonia de ura futuro Rei em 
Espanha como Imperador da Ibéria; tipo Áustria Hungria. • 

3.0 União Federalista republicana: dois Estados, dois presidentes es¬ 
taduais e um Presidente da Federação Ibérica. 

4.0 União Federalista republicana com vários estados e presidentes em 
Espanha, um era Poriugal e ura Presidente da Federação Ibérica. 

5.0 União pluralista republicana com três ou mais-retalhos estaduais 
em Portugal e outros em Espanha com presidentes estaduais e um presidente 
da Federação Ibérica. 

fi." União pluralista federalista republicana com três ou mais retalhos 
de Poitugal unidos a outros de Espanha, com presidentes estaduais comuns e 
«m presidente da Federação Ibérica. 

8.0 União pluralista comunista soviética. 


O ideal da S. H. 1. P. os seus princípios basilares estatuários, acima 
indicados nos n.m 2,3 e 4 do estatuto, concretisa-se na repulsa absoluta e in¬ 
transigente de qualquer das 8 modalidades acima e em contrariá las. Ainda por; 
outro lado a defesa da nacionalidade e do seu futuro são assegurados pela 
permanência da Aliança Luso-Britânica. É êste um princípio derivado da nossa 
história internacional, em haimonia com o n.o 3 do art. 2 . Esta Aliança é repe¬ 
lida tio sòmente pelas oito modalidades ibéricas. Unem-se intimaniente estas 
com a repulsa da Alinça Luso-Britânica como está demonstrado, por muitos 
pormenores, só ignorados por aqueles que desconhecem a situação internacío' 
nal e os escritos dos ibéricos. 


_ Portanto a repulsa das oito modalidades e a defesa da Aliança Luso- 
-Brilânia constituera-se na mais completa harmonia com os numeros respec¬ 
tivos dos n.os 2,3 e 4 art. 17 a respeitar e a fazer cumprir. 

^ Poitanto os que não repelirem as 8 modalidades ibéricas e repelirem 
« unka Ahança, que Portugal tem no mundo civilisado, não podem pertencer' 
^^LP.-Foram aprovados unanimemente pela Direcção e Conselho 


Tiveram o costumado brilhantismo os Festejos comemo- 
tativos no ,dia l.o de Dezembro, realizando-se normalmente to¬ 


das as cerimónias civis, militares e eclesiásticas realizadas nos 
anos anteriores. 

A Sessão solene na Câmara Municipal presidiu o Sr. ge¬ 
neral António Oscar Fragoso Carmona, vendo-se nas primeiras 
filas da selecta assistência, os membros do Govêrno com o seu 
presidente, general Domingos de Almeida e entre muitos oficiais 
■08 generais Amilcar Mota, Farinha Beirão e Vicente de Freitas 
e Almirante Mariano da Silva, A mesa da presidência era cons¬ 
tituída pelo chefe do Estado, ladeado pelo general Domingos de 
Oliveira e coronel F. S. Ramos da Costa. 

0 orador dêsse dia foi Gaspar do Couto Vilas, coronel do 
Estado Maior e ilustre professor de História na Escola Superior 
Colonial. 

Iniciou 0 seu discurso aludindo i Batalha de S. Mamede 
que deu a Portugal a verdadeira Independência Nacional e disse: 

... A seguir Portugal deu provas da sua individualidade pondo de parte 
a política dos estados peninsulares para se lançar contra os mouros. Éste sen 
■esforço facilitou o de Castela que não teve a mesma intensidade. Por isso Por¬ 
tugal forinou-se nos seus limites actuaís no século XIII, o que o faz a raais an* 
tiga das nações! Por isso se estabeleceu melhor do que Castela, o que lhe permi¬ 
tiu a vitoria de AljiibarrÔta, Apareceu a dinastia de Aviz e os seus fecundos 
benefícios: Ceuta facilitando a Castela a tomada de Granada; os descobrimentos, 
sem os quais o novo mundo não seria de Castela, nem Fernão de Magalhães 
faria a sua viagem; Isabel a «Católica» da raça de Aviz,formadora da Espanha 
de boje! Quere dizer: Aljitbarrôla encheu de benefícios a Espanha. A Península 
'Com duas pátrias poude executar a obra, que, era notável discurso, salientou 
Castelar e ter nas colónias o papel que Ibanez admirou. A Península unificada 
teria feito marcha atraz à Civilização, pois não só teria arruinado êsse grande 
Jutador que era Portugal, como fazia demorar dois séculos, até ao fim das 
guerras religiosas, os descobrimentos, retardando a formação da Espanha uni¬ 
ficada pelos reis católicos e pela Casa de Áustria. 

Houve sessão solene na Sociedade de Propaganda de Por¬ 
tugal onde falou D. Alberto Bramão, presidindo o Conde de Penha 
Garcia, secretariado pelo Dr. Balbino Rêgo e o presidente da nossa 
Sociedade. 

Também houve sessões solenes nos Liceus e em algumas 
íscolas superiores e no Instituto dos Pupiios do Exército. 

Realizou-se na Sé o costumado Te-Deum. 

Em tôda a província foi comemorada essa Data Gloriosar 
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sobressaindo entre as diferentes cidades as de: Coimbra, Pôrto», 
Viana do Castelo, Leiria, Setúbal, Beja, Faro e Santarém. 

Durante a Sessão de 4 de Janeiro de 1932 foi recebido um: 
honroso ofício do Clube dos Fenianos da cidade do Pôrto, agra¬ 
decendo a comparência do director da nossa Sociedade, Dr. Antó¬ 
nio Falcão Vilaverde Gonçalves, representante na Sessão Solene- 
promovida por êsse sócio na sede do Clube no dia 1 de DezembrO' 
de 1931. O texto do ofício era o seguinte: 

Ex.ino Sr. Presidente da 

Sociedade Histórica da Independência de Portugal 

Sente-se a Direcção dêste Clube penhorada pelas atenções dispensadas e- 
pela honra recebida com a apresentação do mui digno director dessa Sociedade 
0 Ex.“o Sr. Dr. António Falcão Vilaverde Gonçalves, que veiu aqui aquinhoar- 
0 nosso entusiasmo e fervente amor patriótico, alargando com as suas conside¬ 
rações e brilho que êste Clube procura imprimir nas solenidades que anual- 
mente leva a efeito para exaltar, relembrando uma data que todo o português 
desde o mais humilde ao mais categorizado deveria acarinhar com requintes de- 
patriotismo. Julga esta Direcção que cumpre um dever pautando o seu proce¬ 
dimento com actos da grandeza daqueles para cuja realização essa Sociedade' 
deu valiosa cooperação. Reiterando por isso a V.as Ex.as os nossos agradeci-" 
mentos desejamos-lhes 

Saúde e Fraternidade 

i4. Martins Lopes 
1.0 secretário 

Foram eleitos em 11 de Fevereiro 21 novos sócios. 

Em 28 de Abril de 1932 reuniu a Assembleia Geral elegendo- 
os seguintes corpos gerentes: 

Dirôcçâo 

Pm/dfifífe-coronel Francisco de Sales Ramos da Costa 
Vice-presidentes—comá Miguel Vitorino Pereira Garcia engenheiro João- 
Perestrelo ^ 

Po|a/s-Dr. Alfredo Cortês, Conde dos Arcos (D. José), Dr. Joaquim 
Fernandes Camêlo de Gouveia e Joaquim Raymond Palhares 
ríJínarí/zn—tenente-coronel José Marcos Escrivanis 
Secretário geral - coronel Eduardo Avelino Ramos da Costa 
As secções de estudo foram reeleitas 

Conselho Fiscal 

Portugal e^Castm° 4’Oliveira e D. Francisco de 

sendo-lhes dada posse em seguida à eleição. 


Em 16 de Maio de 1932 o Conde dos Arcos (D, José) 
propõe e é aprovada a proposta para que a Sociedade oblivesse 
os retratos dos 40 conjurados de 1640, e em 20 dêsse mês foi 
unânimemente resolvido que a projectada Smana de Portugat 
passasse a intitular-se Semna da Raça Portuguesa, 

A nossa Sociedade compartilhou com o Govêrno nas Fes¬ 
tas promovidas em homenagem a Luiz de Camões em 10 de Junho. 

Foi aprovada, em sessão de 6 de Junho, a constituição da 
Delegação de Barquinha, 

Tomando conhecimento do falecimento em Inglaterra do 
Sr. D. Manuel de Bragança, disse em sessão de 11 de Julho: 

«Convém que seja exarado na Acta um voto de profundo 
pesar pelo falecimento do Sr. D. Manuel de Bragança, último rei 
de Portugal e ilustre português que se evidenciou um exímio pa¬ 
triota na defesa da Independência e Integridade de Portugal, for¬ 
talecendo junto da Inglaterra a acção do nosso país, durante a 
Grande Guerra.» 

Declarei que, sendo republicano, prestava contudo homena¬ 
gem a êsse Ilustre e Ilustrado português apresentando a seguinte 
proposta: 

M Sociedade Histórica da Independência de Portugal, an¬ 
tiga Comissão Central de Dezembro de 1640, alheia porfôrça 
do seu Estatuto a todas as manifestações políticas que não visem 
exclasivamente os superiores interesses da Pátria, considera do seu 
dever exarar na Acta da Sessão, em que tomou conhecimento da 
morte do Senhor Dom Manuel de Bragança, um voto de profun¬ 
do pesai pelo seu falecimento.'» 

Foi aprovada, por unânimidade, essa proposta, sendo re¬ 
solvido enviar-se um telegrama á Viúva e outro a sua Ex.™^ Mãe 
a Senhora Dona Amélia de Orleans e Bragança, 

Na sessão de 18 de Julho foi nomeada uma Comissão de 
estudos econômicos composta pelo Presidente da Sociedade, en¬ 
genheiro D. Francisco Portugal e Castro e José Maria Pereira 
para examinarem o trabalho elaborado pelo sócio engenheiro 
João Perestrelo sôbre Infiltração econômica. 
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Em 10 de Junho de 1932 a A Federação das Associações 
Portuguesas do Brasil comemorou duma maneira brilhante êsse' 
dia consagrado ao grande épico Luiz de Camões, tendo a nossa 
Sociedade enviado um telegrama para o Rio de Janeiro felicitando 
aquela agremiação, que respondeu com o seguinte ofício. 

Ex.mo Sr. Presidente da S. H. I. P. 

Rio de Janeiro 12 dé Julho de 1932 

V. Ex.a nos relevará que só agora, por motivo de fôrça maior, ve¬ 
nhamos acusar a recepção do telegrama de V. Ex.a, de saudação à colónia por¬ 
tuguesa do Brasil, no qual se associa, em carinhosa homenagem, ao dia, por 
iniciativa desta Federação, consagrado à fraíernizaçao dos portugueses do 
Brasil e ao culto coleçtivo de saüdade e de devoção pela Pátria. 

Muito sensivel foi o Directório da Federação á penhorante manifes¬ 
tação de solidariedade da instituição da digna presidência de V. Ex,», e é em 
nome da colónia que retribuímos as saudações fraternas, que tanto nos sensi¬ 
bilizaram, , 

Apresento a V. Ex.a os protestos de muita alta consideração e elevado 

apreço. 

Emíáio Nunes 
Secretário 

A Comissão de estados econômicos apresentou na sessão 
■<le 3 de Outubro o relatório sôbre o trabalho bem elaborado 
Infiltração econômica da autoria do engenheiro Perestrelo. 

A nossa Sociedade recebeu em 24 de Outubro a notícia do 
falecimento do seu ilustre consócio coronel do Estado Maior Ma¬ 
nuel Fírmino Maia Magalhães, oficial que muito se distinguiu na 
Grande Guerra, português de elite e consócio muito dedicado à 
nossa Sociedade, à qual prestou inolvidáveis serviços, Foi exarado 
Tia Acta um voto de sentimento, conservando-se toda a Direcção 
de pé e em silêncio durante três rninutps. 

O Oovêriio confiou-me uma missão de confiança em Évora, 

€ igualmente foi exercer um lugar de confiança o tesoureiro 
tenente-coronel José Marcos Escrivanis para Setiíbal. 

Estes factos e a ausência dum outro director para o estran¬ 
geiro deram lugar a diminuir o número de sessões regulares no 
ano de 1933. 

A nossa ausência de Lisboa beneficiou contudo a finali¬ 
dade da nossa Sociedade porquanto percorri, sempre que o ser¬ 


viço oficial permitia, o centro do Alentejo propagandeando os fins 
da nossa colectividade e conseguindo que a Academia de Évòrá ' 
e as unidades militares de tôda a 4.a Região Militar (Alentejo e 
Algarve) comemorassem condignamente as Datas de 14 de Agosto 
‘-‘Batnlha de Aljubarrota e 7.“ de Dezembro organizando as 
Delegações da Sociedade em Évora, Redondo e Esíremoz, que fo¬ 
ram sancionadas pela Direcção. 

Os restantes directores não descuraram as obrigações esta¬ 
tutárias, sendo comemorada condignamente a Data da Restau¬ 
ração em 1932,1933 e 1934, sendo reconduzidos os corpos ge¬ 
rentes em 1933 e 1934. 

O professor Dr. Queiroz Veloso, em Dezembro de 1932 
realiza uma conferência analisando o período histórico 1640-1932 
d' Rocha Martins publica no Diário de Noilcias o artigo Esteve 
para ser proclamada a República em 1640. 

As comemorações civis, militares e eclesiásticas em 1 de 
Dezembro foram períeiíamente idênticas ás que se realizaram nos 
dois anos anteriores. 

O Diário de f^otícias 6o dia 1 de Dezembro de 1933 pu¬ 
blica um interessante artigo de Rocha Martins intitulado: 

A Independência de Portugal-Como ela se sagrou há 293 anos 

A Sessão Solene na .Câmara Municipal realizou-se, sob a 
presidência do Cliefe de Estado, e com o costumado brilhantismo, 
indo 0 Sr. Presidente da República depor um ramo de flores na 
base do Monumento^ junto do qual assistiu ao desfile dos conti¬ 
gentes militares da guarnição de Lisboa e das escolas. 

Foi orador na Sessão Solene o Dr. Pedro José da Cunha 
ilustre professor da Faculdade de Ciências e antigo sócio da nossa 
Sociedade. 

Realizaram-se as costumadas cerimónias civis, militares e 
eclesiásticas, incluindo o Te-Deum na Sé Patriarcal. 

Em 23 de Janeiro de 1934 foram eleitos vários sócios, en¬ 
tre os quais Drs. Manuel Rodrigues actual Ministro da Justiça, 
António Rodrigues Cavalheiro, Ulisses Cortez, Garcia Pulido, José 
Alçada Guimarães, Alfredo Soares e Luiz Pastor de Macedo. 

Em 1934 foram brilhantes os Festejos comemorativos da 
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Restamção, seqdo digno de menção especial o artigo de fundq 
dp Diário de Noticias do dia 1 de Dezembro desse ano. 

Eis 0 artigo: 

INDEPENDÊNCIA E LIBERDADE 

O Govêrno acaba de decretar que seja guardado pela população o 
Dia da Independência como se guardam os domingos: encerrando-se os esta» 
belecimentos e cessando o trabalho, 

O facto pareceu surpreendente. Em Portugal, normalmente, a vida 
operosa não se suspende em conseqüência dos feriados oficiais, salvo para 
comemoração de algumas datas solenes ou de festas, religiosas ou políticas. 
A comemoração do I.o de Dezembro, a despeito dos esforços de comissões 
patrióticas e das consagrações oficiais que, após a guerra, tomaram vulto, 
vulgarizara-se novamente. 

A lembrança remota da dominação espanhola não comove o grosso 
da população do País e houve tempo em que achava-se ridículo que, afu¬ 
gentado, por impossível, o risco de uma nova invasão espanhola, êle fôsse 
evocado á custa da recordação de um facto ocorrido há quasi quatro séculos. 


Desatada acidentalmente do facto histórico da dominação espanhola, 
1 ideia da Independência Nacional ganha outra vez o seu apogeu. 


A Independência Nacional não é pois um pretexto a ejaculações de 
patriotismo português contra a Espanha. 

É a repugnância intrínseca da Nação Portuguesa contra a perda dos 
seus direitos de soberania política. 

Zelar a Independência Nacional é pensar e amar as liberdades pú¬ 
blicas, 0 direito de cada cidadão, reconhecido e definido no Estatuto Consti¬ 
tucional da nação organizada. 

E porque, desta maneira, a ideia da Independência assume o seu 
carácter de condição essencial e indispensável para a sobrevivência da Pátria 
como Nacionalidade, ela deve ser objecto de um culto cívico tão grande, que 
abrange a terra onde se nasce, grangeia e morre, a solidariedade dos lares 
nela construídos e, atravez das regiões que a repartem, das províncias que a 
prolongam sob a mesma bandeira além dos mares, das colónias írredentes que 
em terras estranhas a mantêm e honram a unidade nacional, a Pátria, a 
Nação total, matriz dos mesmos seres, berço das mesmas almas, fonte proina- 
nadora do mesmo sangue. 

A ideia da Independência é, pode dizer-se, uma ideia imperial. Bebe 
as seivas na mesma concepção que o Império. 

,0 Qovêrno fez bem em a sagrar, porque sagrou a própria Nação na 


suà alma vivedoura e no glorioso sonho da sua prosperidade, sôbre a pedra 
dó lar onde se aquéce a bôa gente de Portugal. 

Na Sessão Solene realizada na Câmara Municipal foi orador 
0 professor Dr. Agostinho Fortes, tendo o chefe do Estado pre¬ 
sidido a essa sessão e depondo um ramo de flores na base do 
Monumento, assistindo ao desfile das escolas e dos contingentes 
da guarnição militar de Lisboa. 

Realizaram-se sessões solenes èin algumas escolas supe¬ 
riores, salientando-se as do Liceu D. Filipa de Lancastre e no 
Oremio dos Pupilos do Exército, onde fez uma lição de história 
alusiva à Data da Restauração o teiiènte Álvaro de Oliveira. 

Á noite houve as costumadas iluminações e no Teatro Na¬ 
tional realizou-se uma Récita de òala, a que assistiu o Sr. Presi¬ 
dente da República e membros do Govêrno, representando-se 
os dramas Frei Luiz de Sousa e D. Sebastião. 

Toda a província comemorou condignamente a Restau- 
fação, stnâo digna de menção especial a cidade do Pôrto, onde 
se realizaram sessões solenes no Instituto Comercial, Centro Co¬ 
mercial e Escola Oliveira Martins, sendo deslumbrante a parada 
escolar do dia 1 de Dezembro nessa cidade. 

Durante a Sessão de 11 de Abril de 1934 recebeu-se uma 
carta do Conde de Almada comunicando à Sociedade que havia 
pretendentes à compra do Palácio Almada no Largo de São 
Domingos, facto que causou muita admiração entre os direc- 
tores. 

A Direcção reüne em 21 de Dezembro desse ano e toma 
conhecimento que o Presidente da República Sr. general António 
Oscar Fragoso Carmona declarou ao Presidente da Sociedade 
desejar conhecer os projectos futuros da Sociedade, sendo resol¬ 
vido ser-lhe entregue o seguinte Memorial, redigido pelo tenente- 
•coronel José Marcos Escrivanis: 

Ex.'1'o Sr. Presidente da República: 

A Sociedade Histórica da Independência de Portugal, antiga Comissão 
Central l.« de Dezembro de 1640, foi fundada em 1861, após o Manifesto 
distribuído ao país em 25 de Agosto dêsse ano e assinado por 40 individualida¬ 
des marcantes dessa época, entre os quais Alexandre Herculano, Anselmo 

Braancamp, José Estevão Coelho de Magalhães e outros. 
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Tem esta colectividade procurado sempre cumprir o que em seu? 
Estatutos (Artos 2.o e n.os 1,2,3 e 4) é .exarado e nesta conformidade tornou 
a iniciativa de comemorar era 1940 o 8.® Centenário da Fundação da Naciona¬ 
lidade e 0 3.0 Centenário da Restauração da , sua Independência'e assim 
conseguiu que fôsse promulgado a lei 1814 dei 19 de Agosto de 1925, que foí 
modificada pelo Decreto n.« 15:251 de 16 de Março de 1925, autorizandó 
15 emissões de Sêlos comemorativos a realizar anualmente de 1926 a 1940, 
0 que lhe dava os meios de pôr em execução o programa estabelecido píJa 
Lei e Decreto referidos, os quais a obrigavam, segundo o Art.o 5.° a\ 

a) Adquirir o histórico Palácio dos Condes de Almada, sito no Largo 
de S. Domingos 10, 11, 12 e 13 e na Rua Eugênio dos Santos 2 a 2 F da 
cidade de Lisboa, onde a Sociedade Histórica da Independência de Portugal 
tem a sua sede, instalando nesse Palácio os Museus da Guerra da Restauração 
da Guerra Peninsular e da Grande Guerra. 

b) Promover em todo o território português a comemoração do 
8,' Centenário da Fundação de Portugal e 3.“ Centenário da Restauração da 
sua Independência. 

c) Promover e efectuar em 1940, em Lisboa, uma exposição interna¬ 
cional de caracter económico, científico e histórico, de acordo com o Governo. 

Impossibilitada esta Sociedade, por força do Decreto n.“ 17:664 de 
25 de Novembro de 1929, que suprimiu todos os sêlos comemorativos, de 
cumprir o referido programa por carência de meios materiais para o fazer, vem 
perante V. Ex.» apresentar algumas modalidades para obter os meios com 
que possa execular o programa, que foi da sua iniciativa e assim: 

1 . 0 --O Governo permitir que esta Sociedade fizesse emissões dé 
sêlos, que seriam afixados, como estampilha adicional às taxas ordinárias no 
serviço postal e encomendas postais durante 10 dias em cada ano, desde 1935 
a 1941. A receita resultante dessa venda de sêlos pertenceria a esta Sociedade. 

Sôbre esta modalidade foi enviado um Projecto de Decreto à Direção 
Geral da Fazenda Pública em 17 de Dezembro último. 

2.0—O Qovêrno concederia à Sociedade um subsídio anual desde 
1935 a 1941 inclusivé, igual à média da receita anual ilíquida obtida nas tres 
emissões de 1926, 1927 e 1928 realizadas pela Sociedade. 

3.“-O Governo auclorizaria a realização de lotarias segundo um 
plano a estabelecer e que teriam lugar em 1936,1938 e 1940. 

A Direcção da Sociedade Histórica da Independência de Portugal 
depõe nas mãos de V. Ex.a Senhor Presidente da República este memorial, 
crente que o recomendara ao Governo da Nação para que êste autorize a 
Sociedade, a executar, senão todas, algumas das modalidades apresentadas, 
a fim de criar receitas que lhe permitam conseguir os altos fins patrióticos a 
a que por lei é obrigada. 

A Bem da Nação ' - 

Lisboa, 14 de Janeiro de 1935, 

A Direcção da Sociedade Histórica da Independência de Portugal 


< Em 17 de Fevereiro de 1935 reüniii a Assembleia Oeral sendo 
eleitos: 

Direcção 

Presidente: coronel Francisco de Sales Ramos da Costa. 

Vice-presidentes: coronel Miguel Vitorino Pereira Garcia e Luiz Pastor 
de Macedo. 

Vogais; Dr. Alfredo Cortez, Conde dos Arcos (D. José), Dr. Artur 
Gouveia de Carvalho, Dr. Manuel Gomes dos Santos. 

Tesoureiro: tenente-coronel José Marcos Escrivanis. 

Secretârio-gerak coronel Eduardo Avelino Ramos da Costa. 

Secção de estudos liistârlco^Qeograficos 

Tenente-coronel Augu.slo Botelho da Costa Veiga, Dr. João de Barros, 
Afonso de Dornelaa. 

Secção de estudos ArtlsticO'Arqueológicos 

Dr. José de Figueiredo, coronel Francisco da Cunha Rego Chaves e, 
tenente-coronel Flaviano Eugênio Costa. 

Conselho Fiscal 

D, Francisco de Portugal e Castro, João Alves d'Almeida e José de- 
Almeida Vieira. 

Em 30 de Março tomam posse os novos corpos gerentes 
e nessa sessão o vice-presidente Luiz Pastor de Macedo agradece 
as saudações dos antigos consócios, declara estar integrado na 
alta finalidade da Sociedade e que esta deve envidar todos os es¬ 
forços para o resgate do Palácio Alrnada, prometendo entregar na 
Sessão seguite as linhas gerais de um plano que lhe parece viá¬ 
vel para a compra do Palácio. 

O coronel Miguel V. Pereira Garcia foi representar a Socie¬ 
dade a Portalegre onde, a convite da nossa Delegação nessa ci¬ 
dade, foi assistir à instalação da Agência da Liga dos Combaten¬ 
tes da Grande Guerra naquela cidade, sendo louvado, na Ses¬ 
são de 20 de Abril, pela maneira honrosa como se desempenhoU' 
dessa missão. 

Em Sessão de 30 de Abril o vice-presidente Luiz Pastor 
de Macedo apresentou a relação das Comissões destinadas a pro¬ 
pagandear a idéia da Subscrição Nacional destinada à compra do-. 
Palácio Almada, à qual nos referiremos em capítulo especial. 


L 










A Sociedade sofre um duro golpe em 7 de Maio com o 
falecimento do seu Presidente coronel Francisco de Sales Ramos 
da Costa, que exerceu o seu lugar durante 20 anos ininterruptos com 
um são patriotismo e invulgar dedicação, prestando inolvidáveis 
serviços, os mais importantes somente conhecidos pelos seus de¬ 
dicados companheiros durante êsses anos de trabalhos cons¬ 
tantes e perseverantes, em prol da Defesa da Independência e 
integridade de Portugal. 

O seu funeral foi uma manifestação sentida por todos os seus 
muitos amigos e colaboradores e até pelo Presidente da República 
Sr, general António Oscar Fragoso Carmona, que se fez representar. 

Junto do seu Jazigo no Cemitério dos Prazeres falaram os 
Drs. Fernando Emídio da Silva e Gomes dos Santos em nome 
de duas colectividades das quais foi dedicado director, e o tenente- 
-coronel José Marcos Escrivanis, amigo pessoal e íntimo do fale¬ 
cido, em nome da Sociedade Histórica, 

A Sociedade Histórica da Independência de Portugal acom¬ 
panhou 0 funeral na totalidade dos seus sócios. 


A Direcção reuniu em 11 de Maio, sob a presidência do 
coronel Mipel Garcia, que fez o elogio do falecido Presidente, 
ao quaj o ligava uma velha e sã amisade, conservando-se toda a 
Direcção em silencio durante três minutos e encerrada a sessão 
em sinal de sentimento. 

Na Sessão de 25 de Maio o vice-presidente Luiz Pastor de 
Macedo propôs que se reunisse uma Assembleia Geral para eleição 
do Presidente, sugestionando para esse lugar o Ministro do Inte¬ 
rior, nessa época, tenente-coronel Henrique Linhares de Lima 
figura de relevo na situação política de 1935 e ainda no momentJ 
presente. 

Foi aprovada, por unanimidade, essa proposta e convocada 
a Assembieia Oeral para I de Junho de 1935 na qual foi eleito 
residente, por aclamação, o tenente-coronel Henrique Linhares de 
Lima, sendo de inteira justiça aqui ficar consignado ler sido uma 
tehz escolha, porquanto tem envidado os seus melhores esforços 
para que a Somdade HUtórka da Independência de Portugal 
mantenha em Portugal e no estrangeiro o alto conceito que legí- 
timamente merece pelos seus serviços durante 79 anos de vida 



DÉCIMO TERCEIRO PRESIDENTE 



Coronel 

Francisco dc Sales Ramos da Costa 
10 de Março de 1916 a 8 de Maio de 1936 
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Durante as sessões desde Junho até 14 de Outubro de 1935 
íoram tratados vários assuntos respeitantes à acção patriótica da 
Sociedade e em especial à compra do Palácio Almada, tendo tra¬ 
balhado, com grande dedicação, a comissão delegada da Direcção 
■composta pelos sócios: 

Luiz Pastor de Macedo presidente, tenente-coronel José 
■Marcos Escrivanis, Drs. Artur Gouveia de Carvalho e Alfredo 
Cortez e José Ferreira Canelas tesoureiro. 

Em Sessão de 20 de Abril o coronel Miguel Garcia propôs 
que ficasse exarado na acta o aprêço em que tem o trabalho e a 
iniciativa da organização das Delegações da Sociedade, sob a 
nossa orientação, nas principais cidades do continente, ilhas, pro- 
"víncias ultramarinas e nas cidades estrangeiras, onde residem 
colónias de portugueses, enaltecendo êsse serviço que prestei à 
Sociedade desde 1924. 

As Sessões realizadas até Novembro foram consagradas a 
preparar o movimento necessário para a Coinpm do Palácio 
Almada, a que nos referimos em capítulo especial, à admissão de 
sócios e à revisão do Projecto a apresentar ao Governo para a 
■celebração do Duplo Centenário da fundação de Portugal e da 
Restauração da sua Independência, 

Na Sessão de 5 de Novembro foi aprovado o programa 
dos Festejos a realizar em 1 de Dezembro, 

Em 30 de Novembro teve lugar na Sala Algarve da Socie¬ 
dade de Geografia uma sessão de propaganda, sob a presidência 
■do coronel Henrique Linhares de Lima, Ministro do Interior e 
presidente da Sociedade Histórica, ladeado por João da Rocha Leão, 
Dr, Miranda da Rocha do Instituto Nacional do Trabalho, coronel 
Lopes Gaivão secretário da Sociedade de Geografia e Luiz Pastor 
■de Macedo vice-presidente da nossa colectividade. 

Foi aberta a Sessão por Luiz Pastor de Macedo, em nome 
do Presidente, e, usando seguidameníe da palavra, disse quais os 
motivos que originaram a cooperação dos diferentes sindicatos 
pm sL Subscrição Nacional. 

Seguidamente discursaram Carlos Mantero em nome da 
Associação Comercial, Ernesto Bastos em nome da Associação 
Industrial, Almeida Santos em nome da Associação dos Lojistas, 
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Mofácio Gonçalves em nome do Sindicato dos Caixeiros, Lino San¬ 
tos em nome do Sindicato dos Empregados de Escritório e finalmenté 
falou 0 Dr. Lopes de Almeida que fez uma liçâo de História rela¬ 
tiva à Data da Restauração, apresentando documentos inéditos. 

O Dia 1° de Dezembro foi solenemente comemorado,. 
realizando*se as usuais cerimónias civis, militares e eclesiásticas,, 
ampliadas com as solenidades organizadas para início da SubscrU 
ção Nacional, destinada à compra do Palácio Almada, 

A Imprensa de Portugal continental, insular e ultramarino 
contribuiu muito para a grandiosidade das comemorações, 

O Diário de Noticias dêsse Solene Dia diz: 

O Palácio da Restauração vai ser adquirido por todos os portugueses 
e entregue à Nação, como justa homenagem aos heróis de 1640. 


Salvar esta relíquia sagrada da nossa História, documento vivo de 
uma das mais altas horas de vibração e de fé na eternidade da Pátria, é tarefa 
bem nobre e honra bem elevada, que as circunstâncias e o Destino quizeram 
entregar aos portugueses de hoje, que sabem conjugar, em notável equilíbrio, 
0 culto da tradição com as manifestações progressivas do presente. 

O Diáno de Notícias não precisa lembrar aos seus leitores o cumpri¬ 
mento dos seus deveres de patriotas. Quere apenas acompanhá-los nesta Cru¬ 
zada, que vai constituir um belo motivo de orgulho do País. 

Depois a seguinte proclamação do Presidente da Sociedade 
Histórica da Independência de Portugal 

Gomo presidente da Direcção da S. H. I. P. no momento em 
que se inicia a Grande Subscrição Nacional para a compra do Palácio da 
independência, saúdo todos os portugueses e espero do seu patriotismo^ 
tantas vezes comprovado, a adesão unânime e consciente a ôste mo¬ 
vimento. 

Em especial me dirijo a todos os que tôm responsabilidade de 
direcção, e que, pela categoria social que ocupam, deve sempre servir 
de exemplo. Êsses tÔm obrigação de sublinhar o significado dôste aoto 
colectivo, para que dêle se possa extrair a verdadeira lição: o culto dos 
Heróis do passado e, ao mesmo tempo, a afirmação bem viva das 
qualidades que foram sempre oaracterística do nosso povo. 

O Palácio da Independência é um símbolo digno da veneração 
de todos nós. Transformá-lo no lar de todas as dedicações patrióticas é 
um dever que nesta hora. mais do que em qualquer outra, se impõe a 
todos os portugueses. 

Henrique Linhares de Lima 
ãWstro ío iBteiior B PíMliíiile áa S. 1 


O Chefe do Estado ás 15 horas e 15' minutos foi depôr 
um ramo de flores na Base do Monumento aos Restauradores,, 
conservando-se junto dêsse Monumento, onde assistiu ao desfile 
das escolas da capital e dos contingentes da guarnição militar dê 
Lisboa, que foram prestar homenagem aos Heróis da Restauração. 
I Além das escolas e contingentes militares desfilaram', pe¬ 

rante 0 Monumento, o Corpo Nacional de Escutas e Escolas de 
da Assistência Nacional, num total superior a 4.000 crianças. 

Na base do Monumento, como que abraçando-o, estado- 
navam os representantes de diferentes Associações e Sindicato® 
com os seus estandartes, dando no conjunto um quadro deslum- 
I brante, impossível de descrever. 

I Terminado o desfile, o Presidente da República dirigiu-se 

: para o Palácio dos Condes de Almada, no Largo de São Do- 

i mingos, 0 qual tinha uma cuidada ornamentação, vendo-se nas ja¬ 

nelas, profusamente embandeiradas, colgaduras, dominando entre as 
I bandeiras a Bandeira da Restauração, - Verde com a Cmz de Cristo. 

i Às 16,30 chegou o Presidente da República Sr. General 

Fragoso Carmona, acompanhado pelo coronel H. Linhares de 
Lima ministro do Interior e presidente da Sociedade Histórica da 
Independência de Portugal, ministro da guerra coronel Passos e 
Sousa, general Amilear Mota, ministro da Instrução, Dr. Carneiro 
Pacheco e coronel Enrico Carneira comandante da P. S. P. 

O Sr. Presidente da República era aguardado à entrada do 
'f , Palácio pelos vice-presidentes da Sociedade Histórica, coronel Mi¬ 

guel Vitorino Garcia e Luiz Pastor de Macedo, tenente-coronel 
José Marcos Escrivanis e Drs. Alfredo Cortez e Gomes dos Santos 
e Conde dos Arcos (D. José), delegados da Direcção da Socie¬ 
dade. Depois de assinar o Livro de Honra sbm i Subscrição 
Nacional i qual nos referimos no respectivo capítulo. 

O Presidente da República Sr. General António Oscar Fra¬ 
goso Carmona, com o seu desvelado patriotismo e compreen¬ 
dendo sempre a alta finalidade da Sociedade Histórica da Inde^ 
pendência de Portugal, compareceu a todos os Actos que a So¬ 
ciedade promoveu, tendo palavras de louvôr para a sua Direcção 
e a iniciativa de falar, pela Rádio Nacional, com os portugueses 
residentes nos Estados Unidos da América do Norte. 







Eis a sua Proclamação: 

Nesta hora magnífica de resurgimento, fruto bemdito do trabalho, 
da economia e da ordem da Nação, precisamente nêste DU memorável 
em que se comemora o gloriosa jornada do l.o de Dezembro oe 1640, 
—Z)fl/íz da Restauração da Independência — é com o maior júbilo, enterns" 
cidamente, que dirijo algumas palavras de saüdação aos portugueses 
residentes na América, mercê desta maravilha que é a radlotelefonia,. 

rNIo sei em que condições de clareza chegarão estas palavras 
até aos vossos ouvidos, mas sei que poucas vezes, como hoje, tenho 
sentido o desejo de que resultem bem claras, simples e límpidas, para 
que possais ver nelas o que vai no meu coração, orgulhoso da Pátria, 
cheio de ternura, por todos vós, esperançada, enfim, no futuro de vossa 
minha amada terra, ião nobre, tão bela, tão gloriosa I 

«Em nenhum transe se esquece de seus filhos, o Portugal cujá 
-grandeza passada assombrou o Mundo e que forçoso se torna enobrecer 
cada vez mais. 

«Quero dizer-vos que a Alma Portuguesa se encontra na sua fase 
ascenoional de perfoctibiiidade. O nacionalismo da hora que passa ior- 
na-nos capazes de todos os esforços, em defesa e engradecimento da 
Nação, da sua nobre fama, das suas honrosas tradições. 

«Por intermédio da Emissora Nacional, a minha alma de portu¬ 
guês comunga, portanto, com as vossas na aspiração de um Portugal 
dia a dia mais forte e prestigiado. 

«Saudo-vos, apelando para que nenhum de vós deixe de aquecer, 
40 calor dos corações leais, a ideia sublime da Pátria. 

«Foi para todos os portugueses que esperam e que confiam; 
para todos que resumem os seus esforços em dignificar o pavilhão das 
•quinas, que o Épico escreveuA Pátria honrai, que a Pátria vos con- 
lempla! 

«Que sempre assim seja e, em nome dela, vos agradeço», 

' General Carmona. 

Os intelectuais portugueses Drs. Agostinho de Campos, 
Queiroz Veloso Fidelino de Figueiredo, Alfredo da Cunha e Hi- 
póiito Raposo publicaram artigos alusivos à Restauração da fn~ 
■dependência no Diário de Noticias. 

Os homens de letras Rocha Martins, Drs. Samuel Maia, 
Pinheiro Torres, Alfredo Pimenta,. Fernando de Campos, Pinto 
Mesquita, Dr. Mario Monteiro, Fernando AmadOj Joaquim Pais 
Vilas Boas, e Zuzarte de Mendonça auxiliaram a propaganda da 
Subscrição Nacional^com artigos que foram propangandeados por 
mkméàlo àn Sociedade Histórica, 


A União Naemal çiromo\èu no Coliseu dos Recreios, 
uma Récita patriótica constituída pela apresentação de vários 
quadros históricos e a execução dum programa musical, sendp 
êsses números precedidos por uma Conferência patriótica, realizada 
pelo Dr. Eusébio Tamagnini. 

No camarote presidencial estavam o Chefe do Estado e 
ministros. 

A Companhia do Teatro Nacional apresentou vários quadros 
históricos compilados por Henrique Qaivão sob a divisa Portugal 
Independente, inspirados em versos de Camões e de Oarrett, evo¬ 
cativos da Independência de Portugal 

Um dos quadros estáticos representava a Batalha de S. Mã’ 
mede, outro o Rochedo de Sagres, outro Vasco da Qama contando 
ao rei de Melinde os feitos heroicos dos portugueses. 

Palmira Bastos, como sempre surpreendente, fez de D. Fl 
lipa de Vilheim armando cavaleiros seus filhos D. Jerônimo de 
Ataíãe e D. Francisco Coutinho. 

Da enscenação dêsses quadros, em que além de Palmira 
Bastos se destacaram os actores Álvaro Beiiamôr, Raúl de Carva¬ 
lho, João Villaret e actriz Maria Lalande teve lugar de relêvo a 
atriz Amélia Rey Colaço. 

Seguiu-se a Orquestra da Emissora Nacional, sob a re¬ 
gência do. maestro Pedro de Freitas Branco, que executou bri¬ 
lhantemente, entre outros números a sinfonia A Pátria de Viana 
da Mota, sugestiva e de elevado simbolismo e o poema sinfónico 
1640 de Manuel Ribeiro. 

Em todas as Escolas dependentes do Estado, em muitas 
escolas particulares e nos quartéis de todo o país realizaram-se 
palestras sôbre a Data que se comemorava e sôbre a finalidade 
da Qrande Subscrição Nacional, iniciada nesse ano. 

Realizou-se o Te-Deum solene na Sé Patriarcal,, sendo 
orador monsenhor Reverendo Fino Beja, celebrando-se também 
Te-Deum na Igreja de S. Vicente de Fora, onde foi orador 
monsenhor Reverendo Francisco Esteves, na Igreja da Senhora 
da Conceição (Nova) sendo orador o Reverendo prior Dr. Joaquim 
da Silva e na Igreja de Nossa Senhora da Conceição (Velha) em 
que 0 Revereno Bertolomeu Ribeiro fez um sermão palriótico. 

Â noite houve grandiosas iluminações, destacando-se entre 
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iodas a do Palácio Almada e a do Monumento dos Restaura¬ 
dores brilhantemente iluminado com luz indirecta de poderosos 
projectores. 

Toda a Província comemorou, com brilhantismo, a Pata 
da Restauração, destacando-se pela grandiosidade dos Festejos 
as cidades do Pôrto e de Coimbra. 

PERÍODO DE 1936 A 1940 

0 ano social de 1936 começou em 27 de Janeiro pela 
eleição dos corpos gerentes, sendo eleitos: 

Direcção 

FmiíUnte: coronel Henrique Linhares de Lima, 

Vice-fresidentes: Luiz Pastor de Macedo e coronel Miguel V. Pefíira 

Oarcia. 

hgais: Dn Alfredo Cortez, major António do$ Santos Pedroso, 
Alberto de Brito e Cunha e Rogério de Figweirôa Rego. 

Tesoureiro: Dr. António Monteiro da Costa, 

Secretario Gci'al: Dr. Artur Gouveia de Carvalho, 

Secção de Estudos Histârico-Geografícos 
Dr, João de Barros, Dr. Manuel Murias, Afonso de Dornelas. 

Secção de Estudo Ardstico-Arqueolôgicos 
Tenente-coronel Augusto Botelho da Costa Veiga, Dr. Carlos Manuel 
da Silva Lopes e capitão Qastão de Melo e Matos. 

Conselho Fiscal 

Conde dos Arcos, Dr. Ivo Cruz e capitão Gaspar Marques de 

Oliveira. 


Em 15 de Maio, a pedido da direcção, reüniu a Assem¬ 
bleia Geral para apreciar uma proposta que o Presidente da 
Direcção apresentou para que o produto da Subscrição Nacional 
fôsse convertido em Titalos da Dívtda Pública Portuguesa, 
Após alguns sócios terem apresentado outra solução foi apro¬ 
vada a proposta da Direcção. 

0 resto do Ano foi consagrado a activar a Subscrição 
Nacional. 

Em 12 de Novembro a Direcção elaborou o Programa dog 
festejos a realizar no dia U de Dezembro, lendo o Presidetite 
dl Sociedade coronel Henrique Unhares de Lima algumas pala¬ 


vras que pediu para serem publicadas no Diário de Noticias 
daquele dia, tendo sido aprovadas por unanimidade. 

Por serem muito significativas essas palavras transcreves: 
mos a Alocução. i 

Era concebida nos seguintes termos: 

1640-1936 

Quási três séculos caíram sôbre a arrancada heroica que afirmou por 
«ma última vez a História da conquista definitiva da sagrada e eterna Inde¬ 
pendência de Portugal. 

séculos puderam apagar ódios e rancores, desconfiança eressen- 

tmento, transformar mesmo malquerenças e reservas ein carinho e respeito, 
mas nao puderam, não poderão nunca, recalcar no fundo da alma portuguesa 
e culto das próprias virtudes, a deliberada e indómita decisão de vida altiva 
de liberdade e independência, 

A comemoração desta data de Glória não precisa ser hoje despertada 
•peio aler a vigilante nas serranias da fronteira, mas faz-se para manter sempre 

viva a Fé nos nossos destinos e sempre acesa a devoração pelo nobre ideal 
que levou aqueles bravos portugueses à última victoria da nossa soberania 

Como no período das descobertas, Portugal e Espanha podem nova- 
mente lado a lado, braço a braço abrir novos caminhos à civilização cristã 

E como então e coino sempre quanto mais vivo, activo, intransigente 
€ respeitado for o nosso nacionalismo mais segura será a rota para os dois 
povos da Península. r v 

Passados três séculos comemoramos com a mesma Fé inabalável o 
«osso amor à liberdade e o nosso ardor patriótico, mas essa acesa Fé, esse 
irredutível pa rotismo nesta hora de trágica alvorada que passa, permite-nos 
agora, no próprio dia de hoje, fazer seguir dum enlusisático viva a Portugal 
■um sincero e faternal viva à Espanha, qne por sua vez se salva também para 
Jiovos e altos destinos, ' 

Coronal Henrique Linhares de Uma 

As comemorações civis, miltares e eclesiásticas realizaram-se 
<ie maneira análoga á do ano anterior, depondo o Qefe do Fs- 
fado um ramo de flôres na base do Monumento dos Restaura¬ 
dores, perante o qual desfilaram as Escolas de Lisboa e os contin- 
igentes militares. i 

Nas Escolas e Quartéis houve as costumadas palestra§, 
0 Te*Deum realizou-se na Sé Patriarcal, sendo orador mon¬ 
senhor Rev.o Fino Beja. 

Em 26 de janeiro de 1937 reuniu a Assemblea Geral que 
ipreciou 0 Relatório da Direcção e Parecer do Conselho Fiseair 
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sendo aprovados e também aprovado, por aclamação, um voto de 
louvor á Direcção pelo trabalho dispendido no ano anterior com 
a subscrição para a compra do Palácio Almada. 

Nessa Assembleia o engenheiro João Perestrelo, sempre 
. vigilante em todos os assuntos que possam ferir a Independên¬ 
cia e Integridade de Portugal, apresentou um livro intitulado El 
Império de Espana mandado imprimir em Valadolid e tendo na 
capa uma águia bicéfala, sob cujas asas estavam as armas de 
Portugal e Espanha! 

Sôbre esse livro foi proposto que a nova Direcção, que 
fôr eleita, tome na devida consideração essa propaganda que, em¬ 
bora não seja dos dirigentes de Espanha, fere o brio e sen¬ 
timento patriótico dos portugueses que não perfilhem ideias ibé¬ 
ricas. 

Procedendo-se à eleição dos corpos gerentes para 1937 ve- 
ríficou-se ter sido eleita a Direcção de 1936 com pequenas alte¬ 
rações, 

Na Secção de Estados Histõrico-Oeograficos foram substi¬ 
tuídos Drs. João de Barros e Manuel Murias pelo engenheiro 
João Perestrelo e tenente-coronel Augusto Botelho da Costa Veiga.. 

O tenente-coronel Costa Veiga que, em 1936, pertencia a 
outra secção de estudos foi substituído pelo Dr. António Rodri¬ 
gues Carvalheiro. 

Para o Conselho Fiscal foi eleito o engenheiro Álvaro da 
Rocha Cabral para substituir o Conde dos Arcos (D. José). 

Em Sessão de 5 de Novembro recebeu a Direcção comu¬ 
nicação de que a Mocidade Portuguesa tinha solicitado permissão 
para ornamentar o Palácio Almada no dia 1 de Dezembro, sendo 
aceite êsse oferecimento, 

Além dos festejos comemorativos da Data da Restauração, 
que se realizaram conforme os anos anteriores, houve nesse ano 
uma Parada da Legião Portuguesa e da Mocidade Portuguesa, 
desfilando esses dois organismos conjuntamente com os contin- 
gentes da armada e da guarnição de Lisboa. 

O Chefe do Estado Sr, general António Oscar Fragoso 
Carmona depôs um ramo de flores na Base do Monumento aos 
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Restauradores e assistiu ao desfile na varanda do Teatro Nacional, 
acompanhado pelo Dr. Carneiro Pacheco ministro da Instrução' 
Dr. Pedro Teotónio Pereira ministro do Cormércio e Indústria 
Dr. Vieira Machado ministro das Colónias e Dr. Rafael Duque 
ministro da Agricultura, generais Domingos de Oliveira e Daniel 
de Sousa, respectivamente governador militar de Lisboa e presi¬ 
dente da Câmara Municipal de Lisboa. 

Terminado o desfile houve uma Saüdação ao Palácio AU 
mada, na qual tomaram parte os componentes da Legião e da Mo¬ 
cidade Portuguesa, sendo dados entusiásticos vivas à independên¬ 
cia de Portugal, ao Sr. General Carmona e ao Sr. Dr. Oliveira 
Salazar, 

Na manhã do dia 1 de Dezembro foi rezada pelo Dr. Car¬ 
neiro de Mesquita na Igreja de S. Domingos um Missa pelos fale¬ 
cidos portugueses iias Guerras da Restauração, realizando-se na 
Sé Patriarcal o costumado Te-Deum, no qual foi orador o Cónego 
Rev.o Damasceno Fiandeiro. 

Á noite houve brilhantes iluminações m Palácio Almadar 
no Monuàento aos Restauradores, nos edifícios do Estado e em 
muitos edifícios particulares. 

A direcção reüniti em 25 de Janeiro de 1938 resolvendo 
solicitar a reunião da Assembleia Geral, que teve lugar em 1 de 
Fevereiro. 

Foram aprovados o Relatório da Direcção e parecer do 
Conselho Fiscal, relativo ao ano de 1937, sendo também aprovado 
por aclamação um voto de louvor á Direcção. 

Nessa Assembleia preguntei: 

«qual seria a resolução do Govêrno sôbre o Projecto apre* 
sentado pela nossa Sociedade acêrea da compra do Palácio dos 
Condes de Almada e da Comemoração do Duplo Centenário'». 

Foi respondido pelo Dr, José de Almeida Eusébio que: 

se trabalhava Janto do Oovêrno para que esse Projecto fôsse 
a actualkaçâo do Decreto 15:251. 

Falaram ainda alguns sócios sôbre vários assuntos que di- 
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3 !Í3tn rçspeiíQ às disposições do Estatuto da Sociedade, procedendo- 
-se à eleição dos corpos gerentes, 

Foram reeleitas as Secções e Conselho Fiscal e substituídos 
na Direcção Alberto de Brito e Cunha e José Figqeirôa Rêgo pelo 
tenente-coronel Artur Xavier da Mata Pereira e Luís Costa. 

Na Assembleia Qeral continuou como Presidente o Dr. José 
de Almeida Eusébio e Dr. Henrique Weiss de Oliveira na vice-pre¬ 
sidência, lugares que já vinham há anos ocupando coni dedicação 
€ patriotismo. 

Durante a Sessão de 30 de Março usou da palavra o Pre¬ 
sidente coronel Henrique Linhares de Uma que chamou a atenção 
dos colegas para as comemorações a realizar em 1940, sendo re¬ 
solvido por unanimidade fazer uma Exposição ao Ex.»!» Presidente 
do Conselho de Ministros Dr. António de Oliveira Salazar. 

Felizmente foi afendida a exposição e o Govêrno resolveu 
organizar a Çornemmçko dos Centenários da Fundação e da Res^ 
tauraçüo de Portugal, incluindo a Compra do Palácio dos Condes 
de Almada nas Comemorações Centenárias. 

Durante 0 ano e até Novembro a Direcção dedicou tôda a 
sua atenção a intensificar a recepção das verbas prometidas pelos 
subscritores e a organizar o Processo da Subscrição Nacional. 

Em Sessão de 14 de Outubro de 1938 o Presidente coro- 
nel Henrique Linhares de Lima esclarece a Direcção sôbre as co¬ 
memorações do Oaplo Centenário e da compra do Palácio Alma¬ 
da, falando seguidamente Luiz Pastor de Macedo que disse; 

em principio custa lhe muito acreditar que a Sociedade, 
que^ teve a iniciativa da Subscrição, não possa levar a 
efeito a compra do Palácio passando a uma situação de 
segundo plano. 

Envidaremos todos os esforços para a conseguir e, ca* 
so não possa ser, ver-nos-hemos forçados a outra solu* 
ção que poderia ser a compra do Palácio pelos portu- 
mm residentes no Brasil, podendo o dinheiro já rece* 
bido ficar a constituir um fundo para conservação e ma’^ 
mtenção do Palácio, 


Foi aprovado na Sessão de 4 de Novembro o programa 
dos festejos comemorativos do dia l.o de Novembro, 

Realizaram-se tôdas as cerimónias da mesma forma que em 
1937, havendo a salientar as Sessões solénes levadas a efeito com 
brilhantismo nos centros de concentração da Mocidade Porta- 
mesa que, na sua máxima fôrça, desfilou perante o Monumento 
aos Restauradores. 

Também foram brilhantes as Sessões realizadas nos Liceus 
e Escolas oficiais e particulares, no Colégio Militar e Instituto dos 
Pupilos do Exército, no Instituto Superior de Ciências Económi¬ 
cas e Financeiras e na Liga Regionalista, 

Na Sé Patriarcal teve lugar o costumado Té-Deum. 

A noite houve as tradicionais iluminações. 

Sob a presidência do antigo e dedicado sócio Dr, Henri¬ 
que Weiss de Oliveira reuniu em 2 de Fevereiro de 1939 a As¬ 
sembleia Geral que aprovou o Relatório da Direcção e parecer do 
Conselho Fiscal relativos ao ano de 1938, sendo também apro¬ 
vado por aclamação um voto de louvor â Direcção pelo trabalho 
perseverante manifestado, durante o ano anterior, relativo á Subs¬ 
crição Nacional para a compra do Pálacio dos Condes de Al¬ 
mada. 

Nessa Assembleia o vice-presidente Luiz Pastor de Mace¬ 
do informou que o presidente coronel Henrique Linhares de Lima 
não podia comparecer, por se encontrar doente, tendo-o incum¬ 
bido de participar à Assembleia os trabalhos realizados junto do 
Govêrno e disse: 

pode afirmar que a compra do Palácio dos Condes 
de Almada vai ser um facto possivelmente em 1 de De¬ 
zembro diste ano. 

Esta afirmação causou viva satisfação entre os sócios pre¬ 
sentes. 

Usei da palavra, manifestando o meu agrado pela notícia 
recebida e disse: 
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m qualidade de antigo nacionalista e pugnador pela 
comemoração do Duplo Centenário e compra do Palácio 
Almada proponho um voto de louvor ao Sr. Presidente 
do Ministério Dr. António de Oliveira Salazar pela for¬ 
ma brilhante como tenciona realizar aquela comemoração, 
fazendo sentir-lhe que a Sociedade, pela sua Direcção, 
deseja colaborar com Sua Ezf para efectivar essas duas 
grandes aspirações das antigas Direcções da Sociedade 
Histórica da Independência de Portugal 

0 engenheiro João Perestreio propôs que ficasse exarado 
na Acta esse louvôr e que igualmente ficasse exarado na acta 
um louvôr ao Sr. Presidente da República general Carmona, que 
tem sempre dedicado grande consideração à Sociedade Histórica. 

Essas duas propostas foram aprovadas põr aclamação. 

Procedemse em seguida à eleição dos corpos gerentes, 
sendo na Direcção de 1938 substituído o Dr, Artur Gouveia de 
Carvalho no lugar de SecretáHo Qeral pelo coronel José Marcos 
Escrivanis e o Vogal engenheiro Luiz Costa pelo engenheiro João 
Perestrêlo. 

O Conselho Fiscal eleito ficou constituído pelo coronel 
Eduardo Avelino Ramos da Costa, capitão Gaspar Marques de 
Oliveira e João Alves de Almeida, 

Na Sessão de 27 de Abril o engenheiro João Perestreio 
usando da palavra, felicitou o Presidente coronel Henrique Linha¬ 
res de Lima por ter enviado um telegrama à Direcção do Diário 
de Noticias saüdando-a pela publicação do artigo Sem tutelas 
nem algemas, referindo-se a várias manifestações ibéricas por 
parte de alguns jornalistas espanhóis. 

O coronel Miguel Garcia, nessa Sessão, congratulou-se por 
vêr novamente entre os directores os antigos sócios, engenheiro 
João Perestreio e coronéis José Marcos Escrivanis e Eduardo*Ave- 
lino Ramos da Costa que, há longos anos, tanto têm trabalhado 
para serem executados trabalhos inerentes à alta finalidade da 
Sociedade Histórica. 

Foi ainda aprovado, por aclamação, nessa sessão um tele¬ 


grama, proposto pelo Presidente ao Sr. Dr. António de Oliveira 
Salazar, cujo teor çra o seguinte: 

Doutor Oliveira Salazar-A Direcção da Socie¬ 
dade Histórica da Independência de Portugal feli¬ 
cita V,'^ Ex.' pelo Décimo aniversário da sua en¬ 
trada para o govôrno do País. 

0 Presidente 

H. Linhares de Lima 

Em 23 de Junho o Presidente apresentou o projecto do 
Decreto lei que a Sociedade Histórica tinha apresentado ao Go- 
vêrno e o Decreto-lei n.o 29:638 de 30 de Maio de 1939 publicado 
no Diário do Governo dêsse dia, salientando que neste Decreto 
estavam devidamente acautelados os interêsses da Sociedade. 

Nessa Sessão o coronel Linhares de Lima, comunicou a 
conferência que teve com o Sr. Albino de Sousa Cruz represen¬ 
tante da colónia de portugueses residentes no Brasil, que se pron¬ 
tificou a trazer para Portugal os fundos recebidos pelos cônsules 
portugueses no Brasil, visto terem dificuldades em fazer as res¬ 
pectivas transferências. 

Em 7 de Setembro de 1939 houve reünião conjunta da 
Direcção, Conselho Fiscal e comissão encarregada especialmente 
da compra do Palácio dos Condes de Almada, 

Esta comissão apresentou todas as contas, livros e docu¬ 
mentos relativos à Subscrição Nacional, sendo tudo esclarecido 
pelo respectivo tesoureiro José Ferreira Canelas, que dirigiu e con¬ 
fecionou, com extrema dedicação, todos êsses documentos. 

Faremos referências a essas Contas no respectivo capítulo. 
Foi resolvido que a entrega de todos os documentos e do pro¬ 
duto da Subscrição Nacional fosse em 15 de Setembro na 
Direcção Geral da Fazenda Publica, sendo também entregue o 
dinheiro proveniente da Venda do Selo comemorativo da Indepen¬ 
dência de Portugal 

Foi nessa Sessão aprovado um voto de louvor à Comis¬ 
são, delegada da Direcção, que dirigiu e coordenou todos os ser- 
vfiços da Subscrição, 
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Em 27 dé Novembro é aprovado em Sessão de Direcção 
0 programa dos Festejos a realizar em 1 de Dezembro, de acôrdo 
com a sugestão da Presidência do Conselho para a Sociedade 
Histórica realizar a comemoração da Data da Restauração de cO'- 
\éotmo con\ & Mocidade Portuguesa. 

Os Festejos do Dia 1/ de Dezembro ttveram o brilhantis¬ 
mo do ano anterior, acrescidos duma Sessão Patriótica promo¬ 
vida pela Mocidade Portuguesa no Coliseu dos Recreios. 

Assistiu a essa Sessão o Sr. Presidente da Republica e 
Ministro da Instrução, depois de ter deposto um lindo ramo de 
‘ cravos e rosas da Terra portuguesa na base do Monumento ãos 
Restauradores, perante o qual se realizou o costumado desfile, 
este ano aumentado com a Legião Portuguesa e a Mocidade or- 
tuguesa nos seus máximos efectivos. 

Na Sessão do Coliseu dos Recreios houve a apresentação 
de várias fitas cinematográficas respeitantes à vida e trabalhos da 
Mocidade Portuguesa. 

A província, ilhas, províncias ultramarinas e colónias de 
portugueses no Brasil, e América de Norte comemoraram, com 
brilhantismo, a Data da Restauração da Independência de Por- 

Foi iniciada a Sessão com os Hinos da Mocidade, e da Res¬ 
tauração, seguindo-se a leitura duma Mensagem. 

Presidiu o engenheiro Nobre Quedes, comissário geral da 
Mocidade Portuguesa, ladeado pelo major Frederico Vilar e 
Dr. Soares Franco. 

Em 12 de Janeiro de 1940 retiniu a Direcção para serem 
trocadas impressões sôbre a Assembleia Geral que deveria eleger 
os corpos gerentes para êste ano, em que se realizam as Festas 
comemorativas do Duplo Centenário da Fundação de Portugal e 
da Restauração da sua Independência, 

Foi lido nessa Sessão o Relatório da Direcção e resolvido 
ser enviado ao Conselho Fiscal para elaborar o seu Parecer. 

O coronel José Marcos Escrivanis propôs que a Sociedade 
Histórica sugerisse ao Oovêrno para ser dado o nome de Prior 
do Crato à Ponte que se está a construir sôbre o Vale de Alcân¬ 
tara ligando as partes oriental e ocidental de Lisboa, atendendo 


a ser nêsse local que o Prior do Crato, com 0,000 homens, se 
opôs às fôrças castelhanas, comandadas pelõ Duque de Alba. 

A Assembleia Geral reüniu em 20 de Janeiro dêste ano 
apreciando o Relatório da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal, 
sendo êste extremamente lisongeiro para a Direcção. 

^ ^ Seguidamente procedeu-se à eleição dos corpos gerentes, 

incluindo a mesa da Assembleia Geral, dando o seguinte resul¬ 
tado: 

Direcção 

Presidente', coronel Henrique Linhares de Lima. 

Vice-presidentes: Luiz Pastor de Macedo e Dr. Alfredo Cortez. 

Vocais. Dr, Luiz Maria Lopes da Fonseca, comandante Fernando 
Augusto Branco, coronéis António Lopes Mateus e José Marcos Escrivanis. 

Tesoureiro Dr. António Monteiro da Costa. 

Secretário-geral'. Dr. Eduardo Augusto da Síiva Neves. 

Secção de estudos Histôrico-Qeograficos 

Dr. José Maria Queiroz Neloso, Afonso de Dornelas, engenheiro João 
Perestrelo, 

Secção de estudos Artlstico-Arpueolâgicos 

Coronel Miguel Vitorino Pereira Garcia, professor Gaspar do Couto 
Ribeiro Vilas e Dr. António Rodrigues Carvalheiro. 

Conselho Fiscal 

Coronel Eduardo Avelino Ramos da Costa, João Alves de Almeida e 
tenente-coronel Artur Xavier da Mata Pereira. 

Assembleia Geral 

Presidente: Dr. José de Almeida Eusébio. 

Vice-presidmie: Dr. Henrique Weiss de Oliveira e engenheiro Fran¬ 
cisco José Nobre Guedes, 

Secretários: Engenheiro Álvaro da Rocha Cabral e Ventura Ledesma 
Abrantes. 

Vice-secretários: Engenheiro António de Sousa Ramos da Costa e Ma¬ 
nuel Joaquim Valente. 

Devemos lembrar que a lista, com os nomes anteriormente 
indicados, foi patrocinada pela Direcção transacta e aprovada por 
aclamação, sob proposta do sócio engenheiro António de Sousa 
Ramos da Costa. 
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A nova Direcção ficou composta, na sua maioria, com só¬ 
cios muito modernos em relação aos sócios antigos, alguns com 
mais de 20 anos de efectividade. 

Estes confiam plenamente em que a actual Direcção saberá 
continuar a acção eminentemente patriótica duma Sociedade, com 
79 anos de existência, consagrada inteiramente IDêfm da Inde- 
pendencla e Integridade do nosso amado Portugal e conseguirá 
a plena instalação da sua Sala de sessões, biblioteca, secretaria, 
Gabinetes para a Presidência e para as suas secções no histórico 
Palácio Almda. 



âa 

lÉpsndÉiii de Portugal 


Afirmámos anteriormente a vontade inabalável que a 
nossa colectividade teve de adquirir em 1940 o Palácio dos 
Condes de Almada e de comemorar os Centenários da Funda¬ 
rão de Portugal em 1140 e da Restauração da sua Independência 
\em 1640. 

Muitos alvitres se apresentaram para se obter receita desti¬ 
nada à compra do Palácio e àquela comemoração, sem que o 
Estado subsidiasse essas despesas. 

Sendo impraticáveis êsses alvitres resolvi propôr à Direcção 
a elaboração dum projecto de lei pelo qual fôsse criado um Sêlo 
Comemorativo que propagandeasse os vultos que mais se notabi¬ 
lizaram na Fundação de Portugal e na Restauração da sua Inde¬ 
pendência e os factos mais importantes dessas duas épocas im¬ 
portantes da nossa História, 

Em Sessão da Assembleia Geral de 30 de Dezembro 
de 1924 fui incumbido de redigir o Projecto, cujo texto foi apro¬ 
vado, tendo solicitado aos parlamentares Alfredo Ernesto Sá Car¬ 
doso, António Maria da Silva, Henrique Pires Monteiro, Drs. Ál¬ 
varo Xavier de Castro e Dr. António Lino Neto para perfilharem 
êsse Projecto e apresentá-lo na Câmara dos Deputados. 

Da melhor vontade êsses ilustres portugueses apresentaram 
em 27 de Abril de 1925 o Projecto de lei n>^ 917-C, cujo texto 
m 0 seguinte: 


17 
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projecto DE LEI N.« 917-C 

Senhores Deputados.-ComUtmào ser um dever patriótico promover 
a defesa e propaganda dos direitos de Portugal, fazendo sentir não só no país, 
mas n« estrangeiro, o amor que os portugueses têm pela completa e absoluta 
independência e autonomia do seu país, cujo culto convém tornar sempre perene 
e constante; 

Considerando que muito convém tornar conhecidos no estrangeiro os 
serviços prestados por Portugal à civilização, à ciência e à humanidade, ceie* 
brando em 1940 o oitavo centenário da Constituição e Independência de Portu¬ 
gal e 0 terceiro centenário da sua Restauração, promovendo-se por essa ocasiãO' 
uma exposição internacional e outros festejos, sem que o Estado contribua com 
qualquer donativo, atendendo à situação financeira actual; 

Considerando que o Comissão Central l.° de Dezembro de 1640, legal¬ 
mente constituída por decreto de 1 de Dezembro de 1869, e a cqlectívídade que, 
pela natureza des seus estatutos, melhor pode e deve preparar e organizar os 
festejos dessa comemoração nacional, para o que precisa dispor dos necessários 
fundos; i’ 

Considerando que também é justo auxiliar a missão altamente huma¬ 
nitária da Liga dos Combatentes da Grande Guerra e da Sociedade Portuguesa 
da Cruz Vermelha, de forma a continuar a exercer a sua missão, sem sobre¬ 
carregar as finanças do Estado: 

Temos a honra de apresentar à consideração de V. Ex.as o seguinte 
projecto de lei: 

Artigo 1 ." É criado um sêlo comemorativo da Independência de Por¬ 
tugal, impresso nas cores e nós valores correspondentes às franquias usuais 
empregadas diariamente nos correios da metrópole, ilhas adjacentes e provín¬ 
cias ultramarinas. 

Art. 2.0 A franquia com êste sêlo será obrigatória, como franquia ordi¬ 
nária, no serviço postal, nos dias 10 e 11 de Abril, 30 de Novembro e 1 de 
Dezembro, correspondentes à véspera e dias respeitantes à Independência de 
Portugal em 1140 e à sua Restauração em 1640. 

§ íinico. A franquia será obrigatória nesses dias e durante os anos de 
1925 a 1940, inclusive, tendo os selos, para cada ano, a sobrecarga correspon¬ 
dente ao ano era que são vendidos. 

Art. 3.° A escolha dos tipos de selos e bem assim tôdas as despesas 
da emissão ficam a cargo da Comissão Central l.o Dezembro de 1640, colecti- 
vidade legalmente constituída por decreto de 1 de Dezembro de 1869, sendo 
essa Comissão a depositária de tôdas as colecções. 

Ar. 4.0 A Comissão Central 1,° de Dezembro de 1640 entregará^anual- 
mente, até 1940, à Administração Geral dos Correios e Telégrafos as colecçôea 
de selos calculadas como sendo necessárias à venda nos dias mencionados nO’ 
artigo 2 . 0 , além das colecções destinadas à Secretaria Internacional de Berna. 

Art. 5.0 A Administração Geral dos Correios e Telégrafos entregará à 
Comissão a que se refere o artigo anterior, em Janeiro de cada um dos anos 
indicados no § dnico do artigo 2 .o, a diferença entre o produto da venda dos 
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selos iiidicados e a média de venda do ano anterior. Essa diferença constituirá 
receita da subscrição nacional promovida pela Comissão Central l,ode Dezem¬ 
bro de 1640 e que é destinada a: 

a) Promover e efectuar em 1940, em Lisboa, uma exposição interna¬ 
cional de carácter económico, científico e histórico; 

b) Adquirir, por contrato directo com os actuais proprietários ou ex¬ 
propriando por utilidade pdbüca ordenada pelo Oovêrno, no caso de não haver 
acôrdo dç veiula, o histórico Palácio dos Condes de Almada, incluindo o ter¬ 
reno do antigo jardim dêsse palácio, já considerado, para todos os efeitos, mo¬ 
numento nacional, e situado no Largo de‘S. Domingos, 11 , cia cidade de Lisboa, 
do qual é directa senhoria a Comissão Central l.« de Dezembro de 1640; 

c) Promover em 1940, em Lisboa, era tôdas as capitais de distrito da 
metrópole e Ilhas adjacentes e nas capitais das províncias ultramarinas, a come¬ 
moração do 8.0 centenário da primeira independência de Portugal e do 3.o cen¬ 
tenário da Restauração de Portugal, sendo os respectivos programas submetidos 
à sanção do Oovêrno. 

Art. 6,0 O palácio a que se refere a alínea a) d'o artigo 5,o, depois de 
adquirido, será denominado Palácio da Independência Nacional, continuando 
a ter nesse edifício a sua sede a Comissão Central l.o de Dezembro de 1640 
em nome da qual será feito o registo na respectiva conservatória. Nesse palá¬ 
cio serão instalados os museus das Guerras da Restauração, da Guerra Penin¬ 
sular e 0 da Grande Guerra, ficando a instalação e a manutenção dêsses mu¬ 
seus a cargo exclusivo daquela Comissão, sem nenhum encargo para o Estado, 
I Al t. 7.0 A Comissão Central 1 .o de Dezembro de 1640, desde que tome 
plena posse do Palácio dos Condes de Almada e terreno, outrora ocupado pelo 
jardim do mesmo palácio, poderá conceder nesse edifício sede adequada ao 
núcleo central director da Ligados Combatentes da Grande Guerra,legalmenté 
constituída pela portaria n,o 3:888, de 29 de Janeiro de 1924, do Ministério da 
Guerra, ficando eiilão a cargo dessa Liga a manutenção e conservação do Mu¬ 
seu da Grande Guerra. 

, Alt. 8.0 No caso de dissolução da Comissão Central l.o de Dezembro- 
de 1640, 0 Oovêrno tomará posse plena do edifício e de todo o sei| conteúdo, 
sem nenhuma indemnização. 

Art. 9.0 Do produto líquido da venda anual de selos, a que se refere 
0 artigo 5.0, entregará aquela Comissão 10 por cento, sendo 5 por cento ã Liga 
dos Combatentes da Grande Guerra, para pagamento dos auxílios e pensões 
que essa colectividade distribui aos mutilados e estropiados da Grandç Guerra, 
5 por cento à Sociedade Portuguesa da Cruz Vermelha, para o fundo perma¬ 
nente da mesma sociedade, e 2 por cento à Comissão dos Padrões da Grande 
Guerra, nos anos de 1925 e 1926, devendo essíls colectividades auxiliar aquela 
Comisião nas despesas da emissão dos selos. 

Art. lO.o A Comissão Central l.o de Dezembro de 1640 dará anual- 
mente, até 31 de Dezémbro dos ailos de 1925 a 1940, contas detalhadas e docu¬ 
mentadas da venda de selos e das despesas efectuadas à Direcção Geral da 
Fazenda Pública. 

Art, 11,0 Fica revogada a legislação em contrário. 

Em 27 de Abril de 1925. 

Alfredo Sâ Cardoso, Aiitóiuo Maria da Silva, litnriqtte Pires Monteiro 
Atvaro de Castro, A. Lino Neto. 
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Admitido esse Projecto foi a informar à Comissão dos 
Correios e Telégrafos, composta pelos Deputados Américo Olavo, 
Custódio de Paiva, Germano Amorim, Diniz de Carvalho 
e Luiz da Costa Amorim. Tendo recebido parecer favorável dessa 
Comissão seguiu para a Comissão de Querra composta dos 
Deputados Pereira Bastos, Tomaz Rosa, Diniz de Carvalho, Pina 
de Morais e José Cortez dos Santos, que deram também parecer 
favorável. 

^ Segundo as praxes regulamentares foi o referido Projecto 
remetido à Comissão de Finanças dando um Parecer que termi¬ 
nava pelas seguintes palavras: 

.^ Comissão verificou que o Projecto, em questão, não con¬ 
tem aumento de'despesa nem redução de receita para o Estado, 
Nestes termos e tratando-se de um acto de acção patrió¬ 
tica, a vossa Comissão de Finanças é de parecer que merece a 
vossa aprovação o Projecto de lei aludido. 

Esse Parecer era datado de 5 de Junho de 1925, sendo o 
Projecto aprovado em Sessão de 7 de Julho e remetido para o 
Senado em 8 de Jillho de 1925. 

Nesta Câmara foram introduzidas as emendas que consti¬ 
tuem os Artigos 11,0 e 12.o e seus ámi Proposta 

de lei nf m, aprovada em Sessão de 30 de Julho de 1925. 

Foi a Proposta enviada para a Câmara dos Deputados 
em 31 dêsse mês, sendo aprovada sem alterações e transformada 
na Lei n.® 1:814 de 19 de Agosto de 1925. 

^ As alterações foram originadas peias exigências dos pro* 
prietários^ do Palácio dos Condes de Almada e dos inquilinos 
dêsse prédio e a elas faremos referência no respectivo Capítulo. 
O texto da Lei era o seguinte: 

Lein,0'i8-14 

go a lei seguin°e™^ ^ Congresso da República decreta, e eu promul- 

Artigo l.i> É criado um sêlo comemorativo da Independência de Por¬ 
tugal, impresso nas côres e nos valores correspondentes às franquias usuais 
empregadas diariamente nos correios da metrópole, ilhas adjacentos e provín¬ 
cias ultramarinas. 

, . 2.® A franquia com êsfe sêlo será obrigatório, como franquia 

ordmaria, no serviço postal, nos dias 10 e 11 de Abril, 30 de Novembro e 1 de 
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Dezembro, correspondentes à véspera e dias respeitantes à Independência de 
Portugal em 1^40 e à sua Restauração em 1640. i 

§ único. A franquia será obrigatória nesses dias e durante os anos de 
1925 a 1940 inclusive, tendo os selos para cada ano a sobrecarga correspon-, 
dente ao ano em qne são vendidos. 

Art, 3.0 A escolha dos tipos de selos e bem assim todas as despesas, 
da emissão ficam a cargo do Comissão Central l.o de Dezembro de 1640, co-, 
lectividade legalmente constituída por decreto de 1 de Dezembro de 1869, sen¬ 
do essa Comissão a depositária de todas as colecçSes. 

Art. 4." A Comissão Central l.o de Dezembro de 1640 entregará anual-, 
mente, até 1940, à Administração Geral dos Correios e Telégrafos, as colecções - 
de selos calculadas como sendo necessárias à venda nos dias mencionados no,' 
artigo 2 . 0 , além das colecções destinadas à Secretaria Internacional de Berna. 

Art. 5.0 A Administração Geral dos Correios e Telégrafos entregará' 
à Comissão a que se refere o artigo anterior, em Janeiro de cada um dos anos. 
indicados no § único dó artigo 2 .“, a diferença entre o produto da venda dos 
selos indicados e a média da venda do ano anterior. Essa diferença constituirá 
receita de subscrição nacional promovida pela Comissão Central l.“ de De-, 
zembro de 1640, e que é destinada a: 

a) Promover e efectuar em 1940, em Lisboa, uma exposição interna-, 
cional de carácter económico, scientífico e histórico; 

b) Adquirir o histórico palácio dos Condes de Almada, sito no Largo' 
de S. Domingos, 10,11,12 e 13, e Rua de Eugênio dos Santos, 2 a 2 F, da ci¬ 
dade de Lisboa; 

c) Promover em 1940, em Lisboa, em todas as capitais de distrito, da, 
metrópole e ilhas adjacentes e nas capitais das províncias ultramarinas, a come¬ 
moração do S." centenário da primeira independência de Portugal e do 3." cen¬ 
tenário da Restauração de' Portugal, sendo os respectivo programas submetidos, 
à sanção do Governo. 

Art. 6.0 O palácio a que se refere a alínea b) do artigo 5.“, depois de, 
adquirido, será denominado Palácio da Independência Nacional, continuando a 
ter nesse edifício a sua sede a Comissão Central l.o de Dezembro de 1640, em' 
nome da qual será feito o registo na respectiva conservatória. Nesse palácio 
-serão instalados os museus das Guerras da Restauração, da Querra Peninsular 
e 0 da Grande Guerra, ficando a instalação e a manutenção dêsses museus a 
cargo exclusivo daquela Comissão, sem nenhum encargo para o Estado. 

Art. A Comissão Central l.o de Dezembro de 1640, desde que tome 
plena posse do palácio dos Condes de Almada, poderá conceder nesse edifício 
sede adequada ao núcleo central directorda Liga dos Combatentes da Grande 
Guerra, legalmente constituída pela portaria n.® 3:888, de 29 de Janeiro de 1924, 
do Ministério da Guerra, ficando então a cargo dessa Liga a manutenção e 
conservação do Museu da Grande Guerra. 

Art. 8 o No caso de dissolução da Comissão Central 1.” de Dezembro 
de 1640 ,0 Govêrno tomará posse plena do edifício e de todo o seu conteúdo, 
satisfazendo as indemnizações a que se refere o artigo ll.o 
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Art. 9.0 Do produto líquido da venda anual de selos, a que se refere 
0 artigo 5.*, entregará aquela Comissão 10 por cento, sendo 5 por cento à Liga 
dos Combatentes da Grande Guerra para pagamento dos auxílios e pensões 
que essa colectividade distribuir aos mutilados e estropiados da Grande Guerra; 
5 por cento à Sociedade Portuguesa da Cruz Vermelha para o fundo perma¬ 
nente da mesma Sociedade e 2 por cento à Comissão dos Padrões da Grande 
Guerra, nos anos de 1925 e 1926, devendo essas colectividades auxiliar aquela 
Comissão nas despesas da emissão dos seios. 

§ único Na impossibiüdade de fazer a emissão do sêlo em 1925, fica 
autorizada a emissão em 1941, sendo então entregue em 1926 e 1927 a precen* 
íagem de 2 por cento à Comissão dos Padrões da Grande Guerra e as con¬ 
tas a que se refere o artigo 10" respeitaão aos anos de 1926 a 1941. 

Art. 10“ A Comissão Central 1." de Dezembro de 1640 dará aiiuaP 
mente, até 31 de Dezembro dos anos de 1925 a 1940, contas detalhadas e do¬ 
cumentadas, da venda de seios e das despesas efectuadas, à Direcção Geral da 
Fazenda Pública. 

Art. 11,0 Os acluais inquilinos do palácio a que se refere a alínea b) 
do artigo 5.“, em qualquer época em que tiverem de ser despedidos para reali¬ 
zação dos fins a que se refere o artigo 6.o, ou quando tenham possibilidade de 
sair do referido edifício, receberão a indemnização máxima que arbitra o § 2." 
do artigo 53," do decreto n.o 5:411 (léi do inquilinato), acrescida da indemni¬ 
zação pelas obras e bemfeitorias realizadas e em via de realização até seu com¬ 
pleto acabamento. 

§ l.“ O prazo para saída dos inquilinos, independentemente do tempo 
de duração do actiisl arrendamento, será até o fim do ano de 1935 para os in¬ 
quilinos com serventia pelas portas ii.os 11, 12 e 13 do Largo de S. Domingos, 
podendo estes inquilinos antecipar a sua saída logo que obtenham local para 
onde possam transferir os seus estanelecimentos. Terminará em fim do ano de 
1944 0 prazo para saída dos inquilinos das lojas da Rua de Eugênio dos San¬ 
tos, 2 a 2-F, sendo permitido a estes actuais inquilinos o uso das obras e mo¬ 
dificações que tenham em execuções na presente data, conforme os projectos 
existentes na Câmara Municipal de' Lisboa. 

§ 2.0 O preço das indemnizações a que se refere este artigo será re¬ 
solvido por arbitragem entre a Comissão Central l.o de Dezembro de 1640 e 
a Associação Comercial de Lojistas de Lisboa, qué nomearão os respectivos 
árbitros, seudo em caso de empate nomeado uin outro árbitro pelo juiz presi¬ 
dente da Lavara do Tribunal do Comércio de Lisboa. 

§ 3.0 Os acíuais inquilinos do palácio, emquanto ocuparem as depen¬ 
dência dêste edifício, gozarão de todos os direitos que lhes são conferidos pela 
actual lei do inquilinato e leis que se lhe refiram actualmente era vigor. 

Art. 12.0 Aos proprietários do palácio dos Condes de Almada fica 
assegurada, como preço de aquisição, uma quantia nunca inferior à que á taxa 
do juro sôbre o valor nominal das inscrições de assentamento produza o ren¬ 
dimento anual por êles declarado na última participação apresentada na repar¬ 
tição de finanças. 
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§ 1." A importância que fôr satisfeita aos proprietários daquele palácio, 
quando sejam ainda os representantes da família Almada, não servirá de base 
às liquidações de contribuição de registo, pendentes pelo óbito dos antepossui- 
dores dêsse edifício, as quais, em qualquer tempo, se deverão efectuar pelos 
valores que constavam da matriz à data dos óbitos. 

§ 2.“ Prestado pelos interessados maiores no palácio o seu consenti¬ 
mento para a alietiação amigável e resolvido também êste pelo conselho de 
família, em relação aos menores, o contrato de transmissão efectuar-se há dt- 
rectamente com a Comissão Central 1 "de Dezembro de 1640, com estipulação 
das condições de forma e garantia de pagamento que ajustarem e independen¬ 
temente de quaisquer formalidades processuais, 

Art, 13." Fica revogada a legislação em contrário. 

'! O Presidente do Ministério e Ministro do Interior e os Ministros das 

f .demais Repartições a façam imprimir, publicar e correr. Paços do Oovêrno 

da República, 19 de Agosto de 1925.- Manuel Teixeira Goms~Domin¬ 
gos Leite Pereira—Aügíisto Casiniiro Alves Monteiro — António Alberto Tor- 
h res Garcia-Ernesto Maria Vieira da Rocha-Fernando Augusto Pereira da 

I Silva- Vasco Bones-Nuno Smões- Isidoro Pedro Leger Pereira Leite - João 

' José da Conceição Camoesas —Francisco Alberto da Costa Cabral— Manuel 

j Gaspar, de Lemos. 

Publicada a Lei no Diário do Govêrno n!‘183 (/." série) de 
IQ de Agosto de 1Q25 fomos encarregados de saber na Adminis¬ 
tração Gerai dos Correios e Telégrafos quais os trabalhos a reali¬ 
zar para se fazer a Emissão do Sêlo. 

Apresentado ao Chefe da Divisão de Exploração Roberto 
dos Santos foi-nos dito ser necessário a publicação dum Decreto 
para regulamentar essa emissão. A redacção dêsse Decreto para 
i 0 qual foram redigidos 4 projectos com os Correios, durou se¬ 

manas para serem ressalvados todos os direitos da nossa colecti* 
vidade e assim consegui apresentar o projecto do Decreto, após 
muitas conferências com aquele empregado superior dos Correios, 
na Sessão de Direcção de 11 de Novembro de 1925, sendo trans¬ 
formado no Decreto 11.238 de 14 de Novembro , 

Nessa mesma Sessão apresentei as Bases para o concurso 
do fabrico do sêlo, ao qual concorreram as casas inglesas 
Waterloo and Sons, Bradbray & C.“ e Thomas de La Rue & C.o, 
Litografia Lusitana de Vila Nova de Gaia e Nacional do Pôrto. 

Foram aprovadas essas bases e, apensas às bases, foram 
entregues às casas concorrentes, desenhos das molduras dos 
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selos da Emissão por nós confecionados, e os motivos de 6 tipos 
dos respectivos desenhos. 

Em 13 de Dezembro de 1925 na Sala Portugal da Socie¬ 
dade de Geografia, cedida nesse dia à nossa colectividade, reali¬ 
zou-se uma Sessão conjunta da Direcção e Conselho Central, es¬ 
tando presentes muitos sócios e o juri convidado a pronunciar-se 
sôbre os desenhos apresentados pelas casas concorrentes. 

Aberta a sessão, o Presidente coronel F. S. Ramos da Cos¬ 
ta, convidou 0 tenente-coronel H. Pires Monteiro e major E. Ra¬ 
mos da Costa a abrir o maço que continha os desenhos e propos¬ 
tas 0 qual estava devidamente lacrado, tendo sido recebido em 
12 de Dezembro de 1925 na Secretaria da Sociedade Portuguesa 
da Cruz Vermelha pela sub-comissão, delegada da Direcção com¬ 
posta pelo coronel Eugênio C. Mardel Ferreira, tenente-coronel H. 
Pires Monteiro, major E. Ramos da Costa, Afonso de Dornelas e 
António Bernardo da Fonseca Baptista. 

O juri, composto dos insignes artistas professor José Ve- 
loso Salgado, A. Costa Mota e A. Adães Bermudes verificou haver 
4 casas concorrentes que apresentaram os seus desenhos e pro¬ 
postas com as divisas Prô Pátria, Portugal e Corona. 

Interrompida a sessão e expostos os desenhos, em quadros 
distribuídos pela Sala, foram estes examinados atenciosamente 
pelo juri, assistido também pelo consócio e eximio artista e cri¬ 
tico d'arte Afonso de Dornelas. 

Reaberta a Sessão apresentou o juri o seu relatório sôbre 
os desenhos das três casas, sendo anulado o concursó e resol¬ 
vido adjudicar à Casa Thomas de La Rue & C.o o fabrico da 
Emissão, sendo aprovado os desenhos apresentados por essa casa 
com as modificações sugeridas pelo juri. 

Foi^resolvida pelo Ministério do Comércio e Comunições 
a publicação do Decreto n.o 11:238 que regulamentava á Emissão 
do Sêlo comemorativo da Independência de Portugal, composta 
de 6 desenhos e com as taxas usuais dos Çorreios. 

, Êsse Decreto foi publicado no Diário do Qoverno n.‘'246' 
(I série) de 14 de Novembro de 1925. 

O Artigo 14.” dêsse Decreto determinava que a Adminis¬ 
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tração Geral dos Correios e Telégrafos recebia o producto da 
venda das taxas dos selos nas estações postais e descontava í 
importância do valor da média diária da venda dos selos usuais do 
ano interior, e somente o produto líquido da respectiva venda 
era receita da Comissão Central l.o de Dezembro de 1640, 

Publicado 0 Decreto fômos informados de que o con¬ 
trato para o fabrico dos sêlos era feito pelos Correios, sendo a 
colectividade obrigada a apresentar uma caução bancária ou hipo¬ 
teca sôbre qualquer propriedade. 

Solicitei uma reünião de Direcção em 28 de Dezembro 
apresentando essa exigência e bem assim a declaração de que a 
Sociedade Portuguesa da Cruz Vermelha e a Comissão dos Pa¬ 
drões da Grande Guerra, não podiam auxiliar financeiramente a 
emissão, a pesar do Artigo 9.o da Lei n.” 1814 as obrigar a auxiliar 
a despesa da emissão. 

Silmultâneamente informei que a Liga dos Combatentes da 
Grande Guerra punha à disposição da nossa colectividade, por 
empréstimo, a quantia de Dez contos, insuficiente para a caução 
exigida. 

Após a grande satisfação manifestada por toda a Direcção 
com a aprovação da Lei n.o 1.814 houve na Sessão, acima referida,' 
um grande desalento com a exigência dos Correios. É im¬ 
possível dpscrever os oferecimentos individuais dos Directores 
presentes na sessão. Uns ofereceram papeis de crédito, outros 
uns prédios que possuíam, tudo revelando uma entranhada von¬ 
tade de se efectivar a Emissão do sêlo. 

De nada serviam êsses oferecimentos, porquanto os Cor¬ 
reios exigiam por fim uma caução bancária. 

Então 0 dedicado consócio Visconde de Santarém alvitra 
que se dirigisse a Direcção ao Conde de Sucena, sócio da casa 
bancária Marques Pereira & C.^ e convidar essa casa a prestar 
a caução necessária. 

A Direcção aprovou essa proposta e nomeou o Visconde 
de Santarém, 0 engenheiro João Perestrelo, por nós acompanhados, 
para se entrevistar o Conde de Sucena, que nos recebeu com ex* 
trema delicadeza e assegurou na presença do engenheiro Raúl 
Ferreira, seu consultor técnico, que a casa Marques Pereira 8c 
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avalizaria o custo da Emissão do Sêlo comemorativo na impor- 
fância de 1.595 Libras. 

É justo que os nomes do Visconde de Santarém e Conde 
de Sucena sejam bem evidenciados por terem sido elementos de 
valôr e essenciais para poder iniciar-se a Emissão do Sêlo Come¬ 
morativo da Itidependencta de Portugal. 

Após muitas canceiras e trabalhos consegue-se fazer o 
contrato em 4 de Fevereiro de 1926 entre a Administração Geral 
dos Correios e Telégrafos e a Casa Thomas de La Rue & Ço 
Limited de Londres para o fornecimento dos Selos Comemorati¬ 
vos da Independência de Portugal (!.«emissão). 

No mesmo dia e na mesma ocasião foi celebrado o com 
tracto entre aquela Administração e a Comissão Central l.o de 
Dezembro de 1640, representada pelo tesoureiro major José 
Marcos Escrivanis contrato que obrigava a nossa colectividade 
a se responsabilisar pelo pagamento do custo da Emissão, 
tendo êsse laagamento sido avalizado pela Casa Bancária de 
Marques Pereira & C.a, representada pelos seus administradores 
Conde de Sucena e Alfredo dos Santos Junior. 

A Lei 11.0 1.814 determinava a afixação deste Sêlo em 10 e 
,11 de Abril de 1926, mas as demoras com a celebração dos con¬ 
tratos referidos e a sua avalização demoraram o fabrico da emis¬ 
são, tendo a Comissão Central de Dezembro de 1640, por 
intermédio do seu Presidente coronel Francisco de Sales Ramos 
da Costa, obtido do Parlamento as Leis pela quais aqueles dias 
eram substituídos pelos dias 13 e 14 de Agosto e 30 de Novem¬ 
bro e 1 de Dezembro dêsse.ano. 

Em 5 de Junho de 1926 foram embarcados no navio 
«Andes» Southampton-Inglaterra as caixas contendo os Sêlos 
da Emissão do 1926. 

A venda do Sêlo excedeu toda a espectativa e em 18 de 
Agosto de 1926, após 2 dias de afixação, foram vendidoS' na sede 
da GowssÃn OrtM, oitenta e dois contos de coleções de sêlos 
avulsos. 

Em^ 2 de Setembro de 1926 foram entregues, na Direcção 
dos Serviços de Contabilidade da Administração Geral dos 



Correios e Telégrafos, um cheque de 707-10-0 £. e outro de 
202-10-0 £ para o pagamento da U prestação e parte da 2.» 
prestação à Casa Thomas de La Rue & C.o Ltd. de Londres do 
fornecimento da Emissão. 

Esses cheques correspondiam ao dinheiro da venda do 
nosso sêlo e que tinha sido depositado na Casa Bancária Marques 
Pereira & C.o, avalista da nossa colectividade, 

O Sêlo da Independência foi tão bem executado que mere¬ 
ceu a admiração dos fiiatelistas e de muitos artistas, efectuando-se 
a sua venda com grande entusiasmo. O exito da emissão foi tão 
elevado que a Direcção da nossa colectividade oficiou em 21 de 
Setembro à Casa Fabricante manifestando-lhe o agrado por todos 
manifestado com a bôa execução do trabalho. 

A Comissão Central V de Dezembro de 1640 resolveu 
adjudicar a essa casa o fabrico dos Sêlos da Emissão de 1927, 
acusando em 30 de Setembro a recepção dos desenhos e motivos 
da Emissão de 1927. 

Até 8 de Outubro de 1926 entrou na Tesouraria da Admi¬ 
nistração Geral dos Correios e Telégrafos a quantia de 280.412$45 
da venda dos Sêlos da Emissão de 1926 nas Estações Postais 
do Continente e Ilhas. 

A venda das taxas de 2 e 3 centavos da Emissão de 1926 
foram rapidamente vendidas, vendo-se a Comissão Central na ne¬ 
cessidade de solicitar autorização superior para sobrecarregar 
com aqueles valores alguns sêlos de taxas elevadas que tinham 
tido menor venda. 

Assim pelos Decretos n.” 12,707 de 23 de Novembro de 
1926 foram sobrecarregados com a taxa de 2 centavos 100.000 
sêlos de 5 centavos, 30.000 de 46 centavos e 30.000 de 64 cen¬ 
tavos e com a sobrecarga de 3 centavos 40,000 selos de 75 cen‘ 
tavos, 30.000 de 96 centavos e 50,000 de 1 escudo; com a sobre¬ 
carga de 4 centavos 20.000 selos de 1|60 e 30.000 de 3|00 e com 
a sobrecarga de 6 centavos 30.000 selos de 4$50 e 30.000 selos 
delOfOO. 

Essas sobrecargas contribuiram para haver quantidade su¬ 
ficiente de selos para a 2.^ afixação do Sêlo da Independência 
em 30 de Novembro e 1 de Dezembro, valorizaram a Emissão 
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de 1926 e a pequena colecção dessas sobrecargas constitue, ainda 
hoje, uma colecção de raro valor filatélico. 

A Casa bancária Marques Pereira & Cfi prodigalizou à 
nossa colectividade todas as facilidades de pagamento e avaliza- 
ção nos Correios e em Londres, por intermédio do Midland Bank. 

Foi para lamentar que em 6 de Dezembro de 1926 tivesse 
a casa encerrado as suas transações e a Comissão Central de 
Dezembro de 1640 tivesse ficado privada da sua assistência fi¬ 
nanceira e da bôa e exemplar conducta dos seus administradores, 
entre os quais sempre se distinguiu o Conde de Sucena. 

O material punções e matrizes para a confecção das sobre¬ 
cargas foi executado nas oficinas da Casa da Moeda e, para evi¬ 
tar falsificações, foi destruído nessa Casa em 18 de Dezembro pe¬ 
rante representantes dos Correios, do Director dessa Casa e da 
Direcção da nossa colectividade. 

Em 17 de Dezembro a Direcção da nossa colectividade foi 
à Casa da Moeda entregar ao Engenheiro Oscar da Silva Dias um 
ofício comunicando ter sido louvado e bem assim os empregados 
da Casa da Moeda Raúl António da Silva, Joaquim Carlos de 
Amorim e Salvador da Oraça Caldeira pelo zêlo e patriotismo que 
revelaram para o bom exito da venda do Sêlo da Independência, 

A Direcção da Comissão Central enviou, em 21 de Março 
de 1926, à Administração dos Correios e Telegrafes um ofício 
louvando o auxílio prestado à venda do Sêlo da Independência 
pelos director e chefe de divisão da Direcção da Exploração Pos- 
tal Henrique Mousinho de Albuquerque e Cipriano Roberto dos 
Santos e director e chefe de divisão da Direcção da Contabilidade 
Manuel de Melo e João Gualberto Pires. 

Desejou a Direcção possuir os cunhos e chapas devida¬ 
mente inutilizadas com que foi feita a Emissão de 1926, tendo a 
Casa Thomas de La Rua h C.° Setal embarcado êsse material no 
vapôr Andes m 21 de Julho de 1927. 

A Emissão de 1927 do Sêlo da Independência foi fiscali¬ 
zada em Londres, nas oficinas da Casa La Rua & C.“ pelo antigo 
sócio da Comissão Central coronel José A. dos Santos Lucas. 

Corn^ 0 fim de valorizar as- Emissões resolveu a Direcção 
da Comissão Ce/z/rfl/ proceder à queima dos Selos da Emissão 
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de 1926 que não se tinham vendido até Setembro de 1927. Foram 
convidados representantes das entidades que intervieram na Emis¬ 
são e assim, na presença da Direcção da Comissão Central e 
desses representantes, se procedeu á queima nos dias 30 de Se¬ 
tembro, 1 e 30 de Outubro de 1927, 

Assistiram á queima os seguintes delegados: 

Da Direcção Geral da Fazenda Pública o Chefe da Secção 
Anlónio Bâna Júnior e 2.o oficial Paulo António da Costa For- 
tinho. 

Dos Correm António Vicente Ferreira e Albano Ezequiel 

Vieira. 

Da Casa da Moeda António Gomes Ribeiro Fonseca, João 
Eduardo Garção Krusse Gomes, Urbano Lopes da Silva. 

Dos Negociantes filatéiicõs Armindo Simões Ferreira 
João Seixas, Manuel Mire e D. Júlia de Almeida. 

A Direcção resolveu em Sessão de 23 de Setembro que 
três dos motivos da Emissão do Sêlo da Independência em 1927 
fôssem: 

Oonçah Mendes da Maia o Lidador, Batalha do Montijo 
e Brites de Almeida, sendo os desenhos feitos por três artistas 
consagrados, sendo os desenhos tirados à sorte, 

O primeiro coube a Alberto de Sousa, o segundo a Roque 
Oameiro e o terceiro a Alfredo Morais, 

êsses três desenhos juntamente com o Castelo de Oni- 
marães, loão das Regras e foão Pinto Ribeiro constituiram os 
seis motivos dos selos que, com diferentes côres, constituiram a 
Fmissão de 1927, autorizada por Decreto número 12:864 de 16 
de Dezembro de 1926, 

Essa Emissão foi constituída por 4.820:000 selos de todas 
as taxas normais dos Correios e o seu custo çm 1.630 Libras. 

Anàlogamente ao que se passou com a Emissão de 1926 
houve necessidade de ser celebrado idêntico contrato com os Cor¬ 
reios e com a Casa Thomas de La Rue & C.o Ltd. e conseguir-se 
novo avalista. 

Tendo a casa Marques Pereira & C.*^ cessado as suas tran¬ 
sações, teve a Direcção da nossa colectividade enormes dificul¬ 
dades eni obter uma casa bancária que avalizasse a Emissão. 
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A voníade de vencer era grande entre os corpos gerentes & 
assim a Direcção conseguiu obter uma apresentação para a cas» 
bancária Correta Leite, Santos 8f Cfi que, nessa época, gosava de 
grande prestígio em Lisboa, 

Foi necessário: I.»-Qiie um capitalista de Lisbw e de 
confiança daqueia casa bancária avalizasse a nossa colectividade ; 
2 . 0 —Que 0 dinheiro da Comissão Central, proveniente da venda da 
Emissão de 1926 no total de Cento e três contos fôsse depositado- 
naquela casa; 3.0—Que fôsse entregue uma letra de 60 contos,, 
aceite por um director e pelo Presidente da nossa cotectivictade e 
sacada por um comerciante estabelecido em Lisboa, ficando assim 
garantida a Emissão de 1927, 

Vencemos estas dificuldades índo a C3sa do antigo e dedi¬ 
cado consócio Manuel Carlos de Freitasr Alzina para avalizar a 
Comissão Central junto da Casa Correia Leite, Santos 
tendo da melhor vontade feito a respectiva avalização. Simulta¬ 
neamente pedimos ao também antigo sócio João Antunes Baptista 
conhecido e respeitado comerciante, há poucos meses falecido^ 
para ser fiador da letra de 60 mtos nós e o presidente coro¬ 
nel F. S. Ramos da Costa aceitámos. 

Assim e só assim se conseguiu o contrato da Emissão 
de 1927, que foi celebrado em 2 de Junho de 1927 entre a Casa 
que fabricou os Selos, os Correios e a Comissão. 

A letra de 60 contos acima referida foi aceiU e sacada 
com plena responsabilidade pessoal dos aceitante e sacador, que 
mostraram mais uma vez a sua dedicação pela colectividade que 
lhes era tão querida. 

A Direcção resolveu pedir à Casa Thomas de La Rue & C.» 
Ltd. a remessa das gravuras dos selos da Emissão, devidamente 
inutilizadas, para figurarem no seu Museu, tendo chegado a 
Lisboa no vapôr Andes em 28 de Agosto de 1927, chegando os 
Selos da Emissão dêsse ano em 30 ,de Outubro. 

Em Sessão de 16 de Fevereiro de 1928 apresentei os 
motivos da Emissão de 1928: Qaaldim Paes, Conquista de Santas 

rem, D, Nuno Alvares Pereira na Batalha dos Atoleiros, Batalha 
da Roliça, Malias de Albuquerque, e Joana Gouveia, imúo 
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I 0 terceiro executado por Roque Oameiro, o quarto por Alfredo 

j Morais e o segundo e sexto por Alberto de Sousa. 

I , As molduras do l.o e quinto foram por nós desenhadas 

j e os desenhos respectivos elaborados por Alfredo Moraes. 

I A aprovação ministerial desses motivos e a aprovação dos 

[ dias 27, 28, 29 e 30 de Novembro para serem afixados os selos 

dessa Emissão em 1928, foi mencionada no Decreto n.o 15:691 
' de 3 de Julho de 1928. 

Continuando a ser a Casa Bancária Correia Leite, Santos 
& C.a a casa onde a Comissão Central fazia os depósitos do 
dinheiro, proveniente da venda do Sêío da independência, foi 
ela quem avalizou a Emissão de 1928, cujo contrato, análogo 
ao anterior de 1927, foi celebrado em 30 de Agosto de 1928, 
sendo o custo de 5.260:000 selos de 1821 Libras e 18 Siielings. 

A Lei n," 1.814, já referida, determinava no seu artigo 9.“ 

I que, do producto líquido da venda do Sêlo, fôsse dado 5 7o à 

Liga dos Combatentes da Grande Guerra e à Sociedade Portu¬ 
guesa da Cruz Vermelha e 27o i Comissão dos padrões da 
Grande Guerra. 

Atendendo à inconveniência de haver afixação em dias 
interpolados e a que aquelas colectividades em nada contribuíram 
i para 0 financiamento das Emissões do Sêlo da Independência, foi 

! solicitado um Decreto que alterasse a Lei n.o 1.814. 

Em 16 de Março de 1928 foi publicado o Decreto n.“ 15:251 
no Diário do Govêrno n.“ 70 (l.a serie) de 26 desse mês e ano, 
no qual foi mais uma vez feita justiça à nossa colectividade, já 
designada com o novo titulo de Sociedade Histórica da Indepen¬ 
dência de Portüial, sendo dispensadas as percentagens anterior¬ 
mente referidas. 

A venda dessa Emissão realizou-se normalmente recebendo 
as estações postais as taxas necessárias à sua venda normal 
naqueles dias e ficando o resto da Emissão para ser vendida pela 
nossa colectividade. 

Foi feita superiormente justiça á maneira impecável como 
foram organizados pelo tesoureiro da Sociedade, tenente-coronel 
José Marcos Escrivanis, as contas das Emissões do Sêlo da In¬ 
dependência nos anos de 1926 e 1927. 
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No Diário do Oovêrno n.o 274 (1.^ série) de 27 de Novembro 
de 1928 —era publicado o Decreto n.o 16:169 que considerava 
liquidadas aquelas contas e regulando a liquidação da Emissão 
de 1928. 

Em 22 de Junho de 1.929 o dedicado tesoureiro tenente- 
-coronel José Marcos Escrivanis apresentou em Sessão de Direc¬ 
ção 0 seguinte balancete da venda do Sêlo, respeitante à venda 
efectuada até 15 de Junho dêsse ano: 


DEVE haver 

Depositado na Casa Cor- Para empregados.. . i. 600$00 

reia Leite Santos & Cp.^ Depositado na Casa Cor- 

tDo antecedente); .... 111.245$53 reia Leite, Santos & Cp.® 145.645$53 
Dinheiro em cofre ,,., 1.354$30 Dinheiro em cofre .... 754$30 

Depositado em 15 de 

Junho. 34.400$00 * 

Total .... 146.999$83 Total .... 146.999$83 


Em 22 de Novembro era recebido o seguinte Ofício: 

ADl^lNISTRÇÃO GERAL DOS CORREIOS E TELEGRAPOS 

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE 
l.aoiVISAo 

Conforme solicitação exarada no Ofício n.o 84 S. I. de 15 do corrente 
mês, da Sociedade Histórica da Independência de Portugal, declaro, devidamente 
autorizado por despacho de S. Ex.a o Administrador Geral Interino, datado de 
hontem, que esta Direcção liquidou com a mesma Sociedade, nos termos do 
Decreto n.o 16:170 de 9 de Novembro do ano findo, as importâncias respei¬ 
tantes às Emissões dos Selos especiais, criados pela Lei n.o 1814 de 19 de 
Agosto de 1925, e afixados nas correspondências, nos dias para isso determi¬ 
nados, nos anos de 1926 e 1927. 

Quanto á Emissão referente ao ano de 1928, nos termos do Decreto 
11.0 16:170 de 9 de Novembro p, p., o produto da venda dos selos especiais 
efectuada pelas estações dependentes da Administração Geral entrou na Te¬ 
souraria como rendimento postal. 

Lisboa 22 de Novembro de 1929. 

O Director dos Serviços de Contabilidade 
Manuel Pinto do Meio. 

(Sôbre este nome o Sêlo branco da Administração Oerat). 






















Após êste animador resultado sofre a Socbkáe Mlsmca o 
fevés da falência da Casa Bancária, que tinha sido avalista das 
Emissões de 1927 e 1928, sendo nomeada uma comissão com¬ 
posta do Presidente coronel P. S. Ramos da Gosta, Dr. Vilaverde 
Oonçalves e tenente-coronel José Marcos Escrivanis para, com 
plenos poderes, resolverem a liquidação dêsse lamentável caso. 

Em 14 de Maio de 1930, em Sessão plena, foi aprovado o 
contracto da venda de todas <(s coleções e taxas das Emissões 
de 1926,1927 e 1928 à Casa Filatélica de Armindo Simões Fer¬ 
reira da Rua do Arsenal 70, em Lisboa. 

Durante a Sessão de 22 de Abril de 1931 foram recebldds 
os Pareceres da Direcção Geral da Fazenda Pública relativos às 
Contas das Emissões de 1926,1927 e 1928, todas referentes a 31 
-de Dezembro dos anos de 1927, 1928 e 1929. 

As contas foram aprovadas e feita justiça ao Tesoureiro da 
■Sociedade Histórica tenente-coronel José Marcos Escrivanis que, 
exercendo êsse lugar desde 1915, manifestou, duma maneira notá¬ 
vel e impossível de'ser excedida, q ordetn e método como organi- 
dezenas de Mapas elucidativos do Movimento dos Sêloa das 
referidas Emissões, Nesses Mapas encontrava-se descriminado 
O movimento de todas as taxas das emissões e esclarecido por 
distritos e concelhos. 

Todo êsse trabalho, impossível de ser descrito neste livro, 
■encheu dez pastas que existem arquivadas na Direcção Geral da 
Fazenda Pública, entidade que, desde 1925, foi sempre a fiscaliza- 
dora da execução da Lei n." 1:814 e Decreto-lei n.“ 15:251 que 
substituiu essa lei. 

Em 27 de Maio de 1929 apresentei em Sessão de Direcção 
■os seguintes motivos, pafa o Selo de 1929: 

Vinato, fundador da Lusitânia-" Castelo deAlinourolcQm 
D. Paio Peres Correia “ D. Leonor de Menezes - Castelo de lei- 
ria— D. António Prior do Crato—Margaez de Castelo Melhor' 

Esta Emissão não se realizou por terem sido suprimidos 
os selos comemorativos, 

Foi em 16 de Maio de 1932 apresentado o texto dum novo 
Projecto para um novo Sêlo da Independência que não foi apro¬ 
vado. 
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Em 31 de Dezembro de 1932 foi apresentado pelo tesou¬ 
reiro o baianço da venda do Sêlo acusando um saldo de 
289.931$50 para 1933 assim desenvolvido: 

Na Casa Correia Leite, Santos & Ca ..... 156.742$93 


Na Caixa Geral de de Depósitos .... - 13.047162 

Na Caixa Económica Postal... $50 

Em Bilhetes de Tesouro. 120.000$00 

Em Cofre .... ... 

Saldo em escudos,....... 289.931$50 


As Direcções de 1929 a 1934 empregaram todos os esfor¬ 
ços para receberem a importância depositada na falida Casa Ban¬ 
cária Correia Leite, Santos & Comp.» 

Foram inúteis todos os esforços, sendo apresentados todos 
08 trabalhos executados para tal fim à Direcção Geral da Fazenda 
Pública, tendo esta apresentado um Parecer ao Ministro da$ Fi¬ 
nanças para que fôsse eliminada aquela verba do Activo da So¬ 
ciedade Hístôm. 

No balanço referido a 31 de Dezembro de 1934, ainda 
elaborado pelo dedicado tesoureiro coronel José Marcos Escri- 
vanis, figurava um saldo de 293.461$68 Escudos para 1935. 

A diferença entre os dois saldos dos anos de 1932 e 1934 
provém dos juros das verbas constantes do balanço do primeiro 
dêsses anos. 

Em virtude do Ofício de 11 de Julho de 1934 —Processo 
11,901 —Livro 104 da Direcção Geral da Fazenda Pública foi or¬ 
denada a eliminação da verba àè 156.742$93 depositada na falida 
Casa Correia Leite, Santos & C.“ por ser considerada incobrável, 
e assim o Saldo para 1935 ficou reduzido a/22.726|(?5. 

Tendo sido resolvido transformar esse saldo em papeis de 
crédito, os juros dêstes avolumaram êsse saldo que, em 1939, era 
de 16l.774$03 mm descriminado: 

- Certificado n.o 13.469 de 6,6 o/o 120.000$00 


— 4 Obrigações de 3 ^ 40 / 0 ... 38.039$40 

-Depósito n.o 81.251 na Caixa Qe- 

rai de Depósitos . .......... 3.620$7 2 

— Idem n.o 49.232 na Caixa Postal 113$ 9 1 

Soma escudos. 161.774$03 



i 
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Verifica-se que as Emissões do Sêlo da Independência, 
de 1926, 1927 e 1928, produziram a seguinte receita: 

-Depositado na Casa Correia Leite, 


Santos * C.a .... I6e.742$93 

— Saldoem 1939 . .. 161.774$03 

—12 Dias de afixaçio entregues aos 
Correios(12x122.809$00) ... 1 . 473 . 7 O 8 $ 0 O 

Soma esoudos .. 1,792.2 2 4$96 


Examinando as últimas verbas observa-se que esta última 
receita corresponde a três anos de Emissão e portanto a receita 
anual foi de: 

597.408832 

Se 0 Govêrno dessa época e os Correios tivessem bem 
ponderado a alta finalidade que a nossa Sociedade tinha em vista 
não exigiriam 0 pesado pagamento aos Correios e, então, no fim 
de 16 anos de Emissão, ter-se-ia a receita líquida de: 

9.558;$33$12 

Se tivessem sido autorizadas as Emissões do Sêlo da Inde¬ 
pendência nos anos de 1926 a 1941, conforme determinava a Le- 
n.o 1814 e 0 Decreto-lei n.o 15:251 que a substituiu, teria a Socie¬ 
dade fiisióríca obtido a receita líquida de: 

1,698!757$12 

computando-se a receita líquida anual de cada eniisão com 0 pa¬ 
gamento aos Correios em: 

106.172832 

quantia que somada ao produto da Subscrição Nacional, prevista 
naquela Lei e Decreto-lei, atingiria 0 quantitativo para se comprar 
0 Palácio Altnada, fazer 0 seu restauro e instalação nêsse edifí¬ 
cio dos Museus da Restauração e da Independência e áo. Socie¬ 
dade Histórica. 
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Declarou-se que era suprimido o Selo, da Independência 
para não sobrecarregar os filatelistas quando é certo que, desde 
1929 até 1940, se fizeram 21 Emissões de Sêlos, com vários pre¬ 
textos e até agora uma Emissão comemorativa dos Centenários! 

O Sêlõ da Independência de Portugal o sêio 

normal, não sobrecarregando o público, porque os Correios rece- 
'biam 0 valor da sua venda nas Estações postais e era simultânea¬ 
mente uma documentação anuül dos vultos e factos mais impor- 
taptes da História do nosso quefido Portugal., 


Aflyisição 

do 


j ; Desde 1871 que OS dirigentes e mais tarde OS directores 

í I úi Comissão Cential V de Dezembro de pensaram em 

I ‘ adquirir êsse Palácio com o fim de nêle instalarem a sua sede 

I - i t Monumento Nacional 

j Entre os sócios dessa coleetividade, os sócios da actual 

' ' Sociedade Histérica da Independência de Portugal, msncQS&oxíí, 

í e outras individualidades, muito se tem falado sôbre as diferentes 

fases da aquisição do Palácio, faltando-se por vezes à verdade. 
; Sendo êste livro uma História, embora resumida, desta 

í coleetividade eminentemente patriótica, justo é que, em capítulo 

j í especial, sejam narradas todas as fases desde 0 início dessa grande 

i! vontade dos patriotas que têm composto as suas direcções, é 

fique documentada toda a verdade sôbre êste assunto. 

^ i Sem fazer grandes apreciações vamos narrar muito resumi- 

; f damente tudo que consta da Actas desde 1871, respeitante aõ 

' r Palácio Almada. 

f ^ —Em 19 da Dezembro de 1871 0 vogal da Comissão Central 

I Manuel de Paiva Reis e Sousa propôs na sessão dêsse dia que 

1 I a Comissão envidasse esforços para a compra do Palácio dos 

j, I Condes de Aimada, destinando parte das subscrições para a 

I construção do Monumento a essa compra, tanto mais que â 

i I Comissão já tinha adquirido 0 Fôro dêsse edifício. (*) 

; I; (‘) Essa proposta causou seria preocupação aos dirig:entea da Comissão Cetitrãl, 

S |f como ficou exposto a páginas 63, 64 e 65 déste livro. 

f ' , I 
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Em Sessão de 17 de Janeiro de 1880 usou da palavra o 
vice-presidente D. José de Saldanha Oliveira e Sousa que de¬ 
clarou ; 

.... deve 0 Govêrno, quando a casa seja vendida, comprá-la 
evitando-se que passe para estranhos, talvez mesmo para 
Ibéricos. {**) 

Em Sessão de 5 de Agosto de 1922 o Visconde de San¬ 
tarém propõe: 

.... que a Comissão procurasse envidar os seus esforços 
para obier uma Instalação condigna para a sua sede no his¬ 
térico Palácio dos Condes de Almada.. • ■ 

Em Sessão de 4 de Novembro de 1922 o Visconde de 
Santarém pediu a palavra referindo-se ao Projecto de lei apresen¬ 
tado na Câmara dos Deputados relativamente à aquisição do 
Palácio Almada e diz: 

salienta o valor da proposta e que, apesar de ser contráx 
rio às expropriações de prédios pertencentes a indivíduos 
que prestaram serviço à Pátria, faz uma excepção ao caso 
presente, por considerar o Palácio referido como o Palá¬ 
cio da Independência Nacional e saber igualmente que os 
actuais herdeiros e descendentes do primeiro dono nSo 
serão prejudicados materialmente na aquisição do mesmo 
prédio propondo para que fôsse exarado na Acta em voto 
de louvor ao Sr. Presidente, 

sendo êste aprovado por aclamação. 

O Presidente da Comissão Central em sessão de 5 de 
Março de 1923 relata a situação do referido Projecto de lei decla¬ 
rando; 

faltar o parecer da Comissão de Finanças, cujo presidente 
insiste em não dar parecer sem saber se é necessária a aquisição 
e se há aumento de despesa. 

Mais declarou: 

que 0 Ministro das Finanças concorda com a aquisição e 
promete defender 0 Projecto quando fôr discutido, 

O Visconde de Santarém usou da palavra na sessão de 24 
de Novembro de 1923 declarando: 

■ ■••que era bom ver que, o Palácio pertencia não só ao 

Conde de Almada mas também a seus irmãos, alguns meno-. 

('*) Assunto já tratsdo a pág, 90 dêste livro. 


res, 0 podia dizer ser quásl o seu único rendimento-e portanto 
não era razoável que se adquirisse âsse Palácio, dplxando na 
miséria essa família, 

O Presidente coronel F. S. Ramos da Costa declarou: 

ter dito aoConde de Almada que o seu interêsse em fazer 
aprovar o Projecto de lei para ser adquirido o Pàlácio era 
prestar um serviço à Pátria e à nossa Comitsáo^ velando 
para que êle não fÔsse prejudicado, e que era mais di¬ 
gno para a família Almada ter o antigo solar dA família 
transformado num Palácio histérico do que sér ocupado 
por inquilinos que até alguns deram,durante álgum tempo, 
mau nome ao Palácio. 


Em 10 de Dezembro de 1923 chamei a atenção de toda a 
Direcção para a venda do antigo jardim do Palácio Almada às 
Companhias Retinidas de Oaz e Electricidade, venda essa efec- 
tuada peio Conde de Almada sem ouvir a Comissão Central, que 
era senhoria directa do Palácio por ter comprado em 1870 o FÔro 
respectivo. 

Continuando as obras preliminares no jardim do Palácio 
para ser construída a estação transformadora das Coiiipanhias 
Retinidas Gaz e Electricidade e observando nada se resolver sôbre 
a venda amigável do referido Palácio, usei da palavra na sessão 
de 6 de Novembro de 1924, dizendo: 


considero lamentável tudo quo se está fazendo no jar¬ 
dim do Palácio e 0 procedimento da família Almada con¬ 


sentindo as obras é a falia de consideração para com a sub¬ 
comissão encarregada de tratar da aquisição do Palácio. 


Em face do que fica transcrito verificou-se a pouca von¬ 
tade da família Almada em vender o Palácio, sendo resolvido in¬ 
tensificar a nossa acção junto dos parlamentares, vogais das co¬ 
missões da Câmara e do Senado, que deviam dar parecer sôbre o 
projecto qlie criava o Sêio da Independência de Portugal, cujo 
producto de venda seria destinado á compra do Palácio Almada, 
A sub-comissão, nessa ocasião, composta pelo engenheiro 
João Peresirelo, A, Fonseca Baptista, major José Marcos Escrivã- 
nis e por nós, sob a presidência do coronel F. S, Ramos da Costa, 
resolveu ainda entrevistar o procurador Bartolomeu Rodrigues da 
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família Almada para sáber qual a avaliação atribuída ao Palácio' 
pela referida família seíldo-llieè declârâdb : 

que só venderiam o Palácio de São Domingos por cercii 
de seis mil contos e que havendo menores tinha de ser 
introduzida uma eménda no Projecto de Ifei em estudo no 
Parlamento para que os interesses dos menores fôssem 
salvaguardados. 

Simultaneamente OS inquilinos do Palácio apelaram para 
a Associação Comercial dos Lojistas de Lisboa e queriam as má¬ 
ximas indemnisações quando saissem do Palácio. 

Desta sorte a Comissão Central teve de lutar com a pouca 
vontade da família Almada e dos inquilinos do Palácio, tendo os 
seus representantes trabalhado junto dos parlamentares para não- 
ser aprovado o referido Projecto de lei e assim fica explicada a 
razão que obrigou a Comissão Central a aceitar as emendas indi¬ 
cadas por aqueles representantes e contidas na Lei n.° 1814, re¬ 
sultante do primitivo Projecto de lei, que criava o Sêlo da Inde¬ 
pendência, a qual foi publicada no Diário do Qovêrno n." 18S 
(1 série) de 19 de Agosto de 1925. 

Essa lei, contendo 13 Artigos, determinava: 


Artigo 12.0—Aos proprietários do Palácio dos Condes de Almada 
fica assegurada, como preço de aquisição, uma quantia nunca inferior 
à que, à laxa do juro sôbre o valôr nominal das inscrições de assen¬ 
tamento produza o rendimento snual por êles declarado na última 
participação apresentada na repartição de finanças. 


A inclusão dêste Artigo 12.o na lei n.o 1814 foi quasi obri¬ 
gatória pela família Almada a-fim*de cessar a sua acção, junto de 
vários parianientares, tendente a impedir a discução no Parlamen¬ 
to do Projecto de lei, n° 917 que deu origem à lei já referida. 

Sendo o rendimento anual do Palácio de 160 contos veri¬ 
ficou-se que seria necessário cêrca de 3.000 contos para a aqui¬ 
sição do Palácio dos Condes de Almada. 



A Direcção da Comissão Central resolveu continuar a veftj 
da das emissões do Sêlo da Independência dos anos de 1926^ 
1927 e 1928 e aguardar que os menores da família Almada che- 
gàssem á maioridade com o fim de não haver essa desculpa para 
continuar a subsistir a clausula exarada no Artigo n." 12.'' da 
Lei n.o 1814. 

Em 6 de Abril de 1935 e sob a presidência do coronel 
Francisco de Sales Ramos da Costa houve sessão, durante a qual 
se discutiu a maneira mais rápida de se dar execução á apaisi* 
çãõ do Palácio Almada, sendo apresentada uma proposta de 
Luiz Pastor de Macedo para scr organisada uma grande subscri¬ 
ção nacional, w.^ aquela aquisição. (*) 

Durante a Sessão de 13 de Abril de 1935 Luiz Pastor de 
Macedo relatou as diligencias que empregou junto dos proprie¬ 
tários do Paleio e alvitrou a necessidade de se iniciar uma 
intensa propaganda peia Imprensa, com o fim de ser preparado 
ambiente propicio à efectivação desse grande pensamento da 
nossa colectividade. 

Em face desse seu alvitre propôs a nomeação duma 
comissão dos jornalistas Dr, António Rodrigues Cavalheiro, Luiz 
Teixeira e Norberto de Araújo para organisarem a propaganda 
da Subscrição Nacional, sendo essa proposta aprovada e bem 
assim 0 texto dás circulares que deveriam ser enviadas pelo 
Ministério do Interior a todas as Câmaras Municipais. 

O tenente-coronel José Marcos Escrivaiiis, em sessão de 
20 de Abril presidida pelo coronel Francisco de Sales Ramos 
da Costa, relatou as diligencias por ele e por Luiz Pastor de 
Macedo junto do Conde de Almada e de seu irmão D. José, sendo 
acordado, em principio, que o preço da venda do Palácio seria 
calculado sobre o rendimento anual desse edifício —aproximada¬ 
mente lõO.OOOiOO escudos e que o calculo dessa quantia seria 
saboi dinada à taxa de 5 % de juro. 

Em 30 de Abril desse ano foi aprovada a constituição da 


(♦) Já tinha sido prevista na Lei n." 1814, 
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Comissão de Honra para a compra do Palácio e composta 
dos Srs: 

Presidente da República, Presidênte do Conselho, Presidentes da 
Assembleia Nacional e da Camara Corporativa, Ministros do Interior, Justiça, 
Guerra, Marinha, Estrangeiros, Obras Públicas e Comunicações, Colonias, Agri- 
cultura e Comércio e Indústria, Sub-secretários das Corporações e Previdência 
Social e das Colonias, Sua Eminência o Cardial Patriarca, Governadores civil 
e Militar de Lisboa, Presidente da Academia das Ciências, da Câmara Munici¬ 
pal de Lisboa, da Junta Geral do Districto e da Direcção da Sociedade Histó¬ 
rica da Independência de Portugal. 

Foi também aprovada a constituição duma nova Comissão 
Executiva para a compra do Palácio, composta dos sócios: 

Luiz Pastor de Macedo, tenente-coronel José Marcos Escrivanis, 
Drs. Alfredo Cortez e Artur Gouveia de Carvalho, Álvaro da Rocha Cabral, 
Eduardo Pinto da Cunha e José Ferreira Canelas, capitão Paulo Emilio de 
Brito Aranha e Dr. João Ameal. 

Igualmente foi nomeada a Comissão de estudo de reconstituição e 
ífocomposta dos sócios: 

Drs. José de Figueiredo, José Maria Queiroz Veloso, João de Barros, 
Rodrigues Cavalheiro, do Arquitéto Paulino Montez e engenheiros Henrique 
Gomes da Silva e Vieira da Silva. 

Foi resolvido em Sessão de 14 de Outubro que a Grande 
Subscrição Nacional para a compra do Palácio Almada fôsse 
iniciada em 1 de Dezembro desse ano. 

Em Sessão de 5 de Novembro foi aprovado o programa 
dos Festejos a realisar comemorativos da Data da Restauração 
e bem assim as solenidades a realisar para ser iniciada a Grande 
Subscrição Nacional. 

Luiz Pastor de Macedo declarou que a família Almada 
queria receber 3,500 contos pelo Palácio, mas que o seu valor 
legal é de 3.108 contos, com que toda a Direcção concordou. 

No dia 1 de Dezembro de 1935 Sua Ex.^ o Presidênte 
da Republica general António Oscar Fragoso Carmona visitou 
a sede da Sociedade Histórica da Independência de Portugal 
e iniciou a Grande Subscrição Nacional çtm a Compra do 
Palácio, 

Após os cumprimentos o Chefe do Estado subiu à antiga* 
sede da Sociedade Histórica, onde assinou o Livro de Honra e 


I abriu a Grande Subscrição Nacional com 2.000 escudos, subscre¬ 

vendo seguidamente o ministro do Interior com 1.000 escudos, 
j 0 ministro da Instrução com 1.000 escudos e coronel Eurico Ca- 

I meira, pela Polícia, com 5.000 escudos. 

! Durante a Sessão de 4 de Abril de 1936 presidida pelo 

I coronel Henrique Linhares de Lima foi comunicada pelo vice-pre- 

I sidente Luiz Pastor de Macedo ter sido solicitada isenção de 

I franquia a toda a correspondência da Sociedade emquanto 

I durasse a Subscrição Nacional, sendo resolvido que esses dois 

directores fossem reforçar esse pedido ao Ministro das Obras Pu¬ 
blicas e Comunicações. 

Na Assembleia Geral de 15 de Maio foi aprovada a reso- 
i ' lução de que o Fundo da Subscrição Nacional fôsse convertido 

I em Papeis de Crédito de Estado Divida Interna à taxa de 4 7o 

Durante a Sessão de 29 de Junho foi alvitrada a ida dum 
I delegado da Sociedade ao Brazil para intensificar a propaganda 

j da subscrição entre os portugueses residentes naquele país» 

i sendo convidado o jornalista Luiz Teixeira a comparecer na Sessão 

de 3 de Junho, estando presente os Directores e a Comissão 
j Encarregada da Compra do Palácio. 

Foi resolvido, nessa sessão, que esse jornalista fôsse o 

j delegado da Sociedade ao Brasil, sendo nomeada uma comissão 

p composta do coronel Henrique Linhares de Lima, Luiz Pastor 

í de Macedo e Drs. Alfredo Cortez, Manuel Bettencourt Oalvão 

t e António Rodrigues Cavalheiro para tratar da viagem desse 

j delegado. 

Não se realisou essa viagem. 

i Em 1 de Fevereiro de 1938 e sob a presidência do Dr. José 

de Almeida Eusébio reüniu a Assembleia Geral para discussão do 
Relatório da Direcção e parecer do Conselho Fiscal sôbre as contas 
relativas à Subscrição Nacional para a compra do Palácio dos 
I Condes de Almada. 

O Presidente da Direcção coronel Henrique Linhares de 
Lima fez apreciações sôbre o Decreto 15.251 de 26 de Março de 
1928 que substituiu a Lei nP 1814, dizendo que a importância a 
[ pagar pelo Palácio e estipulada nessa lei e nesse decreto era ex- 



cessiva, aguardando-se a publicação do novo Decreto que há-de 
regular a forma de se efectuar a compra, o qual possivelmente 
deverá ser com o texto do projecto elaborado pelo Dr. José de 
Almeida Éusébio. 

Pedi a palavra e disse: 

como autor do Projecto que se transformou na lei nú¬ 
mero 1814, declaro que 0 preço estipulado nessa lei para 
compra do Palácio tinha sido obrigado pela família Almada, 
mas que êsse preço seria muito diminuído desde que os me¬ 
nores dessa família atingissem a maioridade, pois que entáo 
já não era necessário estar assegurado o preço indicado 
rio Art.“ 12.° da referida lèi n.° 18)4. 

Continuando no uso da palavra declarei congratular-me 
com as informações dadas pelo Presidente da Sociedade, 
fazendo votos para que seja breve realizada a grande aspi¬ 
ração da nossa colectividade desde 1871. 

Reüne a Assembleia Geral em 2 de Fevereiro de 1939, sob 
a presidência do Dr. José de Almeida Eusébio. 

Foi lido 0 relatório da Direcção e parecer do Conselho 
Fiscal sôbre os trabalhos realizados durante o ano de 1938 e sôbre 
0 resultado da Swôsmpnn A/ízan/w/, 

Pedi a palavra e preguntei: 

Qual 0 motivo qae obrigava a Direcção anão se referir nesse re¬ 
latório à Comemoração do Centenário da Fundação e da Restau¬ 
ração de Portugal e à compra do Palácio Almada^ pois que a 
nossa Sociedade trabalha desde 1924 nessa comemoração e aquisi¬ 
ção desse prédio 

O vice-presidente Luís Pastor de Macedo respondeu que: 

0 relatório não se refere a êsses factos mas qae pode 
afirmar que a compra do Palácio vai ser um facto posst 
velmente até ao If de Dezembro próximo^ 

afirmação esta que causou viva satisfação entre todos os sócios 
que compunham a Assembleia Geral, sendo narrado, por êsse di- 
rector, as diligências da Direcção para ser publicado com brevidade 
0 respectivo Decreto-iei. 

^ Efectivamente em 30 de Maio de 1939, no Diário do 
Qovêrno n.o 125 (l.Asérie) dêsse dia, era publicado o Decreto-lei 
n.” 29.638 pelo Ministério das Finanças - Direcção Geral da Fa¬ 
zenda Pública cujo conteúdo é o seguinte: 
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DecretO-lel n.° 29:638 

Logo que, por nota oficiosa da Presidência do Conselho, em Março 
de 1938, se apunciou que o 8.o Centenário da Fundação da Nadotialidade e 
0 3,° da Restauração da Independêndq seriam condignaipente celebrados, todos 
08 portugueses se dispuseram a contribuir de algum modo para o maior brilbo 
da dupla comemoração. 

É justo, porém, salientar, dentre as vibrações de entusiasmo lusíada 
suscitado por aquela iniciativa vindas de toda a parte, às dos bons portugueses 
que vivem e labutam no Brasil, a nação irmã e amiga, chamada a partilhar da 
gloriosa festa«como da família» e que constitue a mais alta afirmação da 
nossa capacidade dvilizadora. 

Com 0 alvorôço patriótico que permanenteraente os anima e que não 
há muito os movera a enviar-nos uma embaixada de orgulhoso civismo, deci¬ 
diram os portugueses do Brasil associar-se à dupla comemoração centenária 
por um monumento que ao riiesmo tempo pértefue o esforço da raça e o seu 
sempre vivo amor a Portugal e para tal fim adquirir e doar ao Estado o Palácio 
Almada, tam ligado á história da Restauração, para nêle serem instalados, como 
no mais sugestivo ambiente, a sede da Mocidade Portuguesa (M. P.), o Museu 
da Restauração e a Sociedade Histórica da Independência de Portugal. 

Conhecedor da patriótica iniciativa da colónia portuguesa no Brasil, 
e querendo dar-lhe no seu mais elevado e justo apreço uni testemunho que ao 
mesmo tempo permita abreviar a aquisição e restauro do Palácio para que a 
sua encorporação no património do Estado e a afectação ao seu destino nacio¬ 
nal possam realizar-se no programa das comemorações, o Oovêrno resolve 
adiantar desde já as importâncias reputadas necessárias. 

Com a criação do Fundo do Palácio da Independência, constituído 
pelo preduto da subscrição promovida pela Sociedade Histórica da Indepen¬ 
dência de Portugal e pelo da venda do Sêlo Comemorativo, e ainda pelo saldo 
em dinheiro que restar da oferta da colónia portuguesa no Brasil, assegurar- 
-se-l a conservação do Palácio e dar-se-á expressão permanente aos generosos 
esforços de todos os que de algum modo contribuíram para se manter bem 
viva a patriócica aspiração que agora se realiza. ’ 


Usaando da faculdade conferida pela parte do n.° 2.° do artigo 109.o 
da Constituição, o Oovêrno decreta e eu promulgo, para valer como lei, o 
seguinte: 

Artigo l.“ É autorizada a Direcção Geral da Fazenda Pública a adqui¬ 
rir para a colónia portuguesa do Brasil, a fim de ela o doar ao Estado, o prédio 
inscrito, sob os artigos 158 e 159, na matriz do 3.o bairro fiscal da cidade de 
Lisboa, sito no largo de S. Domingos e conhecido por Palácio dos Condes de 
Almada, com todas as suas pertenças, servidões e acessões. 

§ 1.0 A aquisição far-se-á mediante avaliação por inspecção directa e, 
se não fôr possível realizar-se araigàvelmente, a Direcção Geral da Fazenda 



Pública recorrerá ao processo de expropriação estabelecido no decreto-lei 
n.» 28:787, de 1 de Julho de 1938, para o que se declara de utilidade pública 
urgente e se inclue nas aquisições e expropriações indicadas no artigo 1." do 
mencionado decreto-lei. 

§ 2.“ O processo relativo a esta aquisição será organizado pela Direc¬ 
ção Qeral da Fazenda Pública, que para tal efeito promoverá todas as diligên¬ 
cias necessárias. 

Art. 2." É autorizada a Direcção Geral da Fazenda Pública a efectuar 
desde já, em conta de operações de tesouraria, todas as despesas da aquisição 
do Palácio, de indemnizações aos actuais arrendatários comerciais e industriais 
e as de reintegração e restauro, até à importância de 5:000.0001, que será cre- 
ditada na mesma conta, como valor da promessa de doação da colónia portu¬ 
guesa no Brasil. 

Art. 3.0 O prédio, que passará a ser designado por Paiácio da Inde¬ 
pendência, destina-se a sede da Mocidade Portuguesa (M. P.) e a Museu da 
Restauração, e nele se instalará também a Sociedade Histórica da Indepen¬ 
dência de Portugal. 

§ único. Emquanto estiver na posse da colónia portuguesa no Brasil 
e fôr utilizado nos termos dêste decreto o prédio fica isento de contribuição 
predial. 

Art. 4.0 O produto da subscrição nacional promovida pela Sociedade 
Histórica da Independência de Portugal e o da venda do Sêlo Comemorativo 
criado pela lei n.“ 1:814, de 19 de Agosto de 1925, e bem assim o que sobrar 
da importância oferecida pela colónia portuguesa no Brasil depois de feita a 
aquisição do prédio e pagas todas as indemnizações e obras, será convertido 
em títulos da dívida pública, que constituirão, com o respectivo rendimento, o 
Fundo do Palácio da Independência, destinado à conservação do Palácio e do 
Museu cuja administração competirá à Direcção Geral da Fazenda Pública. 

Art. 5.° Quando se encontrar saldada a conta a que se refere o ar¬ 
tigo 2.“, a comissão executiva da colónia portuguesa no Brasil designará o 
mandatário ou mandatários para, em representação desta, intervirem na escri¬ 
tura de doação ao Estado. 

§ único. No Palácio da Independência será afixada uma lápide refe¬ 
rente à sua aquisição pela colónia portuguesa no Brasil e respectiva doação ao 
Estado. 

Art. 6.“ São aplicáveis à aquisição dêste prédio as isenções estabeleci¬ 
das no artigo 14,o do decreto-lei n.o 24:489, de 13 de Setembro de 1934. 

Art, 7.° O despejo dos seus actuais arrendatários e afixação das inde¬ 
mnizações a que tiverem direito regulam-se pelo disposto no decreto-lei 
n." 23:465, de 18 de Janeiro de 1934, 

Art. 8.0 Unicamente para os efeitos dêste decreto-lei, é reconhecida 
personalidade jurídica à colónia portuguesa no Brasil, que se considera, para 
os mesmos efeitos, representada pela Direcção Geral da Fazenda Pública. 

Art 9,“ É revogado 0 decreto-lei n.“ 15:251, de 26 de Março de 1998. 


Publique-se e cumpra-se como nêle se contém. 

Paços do Oovêrno da República, 30 de Maio de 1939 . -António 
Oscar de Fraooso CkmoHh—Antánh de Oliveira Salazar-^ Mário Pais 
de Som-Manuel Rodrigues Jânior—Manuel Ortins Betiemiirl - Duarte 
^Pacheco'-FranciscoJosé Vieira Machado —Antânio Faria Carneiro Pacheco 
-João Pinto da Cosia Leite—Rafael da Silva Neves Ditgue, 

Retiniram em 7 de Setembro de 1939 a Direcção e o Con¬ 
selho Fiscal para apreciarem o Relatório das Contas da Subscri¬ 
ção Nacional promovida para a compra dõ Palácio dos Condes 
de Almada, encerrada em 6 de Setembro de 1939. Eis o relatórioí 

l.^-A verba total aubsorlta foi de 1.419.110$60, conforma o Registo 

respectivo. 

Desta verba fez-se a cobrança de 1.047.294$90, conforme Li¬ 
vro-Caixa respectivo, documentação arquivada e descargas do Registo, 
ficando por oobrar de Câmaras Municipais e Juntas Gerais dos Distritos, 
a soma de 37í.604$70, conforma relaçSo anexa. A diferença de Escudos 
211$00 representa o total das deduções feitas por algumas dessas enti¬ 
dades para os prémios de transferências das suas remessas, conforme 
se verifica da comparação entre as Inscrições e as descargas do Registo. 

O movimento total das subscrições resume-se pois da seguinte 

forma: 


Importâncias cobradas ... . , 

1.047.294$90 

Importâncias por oobrar.. 

371.604$70 

Prémios de transferências deduzidas 

211$00 

1.419. 1IO$80 

2,0 - 0 movimento total da tesouraria foi o seguinte: 

—Importância cobrada pela Subscri. 
ção . .... 

l,047.294$0O 

— Recebido por juros de Depósitos 
ã Ordem na Caixa Geral, de Depó* 
sitos conforme as cadernetas e re¬ 
sumo anexo.. 

4,41 f$96 

— Recebido por juros dos Títulos 
comprados e depositados na Caixa 
Qeral de Depósitos, conforme as 
cadernetas 6 resumo anexo 

94.6O1$08 

Total recebido Escudos. 

1.14e.307$94 

Total das despesas, conforme Li¬ 
vro-Caixa e documentação res¬ 
pectiva ... 

86.976$70 

Receita total liquida Esoudos . 

1.059.331$24 
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3.°— Esta reoeita liquida está representada pelos seguintes valores, 
todoq depositados na Caixa Geral de Depósito, á ordem da Co* 
missSo da comprq do Palácio e qqe desde hoje se mandfpi 
transferir para crédito da Direcção Geral da Fazenda Pública: 


-400 Obrigações do 
Consolidado de 4o/o 
de 1934 ........ 

—676 Obrigações do 
Consolidado de 
3'^liolo de 1936 . .. 


Valor nominal 
400.000$00 

e76.000$00 


Custo 

393J30$86 

641.ã00$60 


1.075.000$00 1.034;931$46 

—Saldo credor do Depósito à ordem 
n.o 113.763 feito á ordem desta Co* 
missão na Caixa Geral de Depósitos, 
conforme a respectiva caderneta ... 24.399$79 

Total entregue Escudos. 1.059.331$24 


4,0 _ Foi recebido, ]à depois de encerradas as contas, do Governador 
civil do Funchal o cheque n.“ 164.184 da Caixa Gerai de De¬ 
pósitos de Escudos 2.840$48 que se entregou, devidamente en¬ 
dossado â Direcção Geral da Fazenda Pública. 

A Importância de Escudos 86.97õ$70 do total de Despesas, 
conforme se refero no N." 2.“ devidamente documentada juntamente com 
os Livros Caixas e de Registo, Relações e Cadernetas atrás menciona¬ 
das, foram entregues com o Arquivo das circulares e de toda a corres¬ 
pondência da Comissão, justificando toda a sua actividade. 

Em 15 de Setembro a Sociedade histórica da Indepen" 
cia de Portugal representada pelo seu Presidente coronel Hen¬ 
rique Linhares de Lima, pelo vice-presidente Luiz Pastor de Macedo, 
pelos delegados da Comissão de Compra do Palácio: coronel José 
Marcos Escrivanis, António Rodrigues Pedroso, Eduardo Pinto da 
Cunha e tesoureiro José Ferreira Canelas e joão Alves de Almeida 
por parte do Conselho Fiscal da Sociedade, fizeram entrega na 
Direcção Geral da Fazenda Pública de todos os valores, já men¬ 
cionados, e dos documentos comprovativos da Subscrição. 

0 termo de entrega foi lavrado pelo chefe Joaquim Celes- 
iino de Sousa Freitas Sampaio da Repartição do Património, ou¬ 
torgando pelo Ministério das Finanças o Director Geral da Fa¬ 
zenda Pública Sr. António Luiz Gomes. 





bÉCIMO QUAPlTO 
E ACTUAL PRESIDENTE 



Coronel 

Henrique Linhares de Lima 


Eleito em 1 de Junho de 183B 







Resumindo, verificou-se que a Subscrição 
Nacional rendeu: 

1.102.240$27 

quantia que somada á venda do 

Sêlo da Independencia . 161.774$03 

... I2e4,014$30 

Atendendo a que, na Direcção Geral da Fazenda 
Pública, computaram os Papéis de crédito pelo 
valor nominal a importância entregue foi: 

1.265.974$90 

Posteriormente a 15 de Setembro de 1939 
foram recebidas: 

— De Câmaras Municipais e Juntas de Fre¬ 


guesia... 20.990$72 

— De Rio de Janeiro..,,... 14.0Q3|00 

34.993^72 


Total da venda do Selo Comemorativo e da 
Subscrição Nacional promovida pela Sociedade 
Histórica da Independencia de Portugal: 

1.300:968$62 

Narrados resumidamente os factos que se relacionam com 
a transformação do antigo Palácio dos Condes de Almada no 
Palácio da hidependênçia de Portugal z. 

SOCIEDADE HISTÓRICA 

essa transformação e a sua instalação nêsse Palácio 
como consagração dos serviços que desinteressadamente tem 
prestado a Portugal, por ser ela que teve a iniciativa de adqui¬ 
rir 0 referido Palácio e instalação nêle dos Museus das Guer¬ 
ras de Restauração e da Independência contribuindo com 
L300:968$62, produto da venda do Sêlo da Independência e 
áz Subscrição NacionaL 
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Os portugueses resldetites n® Brasil^ coirhecedores dos. 
trabalhos, eminentemente patrióticos, da S&ckéaiií Hisiárica e 
especialmente a vontade de ser adquirido o Palácio Almada re¬ 
solveram, num momento solenCí iniciar uma Sabscríçào para obte* 
rem a verba para a compra dêsse Palácio e seu restauro, oferecendo 
0 Palácio âa Independência a Portugal como recordação da Co¬ 
lónia de portugueses residentes no Brasil, às Comemorações do- 
Duplo Centenário. 

Foi um gesto de acrisolado patriotismo dado pelos nossos- 
irmãos de além mar e que mais uma vez provaram a considera¬ 
ção que, dêsde 1868, dedicaram á nossa vetusta colectividade. 

Até 24 de Julho de 1940 foram recebidos dêsses insignes- 
portugueses na Direcção Geral da Fazenda Pública verbas que 
prefazem o quantitativo de: 

5.000.000$00 

Para 0 exito dessa subscrição muito contribuiu o trabalho- 
incansável do ilustre português Albino de Sousa Cruz e dos seus 
dedicados colaboradores. 

Portugal e em especial a nossa SOCIEDADE HISTÓRICA fi¬ 
cam eternamente gratos à Colónia Portuguesa, residente no 
Brasil, pelo seu acto eminentemente patriótico. 


RESUMO 


DO® 

SERVIÇOS RELEVANTES PRESTADOS A PORTUGAL 
POR ESTA COLECTIVIDADE 


Em 1863 promove uma subscrição em Portugal e Brasil 
e obtem 25.000$000 réis para acudir aos famintos das Ilhas 
de Cabo Verde, sendo presidente da comissão angariadora o- 
Visconde de Rio Vez (Boaventura Gonçalves Roque). 

Em 1867 promove uma subscrição em Portugal e Brasil 
e obtem 24.000$000 réis para o Monumento ao épico Luiz de 
Camões em Lisboa, o qual importou em 38.500|000 réis e 
inaugurado em 1881. 

Em 1868 promove uma subscrição entre os portugueses, 
residentes no Brasil para Comprar armamento destinado à 
defesa de Portugal e obteve 169.925$700 réis quantia qu,e- 
foi entregue ao Governo da Nação em 23 de Outubro 
de 1868. 

Em 1870 promove idêntica subscrição no Brasil para o- 
Monumento ao Poeta Barbosa du Bocage em Setúbal, obtendo- 
0 dinheiro para a sua completa construção. Foi inaugurado em 
21 de Dezembro de 1871. 

Em 1876 promove no Brasil uma grande subscrição para 
acudir às vitimas das inundações no Ribatejo no inverno dêsse 
ano e ofereceu ao Governo o produto obtido no total de 
240.500$000 réis. 

Em 1883 obteve, por subscrição, em Portugal e Brasil 
a quantia de 14.000$000 réis para o Monumento ao general 
Marquês Sá da Bandeira em Lisboa, inaugurado em 31 de 
Julho de 1884. 
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Em 1884 obtem identicamente 12.000$000 réis para o 
Monumento a D. Afonso Henriques em Guimarães. 

Com uma dedicação patriótica invulgar presta homenagem 
aos portugueses civis e militares que expuseram a sua vida pela 
Restauração da Independência em 1640 e pela sua consolidação 
durante 28 anos de guerra, e, para tal, organiza a Subscrição Nacio¬ 
nal para o Monumento aos Restauradores, padrão magestoso que 
perpetua êsses bons, leais e denodados portugueses de outrora,o 
qual se ergue em Lisboa, subscrição cujo resultado foi de: 

39,107$690 réis 

Ignorámos a importância da subscrição para o Monumento 
a Bocage, mas somando as verbas indicadas òbte^è um total de 
524.032$769 réis 

Após denodados esforços consegue obter Organização 
do Exército em 1884, já mencionada neste nosso trabalho. 

Para a Defesa da Independência de Portugal elaborou a 
Mensagem, mencionada na pagina 32, o Manifesto de página 43 
e [organiza o ensino militar nos Colégios e Escolas de Lisboa, 
início dos iBaíalhÕes \Escolares das Escolas Municipais, a cuja 
organização presidiu o grande e ilustre patriota general José 
Elias Garcia, quando vereador da Câmara Municipal de Lisboa. 

Defendendo a Integridade das Águas e Costas portuguesas 
trabalhou a nossa colectividade para as soluções favoráveis a 
Portugal nas Questões das Quedas d^agaa do Douro e da 
Pesca por franceses e espanhóis nas Costas, em cujos trabalhos 
se salientaram os consócios engenheiro Fernando de Sousa, 
almirante Augusto Neuparth e Dr. Carlos Fuzeta. 

Na Defesa da Integridade dos territórios Ultramarinos — 
Arbitragem na Delimitação com o Congo Belga, em que obtivé- 
mos vantagens para Portugal, sobresaiu o trabalho patriótico do 
ilustre e falecido consócio almirante Ernesto de Vasconcelos. 

Querendo fomentar o Culto da Pátria promove a publica¬ 
ção da Lei n.o 1814, posteriormente modificada pelo Decreto-Lei 
n." 15.251 em cujos documentos eram previstas as Celebrações Cen¬ 
tenárias da Fundação e da Restauração da Independência de Por¬ 
tugal, a que estamos assistindo, depois da Suprema Sanção e 


Superior Organização do Ilustre Presidente do Ministério Dr. Antó¬ 
nio de Oliveira Salazar, cujo nome deverá ficar gravado em letras 
de ouro na nossa História e memorado pela actual Mocidade, futura 
geração de amanhã. 

Pensando sempre, desde 1871, na Aquisição do Palácio Al¬ 
mada organiza uma Subscrição Nacional e o produto desta, con¬ 
juntamente com a venda do Sêlo comemorativo, outra manifestação 
patriótica da nossa colectividade, é entregue em 15 de Setembro de 
1939 na Direcção Geral da Fazenda Pública no total de 

1.300:968$62 escudos 

Independentemente dessa Subscrição os nossos consócios» 
vogais das nossas Delegações no Brasil, animam os portugueses 
residentes nessa grande nação irmã e amiga e auxiliam a acção 
desenvolvida pelo ilustre português Albino de Sousa Cruz, orga¬ 
nizando uma Grande Subscrição entre portugueses e brasileiros 
para a Compra do Palácio Almada, e tão patrioticamente se têm 
desempenhado dessa missão que, até 24 de Julho de 1940, entraram 
na Direcção Geral da Fazenda Pública: 

5.000 Contos 

destinados a essa compra e ao restauro do referido Palácio e sua 
transformação em Palácio da Independência de Portugal. 

Supômos não errar afirmando que não haverá colectividade 
portuguesa que meljior tenha trabalhado pela defesa da Indepen¬ 
dência e Integridade de Portugal, não tendo esquecido os seus 
irmãos que tanto sofreram com as cheias de 1876 no Ribatejo e 
com a seca de 1863 em Cabo Verde. 

Com menores razões e menos motivos têm sido galar¬ 
doadas e consideradas Beneméritas da Pátria outras colec- 
tividades que por Ela nada têm feito comparativamente com 
a Sociedade Histórica da Independência de Portugal, à qual 
dedicamos extrema afeição desde 1922. 



SÓCIOS QUE OCUPARAM ELEVADOS CARGOS 




EM 

PORTUGAL 


MINISTROS DE ESTADO 

Dr. Anselmo José Braancamp - Dr. em Direito pela Universidade 
'de Coimbra “Deputado-Governador civil do Algarve em 1847 - Ministro 
do Reino em 1862 - Ministro da Marinha e Ultramar era 1866, da Fazenda 
em 1869, da Justiça em 1870 - Presidente do Ministério e Ministro dos Estran¬ 
geiros em 1879, 

José Maria da Silva Mendes Leal -- Deputado e Par do Reino - 
Ministro da Marinha e Ultramar em 1862 e dos Estrangeiros em 1870-Ministro 
•de Portugal em Madrid de 1871 a 1874 e de 1883 a 1886-Escritor e jornalista. 

Marquês de Pomares fD. Luiz de Carvalho Dauii e Lorena) - 
Deputado e Par do Reino - Presidente da Câmara Municipal de Lisboa- 
‘Governador Civil de Lisboa - Ministro da Marinha e Ultramar em 1869. 

António Augusto Pereira de Miranda - Deputado e Par do 
Reino — Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa— Governador do 
Banco de Portugal — Ministro do Reino em 1904. 

Dr. Tomaz António Ribeiro Ferreira (conhecido vulgarinente por 
Toinaz Ribeiro) - Dr. em Direito por Coimbra - Deputado e Par do Reino - 
Escritor e poeta notável—Colaborou com o Conde deS. Januário noQovêrno 
■da índia - Ministro de Portugal no Brasil em 1880. 

General D. Luiz da Câmara Leme -Oficial'ilustre do Estado 
Maior— Deputado e Par do Reino - Exerceu importantes comissões no 
Ministério da Guerra, entre as quais a compra e receção de 10.000 carabinas 
;Westey - Richards em 1868 com o dinheiro da subscrição promovida pela 
Comissão Centrai l.o de Dezembro de 1640-Ministro da Marinha em 1870. 

Manuel Pinheiro Chagas —Deputado e Par do Reind-Lente do 
Curso Superior de Letras - Escritor e jornalista notável - Ministro da Marinha 
e Ultramar em 1883 tendo impulsionado os trabalhos de Serpa Pinto, Capelo 
.Iveiis e Augusto Cardoso. 

Marquês de Sá da Bandeira— Notável estadista e intrépido General 
•e Ministro da Fazenda era 1836 - Presidente do Ministério em 4 dé Novembro 
de 1836 —Em 1838 Ministro dos Estrangeiros-Ministro da Guerra em 1842, 
186(1,1865,1868 e 1870 —Organizador da Região fortificada de Lisboa-Fun¬ 
dador da Escola Politécnica e da Escola do Exército, 

General António Florênclo de Sousa Pinto - Oficial ilustre de 
■artilharia --Foi chefe de gabinete dos Ministros da Guerra: general Maldonado, 
Conde de Valbom, Duque de Saldanha, Marquez Sá da Bandeira, General Rego 
•e Fontes Pereira de Melo, merecendo confiança de todos êles pela sua lealdade 
e saber-Director da arma de artilharia em cujo lugar prestou relevantes ser- 
■viços à arma - Foi ajudante de campo dos Reis D. Fernando U e D Luiz I- 
Par do Reino em 1877, ano em que foi Ministro da Guerra. 
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Lulí Augusto Rebelo da Silva - Professor do Curso Superior de 
leiMS - Orador eloqüeníe — Deputado e Par do Reino-■ Ministro da Marinha 
e Ultramar em I 8 W. 

Conde de Valbom (Joaquim Tomaz Lobo d’Avila) - Coronel 
tk engenharia— Engenheiro Civil e de Minas pela Escola de Paris—Deputado 
e Pardo Reino — Inspectorgeral de Obras Publicas —Companheiro dedicado 
da grande português José Estevão Coelho de Magalhães—Professor da Escola 
do Exército-Ministro da Fazenda, em 1862, em cuja pasta consolidou o cré' 
dito português no estrangeiro e outras providências importantes—Ministro'das 
Obras Públicas em 1861) reformando êsse ministério e criando os serviços 
(ieodéíicos e Oeoliigicos e o ensino industrial e agrícola — Ministro da Guerra 
em 1871)- Ministro de Portugal em Madrid em 1876 e em Paris eni 1889 e 1890- 
- Ministro dos Estrangeiros em 1891 — Escritor científico. 


General Antdnio Maria Fontes Pereira de Melo-Deputado e 
Pardo Reino - Estadista notável - Orador eloqüente - Ministro da Fazenda 
em 1850 cuja acção administrativa foi notabilíssima - Ministro das Obras 
Publicas em 1852 devendo-se-lhe a construção das linhas férreas do Norte e 
leste e das mais importantes estradas do país com 400 quilómetros de estrada 
17 pontes, telegrafo eléctrico, docas no porto de Lisboa etc,-Ministro do Reino 
em 1S59 - Mmisfro da Guerra em 1866,1871,1878 e 1881, da Fazenda em 1872 
e das Otas Publicas em 1885. 


António de Serpa Pimeníel - Dr. em Matemática pela Univ. de 

..Lente da Escola Politécnica-Deputado e Par do Reino-Coronel 

de infaníaria-Escritor e jornalista-Ministro das Obras Públicas em 1860- 
" eml879-Ministro dos Estrangeiros 
Z 1886-Presidente do Ministério 

em 1891, sendo ja Chefe do Partido Regenerador por falecimento de Fontes,. 

General Conde de SSo Januário-Denutado e Par dn Rpínn 
Fundadore l.u Presidente da Sociedade de Geogfafia -Governador civil de- 
Braga e Porto - Governador de Cabo Verde, Índia, Macau e Timor-Min iro 

ssSSSSSS-— 

Ho em 1921; itlí-oõveríaSivrdP^^^^^^ 

üeril doTribunal Administrativo de ígiT aS'"' 1515- Director 





i/ 

j; 



^ u Cojonel Fernando Augusto Freiria- Oficial do Estado Maior- 
Combatente da Grande Guerra-Deputado da Nação-Ministro da Guerra 
em 1921 e 1922. 

r u , Alfredo Ernesto Sá Cardoso - Oficial de artilharia — 
Combatente da Grande Guerra — Deputado da Nação — Ministro do Interior 
em 1923 e 1924-Presidente de Ministério em 1919 e 1920. 

^ Coronel Helder Armando dos Santos Ribeiro -Oficial do Eslado 
Maior-Combatente da Grande Guerra - Deputado da Nação-Ministro da 
Guerra em 1919, 1920 e 1924, 

. Dr. José Maria Barbosa Magalhães -Professor da Faculdade de 
Nação-Ministro da Justiça em 1914, da Instrução 
em 1917 e dos Estrangeiros em 1922, tendo prestado nesta pasta importantes 
serviços a Portugal. 

Dr. António Ginestal Machado- Professor do Liceu de Santarém 
-Deputado da Nação - Ministro da Instrução era 1921 - Presidente do Minis¬ 
tério em 1925. 

Coronel Herculano Jorge Galhardo -Oficial de engenharia- 
Engenheiro construtor da Fábrica de Material de Guerra —Ministro do 
Comercio era 1915 e em 1917—Director e construtor da Fábrica de Cimento Tejo. 

_ Dr. Álvaro Xavier de Castro-Oficial de infantaria-Dr. em Direito 
“ de Moçambique-Ministro da íustica 

1 QOÍ ^ Finanças em 1921—Presidente de Ministério 

em lyzj e 1924. 


- Inspector e Director do Arsenal de Marinha - Major-Qeneral da Armada - 
Deputado da Nação-Mmistro da Marinha em 1916-Dirigiu a farolagem 

Portugal-Director do Pôrto de Lourenço Marques-Ministro 
da Marinha ern 1914 —Defensor enérgico da Integridade das costas do conti¬ 
nente português. ^ 

D i Barros — Dr. em Direito — Poeta e prosador insigne — 

Professor do Liceu Passos Manuel — Ministro dos Estrangeiros em 1924 — 
Secretário Geral do Ministro da Instrução em 1915 e era 1919-Grande defen-' 
sor da aproximaçao Luso-Brasileira. 

M.fnr Lopes Pires Monteiro - Oficial do Estado 

Hv I "í' - Governador 

Qy l do Pôrto-Ministro do Comércio em 1924-Prestou valiosos serviços à 
nossa Soci^edade e entre êles em 1925, sendo Deputado, auxiliou no Parlameiito' 
a aprovaçao da Lei n," 1814, 

General Artur ivens Ferraz-Oficial do Estado Maior-Combatente 

em?026‘^%?S7:?M™í • ,Moçambique - Ministro das Finanças 

em 1926-Presidente do Ministério e Ministro do Interior em 1928, ^ 

n, D.i Direito-Deputado da Nação-Juiz 

da Relaçao- Mimstro do Comercio em 1921 - Ministro do Trabalho em 1922. 

- npn„f?H.íf - P'°^'ssor da Faculdade de Direito 

Deputado da Naçao - Ministro da Justiça desde 1932. 

u Almeida Etisébio - Dr. em Direito - Ministro da lus- 

fe"a ^ 

., Çofddel Henrique Linhares de Lima- Deputado da Nacão— 

U bo "clt’ ira‘" imí' 'S’’,'®r f?''?'"'' Municipal de 

Lisnoa de 1932 a 1934-Ministro cio Interior em 1934 e 1935-Actual 

S™Vde“;ft e 
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■álbuns deputados, PABES, oficiais ilustres £ ESCRITORES 

-WMSor de EeoSSre. <'* 

António Rodrigues Sampaio Orado? eloqüeilte ^ ^ ”■ Colaborador de 

gico defensor dos direitos municipais^ ° ° ^ Qarrett - Enér- 

<lireitra dei ciasiet Vrôrta!-FuXTdo'Q!r-^l!''°'i' 
promotor do, melhor,Lnloe d,e cl.eX.bõd*,”"’ e do Centro 

nierecimenSnvMtiSTotátel5- «Ic 

- Continuou o Dicionário Bibliográfico iniciado^ nnTi 

Silva, do qual foi cooperador-WZm Inoceiicio Francisco da 

'dadorda Comissão Ceítral y de DeSbro dí S.''” fnn- 

Psr_do - D^PrrUdo e 

JapaoeSiio -Colaborador do MareXi Saltai 

Ai/drâ coji 0 Conde de S. Marçal o 

de Magalhães, António Rodrigues Coeiho 

Jnguérito Industrial, ^ Ribeiro - Organizou o 

Baênae Farinha)-Dr.en”Med?cÍna-F^^^^^ Augusto Romano Sanches de 
no Rio de Janeiro, onde residiu muitos caritativas 

essa cidade quando foi atacadR noin inolvidáveis serviços a 

'Sociedade Portuguesa de BenefUnda do R?nTÍ“® “ ^««velado da 
eni 1867 dando carta de alforria a 8 esmvosíue^^inhR “ Regressou a Lisboa 
meiro Secretário da Comissão Central serviçoPri- 

-dedicou com entusiasmo, conseouindo à qual se 

Subscrição nacional para o M^onumento aos 
■dissemos-Foi um dos fundarres l?n^^^^^^^^^ Restauradores, conforme já 
Asilos e Casas de Caridade em Lisboa.^ ^e 

Nacionalde u"boa - ^ ® Subdirector da Biblioteca 

<:ado da Comissão Central 1.» de DeSo dé 1640 '' 

nramàllco-jmaaii,,. _c„l,b„.do, do ' 

-coi,b«rrL“MS,7a:x®a;?S“'s%^ . 

de Tancos onde se distinguiu - Deputadò da Nação."^ 

•cianteduma rara actividade-^cólaborrd*o?d7^B^^^^^^ v' ” Comer. 
“Direclor da Associação Coni2 de lí Martins 

Companhia, €.r,l, d. Fer™ d= U,bo. e PôXdTStmS!" 
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“í”iclalmente tipógrafo tomott-se escritor 
* í««g«e jornalista - Denodado campeio do constitucionalismo, sendo ferido 
MS acções de Estremoz e do Alto Viso - Funcionário superior da Alfândega 
•de L sboa - Fundador do Grémio popular e defensor dos direitos das classes 
operárias, 

^ General José Joaquim Ribeiro Viena - Engenheiro nas Linhas de 
Defesa de Lisboa em 1853 —Colaborador dos generais Conde de Avilez e Sá 
da Bandeira “■ Salientou-se na acção do Alto do Viso (Setubai). 

Oeneraí Augusto Xavier Paluielflm - Oficial ilustre de artilharia 
-Deputado e Par do Reino - Direetor do Colégio Militar-Reformoli o Ar¬ 
senal do Exército - Fundador da Sociedade da Cruz Vermelha-Organizador da 
Defesa de Portugal-Colaborador de Fontes Pereira de Meio-Escritor Militar. 

_ General JoSo Maria Feijó - Oficial ilustre de engenharia - Enge¬ 
nheiro da Câmara Municipal de Lisboa - Inspector do serviço de incêndios - 
Professor da Escola do Exército - Instalou o Colégio Militar na Luz - Dirigiu 
as obras de construção do Teatro de D, Maria II, do Dique do Arsenal da Ma¬ 
rinha e dos Monumentos a D. Pedro IV e aos Restauradores. 

José Cipríano da Costa Goodolfim- Professor- Poeta e Escritor 

— Fundador do Grémio Popular onde instalou uma Aula de instrução secun- 
■dária denominada D. Pedro V em homenagem a êsse seu protector—Muito 
dedicado à Comissão Central 1.» de Dezembro de 1640, escreveu o livro: 
D. Miguel e D. Carlos de Bourbon; duas palavras aos ibéricos. 

V Nogueira - Deputado da Nação - Oficial de Marinha 

vereador da Camara Municipal de Lisboa, introduzindo grandes melhora¬ 
mentos na cidade — Fundador da Associação Central da Agricultura Portuguesa 
e Organizador das Exposições Agrícolas de 1851 e 1852 - Colaborador de seu 
irmao Marques Sá da Bandeira. 

General Miguel Baptista Maciel —Sendo oficial de engenharia 
fingiu a construção e reparação de quási todos os quartéis situados no Minho, 
Iragos-Mon^s, Douro e Beiras, a construção do quartel da Torre da Marca e 
do Hospital D. Pedro V no Pôrto — Sendo engenheiro insigne dirigiu a cons- 
truçao das principais estradas do Minho e Donro e os trabalhos do canal da 
Azambuja-Iiispector e Director da arma de engenharia—Dedicado presidente 
■da nossa Sociedade. 

Dr. Miguel Osório Cabral - Dr. em Direito - Deputado e Par do 
Remo-Ajudante do Procurador Geral da Corôa - Juiz da Relação e do 
Supremo Tnbimal de Justiça-Escritor notável e Autor do Drama histórico; 
Os Portugueses de 1640. 

Cordeiro de Sousa - Deputado da Nação - 
Frofessoí do Colégio Militar e do Curso Superior de Letras (concorrendo com 
Pinheiro Chagas e Teofüo Braga) — Director Geral da Instrução Pública — 
Fundador e Secretario perpétuo da Sociedade de Geografia - Colaborador de 
Rodrigims Sampaio e Mendes Leal - Organizador dos Festejos dos Centenários 
-de Camões em 1881 e da índia em 1898 — Colonialista insigne e Escritor notável. 

General Júlio Carlos íI’Abreu e Sousa — Oficial ilustre de artilharia 

— Deputado e Par do Reino — Colaborador de seu pai e notável estadista João 
Cnsóstimo —Chefe da Repartição do Gabinete dos Ministros da Guerra; 
General José Joaquim de Castro, Conde de S. Januário e Mariíio João Franzini 

— Comandante da Escola Prática de Artilharia. 

Dr. José Joaquim da Silva Amado—Dr. em medicina- Deputado e 
Par do Reino — Professor da Escola Médica de Lisboa após brilhante concurso 
em 1879 depois de defender notável tese em 1873- Reitor do Liceu de Lisboa 
em 1880-Enferineiro-mór dos Hospitais de Lisboa - Presidente da Socie¬ 
dade de Ciências Médicas—Médico da Casa Real ~ Escritor científico. 


, n.,<p Francisco de Sales Ramos da Costa—Oficial de Artilharia 

Câ». ,pr.s»,„. hpom.,e;:'4S SSs",?So h“e it 

hMrágr>fo|™feio^TE^^^^^^^^^^ -Stífrto ™"".“’°/ "í Ep6“l"m 

par. ,s «^es to nossas p,o,i.das *a'S,s d?ChttS 

Escritor- Director do Diário^ mSas que Ih^'fí'*° - Jornalista e 

serviços, devidos ao seu espírito de nSodelar 

MaÍor-cSl*^ntfí 

Erança-ao^dosMiltodfuriiâlol^^^^ 


Sslienlando estes Ilustres portujueses, seja permltMo o nosso 
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Ao terminar esta resumida História devemos assegurar que esta 
Sociedade HIstórIoa nunoa teve qualquer espirito de animadversio contra 
a Espanha ou oontra qualquer naçSo, tendo oomtudo contrariado todo e 
qualquer movimento de lherismo ou tentativa de usurpaçSo de território 
ou águas portuguesas, o que é multo diferente. 

Todos 08 sóolos tôm tido sempre multa consideração por todas 
as naçSes e pelas Infelicidades e glorias de Espanha e dessa asserçlo 
sao provas eloqUentes as palavras dum sócio em SessSo de DIreoçSo e 
postas em evidência a pàg. )49 dôste livro e a saudação do noSso Pre¬ 
sidente coronel Henrique Linhares de Lima a páginas 247, após a última 
guerra do Espanha, 

É certo também que alguns presidentes e sócios desta vetusta 
colechvidade possuiram e alguns, ainda sobreviventes, possuem oonde- 
coraçoes espanholas, revelando simpatia pela Napioque as concedeu. 

Todos nós temos a maior satisfação com as provas de considera- 
çlo dadas a Portugal pelos Chefes das nações estrangeiras e em especial 
as mutuas provas de consideração e amizade que o aotual Chefe da Na¬ 
ção Espanhola generalíssimo Francisco Franco tom dado ao Sr. Presl- 
dente da República Portuguesa general Fragoso Carmona e ao Sr. Pre- 
sidenle do Oons.lho Dr. Olheira S.l.z.r, proras «.as ..Isdas oon. o 

sangue dos volunlSHoa portugoeses que foram em socorro da Naçdo 


mente livres e autónomos, mantenham perpotuamente as amistosas rela¬ 
ções de amizade que actualmente causam (ntima alegria no coração dos 
portugueses, apaixonados pela INDEPENDÊNCIA DE PORTUGAL e 
admiradores da rejuvenescida Espanha. 
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OBRAS DO AUTOR 

0 Campo da Tiro de Alcochete 
Peças para bater aeronaves 
Novos Projecfeis para Artilharia 
A Grande Guerra-Impressões de França 

(Notas do Serviços Técnicos em I9l7“iei0) 

O Ferro e o Aço na Defesa Nacional (em prepara¬ 
ção) 
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-Oramntxtçío duma AttoolDçlo Ntcfonul 

i.* dê D*z#mbro de-1040 amigei. 

- Initaifflçao a poase de Oomlaelo Oentrel 

i.' da D®*embro d« -1640 em 28 de Julho de 1801 
-Dofeaa da Independôncla Nacionali 

Carla do Rei D, Liiis: i ao Duque de Loulé .. 

Carla do Marechal Diuiiie de Saldanha.* 

Manlfeslo da Comisalo Central ao Povo porluguês *.., 


Constriiçlo do Moiitiuieiilo aos Restauradores de 1640, 

Aiilo da coIocaçUo da Pedra Fuiidamenial e Discurso t 
Presidente da Comíssiío Central em 1875 . , .. 

Pastoral do Cardeal Patriarca D. Inácio i, em 1880 .,, 
"« presença i 

Restauradores de 1640 
Conta da Siibscrlçlo Nacional para a sua construçl 

-Oro«nla:açao do Exército dê 1084 
-Cc,m.mQr.,*c. d. D... d. i„a, 

Pindônclaj 

Vida social de 1886 a 1910.. 

Período de 1910 a 1935..... " 

^^TíSo ^ realizar durante os anos de 19; 

^ r"'“ Presidente da Repnbllea pucral Ai 
lónio Oscar Fragoso Carmona, cili 1926 .. 

Portugal, aprovado por Decreto dc 13 dí Setembro t 
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